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APRESENTAÇÃO 

 
A crítica das práticas como lugar 

de resistência de jornalistas 
 
 

Angela Zamin 
Beatriz Marocco 

 
 

A pesquisa O controle discursivo que toma forma e circula nas 
práticas jornalísticas, coordenada pela professora Beatriz Marocco, 
do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Comunicação 
da Universidade do Vale dos Sinos (Unisinos), e iniciada em 
2009, com recursos oriundos de um edital universal do CNPq, é 
o ponto de ancoragem para a quase totalidade das pesquisas 
reunidas nesse e-book. Dos resultados, além do conceito de 
“livro de repórter”, explorado em publicações anteriores,1 outra 
discussão importante é a de crítica das práticas jornalísticas, a 
que essa publicação se dedica. 

                                                 
1
 Ações de resistência no jornalismo. Livro de repórter, de Beatriz 

Marocco, (Insular, 2016), e Livro de repórter: autoralidade e crítica das 
práticas, organizado por Beatriz Marocco, Angela Zamin e Marcia Veiga 
da Silva (Editora Facos, 2019). 
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A coletânea reúne textos gestados a partir dos grupos de 
pesquisa Estudos em Jornalismo (CNPq/Unisinos), vinculado ao 
PPG de Ciências da Comunicação da Unisinos, e Resto – 
Laboratório de Práticas Jornalísticas (CNPq/UFSM), ligado ao curso 
de graduação em Jornalismo da Universidade Federal de Santa 
Maria, Campus Frederico Westphalen. Ainda, aproxima a 
produção de pesquisadores que foram/são orientandos de 
doutorado da professora Beatriz Marocco, na Unisinos, na 
última década – nove dos autores aqui reunidos. 

A publicação está organizada em cinco blocos: Percurso 
teórico; Crítica das práticas jornalísticas por intelectuais, 
jornalistas, jornais e na escola; Autoria; Ações sobre 
acontecimentos e sujeitos invisibilizados, e Por uma teoria da 
prática jornalística. O primeiro deles – Percurso teórico – reúne 
textos que dão a ver em que base se assenta a discussão sobre 
crítica das práticas jornalísticas proposta por Beatriz Marocco. 

A partir de movimentos de distanciamento e de 
aproximação entre filosofia e jornalismo, o texto «Fissuras no 
paradigma da objetividade jornalística» põe em relevo outro modo de 
fazer jornalismo, às margens da mídia ou fora dela. Sob outras 
condições de possibilidade, o jornalista – especialmente os que 
fazem valer a sua liberdade de sujeito na relação com os outros 
– ocupa uma posição de resistência e age, a despeito das mídias 
e dos hábitos jornalísticos. Neste lugar de resistência, emite 
sinais de autonomia da norma, de coragem e de identificação 
direcionados aos que estão às margens da sociedade e do 
jornalismo e dá consistência à crítica das práticas jornalísticas ao 
suscitar certo parentesco com a parresía, no sentido em que esta 
relaciona verdade à palavra corajosa dirigida ao poder. 

Os textos «Os procedimentos de controle e a resistência na prática 
jornalística» e «Os “livros de repórteres”, o “comentário” e as práticas 
jornalísticas», igualmente de Beatriz Marocco, dão a ver o 
percurso teórico da investigaão anteriormente mencionada. O 
primeiro, evidencia um processo de autonomização na prática 
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jornalística a partir de um conjunto de entrevistas com 
jornalistas. Durante o jogo de perguntas e respostas, para 
surpreendê-los em suas ilusões sobre si e o jornalismo, foi posto 
em funcionamento um aparelho teórico-metodológico que 
acionou as noções de consciência discursiva e os procedimentos 
de controle que afetam a prática (Marocco, 2012). Na análise 
enunciativa dos dados, a pesquisadora localiza a tensão entre 
procedimentos de controle e resistência na prática jornalística no 
bojo de quatro figuras discursivas: 1) figura que ensina a prática 
jornalística e faz funcionar o discurso da formação, seu regime 
de verdade; 2) figura que atua como ponto de reprodução das 
“táticas” próprias que não reconhecem ou que neutralizam os 
controles da redação; 3) figura que resiste à segregação do outro, 
e 4) o autor. 

No segundo texto, Beatriz Marocco afirma que, no âmbito 
do saber jornalístico, as práticas são reguladas por um conjunto 
de procedimentos que delimitam o dizível: o que é permitido e o 
que é proibido nas ações dos jornalistas para que possam operar 
em uma ordem do discurso jornalístico, identificada com o 
presente que nos cerca e que faz o jornalismo ser como ele 
aparenta ser. O texto se refere, mais concretamente, a um destes 
mecanismos, o “comentário”, situado nos “livros de repórteres”, 
e combina as ideias de Foucault sobre controle discursivo com 
dados quantitativos obtidos em uma pequena enquete. 

«Os “grandes acontecimentos” e o reconhecimento do 
presente», de Beatriz Marocco, Angela Zamin e Felipe Boff 
encerra o bloco que recupera o início do percurso teórico neste 
conjunto de investigações inscritas no espaço de uma crítica das 
práticas jornalísticas. No texto, a “acontecimentalização”, 
pensada por Foucault como deslocamento da prática de 
“desacontecimentalização” histórica, é projetada – com os 
ruídos possíveis de uma projeção – no modo de objetivação 
jornalística. “Grandes acontecimentos”, no caso o 
“acontecimento Obama”, parecem esclarecer o movimento de 
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reconhecimento do presente inaugurado pela tradição da 
filosofia crítica, que coloca a questão “o que é a atualidade?”. 
Transposta para o jornalismo, a questão é respondida no quadro 
da eleição de Barack Obama à presidência dos Estados Unidos 
em 2008 – desenhado pela cobertura realizada por um conjunto 
de 18 jornais de referência. 

O segundo bloco reúne textos que tratam da crítica das 
práticas jornalísticas em espaços exógenos e endógenos ao 
próprio jornalismo: a crítica tecida por intelectuais na imprensa e 
fora dela; a crítica apresentada por jornalistas nos jornais, em 
sites ou, ainda, em suas próprias redes sociais digitais; a crítica 
que se insinua no interior dos jornais na coluna do ombudsman e 
em outros espaços e, finalmente, a crítica ao jornalismo 
produzida em salas de aula de escolas públicas. 

Christa Berger, em «O golpe da mídia: a crítica ao jornalismo no 
discurso de intelectuais», parte do ponto de vista de que intelectuais 
incorporam a crítica ao jornalismo ao analisarem a sociedade 
contemporânea. O acontecimento escolhido para observar a 
inserção da crítica às práticas jornalísticas na análise de 
intelectuais brasileiros é o processo que desembocou no 
impeachment da presidenta Dilma Roussef, em junho de 2016. 
Quatro textos foram escolhidos como corpus da análise: uma 
entrevista da revista Carta Capital com o jornalista Glenn 
Greenwald; a reportagem “A velha mídia, o golpe e o Fla-Flu 
que não houve”, de Ednei de Genaro e Robson Gabioneta, 
publicado no site Outras Palavras; o artigo “Informados e 
Inteligentes”, de Aderbal Freire Filho, publicado no livro A 
Resistência ao Golpe de 2016 e, por fim, o livro Enciclopédia do golpe: 
o papel da mídia. A pesquisadora identifica que, nesse caso, as 
críticas não só incorporam a mídia na análise política como 
afirmam que o jornalismo teve papel indiscutível no processo do 
impeachment da presidenta. 

Em «A crítica das práticas no dizer do repórter», Angela Zamin 
trabalha pistas ofertadas por jornalistas no esforço de, pela 
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crítica, problematizar o regime das práticas. De modo 
aproximado, amplia a compreensão sobre o jornalismo, os 
sujeitos e as mediações, a partir de textos em que jornalistas 
examinam como os acontecimentos se engendram ao mesmo 
tempo em que elaboram uma crítica articulada à experiência e ao 
lugar de fala. Os “textos” analisados foram recolhidos no Twitter 
e no Facebook em perfis pessoais de jornalistas brasileiros e 
perpassam as negociações nas redações, os constrangimentos 
enfrentados, a preferência pelas versões das agências, a 
dependência das fontes oficiais e de seus enredos, os erros ou 
elementos negligenciados no processo de produção. Evidenciam 
a decisão do jornalista em dar a ver a “si mesmo” e às práticas 
jornalísticas, que se naturalizam sem serem suficientemente 
expostas e refletidas. 

Alisson Coelho, em «Crítica ao jornalismo brasileiro – uma 
análise dos diferentes dispositivos de crítica jornalística que interagem em 
rede», identifica e analisa os dispositivos de crítica jornalística 
observados na esfera pública brasileira em rede: 1) comentário 
social crítico, 2) crítica profissional, 3) crítica polêmico-
profissional eventual, 4) ombudsman, e 5)crítica acadêmica. 
Coelho sinaliza que não parece haver, nos participantes 
observados, uma preocupação com a formação de um 
pensamento crítico amplo sobre as práticas jornalísticas. Nos 
diferentes dispositivos, identifica movimentos comuns, como 
multiplicidade, referenciação, recirculação e uso de tecnologia. 
Ainda, observa que os participantes críticos comparam a 
cobertura criticada com a realizada por outros meios brasileiros 
e/ou internacionais; buscam dados, levantam situações e 
investigam os fatos narrados pelo jornalismo; e desencedeiam 
ações de reverberação buscando ampliar o número de 
participantes no processo crítico. 

Cristine Rahmeier Marquetto e Beatriz Marocco buscam 
evidenciar a escola como um espaço para refletir sobre as 
práticas jornalísticas de forma crítica no texto «A crítica das 



 

12 

práticas jornalísticas em sala de aula». Para tanto, estabelecem 
primeiramente o que se entende por crítica, a partir de Foucault 
(1990), e sua extensão para o conceito de pensamento crítico, 
elaborado por Buckingham (2018, 2019), que é o objetivo 
principal de ações formativas para as mídias em escolas. Sendo 
essas iniciativas apontadas por estudiosos como uma solução 
promissora para qualificar o relacionamento dos sujeitos com as 
mídias, a partir de observação empírica em grupo de pesquisa 
brasileiro de educação para as mídias para averiguar como 
abordam as práticas jornalistas em sala de aula foi possível 
concluir ser esse um ambiente profícuo para o desenvolvimento 
da crítica. 

Autoria é a abordagem do terceiro bloco de textos. Pouco 
explorado nos estudos em jornalismo, o conceito é acionado 
com o objetivo de tensionar as práticas profissionais e as 
práticas de liberdade e de resistência dos jornalistas. De uma 
autoria coletiva construída no âmbito do saber jornalístico afere 
uma autoria individual – identificada no livro de repórter por 
Marocco (2016, 2018) – como resultado de ações de autonomia 
e de criação de alguns repórteres em outros espaços. 

«A estratégia da invisibilidade em O Dia: contribuição para o estudo 
do pseudônimo no jornalismo brasileiro», de Beatriz Marocco, 
Nilsângela Cardoso Lima e Karine Moura Vieira, relaciona 
autoria jornalística e invisibilidade autoral tendo como ponto de 
inflexão o pseudônimo. Como a autoria encontra pouca 
ressonância nos estudos de jornalismo no Brasil, a tentativa de 
compreender uma de suas arestas combina pesquisa 
bibliográfica conceitual e análise do discurso de um jornal de 
Teresina, O Dia, na década de 1950. Ao contrário dos estudos 
longitudinais feitos em jornais dos Estados Unidos e Inglaterra 
(Schudson, 1978; Ogan et al., 1975; Reich, 2010), as autoras 
exploram, em perspectiva histórica, um pequeno corpus de 
documentos sobre a mecânica de poder que subjaz à ocultação 
da identidade. Partindo da indagação “em que condições o 
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jornalista se oculta atrás do pseudônimo?” concluem que ele é 
um autor coagido e as ações que desenvolve apontam para um 
jogo singular em que um modo de produção local potencializa a 
estratégia que associa os interesses da empresa, a política e o 
mercado a uma estilística própria da erudição. 

Em «Sujeitos do biográfico: jornalistas e a construção do status de 
autoria na produção da biografia como reportagem», Karine Moura 
Vieira se debruça sobre a constituição dos jornalistas como 
sujeitos do biográfico. A partir dos discursos das suas práticas 
enquanto autores de biografias, Alberto Dines, Lira Neto, Mário 
Magalhães e Regina Zappa refletem sobre a processualidade do 
biografar, a circulação de saberes e a construção do seu status de 
autoria. As falas dos jornalistas apresentam dois pontos 
importantes: a posição de autoria e o atravessamento de campos 
na biografia com a intersecção entre o jornalismo, a história e a 
literatura. A construção desse saber, o do biografar, revela uma 
noção de “autorialidade” (Maigueneau, 2010), referendada pela 
posição como biógrafo, como imagem de autor. 

Júlia Capovilla Luz Ramos, em «Elogio à crítica jornalística», 
discute a autoria e sua relação com a crítica das práticas 
jornalísticas, mais especificamente no fotojornalismo. O 
questionamento “quando uma reportagem extrapola os padrões 
discursivos definidos como jornalísticos?” é a chave de leitura 
do livro Elogiemos os homens ilustres, publicado em 1941 pelo 
repórter James Agee e o fotógrafo Walker Evans, encarregado 
pela parte visual da reportagem. Segundo a autora, Evans coloca 
em funcionamento um modo de produção autoral e de crítica 
capaz de tensionar os preceitos puramente profissionais: a 
relação de proximidade que estabelece com as fontes e a forma 
como as enquadra mostram uma atitude de cumplicidade e 
aceitação por todos os envolvidos no processo de feitura da 
reportagem. A análise empreendida discute o que transborda do 
quadro e faz da fotografia muito menos indício de um 
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acontecimento específico do que resultado de seus 
atravessamentos externos. 

Também de Júlia Capovilla Luz Ramos, o texto «A fotografia 
nos blogs de fotografia: outras formas de ver e ser», pondera que os 
fotojornalistas têm vivenciado mudanças na prática e na 
produção fotográfica desde a adesão das tecnologias digitais 
pelas empresas jornalísticas. O que para muitos profissionais da 
imagem representou uma crise sem precedentes, para outros se 
configura como a possibilidade de explorar temáticas e estéticas 
não comumente usadas nas coberturas diárias dos impressos. 
Neste sentido, os blogs de fotografia dos jornais de maior 
circulação do Brasil aparecem como lugares outros para publicação 
e circulação desse material imagético originalmente produzido 
para atender as demandas da produção noticiosa diária. Ao 
romperem com a suposta objetividade da fotografia, os 
fotojornalistas que contribuem com estes blogs apontam para a 
necessidade de incluir a poética em suas produções, provocando 
um movimento de “retorno da autoria” (Foucault, 2001) e “uma 
nova consciência documental” (Fontcuberta, 2007). 

O quarto bloco reúne produções que põem foco em ações 
de repórteres no espaçotempo das mídias, voltadas à 
visibilização de acontecimentos e de sujeitos mal ditos. Manoel 
Moabis, em «A coletiva de imprensa como dispositivo de interação: o jogo 
de poder entre jornalistas e fontes nas estratégias adotadas em relação à 
condução coercitiva do ex-presidente Lula», descreve os movimentos 
midiáticos realizados pela operação Lava Jato e também pelo ex-
presidente Lula no dia 4 de março de 2016. Trata-se do dia da 
condução coercitiva de Lula para prestar depoimento em uma 
delegacia dentro do aeroporto de Congonhas (São Paulo, SP). O 
trabalho avaliou de forma qualitativa as gravações que estão 
disponíveis nos canais do YouTube da própria Superintendência 
de Polícia Federal da Curitiba e da TVT, que transmitiu ao vivo 
o pronunciamento do ex-presidente. O trabalho assume as 
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coletivas de imprensa como um dispositivo e discute como se 
estabelecem as relações de poder entre jornalistas e fontes. 

Danton José Boatini Júnior assume a premissa de que certos 
acontecimentos são invisíveis para o jornalismo brasileiro e, a 
partir daí, em «Jornalismo digital e acontecimentalização: os 130 anos da 
Lei Áurea nos sites estrangeiros», identifica que, aproveitando-se do 
espaço digital, empresas jornalísticas internacionais têm 
preenchido esta lacuna indo de encontro, igualmente, à ideia de 
que o avanço tecnológico é sinônimo de superficialidade. A 
cobertura dos 130 anos da assinatura da Lei Áurea, que aboliu a 
escravatura no Brasil, exemplifica como os sites BBC Brasil e 
Deutsche Welle Brasil, na margem da mídia nacional, produziram o 
acontecimento. De que forma esse novo tipo de jornalismo vem 
se diferenciando da mídia mainstream? Uma análise comparativa 
com veículos locais (G1, Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo) 
vertebra a conclusão de que se trata de um modo de objetivação 
jornalística que se aproxima do “jornalismo de ideias”, 
baseando-se na “acontecimentalização”. 

«Jornalismo e micro-história italiana em A mulher que alimentava», 
de Beatriz Marocco e Francisco Aquinei Timóteo Queirós, 
promove o diálogo entre a metodologia da micro-história 
italiana e a prática jornalística de Eliane Brum, tendo a 
reportagem “A mulher que alimentava”, presente no livro O olho 
da rua, como catalisadora da análise. Ao adotar um percurso 
epistemológico a partir das margens, nota-se que os 
acontecimentos e fatos assumem uma dimensão social e cultural 
contraposta aos valores legitimados pela história social 
dominante. A micro-história volta-se, desse modo, para a 
compreensão problemática do particular. Nesse sentido, o 
objetivo é entender como o detalhe individual aponta para 
fragmentos de experiências, permitindo o acesso a lógicas sociais 
e culturais dos sujeitos subalternos. 

O último bloco do livro, assim como o primeiro, tem por 
base as proposições teóricas da investigadora Beatriz Marocco. 
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A indação contida no título do texto – «Como interrogar as práticas 
jornalísticas desde uma abordagem crítica?» – se inscreve no âmbito de 
uma teoria da prática jornalística. Para respondê-la, a autora 
parte de três vertentes de estudo da prática: 1) Funcionalismo, 
onde se situam os estudos das rotinas jornalísticas, que 
contribuíram para uma visão dos atos repetitivos da prática 
(White, 1950; Breed, 1955; Molotch e Lester, 1974; Schlesinger, 
1977; Gans, 1980); 2) teoria da prática que, no final da década de 
1970 e início da de 80 devolveu o ator ao processo social 
(Bourdieu, 1978; Giddens, 1979); e 3) Teoria da prática 
jornalística, em que Ryfe (2017), mais recentemente, reúne e 
desenvolve quatro elementos: a prática, o desempenho/ 
performance, o ambiente e a ordem e mudança. Para avançar, 
propõe centralizar o eixo da investigação na escuta dos sujeitos 
da produção, mais pontualmente, em como estes são afetados 
pelo funcionamento das relações de poder. 

Fica o convite à leitura das discussões propostas sobre 
crítica das práticas jornalísticas gestadas a partir, especialmente, 
do encontro de sujeitos, da partilha de ideiais e do 
aprofundamenteo de conceitos propiciados pela linha de 
pesquisa Linguagem e Práticas Jornalísticas do Programa de 
Pós-Graduação em Ciências da Comunicação da Unisinos. 

 
 



 

 
 
 
 
 

PREFÁCIO 

 
 

José Luiz Braga 
 
 

Duas questões me estimulavam, quando recebi os originais 
deste livro, com o convite de escrever seu prefácio: como o 
texto se relacionaria com minhas perspectivas sobre crítica, em 
especial sobre a crítica jornalística; e o que ele me ofereceria em 
termos de aprendizagem pessoal. 

Sua leitura me trouxe muita satisfação, nos dois aspectos. 
Encontrei uma forte sintonia de perspectivas e, melhor que isso, 
seus capítulos me trouxeram ideias, ampliaram minha percepção 
sobre jornalismo e crítica, fazendo-me ajustar a compreensão 
sobre a integração de tais processos. 

Conceitualmente, penso a crítica em termos abrangentes – 
vejo o exercício crítico como um processo interacional dinâmico 
da sociedade. Todas as atividades humanas minimamente 
organizadas e continuadas podem se aperfeiçoar por 
procedimentos ajustadores, superadores ou em busca de 
mudanças de maior fôlego. Esse gesto é uma necessidade 
constante – os processos se ajustam, se modificam, superam 
equívocos; descobrem-se novas invenções na medida mesmo 
em que seus participantes resolvem acionar (ou recebem de 
fora) uma observação refletidamente crítica. 
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Os fazeres humanos, práticos ou do pensamento, são 
sempre tentativos, nunca temos muita certeza se darão certo – 
ou mesmo se deram certo. A preocupação de evitar 
consequências desastrosas levou (cedo, certamente, na história 
humana) a um gesto comunicacional específico para tornar 
coletiva essa percepção: “acho que não é bem assim”. 

Nem é por outra razão que as sociedades foram inventando, 
ao lado de seus processos interacionais mais relevantes, alguma 
sistematização de suas críticas: das artes, de literatura, do 
cinema, de culinária, da política, do sistema educacional... Um 
âmbito de grande sucesso inventivo é o do conhecimento 
científico – sua lógica básica é submeter cada gesto a um 
esquadrinhamento crítico ativo. 

Os capítulos deste livro, conforme preferências de seus 
autores, referem conceitos gerais de crítica. São referências 
importantes que, conforme o ângulo específico estudado, 
fundamentam reflexões e dinamizam a observação. Mas o livro 
faz mais que isso, em seu conjunto: mostra a diversidade maior 
do gesto crítico. A variedade de origens, enfoques, objetivos e 
perspectivas faz ver que não é possível capturar uma “essência 
da crítica” – uma definição que a situe, delineie e categorize. A 
crítica se exerce na diversidade. E isso é reiteradamente 
mostrado – pela variedade de objetos, angulações, visadas e 
especificidades contextuais em que a crítica enfocada em cada 
capítulo se desenvolve. 

No espaço desses diversos âmbitos do fazer social e das 
críticas, que aí se mostram em corpo conjunto, é que nos 
encontramos com a especialidade do jornalismo. Desnecessário 
enfatizar a importância dessa profissão, desse fazer social, dessa 
atividade nuclear da sociedade contemporânea, de seu papel 
comunicacional específico em uma democracia. O jornalismo 
faz perceber que a questão da crítica vai um pouco além do que 
dissemos até aqui, relacionando sistemas críticos e fazeres 
especializados. 
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Contar, descrever, argumentar, debater, interpretar, 
informar estão entre as invenções interacionais de longo curso. 
O jornalismo é também uma destas invenções que, nas 
sociedades modernas, mostra realizações e resultados em um 
setor específico, referido geralmente como atualidade. O 
caracterizador principal é a informação. Mas em torno desta, 
aquelas diversas ações interacionais se articulam, pois é de sua 
composição que vai se constituir a atualidade. 

Não apenas. Trata-se, mais que isso, de uma atualidade 
largamente compartilhada, marcada como referência social em 
que pessoas, grupos, comunidades, movimentos – e expectativas 
– se inscrevem e buscam se exercer. Se todos os arranjos sociais, 
em seu “perpétuo preenchimento estratégico”1 buscam se 
organizar em torno dessa referência, não é surpreendente que o 
aspecto tentativo de todo empreendimento humano tensione 
continuadamente os processos jornalísticos, gerando urgências, 
assinalando equívocos de abordagem e necessidades de ajuste.  

Nesse contexto abrangente de perspectivas, o que 
caracteriza o livro? Certamente, o conjunto de capítulos, 
compondo seus interesses específicos, reúne reflexões que por si 
mesmas asseguram a validade da obra. Mas o que o torna 
importante é que esses tópicos de validade e interesse não estão 
apenas agregados. Há vários elementos que os integram, 
gerando outro patamar de compreensão e de oferta reflexiva. 

Não se trata de uma coletânea temática. Os capítulos se 
organizam desde a origem em torno de um eixo reflexivo. Esse 
ângulo direcionador da crítica das práticas – que se apresenta no 
primeiro bloco de artigos – forma a base em que se elaboram os 
demais artigos. É efetivamente um eixo teorizante sobre o 

                                                 
1
 FOUCAULT, Michel. 1994 [1977]. Le jeu de Michel Foucault. Entrevista 

dada à revista Ornicar? In: Michel FOUCAULT, Dits et écrits, Tome III. 
Paris, Gallimard, p. 298-329. 
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jornalismo pretendido, sobre práticas que o limitam, sobre a 
resistência a esses limites. 

Essa visão teórica não é abstratamente conceitual. É 
desenvolvida muito concretamente com base em uma clara 
insatisfação com hábitos, práticas, rotinas e controles que de 
algum modo tolhem o melhor jornalismo. O eixo teórico não 
resulta de critérios ideais, mas da busca, em processo de 
pesquisa, de práticas outras, efetivamente exercidas por 
jornalistas profissionais em vista da superação dos limites 
criticados. 

Essa característica reflexiva teórica é particularmente 
interessante. Teorias derivadas da realidade observada, que se 
propõem como heurísticas, permitem uma compreensão maior 
dos objetos que pesquisamos. A organização geral do livro 
mostra bem esse elemento da articulação interna da obra: os 
artigos se voltam com especificidade sobre casos e situações 
concretas. Ainda que cada um seja abordado por sua 
singularidade, no conjunto não se dispersam: buscam 
heuristicamente o que o caso oferece como questões, 
trabalhando-as no entendimento de suas lógicas. A diversidade 
compõe, assim, um quadro coerente. 

Esse elemento de articulação interna traz ainda outro 
aspecto de composição. Em todos os capítulos – e aqui, 
igualmente, teóricos e analíticos: não há uma relação de 
exterioridade entre o objeto “jornalismo” e o processo “crítica”. 
O texto não chega com questões e categorias apriorísticas para 
examinar um objeto externo. As questões são oferecidas pelo 
caso ou situação em suas condições históricas, e a reflexão 
crítica se desenvolve a partir destas. 

Os capítulos analíticos (e também alguns teóricos) 
trabalham questões que, em sua diversidade, podem ser 
organizadas em três ângulos importantes da visada crítica: quem 
exerce a crítica (e com que motivações); que aspectos são 
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criticados nas atividades jornalísticas; e tipos de procedimentos 
de crítica observados. 

Não se trata de discussões ensaísticas abrangentes e 
abstratas sobre esses três ângulos, mas sim de seu enfoque 
principalmente a partir de singulares – casos e situações – em 
que este e/ou aquele ângulo se mostra entre os pontos nodais a 
serem observados. Um dos interesses dessa abordagem é que ela 
convoca no leitor uma atuação reflexiva. Com frequência, na 
leitura, me percebi fazendo inferências, lembrando temas 
correlatos, outros desafios, exemplos complementares, de tal 
modo que o capítulo diante dos olhos ia gerando um contexto 
que ganhava clareza pela leitura. 

Tenho a convicção de que esse tipo de estímulo é um dos 
mais produtivos e estimulantes para o pensamento e para a 
compreensão de questões em estudo: o livro oferece sua 
reflexão em um grau de concretude e realidade que funciona 
como base sólida; e sua composição conjunta favorece a geração 
de inferências pelo leitor, em derivações bem ancoradas para 
consistência e compreensão ampliada. 

Embora acompanhe de perto pistas oferecidas pelos textos, 
não reduzo o interesse do capítulo a este ou àquele ângulo que 
me falou mais de perto. Não quero tirar ao leitor o prazer de 
fazer suas próprias descobertas – apenas mostro 
preliminarmente uma variedade de ângulos, entre outros tantos 
que o livro nos oferece. 
 
 
Quem critica e suas motivações 

 
Uma distinção frequentemente feita, no pensamento geral 

sobre crítica, é a das críticas externas e internas. A crítica interna 
tem em princípio uma motivação curadora, de aperfeiçoamento 
de processos; na crítica externa, dentre uma diversidade de 
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motivos e objetivos, provavelmente encontraremos uma certa 
proporção de críticas de confronto. 

Mas é também interessante ponderar sobre continuidades 
entre os dois espaços. Quando um jornalista elabora um livro 
reflexivo sobre a imprensa, este é um gesto interno pelo 
pertencimento e pela experiência, mas busca um distanciamento 
no processo, uma outra perspectiva – um descentramento, 
como o olhar do pintor que se afasta do cavalete e da linha 
perpendicular ao quadro, para se ver de fora. Quando jornalistas 
escrevem no ambiente de uma pós-graduação, como professores 
ou estudantes, levam sua experiência para um campo e uma 
perspectiva externa. Se um ombudsman lastreia sua crítica 
curadora em cartas de leitores, traz estas motivações e 
percepções diretamente para o âmbito profissional. Se um 
pensador, um intelectual público, reflete sobre os valores da 
informação jornalística por sua importância social (e correlatos 
riscos, no descumprimento), essa visão crítica tem um valor 
interno imediato para a busca de correções de rumo. 

Referências a motivações envolvidas se mostram, no livro, 
em críticas de intelectuais, nos livros de repórteres, no que 
leitores reclamam dos jornais e suas matérias, nas críticas contra 
lógicas das mídias, nas posições de jornalistas contra controles 
que não se fazem a serviço da qualidade profissional. Um ângulo 
interessante é a percepção de que outros modos de fazer 
jornalismo podem, objetivamente, ser vistos como um 
deslocamento com incidência crítica diante de padrões habituais. 
 
 
Aspectos criticados 

 
Para uma atividade complexa como o jornalismo, não é 

difícil imaginar a variedade possível de críticas. Talvez aqui o 
aspecto interno/externo tenha um sentido ainda mais relevante 
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que no tipo de participantes: trata-se de críticas focadas na 
qualidade do jornalismo; ou de críticas de ruptura? 

Os aspectos criticados trazem consigo a questão dos 
critérios da “reclamação” – e dos níveis do enfoque. Entre 
críticas pontuais, sobre erros que não deveriam se repetir, e 
críticas abrangentes, como as dos intelectuais que criticam 
desvios pelos quais a imprensa pode desservir à democracia, 
toda uma diversidade de alcances pode se manifestar. 

Alguns elementos intermediários, no que se refere a essa 
questão da abrangência talvez sejam os que se mostram mais 
estruturais – e por isso mesmo mais preocupantes. O livro dá 
atenção a diversos destes ângulos críticos. Um deles 
corresponde a jogos de poder entre fontes e imprensa. Em 
qualquer ângulo em que fontes possam pautar a imprensa, isso 
evidencia um risco para a validade e a variedade do que é 
informado. 

Sempre que controles e padrões de exercício da profissão 
forem direcionados pelos interesses empresariais da imprensa, 
os objetivos desta serão inevitavelmente deformados. Além 
disso, as lógicas de circulação midiática de grande público 
podem adicionar padrões de seleção superficiais a esse aspecto 
empresarial. Também pelo ângulo das seleções, embora por 
outros motivos, o livro trata ainda dos temas “desimportantes” e 
das invisibilidades. 

As metas empresariais, os controles e rotinas, padrões que 
não se ajustam a necessidades, interferências político-sociais, 
incompetências diversas, inexperiências, a rigidez de hábitos 
estabelecidos que desapercebem a mudança das circunstâncias, a 
falta de autonomia dos profissionais, uma disciplina arraigada e 
desmobilizante, mudanças de circunstâncias que desestabilizam 
os fazeres, dificuldades interacionais, práticas que ainda ontem 
davam certo e hoje mostram afrouxamento da visada crítica 
sobre a sociedade, submissões não defensáveis, invisibilidades 
imperdoáveis, crenças não revistas, seleções equivocadas... 
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Esta lista vai surgindo aos poucos, explícitas ou implícitas 
nos diferentes ângulos trabalhados pelos capítulos. Mas o livro 
não se dedica a um levantamento abstrato de defeitos ou 
inoperâncias do objeto “jornalismo”. De modo bem mais 
produtivo e reflexivo, seus capítulos vão mostrando ações, 
desafios, atitudes e propostas do campo crítico – observadas no 
concreto de situações e contextos observados. 
 
 
Procedimentos e tentativas 

 
Os modos pelos quais a crítica age são constantemente 

renovados – na medida mesmo em que seus processos e suas 
lógicas são dependentes de seus objetivos e da especificidade das 
urgências a enfrentar, na atividade criticada. 

Em meados do século passado, foram depositadas 
esperanças nas cartas de leitores, com a expectativa de que as 
críticas da própria sociedade sobre as matérias que lhes são 
oferecidas caracterizariam o melhor processo curador, sempre 
atualizado. Qualquer que seja o valor residual desta ação, 
entretanto, é preciso reconhecer que não tem o alcance nem a 
profundidade que se esperava, para esse papel abrangente. 

Ainda no século XX, as colunas de ombudsman 
representaram uma renovação importante. Entretanto, nem o 
processo se disseminou como esperado, nem consegue 
ultrapassar determinados limites em clareza, eficácia e alcance. 

Mais recentemente, os observatórios de imprensa (assim 
como de outras ações midiáticas de interesse social) ainda geram 
expectativas favoráveis. Têm a vantagem de se exercer como 
circuito identificável e autônomo. Mas parecem não ter atingido 
ainda um vigor de arregimentação do interesse público nem um 
rigor sistematizado de produção que lhes permita ombrear a 
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penetração dos circuitos jornalísticos em nível suficiente para se 
tornar um alimento crítico produtivo. 

A imprensa alternativa parece crescer em períodos de maior 
fragilidade da democracia, na medida em que exerce 
criticamente o fazer jornalístico abrangendo questões e 
perspectivas que a imprensa de referência não assume. 
Entretanto, com raras exceções, não tem conseguido um alcance 
suficiente para se tornar por sua vez uma referência para a 
“grande imprensa”. 

Entretanto, se tais processos abrangentes não parecem 
mostrar realização em nível de expectativa mais ambicioso, é 
certo que vão oferecendo setorialmente suas ofertas. Ao lado de 
outros encaminhamentos já referidos, o livro observa de perto 
alguns modos de importante significado por sua substância 
crítica, informativa e formativa. São tratados os livros de 
repórter, esforços de rompimento de modelos, a decisão de 
interpretar reclamações de leitores, pistas na educação para a 
crítica de mídia, produções singulares de jornalistas que avançam 
experiências menos canonicamente estabelecidas. 

Creio que um aspecto importante que atravessa a 
diversidade de procedimentos – particularmente na situação 
contemporânea dos tensionamentos sobre o jornalismo 
(políticos, estruturais, tecnológicos e de lógicas sociais em 
mutação) – são as estratégias experimentais. Em diversos temas 
abordados no livro percebemos essa necessidade e essa 
perspectiva de experimentar táticas, de buscar estratégias que 
justamente por serem experimentais se mostram como crítica do 
estabelecido – do que já não funciona porque perdeu a 
possibilidade de ajuste produtivo a novas necessidades. 

Essa é também uma contribuição maior da obra. Mostrar 
que a crítica é antes de tudo uma prática que se exerce pelo 
comando das urgências que a solicitam. São estas que definem 
seu perfil, mais que um conceito abstrato. 
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* 
 

O livro vai além de ser uma obra de jornalistas para 
jornalistas, de pesquisadores/as para pesquisadores/as. Somos 
todos leitores de jornais. Como leitores, somos diretamente 
interessados pela qualidade desse campo de ação e reflexão.  

O livro é importante porque nos faz pensar – com suas 
páginas, em aprendizagem direta; mas também para além delas – 
na medida em que convoca o leitor a rever suas perspectivas 
mais ou menos estabelecidas, repensando suas relações com a 
coisa jornal, com os processos do fazer jornalístico, com a 
necessidade crítica, com a importância central do jornalismo no 
espaço cívico e na opinião pública. 

Não importa muito se somos jornalistas, estudantes em 
formação, estudiosos do jornalismo, pesquisadores da questão 
comunicacional (em que o jornalismo ocupa um ponto de 
muitas convergências), ou simplesmente leitores e espectadores 
dos circuitos em que os diversos jornalismos formam a espinha 
dorsal. 

Em quaisquer dessas situações, percebo a potencialidade do 
conjunto de ângulos oferecidos – cada qual em sua visada 
específica, mas articulados por um norte muito bem expresso no 
título da Apresentação – para alimentar a ponderação, sintonias 
e tensões. A obra corrobora a perspectiva de que uma topografia 
teórica e analítica atenta aos relevos da realidade pode ser 
relevante para a compreensão e para a escolha de caminhos. 
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Fissuras no paradigma 
da objetividade jornalística 

 
 

Beatriz Marocco 
 
 

Uma ontologia do jornalismo, que se pergunte pelo modo 
de ser em que este discurso se cristalizou no Brasil, pode 
caracterizá-lo como sendo realista, ou até mesmo uma forma de 
ficção que define a atualidade e corrobora a verdade do nosso 
tempo, a partir de uma capacidade do jornalista de produção e 
reprodução de discursos, conforme a um modo normatizado de 
objetivação jornalística dos acontecimentos. Isso evidencia que 
os jornalistas aprofundam uma nervura que se forma 
naturalmente pela ação da linguagem sobre as coisas do mundo, 
reverberando um duplo, a atualidade do jornalismo que circula 
nas mídias. Nesta função social, o jornalista perde autonomia, 
imprimindo ao que faz as características da autoralidade coletiva, 
fortemente marcada pelo controle na produção e o poder 
institucional. 

Há jornalistas que desafiam há séculos a natureza da 
racionalidade jornalística. No âmbito da reportagem, espreita-se 
uma figura singular em plena crise contemporânea das mídias 
impressas. No bojo desta figura, o repórter tem-se deslocado de 
posições vantajosas, bem demarcadas pela hierarquia 
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institucional, e se situado do “outro lado”, nas relações de 
poder. De modo reflexivo, tem-se voltado a si, se dedicado a 
ouvir fontes populares, frequentado as ruas e se aproximado dos 
movimentos sociais. Em síntese: tem disparado ações de 
resistência em que, mais do que a obrigação de dizer a verdade 
sobre certos acontecimentos, validados por critérios de 
noticiabilidade cristalizados pelo campo profissional, o repórter 
ultrapassa o fazer normativo, engajando-se como sujeito ético. 1 
Não mais versões da “polícia que mata”, segundo o repórter 
Caco Barcellos; não mais balanços sobre a venda de sanduíches 
durante a inauguração de uma loja da multinacional 
McDonald’s, em Porto Alegre, segundo Eliane Brum, não mais 
desigualdade no tratamento das fontes de informação, segundo 
Alexandra Lucas Coelho. 

As relações concretas de afrontamento à disciplina no jogo 
entre poder e liberdade, em que essa é condição de possibilidade 
e suporte permanente para o primeiro, acionam e fazem circular 
estratégias e procedimentos para produção de formas de saber 
próprias de outros modos de fazer jornalismo. O “livro de 
repórter” se revelou em nossos trabalhos de pesquisa como uma 
dessas formas. O que se indaga, a partir da emergência e relativa 
estabilização das relações de poder-saber e dos deslocamentos 
epistemológicos que o “livro de repórter” projeta com sua 
delimitação conceitual (Veiga da Silva; Marocco, 2018, p. 37), é: 
que sujeito é este que se situa na contracorrente do modo de 
objetivação jornalística vigente, que ocupa o “outro lado” nos 
jogos de poder que se dão nas mídias? Em busca da 
compreensão deste sujeito, parte-se de sinais de evidência, 
deixados por Barcellos, Brum e Coelho, entre outros repórteres, 

                                                 
1
 Optou-se pela expressão que, gradativamente, no desenvolvimento da 

ideia de “livro de repórter”, será compreendida por antonomásia com a 
resistência de certos jornalistas ao modo de objetivação jornalística 
corrente nas mídias brasileiras. 
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que apontam semelhanças entre as práticas jornalísticas e as 
práticas filosóficas. O avanço da associação entre jornalista e 
filósofo, inspirada nas ações de Foucault como jornalista, está 
vinculado a uma relação de exterioridade e correlação do 
jornalismo com a filosofia que, em sua vertente kantiana, 
enveredou pela crítica do que (não) se pode conhecer sobre 
nosso presente. Neste trabalho de esquadrinhamento das 
práticas, no âmbito de uma crítica das práticas jornalísticas, é 
possível localizar e dar visibilidade às fissuras que abalam o 
edifício de formação e epistemologização do saber jornalístico, 
forjado na Modernidade, os procedimentos de controle a que dá 
lugar e o modo de objetivação dos acontecimentos que subverte 
o seu funcionamento. Simultaneamente, nas ações de resistência 
à dominação que inventam, os sujeitos revelam movimentos de 
interiorização que podem ser delineados no conjunto de 
técnicas, ou de “tecnologias do eu”, desdobradas por Foucault, 
“que permitem a estes indivíduos efetuar, por conta própria ou 
com ajuda dos outros, certo número de operações sobre os seus 
corpos e sua alma, seus pensamentos, suas condutas, seus 
modos de ser”, que possibilitam uma transformação de si 
mesmos, cujo objetivo é “alcançar certo estado de felicidade, 
pureza, sabedoria, de perfeição ou de imortalidade” (Foucault 
apud Veiga-Neto, 2006, p. 23). No caso específico dos repórteres 
brasileiros, o que aponta para um objetivo comum entre eles, é o 
desejo de dar continente em suas ações e em seus livros ao 
outro, invisibilizado historicamente pelo jornalismo no Brasil 
(Marocco, 2004). 
 
 
Atualidade 
 

As mídias jornalísticas, invariavelmente, nascem e se 
desenvolvem no tempo da atualidade, i.e., atualidade é um 
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conceito forte em matéria de informação. “Ora, a atualidade é 
agora o que diz a mídia dominante” (Ramonet, 2001, p. 62). No 
entendimento de Ramonet, a atualidade seria, portanto, o que a 
mídia diz e impõe como verdade, ou seja, se a imprensa, rádio 
ou televisão afirmam que alguma coisa é verdadeira, mesmo que 
seja falsa, seu espalhamento acaba criando uma verdade de 
milhares de pessoas. 

Desde Kant, a atualidade se constitui em objeto de crítica 
do filósofo. Para Kant, colocar a questão do pertencimento à 
própria atualidade é vinculá-la a um acontecimento do qual se 
poderia falar em termos de sentido e singularidades em relação a 
um “nós”, para formular o problema da comunidade da qual 
fazemos parte. Kant inaugurou este modo filosófico de conexão 
entre a atualidade e certo tipo de acontecimento no que se 
conhece por Revolução Francesa ao localizar, com saliência, a 
repercussão que esta teve no espírito dos homens que 
acompanhavam de longe, sem interesse, o desenvolvimento da 
trama. Este engajamento, que desdenha os revolucionários e vira 
do avesso a história oficial, fornece a prova do caráter moral e 
desinteressado dos jogadores, e mesmo que a Revolução tenha 
trazido, posteriormente, um conjunto de catástrofes nunca visto 
na história, ainda assim o seu efeito sobre os espíritos teria sido 
positivo. Para Kant, segundo Zizek (2008), mais importante do 
que a realidade difícil do que se passava nas ruas de Paris, foi a 
reação que os franceses provocaram nos observadores de toda a 
Europa. A Revolução despertou entusiasmo em lugares 
remotos, como o Haiti, onde desencadeou outro acontecimento 
histórico: a primeira revolta de escravos negros que lutaram pela 
plena emancipação. O momento mais sublime da Revolução 
Francesa, segundo Kant, ocorreu quando a delegação do Haiti 
visitou Paris e foi recebida na Assembleia Popular. 

Nas reportagens que escreveu sobre o Irã, Foucault (2008) 
ampliou a mirada kantiana da esfera da filosofia e dos filósofos 
ao jornalismo e, mais concretamente, à reportagem. Os jornais já 
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haviam sido sugeridos por Kant (2008), em texto de 1784, como 
uma via para o “erudito” fazer uso da “razão pública”. Foucault 
avançará ao propor a associação do intelectual ao jornalista no 
que chamou “reportagens de ideias”. No âmbito do jornalismo, 
Foucault vai assistir “ao nascimento das ideias e a explosão de 
sua força” e reportar no jornal o que era silenciado no Ocidente 
sobre o Irã (Eribon, 1990, p. 262). Neste espaço da atualidade, 
será perquiridor dos indivíduos sem protagonismo e ator que 
afirma o seu pertencimento a um certo espaço e a um “nós”. 

 
É esse “nós” que deve se tornar, para o filósofo, ou que 
está se tornando para o filósofo, o objeto da sua 
reflexão. E, com isso, se afirma a impossibilidade de o 
filósofo eludir a interrogação do seu pertencimento 
singular a esse “nós”. (Foucault, 2013, p. 14). 
 

No rastro de Foucault, que se deslocou para o lugar do 
acontecimento, para se aproximar da verdade sobre o que 
acontecia no Irã, parece pertinente que, para entrar no mesmo 
jogo, o jornalista não se deixe assujeitar por um modo de 
produção cristalizado. O fazer, de outra forma desenhado, 
supõe condições de possibilidade de um sujeito com capacidade 
de recusa e resistência, de não ser governado e de opor a um 
saber-poder dominante outros jogos de verdade e de poder e 
outras formas de subjetivação. Foucault chama a tal atitude de 
crítica. Em relação ao jornalista, a crítica poderia contribuir para 
compor uma atualidade mais “verídica” em que o jornalismo 
encontrasse o seu real, abdicando de “trucagens e blefagens” 
(Ramonet, 2001, p. 62), em uma relação de exterioridade e 
correlação com a filosofia. Desde uma perspectiva crítica, o 
sentido da relação com a atualidade que o nosso tempo requer, 
para fazer avançar as coisas, deve modificar, tanto quanto 
possível, a dessimetria nos jogos de poder. Em uma palavra, 
interpreta Groulx (2006, p. 216): “[...] estabelecer uma nova 
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relação com a atualidade que define nosso tempo como 
problematização das ‘práticas de si em nossas relações com 
outrem”. 

A ação do jornalista para dar conta do acontecimento supõe 
uma atitude crítica em relação às práticas jornalísticas coetâneas 
que prescrevem a suspensão da experiência subjetiva e a 
submissão a um jogo de força entre o código que regula 
maneiras de fazer (como selecionar acontecimentos, como 
selecionar fontes, como organizar um texto) e uma produção de 
discursos verdadeiros, cuja forma dominante é a pirâmide 
invertida. Voltamos, então, à questão da verdade, desta vez 
pensada na relação com o jornalismo, no âmbito da atualidade e 
ligada ao sujeito da ação de acontecimentalizar. Ao se dizer 
jornalista, Foucault mostra este outro caminho por onde queria 
andar, a contrapelo do que diziam os jornais sobre a Revolução 
Islâmica. 

Sobre as impossibilidades do jornalismo que apontam para a 
neutralidade do corpo do jornalista, as prescrições sobre a 
linguagem, sua proximidade da retórica, déficit de complexidade 
na coleta de dados e os procedimentos de controle discursivo 
próprios das mídias, como é possível operar com a atualidade de 
outro modo, tendo como horizonte uma aproximação entre 
jornalismo e filosofia? A partir do que foi esboçado por 
Foucault na “reportagem de ideias”, pode-se inferir que um giro 
jornalístico na mesma direção não se restringe aos modos de 
fazer, nem às teorias que lhes dão consistência epistemológica. 
Entram em jogo, tanto os processos de subjetivação dos sujeitos 
da produção (ligados às diferentes instituições sociais e aos 
cuidados que o próprio indivíduo toma para si), como ao 
processo de construção do acontecimento e sua apresentação 
sob a forma de acontecimento jornalístico. Foucault definiu a 
“acontecimentalização”, relacionando-a com uma figura de 
muitas arestas, o poliedro de inteligibilidade. 
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Procuro trabalhar no sentido de uma 
“acontecimentalização”. [...]. O que isso quer dizer? [...] 
construir em torno do acontecimento singular analisado 
como processo, um “polígono”, ou melhor, “poliedro de 
inteligibilidade”, cujo número de faces não é previamente 
definido e nunca pode ser considerado como 
legitimamente concluído. [...]. Há muito tempo que os 
historiadores não gostam muito dos acontecimentos, e 
fazem da “desacontecimentalização” o princípio de 
inteligibilidade histórica. (Foucault, 2003, p. 339-341). 
 

Trata-se de uma figura complexa que redimensiona as 
práticas, que visibilizam e dizibilizam a atualidade como o real 
do jornalismo, diferenciando-se por sua complexificação da 
superficialidade construída pelas mídias que formulam um 
jornalismo associado às marcas da dominação. Nesta 
perspectiva, Foucault dirigiu ao jornalismo a indagação “o que 
está acontecendo com nosso presente que não chega até nós?”. 
Ao revelar como o jornalismo naturaliza o discurso hegemônico 
e constitui zonas de silêncio, em torno a determinadas ideias e 
indivíduos, indicou que o projeto poderia ser outro; um trabalho 
de investigação da atualidade, que passasse pelo fio miúdo e 
tênue dos acontecimentos. A informação vai ocupar o centro 
das ações e será concebida como arma contra os efeitos de 
desinformação provocados pelos mecanismos de poder que, 
pontualmente, haviam produzido e disseminado ideias 
estratificadas no Ocidente sobre o que acontecia no Irã a 
respeito do que era chamado de Revolução Islâmica. São os 
mecanismos de poder que mantêm regiões escondidas que 
Foucault considerou alvo para sua intervenção. Ao ser criticado, 
por seu envolvimento no Irã, em função da “ditadura dos 
aiatolás” a que a queda do Xá Mohammad Reza Pahlevi deu 
lugar, Foucault escreve dois ou três artigos em que descreve a 
sua ação de jornalista “neófito”. Explica que se interessou pelo 
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processo coletivo resumido por ele no termo “espiritualidade 
política”, ou seja, por “uma história sonhada que era tão 
religiosa quanto política”. A espiritualidade, à qual se referiam 
aqueles que se insurgiram e que escolheram morrer por uma 
causa, segundo Foucault (2006b, p. 79), não poderia ser reduzida 
ao que veio depois, com o “governo sangrento de um clero 
fundamentalista”. 

 
Existem mais ideias sobre a terra que os intelectuais 
podem imaginar. E essas ideias são mais ativas, mais 
fortes, mais resistentes e mais apaixonantes que 
poderiam pensar os políticos. É preciso assistir ao 
nascimento das ideias e a explosão da força delas: e isso, 
não nos livros que as enunciam, mas, sim, dentro dos 
acontecimentos nos quais elas manifestam sua força, nas 
lutas que se travam pelas ideias, contra ou com elas. 
(Foucault, em Berger e Marocco, 2008, p. 50). 

 
 
Dizer a verdade 
 

A obrigação de dizer a verdade caracteriza o jornalismo 
como campo social. Assim, em sua materialidade, seja em 
práticas enquadradas nas normas jornalísticas, seja em ações de 
resistência, a verdade ocupa uma posição de centralidade. Para 
problematizar a questão da verdade na disciplina e na resistência, 
e dar mais nitidez às condições históricas de possibilidade da 
produção de discursos jornalísticos, anunciados como 
verdadeiros, uma tensão entre o jornalismo e o exercício de uma 
palavra livre e corajosa, encontrado na parresía,2 parece 

                                                 
2
 Termo grego designa a coragem de dizer a verdade, expor tudo, de falar 

com franqueza. Foucault, no livro O governo de si e dos outros se dedicou 
ao estudo da parresía e de seu uso desde os primórdios da democracia na 
Grécia. Segundo Foucault (2013), a parresía é certa maneira de se dizer a 
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adequada. Há sintonia na obrigação de dizer a verdade entre 
jornalistas em geral e filósofos. No entanto, a premissa não 
resiste à prova de evidências. Em seu exercício, apesar da 
pretensão de operar com a verdade, o modo de ser em que a 
prática jornalística foi forjada pende mais para o lado da retórica 
e da lisonja, assim como acontece com a atividade política. Uma 
vez que as representações da atualidade que materializa são 
construídas a partir de uma linguagem própria, moldada de 
acordo com um certo número de normas e regras, uma técnica 
de dispor os elementos do discurso com a finalidade de 
comunicar, tudo isso conjugado à dupla natureza, institucional e 
discursiva das mídias, subtrai do discurso jornalístico algo que 
poderia ser considerado radical e do jornalista em geral uma 
palavra corajosa e livre que pretenda inquietar e transformar o 
modo de ser dos sujeitos (Gros, 2013). 

Poder-se-ia negar depois desses argumentos a utilidade do 
projeto de aproximação do jornalista ao parresiasta, 
considerando-se, ora a mediação do jornalismo como uma 
maneira de elidir a realidade do discurso, ora a relação entre o 
dizer-a-verdade e o risco de morte (Foucault, 2013, p. 56), ora a 
ligação original da parresía a uma classe de filósofos donos da 
verdade ‘verdadeira’ e, muitas vezes, conselheiros daqueles que 
exercitavam diretamente o poder (os reis filósofos de Platão), ou 
que forneciam ao soberano as regras para o seu comportamento 

                                                                                                      
verdade, que não pertence nem à erística (arte de discutir), nem à 
pedagogia (arte de ensinar), nem à retórica (arte da persuasão), nem 
tampouco a uma arte da demonstração: "Não a encontramos no que 
poderíamos chamar de estratégias discursivas" (p. 55). Há 
verdadeiramente parresía quando quem a pronuncia não permanece 
impune, quando proferir a verdade é encontrar a fúria: "É abrir para 
quem diz a verdade um certo espaço de risco, é abrir um perigo em que a 
própria existência do locutor vai estar em jogo” (p. 55). Corajosos, os 
parresiastas são os que, no limite, “aceitam morrer por ter dito a 
verdade” (p. 56). 
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(Vattimo, 2009, p. 33). Há muito tempo, no entanto, a filosofia 
está ultrapassada como função soberana dos sábios no governo 
da polis. No âmbito de um pensamento democrático, depois da 
dissolução da metafísica, como se configuraria a tarefa do falar a 
verdade parresiástico? Como fica o problema de evitar que a 
autoridade do rei-filósofo seja substituída pelo poder 
incontrolado dos técnicos dos vários setores da vida social e 
suas especializações, entre eles o jornalista enquadrado a uma 
linguagem moldada por procedimentos de controle que 
subtraem a autonomia dos sujeitos? 

A atitude de certos repórteres de resistência ao modo de 
objetivação jornalística coetâneo pode enfraquecer os 
argumentos, que salientam o poder do jornalismo e destituem de 
valor a parresía, e aproximá-los de um dizer a verdade filosófico, 
desde um projeto foucaultiano que resgatou a parresía, 
esclarecendo a sua própria relação com a filosofia como palavra 
de verdade, livre e corajosa (Gros, 2013, p. 355) para avançar em 
solo kantiano, ao tomar para si a provocação ética, em que a 
verdade se situa no campo de nossas experiências possíveis. 
Neste último sentido, desde Kant, a filosofia tem-se 
desenvolvido em uma vertente crítica que se desvincula do 
pensamento interessado em definir as condições e os conteúdos 
de uma verdade impermeável às mudanças históricas. 
Interrogando-se sobre o seu próprio tempo e as coisas que 
passam, Kant deslocou para o acontecimento – no caso da 
Revolução Francesa – o centro de uma tradição crítica em que 
aparece a questão da própria atualidade do filósofo, que já 
aparecia em relação à Aufklärung. Durante a Revolução Francesa, 
Kant formulou uma questão que ele próprio tenta responder: 
“Existe um progresso constante para o gênero humano?” 
(Foucault, 2013, p. 17). Uma vez que se estabeleceu que existe a 
causa de um progresso possível, só se poderá saber se essa causa 
age, efetivamente, na realidade, se assinalarmos certo elemento. 
Este elemento, para Kant, que vai constituir o sinal de 
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progresso, é o acontecimento que repercute o passado no 
presente e traz indícios do que poderá vir a ser no futuro, que 
mobiliza o entusiasmo dos indivíduos sem protagonismo para 
agirem contra toda guerra ofensiva. 

 
[...] o que faz sentido e que vai constituir o sinal de 
progresso é que, em torno da Revolução, há, diz ele, 
“uma simpatia de aspiração que beira o entusiasmo”. O 
importante na Revolução, portanto, não é a própria 
Revolução, que, de todo modo, é um desperdício, mas o 
que acontece na cabeça dos que não fazem a Revolução, 
ou em todo caso que não são seus atores principais. É a 
relação que eles próprios têm com essa Revolução que 
eles não fazem, ou de que não são atores essenciais. O 
significativo é o entusiasmo pela Revolução. E esse 
entusiasmo pela Revolução é sinal de quê? Pergunta 
Kant. É sinal, primeiro, de que todos os homens 
consideram que é do direito de todos se dotar da 
constituição política que lhes convém e que eles querem. 
Segundo, é sinal de que os homens procuram se dotar de 
uma constituição política tal que evite, em razão dos seus 
próprios princípios, toda guerra ofensiva (Foucault, 
2013, p. 19). 
 

Em outras bases espaçotemporais, Foucault reconheceu-se 
um agente da atualidade, um jornalista, para dizer o que não era 
dito pelas agências de informação sobre o que ficou conhecido 
no Ocidente como Revolução Islâmica. Neste modo de dizer a 
verdade sobre o que acontecia com os indivíduos sem 
protagonismo no Irã, é possível esquadrinhar algo que 
poderíamos chamar de pacto do enunciado parresiástico: o 
pacto do sujeito que fala consigo mesmo (Foucault, 2013, p. 62) 
e que, na esfera do acontecimento, pretende interferir sobre a 
própria atualidade. Foucault pretendia marcar a ação do filósofo 
sobre o seu próprio tempo, dando consistência ao que 
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denominará ontologia do presente, nos movimentos de 
exploração da atualidade. Nas reportagens, ele deixou pistas 
sobre este modo de interrogação, desviando-se de uma analítica 
da verdade e da questão sobre as condições de possibilidade de 
um conhecimento verdadeiro, mas abstrato, situando a verdade, 
diretamente, no campo de nossas experiências possíveis. Assim, 
a opção filosófica por uma filosofia analítica da verdade em 
geral, ou por um pensamento crítico, tomará a forma de uma 
ontologia de nós mesmos, fundante para o pensamento 
filosófico de Hegel à Escola de Frankfurt, passando por 
Nietzsche, Max Weber etc., “à que, é claro, eu me vinculo na 
medida em que posso” (Foucault, 2013, p. 22). 

 
Tratar-se-ia do que podemos chamar de uma ontologia 
do presente, uma ontologia da atualidade, uma ontologia 
da modernidade, uma ontologia de nós mesmos. E me 
parece que a opção filosófica com a qual nos vemos 
confrontados atualmente é a seguinte: é preciso optar ou 
por uma filosofia crítica que se apresentará como uma 
filosofia analítica da verdade em geral, ou por um 
pensamento crítico que tomará a forma de uma 
ontologia de nós mesmos, de uma ontologia da 
atualidade (Foucault, 2013, p. 21-22). 

 
 
Atitude crítica 
 

Quando refletiu sobre a crítica, Foucault descreveu-a 
enquanto projeto, que não cessa de se formar, para dar conta de 
certa maneira de pensar, de dizer a verdade, de agir, em relação 
ao que existe, ao que se sabe, ao que se faz e aos outros, que é 
materializado ora em pequenas atividades polêmico-
profissionais, ora em altas empreitadas filosóficas. No 
desenrolar de tal generalidade, que faz dela uma função 
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subordinada à filosofia, à ciência, à moral, ao direito, à literatura 
etecetera, “[...] a crítica existe apenas em relação a outra coisa 
que não ela mesma; ela é instrumento, meio para um devir ou 
uma verdade que ela não saberá e que ela não será, ela é um 
olhar sobre um domínio onde quer desempenhar o papel de 
polícia e onde não é capaz de fazer a lei” (Foucault, 1990, p. 2). 

Em “O que é o Iluminismo?” (Was Ist Aufklärung?), Kant 
vinculou esta prática à forma de a filosofia encaminhar o sentido 
de relação dos indivíduos com a atualidade, com a sua própria 
atualidade. Kant se referia ao seu próprio presente que passava 
no espaçotempo3 da Aufklärung, em que a humanidade estaria 
sendo mantida, autoritariamente, em um certo estado de 
menoridade que se manifestava na submissão a uma 
multiplicidade de artes de governar. Apoiando-se em Kant, 
Foucault situa a crítica no âmago da relação com a atualidade 
que o presente requer, que seria inerente às práticas de liberdade, 
que se contrapõem à dominação. Em outras palavras, na 
interpretação de Groulx (2006, p. 216), com a crítica trata-se de: 
“[...] estabelecer uma nova relação com a atualidade que define 
nosso tempo como problematização das ‘práticas de si em 
nossas relações com outrem”. Neste sentido, o intelectual atento 
às questões de sua época, pode usar a crítica do presente em que 
se situa como dispositivo para defender novas práticas de 
subjetivação, muito distantes das formas egocêntricas e 
narcisistas de relação consigo mesmo que lhe são coetâneas. 

 
Para o intelectual profundamente atento aos problemas 
de sua época, a crítica do presente se impõe como 
radicalidade e dentre os muitos alvos mirados, a 
desnaturalização do sujeito ganha um destaque 
privilegiado, já que considera como ponto nodal de uma 

                                                 
3
 Grafia sugerida por Veiga-Neto para apontar a indissociabilidade entre o 

espaço e o tempo (2006, p. 34). 
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transformação social necessária, a própria constituição de 
novas práticas de subjetivação, muito distantes das 
formas egocêntricas e narcisistas de relação consigo 
mesmo, que se afirmam assustadoramente em nosso 
mundo. (Rago, 2006, p. 165). 
 

O que Foucault considera crítica concerne a uma atitude de 
resistência ao processo de governamentalização da sociedade 
ocidental, que foi sintetizada por Kant no emblema sapere aude, 
em que, ao invés de se deixar conduzir por um “obedeça”, da 
religião, do soberano, ou da autoridade em geral, de se deixar 
assujeitar no espectro da multidão, o indivíduo poderá descobrir 
o princípio da autonomia fundado não naquilo que pode fazer, 
com mais ou menos coragem, mas na ideia que tem sobre os 
limites de seu próprio conhecimento. Kant atribuía ao 
movimento do Iluminismo (Aufklärung), o que Foucault vai 
atribuir à crítica, i.e., essa atitude crítica, em que o indivíduo se 
questionará: você sabe bem até onde pode saber? Raciocina 
tanto quanto querias, mas você sabe bem até onde pode 
raciocinar sem perigo? A crítica, em suma, está menos no que 
nós empreendemos, com mais ou menos coragem, do que na 
ideia que nós fazemos do nosso conhecimento e dos seus 
limites. É nesse momento, quando se terá feito do próprio 
conhecimento uma ideia justa, que se poderá descobrir o 
princípio da autonomia, para ousar saber nos jogos de poder e da 
verdade. A crítica teria essencialmente por função o 
desassujeitamento no jogo do que se poderia chamar, “a política 
da verdade” (Foucault, 1990, p. 5). 

 
[...] Kant fixou para a crítica, em seu empreendimento de 
desassujeitamento em relação ao jogo de poder e da 
verdade, como tarefa primordial, como prolegômenos a 
toda Aufklärung presente e futura, conhecer o 
conhecimento. (Foucault, 1990, p. 7). 
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Segundo Foucault, como atividade, a crítica reivindica uma 
utilidade e um imperativo mais geral do que afastar os erros. Há 
alguma coisa nela que se aparente à virtude em geral, que se 
distancia da norma e corresponde à atitude crítica que, 
historicamente, vem sendo manifestada pelo indivíduo que 
procura escapar da sujeição imposta pelas artes de governar, que 
não pode ser dissociada da questão geral de “como não ser 
governado?”. Neste sentido, Foucault relaciona a crítica com a 
possibilidade do indivíduo de interrogar o poder, posicionar-se 
frente ao poder, ou frente às diferentes formas de poder que se 
aplicam globalmente à população, seus discursos de verdade e a 
verdade sobre os efeitos de poder, e propõe como primeira 
definição de crítica, uma caracterização geral: “a arte de não ser 
de tal forma governado” (1990, p. 4). 

 
[...] a crítica será aos olhos de Kant o que ele dirá ao 
saber: você sabe bem até onde pode saber? raciocina 
tanto quanto querias, mas você sabe bem até onde pode 
raciocinar sem perigo? A crítica dirá, em suma, que está 
menos no que nós empreendemos, com mais ou menos 
coragem, do que na ideia que nós fazemos do nosso 
conhecimento e dos seus limites, que aí vai a nossa 
liberdade, e que, por consequência, ao invés de deixar 
dizer por um outro “obedeça”, é nesse momento, quando 
se terá feito do seu próprio conhecimento uma ideia 
justa, que se poderá descobrir o princípio da autonomia e 
que não se terá mais que escutar o obedeça; ou antes que o 
obedeça estará fundado sobre a autonomia mesma. 
(Foucault, 1990, p. 6). 
 

Pensar a crítica no jornalismo, em termos foucaultianos, 
dando centralidade aos sujeitos da produção, apoia-se, de 
entrada, na existência de dois polos que os jornalistas 
ocupariam; no primeiro, onde a maioria deles pode ser 
localizada, o material informativo é produzido, sob a coação dos 
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procedimentos de controle discursivo (Marocco, 2015). Nas 
pequenas atividades polêmico-profissionais inerentes às mídias, 
em contraste com o noticiário, alguns jornalistas se destacam na 
hierarquia institucional por proferirem opiniões construídas com 
uma profusão de argumentos polêmicos que atendem as 
expectativas do senso comum do público. São atividades 
subordinadas a práticas relativamente limitadas por gêneros. Em 
conjunto, informação e opinião são sustentadas secularmente 
por dois emblemas singelos, naturalizados historicamente na 
sociedade, que repercutem ad nauseam a centralidade das mídias 
na sociedade e de seu modo de produção da realidade 
hegemônico. O que está nas mídias é verdade e o que não saiu 
na mídia não existe. Neste patamar epistemológico de teor 
informativo e doutrinário, como coadjuvantes do 
empreendimento institucional nos jogos de poder e da verdade, 
os jornalistas são reféns da norma e dos significados atribuídos 
às fontes oficiais, que corroboram o regime de verdade vigente e 
se submetem às estratégias do processo de produção. Assim, é 
possível afirmar que não existe crítica nas mídias, à medida que a 
lógica disciplinar se atribui o direito de estabelecer limites e 
hierarquias, permissões e interdições, e cria gramáticas comuns, 
minuciosas e aparentemente universais e naturais na disposição e 
distribuição dos saberes. Assim, contribui decisivamente para 
que esses mesmos saberes sejam vistos como legítimos numa 
relação de dominação. Nesta relação de dominação, em que 
aparentemente não há dissonância entre a instituição e os 
sujeitos da produção, o que se localiza nas mídias são 
dispositivos de responsabilização, criados pelas próprias mídias 
ou por circuitos profissionais que sustentam a estabilidade da 
produção midiática, nos termos disciplinares, reunidos no 
conjunto de Media Accountability Systems (MAS), por Claude-Jean 
Bertrand (2002). 

Parks (2019) esboça uma figura de jornalista e o seu apego 
quase incondicional às fontes oficiais, priorizadas tanto pelo 
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cânon profissional como pelo paradigma jornalístico dominante 
e as teorias que lhe correspondem. Ao localizar esta dependência 
do jornalista, que faz dele um “intérprete político”, símil de 
cientista social, Parks propõe, no sentido contrário, um giro na 
objetividade jornalística, emprestada das ciências sociais, em 
direção à filosofia. De sujeito neutro, supostamente imparcial, a 
intérprete moral. Para além das rotinas profissionais do processo 
de produção, segundo Parks, o jornalista deveria se libertar deste 
abraço epistemológico com o cientificismo positivista, ou, 
igualmente, da predominância da narração de contos que 
distraem e alienam o público de se implicar nos assuntos 
públicos. A filosofia, acrescenta, poderia fornecer aportes para 
consolidar a constituição do jornalismo – teórico e profissional 
–, sobre novas bases. 

Mais concretamente, segundo Parks, os jornalistas norte-
americanos agiram na condição de “intérpretes políticos” 
quando reproduziram as declarações do presidente Donald 
Trump, zombando do testemunho de Christine Blasey Ford 
sobre as agressões sexuais do juiz nomeado à Suprema Corte 
Brett Kavanaugh, no começo dos anos 1980. Nesta posição, os 
jornalistas teriam subestimado a sua própria compreensão do 
acontecimento, dando protagonismo à versão do Presidente. 
“[…] Times journalists performed the work of political scientists, 
deploying their savvy (Rosen, 2011) to assess the potential 
strategic ramifications of the abusive rhetoric” (Parks, 2019, p. 
2).4 

Na versão do Times (02/10/2018), “Trump taunts...”5 e 
“sharply mocked... the woman whose allegation of sexual 

                                                 
4
 “[...] os jornalistas do Times realizaram o trabalho de cientistas políticos, 

empregando seu conhecimento (Rosen, 2011) para avaliar as potenciais 
ramificações estratégicas da retórica abusiva” (trad. da autora). 
5
 “Trump provoca” (trad. da autora). 
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assault”,6 durante o monólogo em que, dirigindo-se ao público, 
fingiu ser Blasey Ford testemunhando perante uma comissão do 
Senado americano: “Thirty-six years ago this happened. I had 
one beer, right? I had one beer,” said Mr. Trump, channeling his 
version of Dr. Blasey. His voice dripping with derision, he then 
imitated her being questioned at the hearing, followed by her 
responses about what she could not recall about the alleged 
attack”.7 Blasey Ford acusou Kavanaugh que, segundo ela, 
estava muito embriagado, de tentar estuprá-la nos anos 1980 
durante uma festa em uma casa nos arredores de Washington. 
No mesmo testemunho, ela disse que não se lembrava da data 
exata, mas acreditava que os eventos alegados ocorreram no 
verão de 1982. Estava com 15 anos e terminava seu segundo 
ano do ensino médio na Holton-Arms Women's School, em 
Bethesda, Maryland. Kavanaugh tinha 17 e estava no terceiro 
ano na escola secundária masculina em Georgetown, North 
Bethesda. Ambos se conheciam por frequentar os mesmos 
círculos sociais. Desde então, eles nunca mais se falaram. 

A crítica de Parks salienta a figura do jornalista e o seu 
apego quase incondicional às fontes oficiais, priorizadas tanto 
pelo cânon profissional como pelo paradigma jornalístico e as 
teorias que lhe correspondem. Por outro lado, Parks propõe um 
giro na objetividade jornalística emprestada das ciências sociais 
em direção à filosofia para a constituição do papel do jornalista 
como um intérprete moral. Para além das rotinas, conforme 
Parks, o jornalista deve se libertar do abraço epistemológico do 

                                                 
6
 “Debocha... da mulher que fez denúncias de agressão sexual” (trad. da 

autora). 
7
 “Isso aconteceu há trinta e seis anos. Eu bebi uma cerveja, certo? Bebi 

uma cerveja”, disse Trump, protagonizando sua versão do que Blasey 
Ford havia dito no interrogatório. Com a voz cheia de escárnio, ele 
continuou imitando o que foi perguntado, enfatizando as respostas de 
Blasey Ford ao que ela não conseguia lembrar sobre o alegado ataque 
(trad. da autora). 
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cientificismo positivista, ou da predominância da narração de 
histórias que distraem e alienam o público de se implicar nos 
assuntos públicos A filosofia, acrescentou Parks, poderia 
fornecer aportes para consolidar a constituição do jornalismo – 
nos níveis teórico e profissional –, sobre novas bases. 

Apesar da semelhança que se estabelece com o 
reconhecimento da filosofia como relé para a emancipação do 
jornalista e do jornalismo, as pistas deixadas por Foucault 
tornam mais complexa a proposição de Parks. Assistir ao 
nascimento das ideias, como preconizou Foucault, na 
reportagem de ideias, produz um deslocamento radical das 
práticas. Além de um câmbio na relação com as fontes de 
informação, a reportagem de ideias supõe uma ruptura com a 
forma da pirâmide, que se transforma na figura complexa do 
poliedro de inteligibilidade sob o projeto de 
acontecimentalização. Neste cenário, a busca pela verdade, 
arrimo da disciplina, transpõe os procedimentos do fazer 
cristalizado em rotinas e se faz acompanhar por ações que 
desacomodam e desafiam o papel do sujeito disciplinado. Não 
se trata somente de uma reconceitualização do papel do 
jornalista, de um “giro humanista em direção a um jornalismo 
mais ético”,8 assim como foi imaginado por Parks (2019, p. 1). 
Mesmo assim existe uma quase proximidade entre as ideias de 
Parks e o “livro de repórter”, na medida que ambos preconizam 
empréstimos da filosofia. A diferença reside em que, além de 
contemplar os termos epistemológicos, como Parks, as práticas 
de liberdade que vertebram o “livro de repórter” criam um 
espaço de crítica à disciplina, onde se projeta a mudança nas 
relações comunicacionais nos circuitos repórter-fonte e se 
redefine a produção do real e, neste, a circulação dos saberes 
subalternos. 

                                                 
8
 “[...] a humanistic turn for a more ethical journalism” (Parks, 2019, p. 1). 
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Neste espaço de estabilidade, materializado no livro de 
repórter, o que se vislumbra, desde uma perspectiva 
foucaultiana, é um jornalismo filosófico em que os sujeitos da 
produção abalam os fundamentos da prática que, 
historicamente, no Brasil, têm pactuado com os projetos de 
governabilidade de todos do Estado nacional (Marocco, 2004). 
Ao se posicionarem do “outro lado” da dominação, nas relações 
de poder, os indivíduos agem em relação a si e na relação com 
os outros, reconhecendo-se em sua autonomia. Um conjunto de 
técnicas e estratégias dão fundamento às novas práticas que, 
exploradas em seu desenrolar mesmo, indicam a emergência de 
sinais tênues de mudanças na história oficial irradiada pelo 
jornalismo. No processo de autonomização, em que se desloca 
do modo de objetivação jornalística dos acontecimentos, o 
repórter9 demonstra que é possível agir às margens do 
jornalismo dominante; abre mão da clássica posição de 
distanciamento obtida com a “objetividade jornalística”, herdada 
do cientificismo, apresentando-se como um corpo que se coloca 
no lugar de emergência do acontecimento, se expõe à 
experiência, reconhece a alteridade e descreve suas sensações. 
Sob essas novas condições de possibilidade, o repórter toma 
para si o desenvolvimento de uma relação de comunicação que 
possibilitará a participação do outro como indivíduo ativo, não 
somente fonte da informação. Seria utópico, no entanto, pensar 
que nas relações de comunicação há um estado no qual os jogos 
de verdade, mesmo jogados por outros jogadores, circulam sem 
obstáculos. Segundo Foucault (2006b, p. 284): 

 
[...] as relações de poder não são alguma coisa má em si 
mesmas, das quais seria necessário se libertar; acredito 

                                                 
9
 O uso da palavra “repórter”, como vai ficar demonstrado no 

desenvolvimento do texto, em sua aplicação ao “livro de repórter”, 
contém um sentido de rebeldia em relação ao jornalista assujeitado. 
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que não pode haver sociedade sem relações de poder, se 
elas forem entendidas como estratégias através das quais 
os indivíduos tentam conduzir, determinar a conduta dos 
outros. O problema não é, portanto, tentar dissolvê-las 
na utopia de uma comunicação perfeitamente 
transparente, mas se imporem regras de direito, técnicas 
de gestão e também moral, o ethos, a prática de si, que 
permitirão, nesses jogos de poder, jogar com o mínimo 
possível de dominação. 
 

As práticas de autonomização, ou de liberdade, que se 
desviam do ethos profissional e do saber jornalístico, que circula 
nos ambientes de produção das mídias, têm-se materializado nas 
mídias e em espaços fora delas. Em pesquisas realizadas desde 
2009, foi possível localizar nestas práticas, as seguintes 
características: 
 

1. Presença do corpo e exposição às sensações na relação 
dialógica com o outro. Essa atitude contraria a 
racionalidade do saber jornalístico que impõe a 
neutralidade do repórter, com a suspensão da 
experiência subjetiva; 
 

2. Governa mentalidade dos sujeitos do jornalismo para 
fazer valer a sua liberdade de sujeito e a relação com os 
outros, que se constitui na própria matéria da ética 
(Foucault, 2006); 
 

3. Desenvolvimento de um trabalho intelectual que 
aproxima jornalista e filósofo nas ações de 
acontecimentalização para acionar as técnicas de 
produção da crítica ao jornalismo, sob a forma de 
reconhecimento do presente (Foucault, 1980; Marocco, 
Zamin, Boff, 2014). Neste sentido, a forma reducionista 
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da pirâmide invertida é substituída pelo poliedro de 
inteligibilidade (idem, ibidem); 
 

4. Crítica das práticas jornalísticas. Exige um trabalho de 
reflexão sobre os fundamentos da racionalidade 
jornalística que são válidos no campo institucional e um 
trabalho de negação das formas de subjetivação que 
foram impostas pela máquina de produção jornalística. 
O automatismo das rotinas dá lugar à descoberta do 
próprio conhecimento com o qual o indivíduo “não terá 
mais que escutar o obedeça; ou antes, que o obedeça 
estará fundado sobre a autonomia mesma” (Foucault, 
1990, p. 6); 
 

5. Função diferenciada para a fonte jornalística. Foucault 
lança as bases de uma nova função para a fonte 
jornalística nos trabalhos do Grupo de Investigações 
sobre as Prisões (GIP) e nas reportagens que fez sobre a 
revolução do Irã. Nos dois acontecimentos, a fonte se 
constitui como sujeito de seu próprio discurso, não 
ocupa um lugar em que se lhe oprime a um modelo pré-
determinado. Esta relação libertadora da função de 
auxiliar direto do jornalista potencializará uma mudança 
na realidade destes indivíduos (Marocco, 2008); 
 

6. Associação entre produção de reportagens diferenciadas 
e autoria de outros materiais. Seja na literatura, seja no 
documentarismo, na reportagem, ou no “livro de 
repórter”, certos repórteres provocam um giro na 
autoralidade jornalística e estendem o jornalismo das 
mídias dominantes para outros espaços (Marocco, 2018). 

 
No rastro de Foucault, que se deslocou ao lugar do 

acontecimento, para se aproximar da verdade sobre o que 
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acontecia no Irã, parece pertinente que o jornalista não se deixe 
assujeitar por um modo de produção cristalizado. O fazer, 
desenhado em consonância com a verdade, supõe condições de 
possibilidade de um sujeito com capacidade de recusa e 
resistência, de não ser governado e de opor a um saber-poder 
dominante outros jogos de verdade e de poder, outros saberes e 
outras formas de subjetivação. Foucault associa tal atitude à 
atitude crítica. Em relação ao jornalista, a atitude crítica poderia 
contribuir para compor uma atualidade, em uma relação de 
exterioridade relativa com a filosofia. Assim posto, no rastro de 
Foucault, o repórter aceitaria a reflexão, em oposição ao 
discurso afirmativo, neutro e impessoal que alimenta a prática 
pressionada por uma ambição institucional. No que poderia ser 
definido, igualmente, como “jornalismo de ideias”, 
visceralmente ancorado no poder do sujeito de esquadrinhar o 
acontecimento na interface jornalismo/filosofia, o que se esboça 
sobre a atualidade decorre de práticas de resistência/profanação 
do dispositivo jornalístico que se desviam do ethos profissional 
e do saber cristalizado. 
 
 
Livro de repórter 
 

A filosofia como palavra de verdade, livre e corajosa, 
atualizada dos antigos, funda-se na crítica da própria atualidade 
do filósofo, mas é o jornalista, não o filósofo, que se tem 
ocupado regularmente da produção de relatos verdadeiros sobre 
a atualidade, que deveriam levar à verdade aceita por cada um e 
por diversas comunidades que convivem, embora muito se 
duvide sobre isso e tenha sido esta mesma incapacidade de o 
jornalismo dar a ver o que acontecia na chamada Revolução 
Iraniana que mobilizou Foucault a deslocar-se até lá. A decisão 
de viajar para o Irã, em busca da verdade daquele 
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acontecimento, que não chegava ao Ocidente nos relatos das 
agências de informação, indica a diferença entre a retórica das 
mídias e as ações que podem ser realizadas no campo da 
atualidade, nos termos das operações de acontecimentalização. 
Quase 50 anos depois da concepção da “reportagem de ideias”, 
as condições de possibilidade do jornalismo de informar sobre a 
atualidade que nos cerca ainda provocam um desnível entre a 
potência do jornalismo explorada por Foucault e o que é 
possível na cobertura das mídias. 

O repórter que segue as pistas deixadas por Foucault na 
reportagem de ideias dá materialidade a uma figura de múltiplas 
arestas que vão corresponder, cada uma delas, a um eixo do 
trabalho de observação e investigação no qual terá parceria do 
outro/fonte. Trata-se, como vimos, de uma figura complexa que 
dá uma outra dimensão às práticas que dão visibilidade à 
atualidade como o real do jornalismo, diferenciando-se por sua 
complexificação da superficialidade construída pelas mídias que 
formulam um jornalismo com as marcas da dominação, 
compreendida por Foucault como “uma estrutura global de 
poder cujas consequências podemos, às vezes, encontrar até na 
trama mas tênue da sociedade; porém, e ao mesmo tempo, é 
uma situação estratégica mais ou menos adquirida e solidificada 
num conjunto histórico de longa data entre adversários” (1995, 
p. 249). Este deslocamento das práticas rotinizantes à crítica das 
práticas jornalísticas pelos agentes e a sua autonomização em 
sujeitos éticos, que se libertam das marcas do modo jornalístico 
de objetivação dos acontecimentos, são argumentos para que se 
localize no “livro de repórter” a coragem de dizer a verdade e 
uma arte da resistência, de não ser de tal forma governado. 

O que disso se isolou de um conjunto de entrevistas com 
repórteres que foram feitas ao longo da pesquisa “Os controles 
discursivos e o saber jornalístico que circula nas redações” 
(Marocco, 2009, 2012) foram as práticas jornalísticas de duas 
repórteres – Eliane Brum e Alexandra Lucas Coelho – que 
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foram sendo encaixadas a outras ações de pesquisa, voltadas à 
resistência ao modo de objetivação jornalística dominante 
materializada na reportagem, e, sobretudo, ao objeto que, mais 
tarde, seria designado “livro de repórter”. As pistas deixadas na 
pesquisa foram aprofundadas, posteriormente, em um 
levantamento de livros escritos por jornalistas, encontrados nas 
bibliotecas de universidades brasileiras, de onde foram 
recortados exemplares que rompiam com o modo jornalístico 
dominante ao se inserirem no espaço discursivo de uma crítica 
das práticas jornalísticas, ou de um projeto de reconhecimento 
do presente, considerado o núcleo do “livro de repórter”. Como 
havíamos construído um arquivo de entrevistas, tomamos dali a 
experiência relatada por Brum (2012) e Coelho (2012) e os livros 
por elas publicados para delinear as características específicas da 
ideia de “livro de repórter” que, afinal, ganhou potência 
conceitual. Trata-se de 

 
[...] um exercício de crítica das práticas jornalísticas, para 
além do comentário, apresenta a ação subjetiva e de 
resistência de um “repórter-autor”. Daí conservarmos a 
expressão “livro de repórter”, enquanto essa designa um 
tipo de autoria individual afastada do ethos profissional e 
da autoria coletiva própria do tempo e do espaço do 
jornalismo. Esta prática em novas bases espaço-
temporais não rompe com o jornalismo, embora o 
“repórter-autor” construa com seu trabalho um lugar de 
criação dentro do jornalismo, voltado ao exercício da 
crítica como reconhecimento do presente. Neste novo 
patamar epistemológico, o repórter aciona movimentos 
de investigação que projetam o acontecimento em sua 
complexidade, em um “poliedro de inteligibilidade” 
(Veiga da Silva, Marocco, 2018, p. 37). 
 

No trabalho de Brum e Coelho, a crítica das práticas 
jornalísticas constitui uma camada discursiva sobre o discurso 
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que prevalece na mídia. É possível verificar estratégias singulares 
no trabalho de cada uma delas. Brum, por exemplo, reflete 
frequentemente, sobre o que faz, seja no próprio tecido da 
narrativa, seja em texto complementar, como se pode observar 
nos livros O olho da rua e em A vida que ninguém vê. No primeiro, a 
crítica se relaciona a cada um dos capítulos do livro; no outro, o 
capítulo final é dedicado ao seu modo de fazer jornalismo: “O 
olhar insubordinado”. 

 
Sempre gostei das histórias pequenas. Das que se 
repetem, das que pertencem à gente comum. Das 
desimportantes. O oposto, portanto, do jornalismo 
clássico. Usando o clichê da reportagem, eu sempre me 
interessei mais pelo cachorro que morde o homem do 
que pelo homem que morde o cachorro – embora ache 
que essa seria uma história e tanto. O que esse olhar 
desvela é que o ordinário da vida é o extraordinário. E o 
que a rotina faz com a gente é encobrir essa verdade, 
fazendo com que o milagre do que cada vida é se torne 
banal. (Brum, 2008, p. 187). 
 

O “bom jornalismo”, para Brum, é aquele que não reduz a 
complexidade do real. Tal condição tem a ver com o jornalista 
que escuta o dito e o não dito fazendo do jornalismo algo 
“substantivo”, que prescinde de adjetivações como, por 
exemplo, “jornalismo literário”, no qual o seu trabalho já foi 
enquadrado, por não reduzir a realidade àquilo que é declarado, 
na reprodução de “aspas em série”. 

 
[...] o bom jornalismo é aquele que escuta o dito e o não 
dito, escuta os silêncios, aquele que sabe que os gestos e 
os cheiros podem ser informações tão importantes 
quanto a palavra. O bom jornalismo trabalha com tudo 
que é da realidade e leva ao leitor o máximo de 
complexidade possível, para que o leitor possa ir onde 
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ele não foi e, a partir daí, faça suas próprias escolhas. 
(Brum, 2012, p. 89). 
 

A prática exige uma apuração rica em detalhes e com 
“absoluta precisão”. Com essa exigência, em uma reportagem 
que fez sobre um crime ocorrido no interior paulista, ela 
entrevistou cinco pessoas diferentes que estavam na cidade 
naquele dia, conferiu três sites de meteorologia, quando voltou à 
redação, para poder afirmar que “Fazia sol em Pompeia 
quando”. O erro daria ao leitor o direito de não acreditar em 
“nenhuma linha do meu texto” (Brum, 2012 p. 89-90). 

 
Se não tiver apuração, vai ser um texto cheio de adjetivos 
e sem consistência. É por aí um pouco a minha bronca 
com o “literário”, usado com má-fé pelas pessoas que 
têm preguiça de fazer mais difícil. Então, para se 
defender do indefensável tentam desqualificar o colega 
que faz (Brum, 2012, p. 90). 
 

Coelho escolheu problematizar o poder das redes de 
informação que haviam potencializado a repercussão da 
Primavera Árabe, para criticar a simplificação que o Ocidente 
opera em relação à imagem dos muçulmanos como terroristas, 
desde o 11 de Setembro. Na Praça Tahrir, Egito, ela fotografou 
o que pode e deu muita visibilidade aos jovens. O uso do meio 
digital foi uma experiência nova, que teve um viés político, 
diferenciando-se do viés literário, que predomina em seu 
trabalho, e serviu igualmente para andar na contramão do 
jornalismo dominante: 

 
O que eu quis fazer naquele momento foi simplesmente 
registrar aquelas imagens ali, porque eu queria que as 
pessoas fossem vistas. [...] este também é um ponto 
político, uma das coisas importantes para mim, que 
aconteceu lá na Praça Tahrir, foi que, pela primeira vez, 
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desde o 11 de Setembro, o Ocidente olhou para aqueles 
rostos, e os jovens puderam olhar os jovens que estavam 
na Praça Tahrir e ver: olha, eles são iguais a nós. (Lucas 
Coelho, 2012, p. 172). 
 

Nestas três vias – da crítica, da coragem de dizer a verdade 
que visa a inquietar e de transformar o modo de ser dos sujeitos 
na atualidade – o trabalho do jornalista, em uma relação de 
exterioridade com a filosofia, se diferencia, necessariamente, do 
que é feito nas mídias. O jornalista vai se integrar a um certo 
“nós”, que o abarca e relaciona ao que acontece na sua/nossa 
atualidade para dar materialidade, por exemplo, à violência 
brasileira. Neste quadro, desenhado por Brum, as várias arestas 
do poliedro de inteligibilidade, que as mídias dominantes 
regularmente fragmentam, se referem a: o Brasil possui no seu 
território a maior porção da maior floresta tropical do mundo; o 
mundo passa por uma crise climática; cresce o poder da 
grilagem e dos desmatadores; os ruralistas se tornaram fiadores 
do governo; crimes são cometidos historicamente contra 
ambientalistas e minorias; intervenção militar no Rio de Janeiro. 

 
Num momento de crise climática, a maior relevância do 
Brasil no cenário internacional é ter no seu território a 
maior porção da maior floresta tropical do mundo. Mas 
desde que os ruralistas se tornaram fiadores do governo, 
cresce o poder da grilagem na Amazônia e os 
desmatadores avançam justamente sobre as áreas 
protegidas. Em Anapu, onde a missionária Dorothy 
Stang foi morta em 2005, hoje a situação é muito mais 
explosiva. Desde 2015, 16 camponeses foram 
assassinados sem que nada se mova neste país. Nas 
comunidades do Rio, cabeças de crianças negras têm 
sido arrebentadas à bala, antes e depois da intervenção. 
O Brasil não tem guerra, o que tem é massacre. E há 
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séculos ele destrói os mesmos corpos: o dos negros e o 
dos indígenas. (Brum, 2018, documento eletrônico). 
 

O texto publicado no jornal El Pais foi escrito por Brum 
para ser lido na cerimônia de entrega do prêmio Comunique-se 
de 2018, vencido por ela na categoria “Colunista”. No 
fragmento acima, a repórter fornece uma chave para o 
entendimento da descontinuidade que existe para além da 
atualidade, no presente10 que nos cerca, entre os discursos que 
formam a figura do poliedro e que, em seu conjunto, dão conta 
do compromisso da repórter de falar a verdade para além de um 
fato, do mercado de informações e da indiferença do país e do 
governo. No mesmo texto, Brum parece atualizar a dinastia dos 
parresiastas ao fazer um deslocamento da intenção de noticiar 
ao empreendimento ético de voltar-se às vidas anônimas, 
silenciadas pelo jornalismo, e que compõem uma ontologia da 
atualidade por traduzirem com seu olhar as “cores e dores de 
um país como o Brasil”. 

 
É preciso ter a alma aberta, um olhar sensível, e coragem 
para resistir e insistir no jornalismo que conta a 
verdadeira história de uma nação a partir das pessoas 
comuns, ou simplesmente anônimas, quando não, 
invisíveis. É pelo olhar desses personagens que se 
enxergam as reais cores e dores de um país como o 
Brasil. (Brum, 2018, documento eletrônico). 
 

Coelho percorre outro viés de aprofundamento: a literatura 
é vital para que dê a densidade perspectiva de algo que vem do 
                                                 
10 Nos trabalhos de Foucault, observa Judith Revel (2005, p. 21), 
“atualidade” e “presente” são, inicialmente, sinônimos. A “irrupção” do 
novo, caracterizada pelo acontecimento, é característica da atualidade. O 
presente, definido como continuidade histórica, não é interrompido por 
nenhum acontecimento, ele pode somente oscilar e se romper dando 
lugar à instalação de um novo presente. 
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início dos tempos e se projeta para o futuro. Foram muitos os 
vértices que desenvolveu para explorar o México, com apoio da 
poesia de Octávio Paz, ou de Grande Sertão Veredas, de 
Guimarães Rosa, para a primeira reportagem que fez no Brasil, 
sobre a campanha à presidência de Dilma Rousseff. A viagem da 
repórter começou em Araçuaí, no Vale do Jequitinhonha, no 
Norte de Minas. Por que? É o lugar de onde Riobaldo traz uma 
pedra para o Diadorim no Grande Sertão: Veredas. A relação com 
a literatura, diz ela, “vai nos dar ângulos que nós não vamos 
encontrar em lugar nenhum”. 

 
[...] às vezes, podemos ir a um lugar porque temos uma 
relação específica qualquer com o livro, ou com um 
poema. É isso que acrescenta autenticidade à forma 
como nós olhamos para as coisas, porque se houver 
muitas camadas em nosso olhar, quanto mais camadas 
houver no nosso olhar, mais coisas vamos conseguir ver. 
E a poesia é um treino para isso, exatamente como 
aprendemos a correr, a poesia vai nos dando músculos 
para conseguirmos chegar onde mais nenhum discurso 
chega (2012, p. 174). 

 
 
Considerações conclusivas 
 

Ao longo deste texto foram feitos movimentos de 
distanciamento e aproximação entre filosofia e jornalismo, 
desenhou-se um outro modo de fazer jornalismo, às margens da 
mídia ou fora dela. A companhia de jornalistas tornou isso 
possível. Mais concretamente, a companhia de alguns repórteres 
que, sem romper com o eixo de constituição do jornalismo, em 
uma relação de exterioridade com a filosofia, fazem valer a sua 
liberdade de sujeito na relação com os outros. Neste processo, o 
repórter se descola das práticas jornalísticas, moldadas por 
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procedimentos de controle e subordinadas à objetividade 
jornalística cristalizadas no paradigma de produção vigente. Os 
jogos de comunicação com o outro – fonte jornalística – se dão 
em ações de revezamento, em que a escuta substitui o 
questionário prévio e a fala da fonte abre as possibilidades 
alternativas que transformam a maneira como a reportagem 
constrói os fatos, o inusitado (Antunes, 2010). 

Distanciando-se das fontes oficiais, que enquadram o que 
acontece, ou o que afeta o senso comum, o repórter recupera a 
experiência sensorial, aquilo que nos toca. Na relação de 
exterioridade com a filosofia, um conjunto de ações e o 
pensamento sobre a ascendência moral e social do filósofo dão 
consistência à crítica das práticas jornalísticas e esse movimento, 
de algum modo, suscita um certo parentesco com a parresía, no 
sentido em que esta relaciona verdade à palavra corajosa dirigida 
ao poder. Sob outras condições de possibilidade, o jornalista 
ocupa uma posição de resistência e age, a despeito das mídias e 
dos hábitos jornalísticos. Neste lugar de resistência, emite sinais 
de autonomia da norma, de coragem e de identificação 
direcionados aos que estão às margens da sociedade e do 
jornalismo. 

No espessor do livro de repórter (Marocco et al, 2019), 
durante dez anos de pesquisa, foi possível verificar mudanças na 
atitude dos jornalistas e na forma em que realizam e dão a 
conhecer o seu trabalho. Apegados à verdade marginal ao 
regime de verdade vigente e/ou à transgressão das normas, os 
jornalistas fazem o que se localizou na “reportagem de ideias”, 
tal e como estas foram descritas por Foucault. Se trata de 
substituir a pirâmide e o modo de objetivação que lhe 
corresponde. Em seu lugar, o poliedro de inteligibilidade 
restaura a complexidade do real, não mais apresentado sob a 
forma do jornalismo mosaico, que se deixa fragmentar e colorir, 
ora pelas fontes oficiais, ora pelo silenciamento dos mais pobres. 
Sob novas condições de possibilidade, os repórteres driblam as 
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regras do jogo de poder. Suas ações e a potência de contágio que 
elas contêm nos levam a acreditar na iminência do jornalismo 
que deixa para trás as más companhias, que teve durante séculos 
para cruzar um novo umbral epistemológico, em companhia da 
filosofia. 

E assim como a reportagem de ideias evidencia a falsidade 
da imagem construída pelas agências de informação para a 
Revolução Islâmica – Foucault vai ao Irã para ouvir que tipo de 
governo os iranianos queriam –, o trabalho de Arbex (2013) 
rompe com o silenciamento dos pacientes do Colônia, como era 
chamado o maior hospício do Brasil, na cidade de Barbacena. À 
imagem de terrorista do palestino se esvanece frente aos relatos 
de Adriana Mabília, no livro Viagem à Palestina (2013). Caco 
Barcellos (2003) resgata a infância para imaginar o cerco que a 
polícia que mata fecha ao redor dos que não tem voz para 
desvendar as suas estratégias, em Rota 66. Por fim, Eliane Brum 
(2018) dá complexidade à violência brasileira, que as mídias 
dominantes regularmente fragmentam em diferentes editorias, 
como mundo, país, meio-ambiente, crime etc.. 

 
É preciso ter a alma aberta, um olhar sensível, e coragem 
para resistir e insistir no jornalismo que conta a 
verdadeira história de uma nação a partir das pessoas 
comuns, ou simplesmente anônimas, quando não, 
invisíveis. É pelo olhar desses personagens que se 
enxergam as reais cores e dores de um país como o 
Brasil. (Brum, 2018, documento eletrônico). 
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Os procedimentos de 
controle e a resistência 

na prática jornalística 
 
 

Beatriz Marocco 
 
 

Práticas discursivas são constituídas por um corpo de regras 
anônimas e históricas, determinadas no tempo e no espaço. 
Qualquer ação pode ser considerada como prática discursiva. 
Essas regras delimitam o dizível: o que é permitido e o que é 
proibido nas ações dos membros de uma formação discursiva. 
Em outras palavras, os sujeitos devem se comportar de acordo 
com essas práticas discursivas ou formas de comportamento. 
Dessa perspectiva, os sujeitos são constituídos discursivamente. 
Para Foucault, não existe sujeito que não seja constituído pelo 
discursivo. Sujeitos são cúmplices na sua própria constituição 
discursiva – subjetivação é um modo do ser humano constituir a 
si mesmo em sujeito. 

Pondo foco nas práticas de uma dada formação discursiva, 
poder-se-á ter uma ideia sobre o funcionamento dos sujeitos 
discursivos e sobre a natureza da formação discursiva, no caso, a 
jornalística. No cotidiano de formulação, constituição, 
cristalização e reformulação do discurso jornalístico, as práticas 
jornalísticas podem ser associadas a três formas de controle: 
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procedimentos externos, procedimentos internos e 
procedimentos que não são totalmente internos ou externos. 

Os procedimentos externos foram identificados por 
Foucault nos três “grandes sistemas de exclusão” que atingem o 
discurso pelo exterior: a palavra proibida, a segregação da 
loucura e a vontade de verdade (Foucault, 1996, p. 19). Segundo 
Dent (2008), as técnicas externas de gestão giram em torno da 
capacidade dos jornalistas de negar aos outsiders a oportunidade 
de serem ouvidos. Em outras palavras, elas se referem à 
habilidade de segregar as pessoas em função do que elas dizem 
ser proibido ou em função de sua falta de conhecimento sobre o 
discurso verdadeiro que domina a formação. 

A vontade de verdade apoia-se em um suporte institucional 
e é reconduzida pelo modo como o saber é valorizado, 
distribuído, repartido e atribuído, por parentesco, a uma época. 
Há séculos, o jornalismo buscou o apoio da ciência para ganhar 
o reconhecimento da sociedade, não mais como um discurso de 
impressões e opiniões do jornalista sobre o cotidiano, na 
vizinhança da literatura, mas como um discurso “objetivo”, 
“neutro”. Nos limites da informação, a palavra do jornalista não 
poderia mais ser autorizada a não ser com sua entrada em uma 
ordem do discurso jornalístico fundamentada pela presença da 
fonte de informação como testemunho da realidade e por uma 
“prodigiosa maquinaria destinada a excluir todos aqueles que, 
ponto por ponto, em nossa história, procuraram contornar essa 
vontade de verdade” (Foucault, 1996, p. 19-20). 

Os procedimentos internos de controle discursivo são 
exercidos pelo próprio discurso (Foucault, 1996, p. 21); incluem 
os princípios de classificação, ordem e distribuição e são 
relacionados ao comentário, ao autor e às disciplinas. Os dois 
primeiros conjuntos de práticas são relacionados com textos 
privilegiados por um determinado saber. Comentários, por 
exemplo, operam sobre os textos primários e fornecem 
repetição e desvendamento de significados ocultos atribuídos 
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aos textos em operações hermenêuticas que não caracterizam o 
jornalismo. Dent (2008) não identificou o comentário no 
jornalismo. Em relação à objetividade jornalística, Tuchman 
(1999) havia dito, antes, que o processamento da notícia não 
deixa tempo para a análise epistemológica reflexiva. Nesse 
sentido, os jornalistas necessitam de uma “noção operativa” de 
objetividade para minimizar os riscos potenciais dos prazos de 
entrega dos materiais produzidos, dos processos por difamação 
das reprimendas dos superiores. 

A autoria no jornalismo não pode ser relacionada 
diretamente à função de autor, à medida que esta interfere na 
obra e nos textos como uma forma de ordem (Foucault, 1996, p. 
26). O autor é pressionado a levar em conta a unidade dos 
textos assinados por ele. É pressionado a revelar ou ao menos 
dar indícios de autoria para passar ao texto a sua autoridade. No 
texto jornalístico, essa autoridade se delineia no estilo autoral, 
mas é diluída no coletivo da redação, nas marcas discursivas de 
impessoalidade, ou seja, em uma não-autoria em seus efeitos de 
objetividade. Da perspectiva de Dent (2008), a autoria pode 
ainda ser identificada na relação difusa da mídia com o leitor; 
seria a singularidade da mídia, construída por sua linha editorial, 
que formalizaria tal função ao interferir nos textos como uma 
outra forma de ordem. 

Diferente dos procedimentos de controle do comentário e 
do autor, a disciplina regula as proposições mais gerais que não 
estão ligadas a textos ou autores e pode ser vista, igualmente, 
como uma regulação interna com vistas a produzir efeitos sobre 
a recepção. “A disciplina é um princípio de controle da 
produção do discurso. Ela lhe fixa os limites pelo jogo de uma 
identidade que tem a forma de uma reatualização permanente 
das regras” (Foucault, 1996, p. 36). Ancorada nas variáveis 
tempo e espaço, que dão consistência de presente social de 
referência ao acontecimento, a disciplina possibilita que o 
jornalista tome decisões rápidas relativamente à validade, 
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fiabilidade e “verdade” para levar a cabo o processamento da 
informação e a edição das notícias. 

O último conjunto de controles discursivos pode ser visto 
como procedimentos nem totalmente externos, nem totalmente 
internos. São processos de “rarefação” dos sujeitos que falam e 
que, no caso jornalístico, que constituem uma hierarquia 
organizacional. 

Se o saber jornalístico é considerado, nem todos os 
membros do público têm a capacidade de falar o que é 
considerado verdade para esta formação, embora alguns possam 
reivindicar um lugar no jornal como fonte, articulista, 
comentarista, enquanto outros são altamente mal vistos. Dentro 
da profissão, nem todas as posições são igualmente abertas e 
acessíveis até aos profissionais mais experientes. Assim, a 
hierarquia jornalística pode ser entendida como dispositivo1 de 
controle interno – para crítica, classificação e ordenamento dos 
materiais –, mas não pode ser tomada como uma forma de 
controle das pessoas de fora da profissão, que têm ou não 
acesso às mídias e que formam ou não os seus públicos. 
 
 
Relação dialógica 
 

Sobre a entrevista, nos diz Morin que se trata de “uma 
comunicação pessoal suscitada com uma finalidade de 
informação” que é praticada tanto em psicologia social, se tem 
caráter científico, como na imprensa, no rádio, no cinema ou na 
televisão (Morin, 2000, p. 207). A diferença reside na natureza 
da informação.  

                                                 
1
 Nas palavras de Deleuze, dispositivo, em uma perspectiva foucaultiana, 

é o não lugar, em que se precipita o diagrama informal que se encarna 
em duas formas de atualização (visível e enunciável), diferenciadas, 
irredutíveis uma a outra (Deleuze, 1987, p. 65). 
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A informação em ciências sociais faz parte de um 
sistema metodológico, hipotético e verificador. A 
informação da entrevista científica deve ser, 
primeiramente, interessante para um pequeno grupo de 
pesquisadores. A informação da entrevista mass 
mediática deve ser, primordialmente, interessante para 
um público vasto (Morin, 2000, p. 207). 
 

No âmbito da psicologia social, a entrevista foi inicialmente 
localizada em duas grandes ramificações: extensiva, quando feita 
pela aplicação de questionários em grandes mostras da 
população, gerando uma formulação estatística de resultados, e 
intensiva, quando trata de aprofundar o conteúdo da 
comunicação. Nesse sentido, os dois tipos extremos de 
entrevista podem opor-se. Em outro sentido, combinar-se. 

 
Conversações profundas preparam a elaboração de 
questionários que serão utilizados segundo o método das 
sondagens de opinião; e inversamente as sondagens 
mediante questionários podem permitir a seleção dos 
sujeitos que serão submetidos a entrevistas profundas 
(Morin, 2000, p. 2009). 
 

No nível da prática jornalística, a entrevista é definida por 
Cremilda Medina como um diálogo que pode tanto acentuar a 
incomunicação como estar diretamente relacionado com a 
humanização do contato interativo. 

 
Sua maior ou menor comunicação está diretamente 
relacionada com a humanização do contato interativo: 
quando, em um desses raros momentos, ambos – 
entrevistado e entrevistador – saem “alterados” do 
encontro, a técnica foi ultrapassada pela “intimidade” 
[...]. Tanto um como outro se modificaram, alguma coisa 
aconteceu que os perturbou [...]. Ou seja, realizou-se o 
Diálogo Possível (Medina, 1990, p. 7). 
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Esquadrinhar a prática dando a palavra aos jornalistas, em 
longas entrevistas, este foi o caminho escolhido durante a 
pesquisa para ouvi-los sobre as suas práticas. Dois tipos de 
consciência da prática social abrangem tanto os motivos 
inconscientes como a monitoração reflexiva desta conduta: a 
consciência prática, em que os indivíduos conhecem as 
condições de possibilidade da sua própria ação, mas não se 
expressam sobre elas; e a consciência discursiva, em que são 
capazes de expressar verbalmente as condições de sua própria 
ação. A divisão entre as duas, segundo Giddens, pode ser 
alterada em função de numerosos aspectos da socialização e das 
experiências acumuladas de aprendizagem. Indivíduos 
estrategicamente colocados em muitos contextos da vida social 
também podem regular as condições globais de reprodução do 
sistema, seja para manter as coisas como estão, seja para mudá-
las (Giddens, 2009, p. 33). 

 
Todo ator social competente, acrescente-se, é ipso facto 
um teórico social no nível da consciência discursiva e um 
“especialista metodológico” nos níveis de consciência 
prática e discursiva (2009, p. 21). 
 

Segundo Giddens, à semelhança de alguns itens auto-
reprodutores na natureza, as práticas humanas são recursivas. 
Não são criadas por agentes sociais, mas são recriadas por eles 
continuamente. O monitoramento reflexivo das atividades é 
outra característica dessa ação cotidiana, em que os atores 
controlam e regulam continuamente o fluxo de suas atividades, 
esperam que os outros façam o mesmo, e mantêm um contínuo 
entendimento das bases de sua atividade. Nesse monitoramento 
rotineiro das práticas, os agentes mobilizam a bagagem de 
conhecimento mútuo que adquiriram e compartilham (Giddens, 
2009, p. 5). 
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A ferramenta central, mais próxima das práticas (em seu 
desdobramento de gênero jornalístico) e mais apropriada para 
operar nos níveis epistemológico, metodológico e de tratamento 
de dados, é a entrevista. Em sua potência de dispositivo de 
revelação da consciência discursiva dos jornalistas, a entrevista 
engendra um espaço autônomo, em que se desenha, de entrada, 
um entendimento teórico das bases de sua própria atividade 
(Giddens, 2009), e em que não existe mais representação em 
forma de teoria, o intelectual que dizia a verdade àqueles que 
ainda não a viam e em nome daqueles que não podiam dizê-la, 
mas “ação de teoria” (Deleuze, 1993). 

 
Ora, o que os intelectuais descobriram recentemente é 
que as massas não necessitam deles para saber; elas 
sabem perfeitamente, claramente, muito melhor do que 
eles; e elas o dizem muito bem (Foucault, 1993, p. 71). 
 

Essa potência da entrevista colocou-a na centralidade da 
pesquisa em que foram realizadas 17 entrevistas, de outubro de 
2010 a dezembro de 2011 (Marocco, 2012b). A saliência no 
mercado, a memória do pesquisador, o reconhecimento dos 
repórteres que responderam a um questionário enviado por e-
mail2 e os nomes de colegas mencionados durante as próprias 
entrevistas foram critérios para seleção dos entrevistados. 

                                                 
2
 Um questionário de 49 perguntas foi enviado por e-mail a 269 

repórteres do interior do Rio Grande do Sul e a 477 dos jornais Zero Hora, 
Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo, entre 18 de maio e 17 de agosto 
de 2010. Entre os primeiros, que participaram da primeira fase da 
pesquisa, obtivemos uma taxa de resposta de 21,18% (57 respostas para 
269 e-mails). A taxa de resposta do segundo grupo, durante a outra fase 
da pesquisa, foi de 15,30% (73 respostas para 477 e-mails). No total da 
pesquisa, a taxa de resposta atingiu 17,42% (130 respostas para 746 e-
mails). 



 

70 

Autonomização do jornal 
 

O jornalista foi agente e sujeito, nas últimas décadas, de 
procedimentos diferenciados de aprendizagem, controle da 
prática e táticas de resistência. De aprendiz solitário e solidário 
com os colegas, nos anos 1960, o “foca” foi sendo gradualmente 
assujeitado a um processo ininterrupto de transmissão de 
conhecimento sobre a prática. A experiência de aprendiz em 
funções subalternas corresponderá, na continuidade, à posição 
de peça da engrenagem que faz circular o saber jornalístico que 
aprendeu e fará circular entre os novos iniciantes. Nessa 
posição, o jornalista pode ser associado a procedimentos de 
controleinterno, que estão ligados à disciplina e ao regime de 
verdade que torna o jornalismo aquilo que ele é e não outra 
coisa, história ou literatura, por exemplo, e a quatro figuras 
discursivas esboçadas durante as entrevistas da pesquisa e que 
foram definidas nas relações enunciativas formuladas nas 
operações de análise. 
 

1. Figura que ensina a prática jornalística e faz funcionar o 
discurso da formação, seu regime de verdade. 

2. Figura que atua como ponto de reprodução das “táticas” 
próprias que não reconhecem ou que neutralizam os 
controles da redação. 

3. Figura que resiste à segregação do outro. 
4. O autor. 

 
No conjunto de entrevistas, a rede formada por Núbia 

Silveira,3 Celito De Grandi,4 Ricardo Stefanelli5 e Marta Gleich6 
                                                 
3
 Núbia Silveira, na época da entrevista, era diretora de redação do jornal 

eletrônico Sul 21. É coautora dos livros Ninguém acreditava e Cyro 
Martins, 100 anos – o homem e seus paradoxos. Trabalhou nos jornais 
Diário de Notícias, Folha da Manhã, Correio da Manhã, Zero Hora, Jornal 
do Comércio, O Sul e Diário Catarinense. 
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evidenciou a existência destas diferentes posições, de aprendiz e 
mestre na memória de interagentes bem identificados na esfera 
da prática. Núbia Silveira, nossa primeira entrevistada, era 
repórter quando Celito De Grandi ocupava a secretaria de 
redação do Diário de Notícias, de Porto Alegre. Marta Gleich 
(repórter) aprendeu com Núbia (chefe de redação) na redação 
de Zero Hora, ensinou outra geração de repórteres e atualmente 
ocupa a função de diretora de redação do mesmo jornal. Ricardo 
Stefanelli, que antecedeu Gleich na direção de Zero Hora, entre 
todos os entrevistados questionou a existência desta 
engrenagem. Para ele, na Redação, ninguém ensina ninguém; o 
aprendizado depende da habilidade do foca de esquadrinhar os 
editores, acompanhar o que o editor faz em relação ao texto 
dele. Dá certo em uma redação, segundo Stefanelli, quem 
consegue captar os “macetes”. Carlos Eduardo Lins da Silva7 
tende a pensar que repórter nasce pronto, mas não despreza o 
que se aprende por si e com os outros. 

 
Na verdade, por mais que tenha editores preparados para 
dar retorno, dar feedback e acompanhamento, no dia a 
dia de uma redação, ninguém ajuda ninguém, é preciso 
ser autodidata (Stefanelli in Marocco, 2012b, p. 58). 
 
[...] tendo a achar que se aprende mais sozinho. E acho 
mais ainda: acho que se nasce pronto. Sabe por que? 

                                                                                                      
4
 Celito de Grandi, colunista de Zero Hora, é autor dos livros Loureiro da 

Silva, o Charrua; Diário de Notícias, o romance de um jornal; Caso 
Kliemann, a história de uma tragédia. 
5
 Ricardo Stefanelli, na época da entrevista, era diretor de redação de 

Zero Hora. 
6
 Marta Gleich, na época da entrevista, era diretora de internet do grupo 

RBS. 
7
 Carlos Eduardo Lins da Silva é professor na ESPM-SP, foi repórter, 

correspondente internacional e editor de opinião nos Diários Associados, 
bem como secretário de redação e ombudsman na Folha de S. Paulo. 
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Porque nesses anos, desde 1976, raramente errei ao ver 
pela primeira vez o texto de alguém e dizer que aquele 
cara ia ser ou não jornalista. Pegava o texto do cara e 
dizia: esse cara não vai ser nunca; esse cara vai ser muito 
bom (Lins da Silva in Marocco, 2012b, p. 131-132). 
 

Carlos Eduardo Lins e Silva, Laurentino Gomes8 e Luiz 
Cláudio Cunha9 derivaram para as alianças com um sem-fim de 
colegas de diferentes redações do país, que compartilharam suas 
experiências de ensino/aprendizado arcanas. 

 
Este não é geralmente um ensino estruturado: “Senta 
aqui que agora eu vou te ensinar como ser jornalista”. É 
agir em cima de situações específicas do dia a dia. Então, 
às vezes, é uma matéria absolutamente torta da rua. 
Matéria quadrada. Aí cabe ao editor paciente, experiente, 
mais generoso com seu repórter, chamar: “Fulano, senta 
aqui, vamos ver” (Gomes in Marocco, 2012b, p. 114). 
 
Helle (Alves) [...]. Ela era muito famosa, junto com o 
repórter fotográfico Antônio Moura foram os primeiros 
jornalistas a ver o corpo de Che Guevara e fotografá-lo, 
na Bolívia. Helle era chefe de reportagem. [...] Ela pegava 
as matérias e lia comigo, mostrava: olha, podia ter sido 
assim, aqui seria melhor desse jeito. Mas não muito. 
Quem me ensinou mesmo e eu não mencionei aqui foi 
um redator, cujo nome nem me lembro, no jornal A 
Tribuna de Santos [...]. [...] acabei escrevendo algumas 
matérias para o jornal, ainda adolescente, com 15. E uma 

                                                 
8
 Laurentino Gomes é autor dos livros 1808 e 1822. Foi repórter e editor 

de veículos como o jornal O Estado de S. Paulo e a revista Veja. 
9 Luiz Cláudio Cunha é autor de Operação Condor – O sequestro dos 
uruguaios: uma reportagem dos tempos da ditadura e de Assim morreu 
Tancredo. Foi chefe de redação, em Brasília, das revistas Veja, IstoÉ e 
Afinal, além dos jornais O Estado de S. Paulo, Jornal do Brasil, Zero Hora e 
Diário da Indústria e Comércio. 
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delas, que achava o máximo, esse redator copidescou e 
me chamou para conversar. E quando vi o meu texto, 
nem li, eu só vi aquele monte de canetada. Foi muito 
duro comigo, muito útil (Lins da Silva in Marocco, 
2012b, p. 124-125). 
 
Morava em Porto Alegre [...] e pegava dois ônibus até 
chegar à redação do jornal, na avenida Ipiranga. [...]. 
Comprava a revista da semana na segunda-feira ainda 
fresquinha, na banca do Mercado Público, e mal via o 
tempo passar no ônibus apinhado, às vezes lendo em pé, 
absorvido, deliciado. Minha atenção estava toda 
concentrada nos relatos precisos, empolgantes que Paulo 
Totti, enviado especial a Montevidéu, fazia da convulsão 
política no Uruguai [...]. Eu queria ser, quando crescesse, 
um jornalista com o talento de Paulo Totti (Cunha in 
Marocco, 2012b, p. 96). 
 

A segunda figura emerge nas bordas ou longe da redação. 
Eliane Brum10 desenvolveu táticas de resistência, aproximando-
se de um repórter veterano, até conseguir a sua autonomia com 
um modo próprio de apurar “desacontecimentos” e o 
desenvolvimento de uma escritura que se constitui com pessoas 
ditas comuns, que nunca seriam notícia. Para a repórter, o que é 
notícia não é um dado da natureza disciplinar do jornalismo, 
como muita gente parece acreditar. A definição do que é notícia 
é uma escolha histórica, é uma escolha cultural, é uma escolha 
política e é uma escolha econômica (Brum in Marocco, 2012b, 
p. 86). 

 
[...] uma redação é um embate [...] de visões do mundo. 
São relações de poder e não apenas imposições. [...] O 

                                                 
10

 Eliane Brum é repórter especial e colunista na revista Época. É autora 
do romance Uma duas e dos livros de reportagem Coluna Prestes – o 
avesso da lenda, de A vida que ninguém vê e O olho da rua. 
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caminho mais difícil é aquele em que vais brigar, vais 
ficar na geladeira, às vezes até vais ser demitido, em 
outras, vais ser obrigado a pedir demissão. E muita gente 
não quer o caminho mais difícil, quer o caminho mais 
fácil, então culpa o outro (Brum in Marocco, 2012b, p. 
85-86). 
 

Alexandra Lucas Coelho11 sentia no início uma vontade 
caótica de fazer muita coisa e a sua primeira cobertura 
internacional permitiu-lhe perceber por si o como se faz. Além 
disso, contou com o acaso. Ela estava passando férias na União 
Soviética quando se viu no meio do golpe que derrubou 
Gorbatchev. Às vezes, disse, “é a total inconsciência das nossas 
limitações que nos leva para frente” (Coelho in Marocco, 

2012b, p. 162). Estava com 22 anos. 
 
Somente quando estamos conscientes das nossas 
limitações é que paralisamos. Então, às vezes, a 
inconsciência pode ser útil. Ou a vontade, determinação, 
pode ser muito útil, mesmo que erremos. Só para 
explicar que, quando aquilo me aconteceu, comecei a 
fazer várias coisas ao mesmo tempo, para os jornais e 
para a rádio, numa situação em que eu não tinha a menor 
ideia de como se fazia. E era uma época em que não 
havia celulares, não havia internet, não havia 
computadores [...] (Coelho in Marocco, 2012b, p. 162). 
 

A distância da redação repercute de diferentes modos no 
aprendizado do correspondente internacional. Fora do ambiente 
de circulação do saber jornalístico, Carlos Eduardo Lins da Silva 
passou por um processo totalmente solitário, que excluiu até 
                                                 
11

 Alexandra Lucas Coelho, na época da entrevista, era correspondente 
internacional do jornal português Público. É autora dos livros Oriente 
Próximo, Caderno Afegão, Viva México, Tahrir – os dias da revolução e do 
romance E a noite roda. 
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mesmo as salas de aula do mestrado em Comunicação na 
Universidade de Michigan. Ele morava no campus e dividia o 
quarto com um brasileiro, estudante de filosofia, com quem não 
conversava sobre jornalismo, assistia a poucos cursos e lia 
demais. 

 
Então o meu aprendizado de jornalismo, talvez mais 
importante, [...] foram estes quase dois anos que passei 
lá, lendo jornais, revistas de jornalismo, como 
a Columbia Journalism Review e uma revista chamada 
The Quiver (A Pena). Assisti a muitas conferências de 
jornalistas importantes que iam ao campus 
(Lins da Silva, in Marocco, 2012b, p. 126). 
 

A terceira figura é consequência e efeito da anterior. O 
grupo formado por Eliane Brum, Alexandra Lucas Coelho, 
Carlos Eduardo Lins da Silva e Flávio Tavares12 se afastou, a 
partir de diferentes posições, do circuito de reprodução do saber 
jornalístico. Eliane ocupou, dentro da redação de Zero Hora, as 
bordas da formação, resistindo à disciplina; Alexandra, desde a 
experiência de enviada especial e correspondente internacional, 
desenvolveu um modo jornalístico de se aproximar da realidade, 
que foi descrito também pelos outros jornalistas que foram 
forjados à distância do ambiente da redação. 

O que desviou a trajetória profissional de Eliane daquela 
figura foi a cristalização de uma resistência singular e intensiva à 
segregação do outro, que, no jornalismo diário, repercute o 
comportamento social de controle através de táticas de exclusão 
do diferente, do anormal, daquele que não se enquadra na 
normalidade social. Alexandra parece ter-se voltado mais 

                                                 
12

 Flávio Tavares é colunista de Zero Hora. Autor dos livros Memórias do 
esquecimento; O dia em que Getúlio matou Allende e O Che Guevara que 
conheci e retratei. Foi correspondente internacional dos jornais Folha de 
S. Paulo, O Estado de S. Paulo e do jornal mexicano Excelsior. 
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diretamente à resistência contra a pasteurização do outro em 
fonte, incluída no discurso jornalístico na função de mesmo, de 
um tipo sem contrastes, sem as diferentes nuances de todo ser 
humano. 

Muitos exemplos podem ser desdobrados, na carreira de 
Eliane, desde a matéria sobre a inauguração da primeira loja do 
McDonald’s em Porto Alegre, na Rua da Praia, publicada sem 
mudanças em Zero Hora. Em 1989, o jeito de olharem para ela 
no jornal começou a mudar. 

 
Eu estava no plantão de domingo e saí com duas ou três 
pautas. E uma delas era a inauguração [...]. Então, uma 
pauta era isso: vai lá, vê quantos sanduíches foram 
vendidos, o que as pessoas dizem. Porque era um 
acontecimento para a cidade e, como todo mundo sabe, 
é um lugar histórico da cidade [...]. Eu nunca chego num 
lugar direto [...]. Eu fico sempre num canto, porque acho 
que esses cinco minutos que eu fico num canto olhando 
para a cena, antes de interferir na cena, são o que faz 
toda a diferença. [...]. Então, eu fiquei olhando para ver o 
que o McDonald’s tinha alterado naquele mundo – não 
sei como é hoje, moro em São Paulo há 11 anos – 
naquele tempo [...] os tais velhinhos da Praça da 
Alfândega [...] sempre conversavam muito, era uma coisa 
agitada. Naquele dia eles estavam calados. [...] Então, em 
vez de entrar no McDonald’s, sentei com eles e fiquei ali 
conversando e ouvindo-os sobre como eles viam tudo 
aquilo. [...] eles (ZH) gostaram da matéria e ela foi 
publicada pela primeira vez do jeito que escrevi (Brum in 
Marocco, 2012b, p. 75). 
 

Como repórter internacional, Alexandra rompeu com o 
senso comum de que “o mundo é pequeno”. Ela já percebeu 
solidamente o mundo como algo infinito, porque pode 
atravessar os Estados Unidos, a África, o Afeganistão ou estar 
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no centro do Brasil e as histórias que têm ouvido foram todas 
diferentes. A partir do momento em que se coloca frente a 
alguém, pensa: “Poderia ser eu.” Essa percepção que dá 
inteireza, dignidade a qualquer pessoa que está diante de nós, 
tem a ver com a forma com que ela fala, com o som da voz, 
com os gestos e detalhes. Tudo que interessa é o que possa 
destacar as diferenças. 

 
Aqui no Brasil me interessa muito ouvir o som, a forma 
como as pessoas falam. Porque me interessa que os 
ouvintes, que os leitores não leiam apenas: possam ver, 
possam ouvir. O texto é para ouvir também. [...] é para 
criar imagens, é para criar som, é para ter movimento. É 
um cinema. O texto tem muito do cinema [...]. Então, é 
um cinema com todos esses elementos, e o fascínio está 
em construir um cinema, mas apenas com palavras 
(Coelho in Marocco, 2012b, p. 163). 
 

A última figura construída no processo de pesquisa reflete a 
autonomização e a conquista do estatuto autoral. O que se 
projeta nela é que o conhecimento de si e a autonomia 
profissional do jornalista levam à autoria que, no caso da 
produção jornalística, se desloca do coletivo e do horizonte 
disciplinar desenhado pelos controles discursivos próprios da 
prática. A diferença se dá em relação ao processo de produção, 
ao espaço e tempo jornalísticos e à elaboração das técnicas e dos 
procedimentos, que desnivelam a consciência prática da 
consciência discursiva. Neste patamar, os jornalistas tendem a 
buscar outras mídias. 

Sem necessariamente deixar de fazer jornalismo, essa figura 
critica a prática fora da Redação, tida como o espaço próprio de 
circulação do saber jornalístico. No bojo dessa figura, em um 
novo espaço e em um novo tempo de produção, se insinuam 
quatro derivações. Em seu cotidiano, elas se autonomizaram das 
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mídias jornalísticas para operarem no documentarismo, na 
literatura, na história e na memória. Eliane Brum experimentou 
os dois primeiros e Alexandra Lucas Coelho tem um desejo 
“que existe desde sempre”, de viajar e escrever. O exercício do 
jornalismo foi uma travessia que permitiu fazer a ponte entre a 
escrita e o mundo, que permitiu viajar e ver o mundo. 

No deslocamento do jornalismo para a literatura, Alexandra 
ganhou a posse de seus materiais. Um autor, diz ela, é 
inteiramente livre, o jornalista, não. No caso de Tahrir: um 
diário da revolução no Egito, em nenhum momento, ela pensou 
em ouvir um representante do governo, ou fontes policiais, 
porque o seu objetivo com o livro era transportar e transmitir a 
experiência física que teve entre os manifestantes que ocuparam 
a praça. Houve um momento em que ela saiu da praça e foi às 
pirâmides onde os separatistas criaram uma situação exterior em 
relação àquele espaço de protesto contra o governo. Esse 
esforço de deslocamento foi intuitivo, ela não seguia a 
determinação jornalística de buscar o outro lado da história; se 
houvesse uma pauta jornalística, provavelmente os dias que 
passou no Egito teriam sido planejados de outra forma. 

Eliane Brum rompeu com a produtividade da fonte 
prescrita pelo jornalismo industrial ao eleger para as suas 
matérias os indivíduos à margem da sociedade. Desde a história 
que contou dos velhinhos da Praça da Alfândega, Eliane Brum 
forjou um modo de fazer jornalismo para dar voz a quem não 
tem voz. Com o passar do tempo, as redações foram ficando 
pequenas para isso; ela migrou para a internet, onde espaço não 
é problema. Nesse percurso, o ato de perguntar foi dando lugar 
à potência da escuta. Intuitivamente, na prática da reportagem, 
ela foi descobrindo que era assim que descobria alguma coisa 
nova, a partir da experiência do outro. 

Eliane se considera agora uma escutadeira dos outros, no 
jornalismo, e de si mesmo, na literatura. Como escutadeira dos 
outros, ela acompanhou durante 115 dias, até a morte, o 
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cotidiano de Ailce de Oliveira Souza, que tinha um câncer 
irreversível, sem perguntar que doença era aquela; na posição de 
repórter, preencheria uma lacuna da pauta se fizesse a pergunta: 
“Como é que lidas com o teu câncer”. Silenciando a repórter, 
Eliane pôde compreender como a personagem da matéria, que 
foi publicada em O olho da rua, lidava com a própria doença. 
Neste papel, foi possível deslocar-se da relação objetiva e 
efêmera entre jornalista e fonte, sem, no entanto, ocupar o lugar 
de amiga; a escutadeira incorpora a repórter, a ponto de a 
personagem, ao longo da apuração, ter sido surpreendida com a 
ideia de que a repórter se dedicasse a outra coisa que não fosse 
ouvir a vida dela. 

Ao longo da carreira, Eliane foi elaborando erros que 
traduziam um controle jornalístico sobre o seu trabalho, e 
outros espaços, do livro e do documentário, foram reservados às 
reflexões sobre o que ficava na margem das reportagens. Em O 
olho da rua, ela pretende compartilhar o que foi e o que não foi 
publicado com quem está começando na profissão, para que não 
cometa os mesmos erros, para que aprenda sem errar tanto 
como ela, que aprendeu errando, ou para que erre menos, 
porque o “mal que a gente faz é irreparável”. 

Os seus documentários tiveram relação direta com o 
jornalismo. O primeiro, Uma história Severina, trata da 
anencefalia, que, anteriormente, tinha sido tema de várias 
reportagens para a Época. Eliane queria ter mais tempo para 
acompanhar Severina, uma sertaneja que estava grávida de um 
feto anencéfalo e foi atrás de uma autorização judicial porque 
não suportava a ideia de ter uma gestação até o final de um bebê 
que iria morrer no parto ou pouco depois. Durante as férias da 
revista, fez o documentário em parceria com uma ONG, sem 
saber como se fazia um documentário. O road movie com a 
cantora Gretchen, segundo documentário, era para ter sido uma 
reportagem que não emplacou para a Época. A pauta era: o que 
uma mulher que passou 25 anos ganhando a vida com a bunda 
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tinha a dizer sobre o país. A revista achou que a cantora não 
tinha nada a dizer, Eliane guardou a ideia; cinco anos depois, 
acompanhou Gretchen em uma turnê por circos mambembes 
do interior do Nordeste e a campanha dela para prefeita da Ilha 
de Itamaracá. 
 
 
Conclusões 
 

Nossa opção pela entrevista como modo de acesso à 
consciência discursiva dos repórteres vem possibilitando a 
construção de uma teoria da prática. Em trabalho anterior 
(2012a), observamos e descrevemos o saber que circula 
ininterruptamente nas redações, os controles discursivos e, entre 
eles, o “comentário”, que se atualiza no jornalismo sob a forma 
dos “livros de repórter”. 

No âmbito da prática, configurou-se um viés à margem da 
periodização histórica do jornalismo em três regiões que podem 
ser identificadas no jornalismo brasileiro em suas características 
dos anos 1960 à contemporaneidade. A primeira região foi 
marcada pelo regime militar, pela atuação da censura, a 
separação nítida entre espaço editorial e espaço publicitário, pelo 
predomínio da grande empresa familiar no mercado jornalístico, 
pela Redação mecânica, organizada em editorias, por um 
conjunto de funções com fronteiras definidas para dar conta de 
textos e das imagens, pela forte influência de formas literárias de 
jornalismo, entre outros fatores. Na segunda, prevalecem a 
retomada democrática e o avanço da informatização nas 
redações. Nesta zona, o progresso da informática provocou 
novas concepções espaciais que afetaram o trabalho e os seus 
produtos. Politicamente, o jogo de forças se modificou e isso 
implicaria novas relações entre jornalismo e instituições sociais. 
Em termos gráficos e editoriais, há profundas afetações. A 
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terceira região abriga a ruptura definitiva com o espaço 
geográfico, físico e com o lugar da Redação. Com os processos 
em base digital, o jornalismo passa a oferecer notícias 
onipresentes, acesso global à informação, cobertura instantânea, 
interatividade, conteúdos multimídia e extrema personalização 
do conteúdo (Pavlik, 2005, p. 13). 

A tensão entre os controles discursivos e a resistência dos 
repórteres perpassou todo o período estudado, primeiro com 
táticas de “contrabando” para driblar a censura política, depois a 
resistência foi voltada à censura econômica da empresa. Nas 
entrevistas, os profissionais remeteram a outros espaços e 
prazos de produção que conquistaram ao longo de suas 
carreiras, em diferentes derivações dos jornalísticos em que, ao 
se descolarem da disciplina, esboçaram potenciais figuras de 
autor (Marocco, 2012b). 

A tipologia que damos a conhecer no presente texto 
evidencia que as operações de controle discursivo blindam a 
disciplina das resistências que lhe correspondem; em suas 
formas, no entanto, as resistências vêm à tona e é nelas, segundo 
a experiência de nossos entrevistados, que germina a 
autonomização dos repórteres e o seu deslocamento da autoria 
coletiva para uma autoria individual. Neste ponto, as mídias se 
conjugam a um outro espaço igualmente jornalístico, o “livro de 
repórter”, em que se materializa o “comentário” sobre a prática 
jornalística que não tem lugar no jornalismo senão ali, onde os 
repórteres encontram tempo para proceder a uma análise 
epistemológica reflexiva. 
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Os “livros de repórteres”, 
o “comentario” e  

as práticas jornalísticas 
 
 

Beatriz Marocco 
 
 

Os repórteres têm se ocupado freqüentemente em 
materializar a experiência em livros. A produção norte-
americana das últimas décadas do século passado poderia dar 
apoio para o desenvolvimento de uma “sociologia do cotidiano 
da produção jornalística” (Van Dijk, 1990). Nosso ponto de 
partida é semelhante: a intensa produção de repórteres 
brasileiros. Um olhar foucaultiano sobre estes materiais, no 
entanto, possibilita seguirmos novo rumo. O que se propõe, 
neste sentido, é examinar estes livros no âmbito mesmo do 
jornalismo, onde eles se inscrevem originalmente, realizando um 
deslocamento da teoria sistemática, quer dizer, da objetivação 
mediante discursos científicos, para o nível do saber. Foucault 
(1995, p. 207) forjou o conceito de saber para explorar um 
conjunto de elementos formados de maneira regular por uma 
prática discursiva e que são indispensáveis à constituição de uma 
ciência, apesar de não se destinarem necessariamente a lhe dar 
lugar. Por este viés, poder-se-ia argumentar que estes livros 
apresentam o exercício do jornalismo de outro modo e que são 
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importantes para a constituição de um saber das práticas 
jornalísticas. Isso não significa o enquadramento de todos os 
livros do gênero. 

Este texto se refere, mais concretamente, aos “livros de 
repórteres” e para refletir sobre o seu enquadramento no 
jornalismo e como interferem nas práticas jornalísticas, combina 
as ideias de Foucault sobre controle discursivo com dados 
quantitativos obtidos em uma pequena enquete realizada via e-
mail em 2010. O questionário foi enviado a 266 jornalistas 
vinculados a 51 redações de jornais impressos do interior do RS, 
como parte da pesquisa O controle discursivo que toma forma e circula 
nas práticas jornalísticas. Com base nestes resultados, dois “livros 
de repórteres” foram examinados: Abusado e Rota 66, de Caco 
Barcellos. 
 
 
Os controles discursivos 
 

Desde uma perspectiva foucaultiana, as práticas são 
constituídas por um corpo de regras anônimas e históricas, 
sempre vinculadas a um dado período. Essas regras delimitam o 
que é permitido e o que é proibido nas ações dos membros de 
uma formação discursiva.1 Não existe sujeito que não seja 
                                                 
1
 Evitar palavras demasiado carregadas de condições e conseqüências, 

como ciência, ideologia ou domínio de objetividade, era a intenção de 
Foucault subjacente ao conceito de formação discursiva. Para ele, 
formação discursiva designa um sistema de dispersão que se caracteriza 
por uma regularidade entre certo número de enunciados, objetos, tipos 
de enunciação, conceitos, escolhas temáticas. Dent (2008) aplicou o 
conceito de formação discursiva de Foucault (1995, p. 43) ao jornalismo, 
referindo-se às ações ou práticas dos jornalistas entendidas como um 
conjunto de comportamentos limitados pelo entendimento do que é ser 
um jornalista, que supõe a existência de um regime de verdade tão 
fundamental que sem ele o jornalismo, i.e., a formação discursiva, não 
poderia operar do mesmo modo. 
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constituído pelo discurso. Sujeitos são cúmplices na sua própria 
constituição discursiva – a subjetivação é um modo do ser 
humano se constituir a si mesmo em sujeito. Pondo foco nas 
práticas de uma dada formação discursiva, como o jornalismo, 
poder-se-á ter idéia do funcionamento dos sujeitos discursivos e 
dos procedimentos de controle que caracterizam as suas 
práticas. As práticas jornalísticas foram aproximadas por Chris 
Dent (2008) das formas de controle originalmente elaboradas 
por Foucault: procedimentos externos, procedimentos internos 
e procedimentos que não são totalmente internos ou externos. 

Os procedimentos externos configuram os três “grandes 
sistemas de exclusão” que atingem o discurso desde o exterior: a 
palavra proibida, a segregação da loucura e a vontade de verdade 
(Foucault, 1996, p. 19). Segundo Dent (2008), as técnicas 
externas de gestão giram em torno da capacidade dos jornalistas 
de negar aos outsiders a oportunidade de serem ouvidos. Elas se 
referem à habilidade de segregar pessoas em função do que elas 
dizem ser proibido, ou em função de sua falta de conhecimento 
sobre o discurso verdadeiro que domina a formação. 

A vontade de verdade e o verdadeiro, que lhe corresponde, 
apóiam-se em um suporte institucional e são reconduzidos pelo 
modo como o saber é valorizado, distribuído, repartido e de 
certo modo atribuído a uma determinada época. Há séculos, o 
jornalismo buscou o apoio da ciência para ganhar o 
reconhecimento da sociedade, não mais como um discurso de 
impressões e opiniões do jornalista sobre o cotidiano, mas como 
um discurso “objetivo”, “neutro”. Nos limites da informação, a 
palavra do jornalista não poderia mais ser autorizada a não ser se 
evidenciasse a sua entrada em uma ordem do discurso 
jornalístico pela presença, entre outros elementos, do 
testemunho da fonte de informação e da “confissão da verdade” 
que a mesma supõe (Dent, 2008). 

Os procedimentos internos de controle discursivo são 
exercidos pelo próprio discurso (Foucault, 1996: 21); incluem os 
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princípios de classificação, ordem e distribuição dos enunciados 
e são relacionadas ao autor, às disciplinas e ao comentário. A 
função do autor, um controle relevante no jornalismo, interfere 
nos textos como uma forma de ordem (Foucault, 1996, p. 26). 
O autor é pressionado a levar em conta a unidade dos textos 
assinados por ele. É pressionado a revelar ou ao menos dar 
indícios de autoria para passar ao texto a sua autoridade. No 
texto jornalístico essa autoridade também pode ser desenhada 
nas marcas discursivas de impessoalidade, que produzem efeitos 
de imparcialidade. 

O que é central na prática da disciplina é que em uma 
formação discursiva, a disciplina define o terreno da verdade que 
exclui tudo o que não o seja. Foucault diz: “A verdade está 
ligada circularmente aos sistemas de poder que a produzem e a 
mantêm, e aos efeitos de poder que induz e que a acompanham, 
ao regime de verdade” (2005, p. 156). A disciplina regula, 
portanto, as proposições mais gerais que não estão ligadas a 
textos ou autores e pode ser vista, no jornalismo, como requisito 
de autonomia em relação a saberes como a literatura, e como 
uma regulação com vistas a produzir efeitos de poder sobre a 
recepção. “A disciplina é um princípio de controle da produção 
do discurso. Ela lhe fixa os limites pelo jogo de uma identidade 
que tem a forma de uma reatualização permanente das regras” 
(Foucault, 1996, p. 36). 

O saber jornalístico, segundo Dent, não se caracteriza pela 
produção de comentários sobre os seus textos primeiros, como 
ocorre, por exemplo, com o saber jurídico. Isso significa, se 
examinarmos o saber jurídico, que na norma, ou no texto 
jurídico, há um sentido que não está explicitamente 
demonstrado. A norma é algo que, para ser conhecido, necessita 
de outro texto, no caso o comentário, elaborado não como um 
exercício de mera apreensão da dogmática jurídica, mas de 
interpretação criativa, crítica, que, ao operar sobre os textos 
primeiros, fornece repetição e desvendamento de significados 
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ocultos atribuídos aos textos originais em operações em que o 
sujeito dará conta da interpretação/hermenêutica do Direito. 
Foucault, em A ordem do discurso ampliou a ocorrência do 
“comentário” a múltiplas e variadas formas, inclusive que se 
referem a textos literários, o que nos levou a refletir sobre a 
possibilidade de sua ocorrência no âmbito do saber jornalístico, 
em livros que elaboram uma exegese do saber jornalístico, como 
veremos adiante. 

O último conjunto de controles discursivos pode ser visto 
nos procedimentos nem totalmente externos, nem totalmente 
internos. São processos de “rarefação” dos sujeitos que falam. 
Como Foucault diz: “[...] nem todas as regiões do discurso são 
igualmente abertas e penetráveis; algumas são altamente 
proibidas (diferenciadas e diferenciantes), enquanto outras 
parecem quase abertas a todos os ventos e postas, sem restrição 
prévia, à disposição de cada sujeito que fala” (1996, p. 37). Se o 
saber jornalístico é considerado, nem todos os membros do 
público têm a capacidade de falar o que é considerado verdade 
para esta formação, embora alguns possam reivindicar um lugar 
no jornal como fonte, articulista, comentarista. Dentro da 
profissão de jornalista, igualmente, nem todas as posições são 
igualmente abertas e acessíveis até aos profissionais mais 
experientes. 
 
 
O comentário 
 

O que se chama “globalmente” de “comentário”, segundo 
Foucault, não cessa de se modificar através do tempo, na 
exegese jurídica, em textos religiosos, ou em infindáveis 
interpretações de um texto literário. Entre essas formas 
múltiplas e divergentes há um parentesco fundamental: o 
desnível entre texto primeiro e texto segundo que, por um lado, 



 

88 

permite construir indefinidamente novos discursos e, por outro, 
anuncia que o comentário não tem outro papel que não seja o 
de dizer o que estava articulado, silenciosamente, ao texto 
primeiro. Nas palavras de Foucault: 

 
[...] gostaria de me limitar a indicar que, no que se chama 
globalmente um comentário, o desnível entre texto 
primeiro e texto segundo desempenha dois papéis que 
são solidários. Por um lado permite construir (e 
indefinidamente) novos discursos: o fato de o texto 
primeiro pairar acima, sua permanência, seu estatuto de 
discurso sempre reatualizável, o sentido múltiplo ou 
oculto de que passa por ser detentor, a reticência e a 
riqueza essenciais que lhe atribuímos, tudo isso funda 
uma possibilidade aberta de falar. Mas, por outro lado, o 
comentário não tem outro papel, sejam quais forem as 
técnicas empregadas, senão o de dizer enfim o que estava 
articulado silenciosamente no texto primeiro (1996, p. 25). 
 

Além do que pode ser considerado material jornalístico, ou 
sobre o texto jornalístico (primeiro), o “comentário” se insinua 
muito timidamente no espaço dos jornais.2 Em colunas como o 
Ombudsman, publicada semanalmente no jornal Folha de S. 
Paulo, verificamos a reaparição de textos que dão consistência a 
algo que já foi dito anteriormente no jornal, sob a forma de 
notícia ou reportagem, que se apóia, principalmente, nas normas 
que regulam as atividades do próprio jornal, e provoca algum 
desnivelamento entre dois níveis discursivos. São discursos 
críticos, que retomam e transformam o que está fora dessa 
formulação, que circula nas práticas, no conjunto de regras e 

                                                 
2
 Gomis concebe o comentário em outra dimensão, à medida que o 

jornalismo se constitui como um método de interpretação da realidade 
social (1991, p. 36). Neste sentido, o jornalismo seria a instância 
produtora de comentários sobre os textos sociais. 
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técnicas jornalísticas do manual de redação da empresa e, em 
certa medida, nos textos científicos da área dos estudos em 
jornalismo. Uma das finalidades aparentes da coluna é divulgar 
outra compreensão, para os leitores do jornal, dos textos 
publicados no espaço temporal da atualidade jornalística, com 
base no que “deveria” ser o jornalismo, no caso, se está sendo 
praticado em conformidade ou não com os textos fundamentais 
reconhecidos pela Folha de S. Paulo. Isto que poderia também ser 
considerado certa crítica das práticas, ou um tipo de MAS 
(Media Accountability Systems), parece mais próximo do que se 
entende há séculos por uma cesura fundamental da ação do 
jornalista entre um “contador de histórias” (repórter) e um 
“explicador do mundo” (analista, comentarista), cristalizada nos 
gêneros informativo e opinativo publicados em espaços 
diferenciados nos jornais (Marcondes Filho, 2001, p. 30). Destes 
comentaristas, entretanto, não se espera que voltem aos alicerces 
que fundamentam o jornalismo. 

Em tal lacuna, vemos se insinuarem, de forma bem mais 
consistente, os “livros de repórteres”, que preferimos chamar 
assim a utilizar o termo já cristalizado de “livroreportagem”.3 
Neste sentido, os livros mais do que um suporte privilegiado 
para a reportagem entendida como o resultado de um trabalho 
de investigação, irradiado sob a forma de “livroreportagem”, 
podem ser considerados uma manifestação da existência no 
âmbito da formação discursiva de um procedimento de controle 
interno: o comentário. Trata-se de um tipo de texto que se 

                                                 
3
 Trata-se, segundo Edvaldo Pereira Lima (1995), de obra não-periódica 

que explora a reportagem jornalística em profundidade. Com tempo de 
produção estendido, podendo chegar a décadas, o livro-reportagem 
requer investigação exaustiva sobre determinado tema/acontecimento, 
além de caracterizar-se pelo estilo de escrita mais autoral e elaborado, 
utilizando-se de técnicas literárias. Entre os tipos de livros-reportagem 
mais comuns estão a reportagem biográfica, o livro-reportagem-denúncia 
e o livro-reportagem-história. 
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ocupa do jornalismo, para dele elaborar outros textos que 
oferecem o desvendamento de certos modos de fazer 
jornalismo, ou a crítica dos mesmos, em operações de produção 
de sentidos, em que o jornalista, naturalmente, fará um exercício 
de interpretação criativa daquilo que é considerado norma no 
jornalismo, quer seja em suas práticas, quer seja no âmbito 
acadêmico. Essa produção se diferencia dos livros escritos por 
“estrelas da profissão”, que contribuem para uma visão 
encantada do jornalismo, de suas funções democráticas e de seus 
poderes (Neveu, 2006, p. 14). Além disso, inscrever estes textos 
na esfera do “comentário” decorre do seu reconhecimento no 
âmbito das práticas, como veremos a seguir. 
 
 
Discussão 
 

A despeito do que pensa Dent (2008) sobre a não 
ocorrência do comentário no jornalismo, nossa hipótese é que, 
além dos comentários que conhecemos em nosso sistema de 
cultura – os textos religiosos ou jurídicos –, outro tipo de texto, 
como os literários, os textos que têm pretensão de cientificidade 
e alguns materiais jornalísticos podem ser enquadrados como tal. 
Para testar a pertinência da hipótese de que os “livros de 
repórteres” formalizam a existência do comentário à medida que 
cumprem um duplo papel: a) Atualizam os textos que regulam o 
jornalismo (quer estejam nas teorias, quer nos manuais de 
redação); b) Auxiliam a compreensão da FD e do que “estava 
articulado silenciosamente no texto primeiro”, fizemos a 
pergunta “Os ‘livros de repórteres’ auxiliam você a compreender 
as práticas?” a 266 jornalistas do interior do RS, em uma 
enquete via e-mail, realizada em 2010.4 

                                                 
4
 A escolha dos jornalistas para participar da primeira fase da pesquisa, a 

que contempla os jornais gaúchos, com exceção da capital, deu-se por 
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Deste total, 57 responderam e 46 deles marcaram duas 
alternativas (sim e às vezes) atribuindo valor positivo a estes 
textos para a compreensão e o exercício do jornalismo. Em 
termos percentuais, 33,33% da amostra respondeu que os livros 
auxiliam nas práticas; 47,36% que auxiliam às vezes; 17,54 que 
não auxiliam; e 1,75% deixaram a questão em branco. O 
desdobramento dado para a questão na pergunta “Neste tipo de 
literatura qual o primeiro título ou autor que vem a sua cabeça?”, 
foi respondido por 36 jornalistas. Os autores citados estão 
relacionados abaixo, no Quadro 1: 
  

                                                                                                      
meio de dois movimentos: o primeiro, de atualização da lista de jornais 
apresentadas por Dornelles (2004); a segunda, de atualização do Anuário 
de Mídia, de 2004, da Associação Riograndense de Imprensa (ARI). Após 
contatos por telefone ou e-mail, 51 jornais, de 49 municípios gaúchos, 
responderam positivamente quanto à participação de suas equipes na 
pesquisa, indicando-nos os respectivos endereços eletrônicos. A pesquisa 
abrangeu jornais dos municípios de: Agudo, Bento Gonçalves, Boa Vista 
do Buricá, Bom Princípio, Cachoeirinha, Candiota, Caxias do Sul, Chapada, 
Condor, Dois Irmãos, Encruzilhada do Sul, Erechim, Estância Velha, 
Farroupilha, Frederico Westphalen, Gramado, Gravataí, Ijuí (dois jornais), 
Lagoa Vermelha, Lajeado / Arroio do Meio, Montenegro, Nova Prata, 
Novo Hamburgo, Osório, Passo do Sobrado, Passo Fundo, Pelotas, Portão, 
Restinga Seca, Salvador do Sul, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Santa 
Rosa, Santana do Livramento, Santiago, Santo Ângelo, São Francisco de 
Paula, São Jerômino, São Leopoldo (dois jornais), São Sebastião do Caí, 
Sinimbu, Taquari, Três Coroas, Três de Maio, Teutônia, Uruguaiana, Vera 
Cruz, Veranópolis, Viamão. 



 

92 

Quadro 1 

Autor Citações 
Caco Barcellos 17 
Truman Capote 05 
Ricardo Noblat 03 
Gabriel García Márquez 03 
José Hamilton Ribeiro 01 
Demétrio Soster 01 
Fernando Morais 01 
Flávio Alcaraz Gomes 01 
Franklin Martins 01 
Marshall McLuhan 01 
Pedro Bial 01 
Zuenir Ventura 01 

Fonte: enquete coordenada pela pesquisadora 

 
 

Dos 36 jornalistas que indicaram autores, apenas 16 deram 
títulos de obra, como pode ser constatado no Quadro 2: 
 
Quadro 2 

Autor Citações 
O abusado, Caco Barcellos 04 
Rota 66, Caco Barcellos 04 
A arte de fazer um jornal diário, Ricardo Noblat 02 
A sangue frio, Truman Capote 02 
1968, Zuenir Ventura 01 
O repórter do século, José Hamilton Ribeiro 01 
Prisioneiro 39310 – Profissão repórter, Flávio 
Alcaraz Gomes 

01 

Relato de um náufrago, Gabriel 
Garcia Márques 

01 

Fonte: enquete coordenada pela pesquisadora 
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Em outro movimento de pesquisa, os dois livros mais 
citados pelos jornalistas, Rota 66 (Barcellos, 1992) e Abusado 
(Barcellos, 2003) foram examinados e descritos em fichas de 
leitura que evidenciaram um ponto de partida: a ancoragem do 
autor ao jornalismo e, simultaneamente, outras versões para o 
que está cristalizado no âmbito das teorias e do Novo Manual de 
Redação da Folha de S. Paulo,5 em termos de apuração e de relação 
com a fonte jornalística. 

No interior dos estudos do jornalismo, o processo de 
apuração foi definido, entre uma miríade de formas, como “a 
investigação, documental e por entrevista, dos dados de uma 
notícia ou reportagem” (Lage, 1987, p. 54), como “parte do 
processo informativo” (Medina, 1978, p. 105), que põe em 
relação três componentes (a coleta de dados pelo repórter, 
agências de informação e articulistas); ou como um tipo de 
casting, em que o repórter busca personagens em conformidade 
àqueles que ele já imaginou (Aubenas/Benasayag, 1999: 19, apud 
Marcondes Filho, 2001, p. 121). Já as fontes são o continente do 
discurso verdadeiro que domina a formação. Em geral, esta 
potência é atribuída às fontes oficiais, que representam 
instituições sociais e têm posições privilegiadas na estrutura 

                                                 
5
 Adotamos este Manual como exemplar para efeitos de exame dos 

“livros de repórteres” em função da posição que a Folha exerce no 
cenário das mídias nacionalmente e que responde, em nosso 
entendimento, aos critérios estabelecidos por Beneyto (1986) e Molina 
(2007) para jornalismo de referência, entre eles, o de ser imprescindível 
para os outros meios de comunicação. Na enquete mencionada 
anteriormente, o Novo Manual da Folha de S. Paulo pode ser enquadrado 
neste critério: foi o mais mencionado pelos jornalistas que costumam 
utilizar manuais de outros veículos. Do total de 57 respostas, 19 
mencionaram o manual do próprio jornal, 14 jornalistas afirmaram que 
utilizam manuais de outro jornal (oito deles mencionaram o da Folha, o 
manual de O Estado de S. Paulo, obteve quatro menções, o de Zero Hora, 
uma e um jornalista não indicou título) e 24 respondentes afirmaram que 
não utilizam manual. 
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sócio-econômica da sociedade. “Os pontos de vista oficiais 
estão incrustados nas notícias”, afirma Gaye Tuchman (1993: 
112). Assim, quem não exerce algum poder não sociedade, não 
ocupa cargo ou não tem representatividade econômica, 
dificilmente tem voz na notícia. A menos que suas ações 
produzam efeitos negativos: 

 
Normalmente, os jornalistas entrevistam fontes oficiais e 
especializadas: as fontes populares são consultadas 
apenas quando são testemunhas de um fato trágico 
(Amaral, 2006, p. 56). 
 

O Novo Manual de Redação da Folha de S. Paulo (1996) remete 
a quatro tipos de fonte de informação com diferentes graus de 
confiabilidade para o trabalho jornalístico: a) Fonte tipo zero: 
enciclopédias renomadas, documentos emitidos por instituição 
com credibilidade, videoteipes que, em geral prescindem de 
cruzamento. b) Fonte tipo um: a mais confiável nos casos em 
que a fonte é uma pessoa. Fala com conhecimento de causa, está 
muito próxima do fato que relata e não tem interesses imediatos 
na sua divulgação. c) Fonte tipo dois: tem todos os atributos da 
fonte tipo um, menos o histórico de confiabilidade. Toda 
informação de fonte dois deve ser cruzada com pelo menos 
mais uma fonte (do tipo um ou dois), antes de publicada. d) 
Fonte tipo três: menor confiabilidade. É bem-informada, mas 
tem interesses (políticos, econômicos etc.) que tornam suas 
informações nitidamente menos confiáveis. 

Já a apuração se desdobra em verbetes que se referem a 
aspectos externos, como a ambientação (sempre que for 
relevante para a compreensão da notícia, a reportagem deve 
descrever o ambiente), e aspectos internos, como cruzamento de 
informações (qualquer informação de cuja veracidade não se 
tenha certeza deve ser cruzada, exceto em circunstâncias 
excepcionais, previstas neste Manual); distanciamento (mantenha 
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e procure desenvolver uma atitude de distanciamento crítico do 
assunto e dos personagens de qualquer notícia.). Sobre a 
entrevista, o Manual recomenda: a) Marque-a com antecedência; 
b) Informe o entrevistado sobre tema duração do encontro; c) 
Anote e, de preferência, também grave a entrevista para poder 
reproduzir com absoluta fidelidade eventuais declarações 
curiosas, reveladoras ou bombásticas; d) Vista-se de modo a não 
destoar do ambiente em que será feita a entrevista, para não 
inibir ou agredir o entrevistado; e) Faça perguntas breves e 
diretas, que não contenham resposta implícita; f) Identifique 
contradições, mencione pontos de vista opostos e levante 
objeções sem agredir o entrevistado; g) Não deixe de abordar 
temas considerados "sensíveis" pelo entrevistado. Faça 
perguntas diretas e ousadas. Insista quantas vezes achar 
necessário se o entrevistado se recusar a responder a alguma 
pergunta; h) Registre essa recusa, se for significativa. 

Em Rota 66 (1998), Caco Barcellos desdobrou as noções 
que regulam apuração jornalística em incontáveis versões. Além 
disso, as mesmas ações que ilustraram o processo de coleta de 
dados deram sustentação a um discurso que o repórter descolou 
das práticas do noticiário policial e de seus vínculos com as 
fontes oficiais. No epicentro do processo, o repórter criou um 
“Banco de Dados Não Oficiais”, onde uma rede de informações 
de múltiplas proveniências deu novos sentidos a uma base 
jornalística: uma coleção de matérias do jornal Notícias 
Populares6 sobre tiroteios entre pessoas suspeitas e policiais 
militares. Em torno das vozes policiais, matéria-prima destas 
notícias, Caco Barcellos acumulou entrevistas com médicos dos 
hospitais mais procurados pelos policiais para encaminha as suas 
vítimas – Santa Marcelina, Piratininga e Jabaquara –, 

                                                 
6
 O jornal Notícias Populares parou de circular em 2001; era publicado 

pelo Grupo Folha, empresa que publica os jornais Folha de S. Paulo e 
Agora São Paulo e publicava o jornal Folha da Tarde. 
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informações sobre os crimes dos PMs dos cartórios da Justiça 
Militar, de processos arquivados ou em andamento, documentos 
do Instituto Médico Legal com informações sobre as pessoas 
mortas em São Paulo por causa violenta (Barcellos, 1998, p. 67, 
122, 141). A partir das mortes noticiadas pelo NP, Caco 
vasculhou os documentos do IML atrás do registro das mortes 
na data do tiroteio investigado. Foi criado um arquivo no 
computador com os dados de mais de 20 mil óbitos com as 
seguintes características, consideradas de uma vítima potencial 
da BM: jovens de uma região pobre da cidade, com mais de dois 
ferimentos a bala cujo corpo foi recolhido pelo carro do IML 
em hospital. Estes dados eram cruzados com as informações do 
NP. Apenas por este método foi possível descobrir a identidade 
de 145 mortos desconhecidos (Barcellos, 1998, p. 125-126). 

Em Abusado (2003), as noções de fonte, método de 
apuração, texto e edição são ainda mais tensionadas no 
comentário do autor sobre as práticas jornalísticas. Desde as 
primeiras páginas fica claro o lado que Caco escolheu: o dos 
mais fracos, das vítimas e como se coloca em tal posição, 
criticando, na sombra, os textos que são fundamentais para o 
jornalismo hegemônico: a “objetividade jornalística” e as “fontes 
oficiais”. Suas fontes, em longas entrevistas, foram os amigos e 
parentes de traficantes, que se dispuseram a contar historias, 
pessoalmente ou por telefone, às vezes durante a madrugada 
(Barcellos, 2003, p. 9). Os nomes de gente honesta, ou não, 
foram omitidos (Barcellos, 2003, p. 11). É possível que, com a 
promessa de anonimato, as fontes tenham contado historias 
exageradas ou mentirosas. Mesmo reconhecendo que tomou o 
caminho da estrutura do “romance” para escrever o livro, que 
pareceu a melhor maneira de aproveitar o “volume 
impressionante de diálogos” (2003, p. 466), Caco procurou 
checá-las cruzando depoimentos e com a consulta a fontes 
formais – arquivos de jornais, TV, inquéritos policiais, processos 
na justiça, cartórios de registros civis. Esta foi a parte mais 
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trabalhosa da pesquisa, que consumiu dois períodos de férias, 
todos os fins de semana e três anos de dupla jornada de 
trabalho, na TV e no livro (Barcellos, 2003, p. 467). 

Segundo o relato do repórter, as primeiras buscas por 
diários, cartas da infância e da adolescência, álbuns de família, 
boletins escolares, registros de empregos em carteiras 
profissionais fracassaram. Com isso, a apuração foi concentrada 
na história dos homens que morreram em 15 anos de guerra no 
morro. Os amigos e parentes começaram a colaborar, cada um a 
seu modo. Alguns gravaram horas de depoimentos, 
fundamentais para a reconstituição de episódios marcantes 
(Barcellos, 2003, p. 465). O levantamento da historia dos mortos 
também ajudou a esclarecer o quebra-cabeça sobre a cronologia 
das guerras. Foram dezenas em 15 anos de historia. Mas, para a 
maioria, a única referência efetiva era a guerra de 1987. Os 
santinhos das homenagens póstumas e os atestados de óbito, 
que as famílias cederam, foram de grande valor para eliminar as 
informações desencontradas sobre as datas de crises, invasões, 
combates, tiroteios. Só depois de um ano, o repórter aprendeu 
que a cronologia da guerra, ou de qualquer episódio, era 
marcada pela historia de seus mortos. A descoberta ajudaria a 
resolver dúvidas e controvérsias de datas, com perguntas mais 
efetivas, do tipo: “Quando foi a traição do Paulo Roberto? Foi 
antes ou depois da morte do Mendonça? (2003, p. 465). 

Em Abusado, Caco evidenciou igualmente como a 
reportagem, que se prende ao marco da “objetividade 
jornalística” pode se situar mais próxima da ficção e da mentira 
do que o “romance” que escreveu. Foi o que ocorreu com a 
entrevista de Juliano aos repórteres do Jornal do Brasil, O Dia e O 
Globo. Os três repórteres concordaram que haviam perguntado a 
Juliano se ele tinha algum vício, mas cada um teria ouvido 
resposta diferente. Nelito Fernandes, de O Globo, não entendeu 
direito a resposta, que teria sido: “Nunca fiz isso. Eu não cheiro, 
não fumo, não bebo, só fumo o mato certo”. Na dúvida optou 
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pela prudência: não reproduziu a frase na entrevista, atitude que 
o levou a ser cobrado na redação por ter sido furado pelos 
concorrentes. Silvio Barsetti, de O Dia, reproduziu a resposta 
com final diferente, mudando completamente o significado: 
“Nunca fiz isso. Eu não cheiro, não fumo, não bebo. So mato o 
certo”. Marcelo Moreira escreveu no JB uma forma ainda mais 
alterada da frase atribuída a Juliano: “Eu não bebo, não fumo e 
não cheiro. Meu único vicio é matar, mas só mato quem merece 
morrer” (2003, p. 351). 
 
 
Considerações finais 
 

Um tipo de comentário, mais ordinário, é feito por alguns 
jornais; entretanto ali o jornal geralmente se volta para si mesmo 
e não para uma interpretação dos textos criadores do jornalismo. 
Os “livros de repórteres”, como vimos, traçam uma linha 
diferente. Eles irradiam um novo discurso sobre o que está 
cristalizado nas práticas jornalísticas e poderiam ser situados às 
margens das teorias, à medida que se reconhece que os 
comentários são feitos à sombra de um texto normativo, que já 
havia sido dito, quer seja em teorias jornalísticas, quer seja em 
“manuais de redação”. Com eles, ou com alguns entre eles, 
vemos se formalizar e se reproduzir um procedimento de 
controle discursivo interno da atividade jornalística (Foucault, 
1996, p. 30; Dent, 2008). 

Os livros escritos por Caco Barcellos, mencionados 
espontaneamente na pequena enquete que realizamos para 
investigar a pertinência da hipótese, parecem enquadrados nesta 
função. Neles os materiais jornalísticos, no caso os arquivos do 
jornal Notícias Populares, são o ponto de partida para um sem-
número de interpretações dos textos primeiros. As fontes “sem 
importância” tomam o lugar das fontes oficiais, em suas 
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investigações, os documentos, que não fazem parte do que é 
normalmente consultado pelos repórteres, emergem. Com base 
em uma entrevista de Juliano publicada em vários jornais, Caco 
Barcellos desdobrou o processo de produção em sua 
complexidade, que é apagado pelos manuais e teorias, 
evidenciando as contradições entre a apuração, a edição e as 
diferentes versões dos repórteres. No meio do caminho, em 
Abusado, o repórter se dá conta de que este modo de produção 
que o desvia das fontes oficiais o encaminha para um 
“romance”, o que vai fazer voltar para o interior do saber 
jornalístico a técnica literária exorcizada dos jornais no século 
XIX. 

Em ambos os sentidos, seja na apuração, seja no estilo, o 
comentário que se realiza sobre as práticas e as teorias promove 
certa utopia do jornalismo, um devir jornalismo que contempla 
as palavras de Foucault: “Sonho lírico de um discurso que 
renasce de cada um de seus pontos, absolutamente novo e 
inocente, e que reaparece sem cessar, em todo frescor, a partir 
das coisas, dos sentimentos ou dos pensamentos” (Foucault, 
1996, p. 23-24). Da mesma forma, não há como separar o que 
foi dito ali do que se considera jornalístico à medida que Caco é 
reconhecido e imitado por outros repórteres em suas práticas; 
inevitavelmente, mesmo ao ser realizado sob a forma de um 
“romance”, Abusado carrega consigo, sejam quais forem as 
técnicas empregadas, mesmo nas margens, em função da 
existência da disciplina, o que estava articulado, silenciosamente 
ao texto primeiro. 
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Por sua complexidade ao ecoar o passado, romper com o 
presente e constituir-se devir futuro, um acontecimento pode 
se aproximar do “grande acontecimento”, com que Kant 
(2008) inaugurou um modo filosófico de reconhecimento e de 
crítica a certo elemento do presente. Tal tipo de acontecimento 
foi identificado por Kant no domínio geral do que se conhece 
por Revolução Francesa e, mais especificamente, na 
repercussão que teve no espírito dos homens que 
acompanhavam de longe, sem interesse, o desenvolvimento da 
trama. Este engajamento forneceu a prova do caráter moral e 
desinteressado dos jogadores, e mesmo que a Revolução 
trouxesse posteriormente um conjunto de catástrofes nunca 
visto na história, ainda assim o seu efeito sobre os espíritos 
teria sido positivo. Para Kant, segundo Zizek (2008), mais 
importante do que a realidade difícil do que se passava nas ruas 
de Paris foi a reação que os franceses provocaram nos 
observadores de toda a Europa. A Revolução também 
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despertou entusiasmo em lugares remotos, como o Haiti, onde 
desencadeou outro acontecimento histórico: a primeira revolta 
de escravos negros que lutaram pela plena emancipação. O 
momento mais sublime da Revolução Francesa, segundo Kant, 
ocorreu quando a delegação do Haiti visitou Paris e foi 
recebida na Assembléia Popular. 

Nas reportagens que escreveu sobre o Irã para o jornal 
italiano Corriere della Sera, sobre o período que ficou conhecido 
no Ocidente como “Revolução Islâmica”, Foucault (2008) 
deslocou a atitude crítica de Kant de reconhecimento do 
presente da esfera da Filosofia e dos filósofos ao jornalismo e, 
mais concretamente, à reportagem. Os jornais já haviam sido 
sugeridos por Kant (2008) como uma via para o “erudito” 
fazer uso da “razão pública”. Foucault marcará a associação do 
intelectual ao jornalista no que chamou “reportagens de 
ideias”. No âmbito do jornalismo, Foucault vai poder assistir 
“ao nascimento das ideias e a explosão de sua força” e reportar 
no jornal o que era silenciado no Ocidente sobre o Irã (Eribon, 
1990, p. 262). 

No final de 2008, quando da eleição de Barack Obama à 
presidência dos Estados Unidos, Zizek alinhou a vitória à 
Revolução Francesa, porque reconheceu no acontecimento 
“indício de algo mais” do que um mero deslocamento dos 
fatos políticos que se resumem às eternas lutas parlamentares 
pela maioria, cheias de manipulações e cálculos pragmáticos. A 
conquista de Obama gerou entusiasmo universal. A TV 
mostrou imagens do povo nas ruas no mundo inteiro, 
desafiando o “cínico paradigmático” que ainda acredita que 
tudo na vida passa pela tríade consumista “poder, dinheiro e 
sexo”, ou seja, que os princípios e valores morais na sociedade 
contemporânea não são mais do que frases vazias e sem 
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importância. O que os cínicos e as suas leituras cínicas1 do 
êxito de Obama não viram, segundo Zizek (2008, s/p), “é a 
própria ingenuidade da sabedoria cínica que ignora o poder das 
ilusões”. 

 
A razão da vitória de Obama ter gerado tanto 
entusiasmo não é somente o fato de que se produziu 
contra tudo o que era esperado; mais do que isso, com 
ela se demonstrou a possibilidade de que algo assim 
ocorra. O mesmo vale para todas as grandes rupturas 
históricas (Zizek, 2008, s/p). 
 

O que se convencionou chamar de Acontecimento Obama 
se desvia dos usos do jornalismo que ocuparam Kant e 
Foucault e que evidenciam o desejo do filósofo de expor 
publicamente ao mundo as suas próprias ideias (Kant) e algo 
que se insinua no nível das práticas como uma espécie de 
contrajornalismo (Foucault). O que foi materializado pelos 
jornais sobre a vitória de Obama não poderia ser diretamente 
relacionado a nenhuma das duas experiências realizadas no 
âmbito dos jornais, mas certo parentesco com ambas nos levou 
a formular uma terceira via de objetivação discursiva do 
acontecimento: na cobertura de grandes acontecimentos, pelo 
sentido histórico e valor-notícia que esses possuem, ocorre um 
rompimento com um modelo jornalístico enunciado pela 
clássica pirâmide invertida. 

Às vésperas de mais uma eleição estadunidense, na qual 
Obama é candidato à reeleição, interessa retomar a vitória de 
2008 e analisar como este acontecimento é materializado pelo 
jornalismo e como em sua complexidade, enunciada em um 

                                                 
1
 Em seu texto, no Clarín, Zizek (2008) afirma que a leitura cínica do êxito 

de Obama culminou com a sarcástica afirmação de Chomsky de que 
Obama é um branco escurecido por algumas horas de sol. 
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“poliedro de inteligibilidade”, pode contribuir para uma 
reflexão crítica sobre as práticas jornalísticas. 
 
 
Os grandes acontecimentos 
 

Por seu valor de signo de uma causa permanente, pela 
amplitude que ocupa no espaço e no tempo e por sua 
interferência no “real”, no mundo das coisas vividas, os 
“grandes acontecimentos” demonstram a inevitabilidade da 
ruptura com o que já não se suporta mais e do progresso, em 
seu sentido kantiano, como uma disposição moral da 
humanidade para a mudança. São acontecimentos que ecoam o 
passado, provocam ruptura com ele, interferem no presente e 
se projetam no futuro em sua potência de devir. Em um texto 
de 1789, ao se perguntar se a humanidade estaria destinada a 
progredir constantemente para uma posição superior, Kant 
afirmava que: 

 
Importa, pois, indagar um acontecimento que aponte, de 
modo indeterminado quanto ao tempo, para a existência 
de semelhante causa e também para o acto da sua 
causalidade no gênero humano, e que permita inferir a 
progressão para o melhor, como consequência inelutável, 
inferência que, em seguida, se poderia estender à história 
do tempo passado (de que se esteve sempre em 
progresso); porém, de maneira que aquele acontecimento 
não se deva olhar para a sua causa, mas somente como 
indicativo, como sinal histórico (Signum 
rememorativum, demonstrativum, prognosticon), e 
poderia, por isso, demonstrar a tendência do gênero 
humano, olhada no seu todo (1993, p. 101). 
 

Em sua leitura de Kant, Foucault reconhece que o sentido 
da Revolução Francesa, o que a distingue como um signo de 
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progresso à medida que ecoa o passado no presente que lhe 
corresponde e repercutirá no futuro, não é o que pensam os 
atores principais, os agentes ativos da revolução em si, mas sim 
uma disposição moral da humanidade que a assiste como um 
espetáculo, não como uma gesticulação dos que naturalmente 
serão protagonistas da História (Foucault, 2008, p. 9-10). 

Zizek (2008, s/p) inscreveu a vitória de Obama à 
presidência, em 2008, na linhagem da Revolução Francesa: 

 
La victoria de Obama se inscribe en esa línea, no en la 
oscura búsqueda de raíces premodernas “auténticas”. En 
ese sentido, es un indicio de la historia en el triple 
sentido kantiano de signum rememorativum, demonstrativum, 
prognosticum, un indicio en el que resuena la memoria del 
largo PASADO de esclavitud y la lucha por su abolición; 
un hecho que AHORA demuestra un cambio; una 
esperanza de logros FUTUROS. 
 

Mais concretamente, a vitória de Obama ressoa a memória 
do passado de escravidão e as lutas pela abolição e contra a 
segregação racial; demonstra igualmente a sensibilidade de 
nossos tempos e a esperança de conquistas futuras. Segundo 
Zizek, o povo saiu às ruas para comemorar a vitória de Obama 
contagiado pelo mesmo entusiasmo universal que espalhou os 
efeitos da Revolução Francesa pelo mundo. 

 
¿Acaso la victoria de Obama no generó el mismo 
entusiasmo universal en el mundo entero? ¿La gente no 
bailó en las calles desde Berlín hasta Río de Janeiro? El 
escepticismo del que daban muestras a puertas cerradas 
incluso muchos progresistas preocupados (¿y si en la 
privacidad del cuarto oscuro reaparecía el racismo que se 
negaba en público?) quedó desmentido (Zizek, 2008, 
s/p). 
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Desde que postulou a candidatura democrata à presidência 
dos EUA, de vitória em vitória, Obama emitiu física e 
discursivamente um conjunto de sinais de que seu corpo e sua 
alma tinham pouco a ver com expressões como “tolerância 
zero”, “waterboarding” (método de interrogatório que simula o 
afogamento), “unilateralismo belicista”, “bolha imobiliária”, 
“crise financeira”, entre uma panóplia de metonímias, 
multiplicadas pela mídia, que foram atribuídas direta ou 
indiretamente às ações político-administrativas da dupla Bush-
Cheney no período 2001-2009. 

Filho de imigrante, com um nome de origem árabe, que 
poderia aproximá-lo por antonomásia à principal figura do 
pesadelo norte-americano; amigo de gente como Jeremiah 
Wright, o reverendo irreverente que falou “verdades 
inconvenientes” após o 11 de setembro; com pouca 
experiência na política; e negro – seu pai, como reconheceria 
no discurso de posse, em janeiro de 2009, há 60 anos foi 
barrado em lugares públicos, como muitos outros negros, pela 
cor da pele. 
 
 
Kant, Foucault e o jornalismo 
 

Kant (2008, p. 12), ao defender que os “eruditos” devem 
expor publicamente as suas ideias ao “grande público do 
mundo letrado”, deixou pistas de que considerava o jornal um 
instrumento necessário para esse exercício. No opúsculo “O 
que é a Ilustração”, publicado em 1784 no periódico alemão 
Berlinische Monatschrift, parece estar sugerindo que no uso da 
“razão pública” os “eruditos” fizessem o mesmo que ele para 
que o pensamento livre repercutisse “pouco a pouco no sentir 
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do povo e até nos princípios do Governo,2 que já acredita ser 
compatível dar ao homem, que é algo mais do que uma 
máquina, um tratamento digno dele”. 

Nas reportagens que Foucault fez no Irã em 1978, que dão 
consistência ao conceito de “reportagens de ideias”, é possível 
verificar que a proximidade entre o intelectual e o jornalista 
pode distanciar a produção jornalística dos princípios da 
informação (novidade, brevidade, clareza e ausência de 
qualquer correlação entre as notícias), que aspira à “verificação 
imediata” e precisa ser compreendida “em si e para si” 
(Benjamin, 1996, p. 203). No Irã, o jornalismo não se apresenta 
como domínio fechado do profissional de imprensa que 
reserva incursões pontuais à atuação do intelectual e nem o 
intelectual se distancia de um saber considerado plebeu; há 
uma conjunção de ambos em um primeiro nível e certa 
permeabilidade entre o que Foucault escreverá nos jornais e em 
seus livros. 

Foucault aproveita-se do tempo jornalístico, das práticas, 
dos processos de produção, transcende o modo de fazer 
enquanto este se pauta pela norma. Na série de reportagens 
que realiza no Irã, Foucault estende a indagação “o que está 
acontecendo com nosso presente, que não chega até nós?” em 
torno das questões silenciadas tanto pelos relatórios oficiais das 
instituições como pela imprensa, na França, no primeiro caso, 
ou no Ocidente em geral, no segundo. São os mecanismos de 
poder (que contrapõem o idealismo kantiano à crítica 
benjaminiana em relação à informação) que mantêm essas 
regiões escondidas que seguem sendo o alvo da sua 
intervenção. 

                                                 
2
 No texto, Kant refere-se particularmente à época de Frederico, “um 

príncipe ilustrado” que rompeu com os grilhões da tutela e deixou cada 
um em liberdade para que se servisse de sua própria razão no que se 
refere à religião. 
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Quando se torna alvo de uma série de ataques da 
intelectualidade francesa por seu envolvimento no Irã, 
Foucault escreve dois ou três artigos em que descreve a sua 
ação de jornalista. Explica que se interessou pelo processo 
coletivo resumido por ele no termo “espiritualidade política”, 
ou seja, por “uma história sonhada que era tão religiosa quanto 
política”. A espiritualidade, à qual se referiam aqueles que se 
insurgiram e que escolheram morrer por uma causa, segundo 
Foucault (2006b, p. 79)., não poderia ser reduzida ao que veio 
depois, com o “governo sangrento de um clero 
fundamentalista”. 
 
 
Acontecimentalização e a análise do acontecimento 
 

Já no século VI a.C. Platão estudou certa classe de 
poliedros, que, posteriormente, foi denominada de poliedros de 
Platão ou platônicos, entre os quais se incluem os regulares. 
Platão associou esses poliedros a elementos da natureza: o 
tetraedro seria o fogo; o cubo, a terra; o octaedro, o ar; o 
icosaedro, a água; e o dodecaedro, o universo. Os poliedros, 
regulares e irregulares, convexos e não-convexos, são objetos 
topológicos cuja estrutura é marcada por um número ilimitado 
de faces e arestas. 

Também no campo da Filosofia, Foucault o objetiva como 
“poliedro de inteligibilidade” por possibilitar que se construa, 
em torno do acontecimento singular, uma análise polimórfica, 
dado os elementos que são postos em relação, as próprias 
relações e os domínios de referência. Isso porque o “número 
de faces não é previamente definido e nunca pode ser 
considerado como legitimamente concluído” (Foucault, 2006a). 

A estrutura do “poliedro de inteligibilidade”, pela presença 
de lados que se expandem indefinidamente em muitas direções, 
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revela um procedimento metodológico de captação e produção 
de sentidos e análise do acontecimento, em que ao 
jornalista/filósofo cabe tomar conjuntos de discursos para 
deixar emergir as conexões entre os mecanismos de coerção e 
conteúdos do conhecimento (Foucault, 1990). Um conjunto de 
procedimentos com que Foucault (2006a, p. 341) pretende se 
distanciar dos historiadores que “não gostam muito dos 
acontecimentos e fazem da ‘desacontecimentalização’ o 
princípio de inteligibilidade histórica”. 

O poliedro possibilita compor, decompor e recompor 
acontecimentos, a partir do(s) ângulo(s) de entrada. Aí reside a 
riqueza, desencadear inúmeras possibilidades de compreensão 
da realidade. Transposto ao jornalismo, o “poliedro de 
inteligibilidade” pode auxiliar tanto na produção dos 
acontecimentos como na compreensão de como os 
acontecimentos discursivos se engendram, acionando e 
revelando uma rede discursiva que lhe é anterior e exterior. 
Para Foucault (1990), a análise dessas tramas busca reconstituir 
as condições de aparição de uma singularidade, a partir de 
múltiplos elementos determinantes, considerando que não é na 
natureza das coisas que se poderia encontrar o sustento, o 
suporte dessa rede de relações inteligíveis, é a lógica própria de 
um jogo de interações com suas margens sempre variáveis e de 
não certeza. 

Nos domínios foucaultianos, o modelo topológico do 
poliedro serve metaforicamente à análise dessa rede de relações 
sociais que não constitui um plano único. São relações que 
estão em mobilidade, em meio ao que reconduz o mesmo 
processo e ao que o transforma, mas sempre no plano da 
análise. Neste sentido, acontecimentalização nos parece ser o 
procedimento foucaultiano no Irã e o modelo utilizado por ele 
no processo de produção das reportagens, para dar 
consistência à investigação do jornalista que “assiste ao 
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nascimento das ideias”, embora isso não tenha sido 
reconhecido. 
 
 
Obama e os jornais 
 

Que figura é esta que os jornais construíram para 
apresentar o Acontecimento Obama? Poder-se-ia dizer que o 
jornalismo procede ao reconhecimento do que está 
acontecendo na sociedade em suas múltiplas arestas, ou o que 
se apresenta como uma figura de inteligibilidade não passa de 
uma “pirâmide jornalística”, limitada em seus três lados pela 
cobertura superficial do acontecimento, que se resume à 
superfície da atualidade: esfuma a figura do povo, centrando-se 
nas informações elementares e nas fontes proeminentes, nas 
versões das autoridades que, como os revolucionários, 
participaram diretamente no campo de batalha, ou nas 
articulações políticas, sem, contudo, aderir ao entusiasmo 
popular, indicativo do signo de um movimento social de 
ruptura? 

É com o objetivo de identificar a figura esboçada por 
jornais de referência acerca do Acontecimento Obama que se 
delineia a análise. A composição da amostragem considerou 
jornais de referência. Vidal Beneyto (1986) aponta-nos três 
características básicas: ser imprescindível para os outros meios 
de comunicação; possibilitar a presença e a expressão de 
grandes líderes políticos e de instituições sociais e associações 
representativas; e servir externamente de referência sobre a 
realidade local. Ao mostrar “quais são e como operam não os 
diários de maior circulação, mas os que mais influência têm 
sobre a opinião pública de seus países”, Molina (2007, p.10) 
aponta como características: relevância; hierarquia da 
informação; interesse por questões internacionais; diagramação 
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cosmopolita; o fato de serem lidos por uma elite formadora de 
opinião; e respeito ao leitor. 

Do agrupamento realizado por Molina (2007), a 
amostragem traz os jornais estadunidenses The New York Times, 
The Wall Street Journal, The Washington Post e Los Angeles Times; o 
canadense The Globe and Mail; os europeus El País, da Espanha; 
The Guardian, da Inglaterra; e Corriere della Sera, da Itália. Souza 
(2008) nos auxilia na escolha de um jornal português, o Público. 
Propomos mais um agrupamento, o dos jornais latino-
americanos de referência e entre esses os brasileiros. A análise 
considera o argentino Clarín; o uruguaio El País; o colombiano 
El Tiempo; o venezuelano El Universal; e o mexicano Reforma; e 
os brasileiros Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O Globo e 
Correio Braziliense. 

Outra escolha realizada, a do recorte temporal, considera o 
anúncio da vitória de Obama, que ocorre em datas diferentes 
nesses 18 jornais – na América do Norte no dia posterior à 
eleição, 5 de novembro de 2008, e nos europeus e sul-
americanos no dia 6. A análise considera apenas os textos das 
capas3 dos jornais que compõem a amostra. 

Ao tomar os textos de capa para análise, o primeiro 
procedimento foi a separação de unidades redacionais – 
cartola, manchete, linha de apoio, chamadas secundárias e texto 
– com o propósito de identificar as distintas entradas que 
auxiliaram na construção do poliedro ao falar de Obama e sua 
vitória. A este movimento seguiram-se outros, de agrupamento 
de elementos do discurso que convergiam, com a finalidade de 
estabelecer as faces da figura, aqui, as grades de análise. Assim, 
identificamos cinco agrupamentos: características pessoais, 
contexto à época, referências históricas, eleição e projeção. 
Essas categorias ou conjuntos de discursos, ao mesmo tempo 
em que evidenciam as diferentes entradas dos textos 
                                                 
3
 Newseum World´s Most Interactive Museum 
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analisados, permitem identificar cruzamentos e afetações de 
toda ordem, a seguir apresentadas. 
 
 
A constituição da figura jornalística 
 

a) Características pessoais 
A grade de entendimento Características pessoais é a mais 

ampla da análise. Compreende seis aspectos inerentes a Barack 
Hussein Obama, que independem de sua condição de 
candidato à presidência – embora, naturalmente, tenham sido 
acionadas pelos jornais a partir do destaque alcançado na 
eleição. Os termos que guiaram a leitura são: Afro-americano, 
Negro, Nome completo, Origem/Filiação e Muçulmano. 

Os termos Afro-americano e Negro foram, primeiro, 
observados isoladamente. Essa distinção decorre das variações 
de linguagem dos jornais, que ora optaram por apenas uma das 
palavras, ora utilizaram ambas. Numa revisão dessa leitura, 
associamos as duas palavras, já que na maior parte do material 
analisado elas foram usadas como sinônimo. 

A citação do Nome completo de Obama pelos jornais 
também foi observada como marcação discursiva que enfatiza 
o caráter multiétnico do candidato. A Origem/Filiação de 
Obama corresponde à explicação de quem foram seus pais, de 
onde vieram e como e onde o criaram. A referência ao aspecto 
Muçulmano, presente como religião da terra natal do pai de 
Obama, o Quênia, e entranhada ao próprio nome do 
candidato, embora este seja cristão, foi outro aspecto 
observado. 

Os itens Negro/Afro-Americano e Ascendência/Filiação 
estiveram mais em evidência. O primeiro foi o aspecto mais 
destacado pelas capas de jornais no relato do Acontecimento 
Obama. A questão racial ou da cor de pele – ambas apareceram 
indissociadas – foi enfatizada por 15 dos 18 jornais analisados, 
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ou 83,3%. A maior parte das referências indicou o ineditismo 
de o presidente norte-americano ser negro/afro-americano, daí 
essa característica estar quase sempre acompanhada da palavra 
“primeiro”. Do conjunto, os diários norte-americanos e 
brasileiros foram os que mais ressaltaram esse aspecto. 

Na Europa, os jornais observados preferiram o termo 
“afro-americano” a “negro”. O Público, de Portugal, não fez 
alusão a essa característica. O The Guardian (Figura 1) foi o 
único a chamá-lo de “negro”. O Corriere della Será (Figura 1) 
referiu-se a Obama como “jovem senador afro-americano”, 
mas usou a palavra “negro” em uma das chamadas da 
cobertura, remetendo à época do racismo: “Quando era lícito 
linchar os negros”. 
 

 
Figura 1: The Guardian (UK) e Corriere della Sera (IT) (6 nov. 2008) 

Fonte: Newseum World´s Most Interactive Museum 
 

A América Latina (exceto Brasil) foi a região que menos 
destacou o aspecto de Obama ser negro/afro-americano. Das 
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cinco capas, duas não fizeram menção a essa característica, a 
do Clarín e a do El Universal. No Brasil, os quatro jornais 
observados destacaram o fato de Obama ser “negro”. A Folha 
ressaltou na linha de apoio que Obama é o “primeiro 
presidente negro” dos EUA. O Estado referiu-se a Obama 
como negro indiretamente na chamada “Vitória é celebrada 
como marco na luta dos negros”. 

Ainda no âmbito das características pessoais, os jornais 
registraram a ascendência multirracial/multiétnica do 
presidente eleito. Em dez capas (55,5% da amostra) os textos 
reproduziram praticamente a mesma referência à filiação de 
Obama: “filho de uma branca do Kansas e de um negro do 
Quênia”. Nos EUA e Canadá, apenas o The Washington Post não 
fez referência à ascendência. Na Europa, a exceção foi o 
Público. No Brasil e no restante da América Latina, a situação se 
inverteu: os jornais que destacaram a questão da filiação de 
Obama foram minoria. 
 
 

b) Contexto à época 
A grade de entendimento Contexto à época se constitui de 

três aspectos principais da atualidade que, nos textos 
jornalísticos observados, são relacionados ao Acontecimento 
Obama: guerras, crise econômica e terrorismo. Utilizamos 
ainda, como auxílio à leitura, a genérica categoria “outros”, 
com a finalidade de verificar se haveria aspectos a serem 
considerados na análise, o que não se confirmou. 

Essa grade refere-se ao reconhecimento do presente feito 
pelos jornais em torno do Acontecimento Obama. Nela, 
destacaram-se os aspectos crise econômica e guerras. A crise 
apareceu em 11 capas, ou 61,1%. A maior ênfase foi dada pelos 
jornais da América do Norte e do Brasil. Destes, o Los Angeles 
Times e O Globo não fizeram referência à crise. Dois jornais 
deram maior destaque: The Wall Street Journal (Figura 2) 
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ressaltou a crise na linha de apoio – “turbulência na economia 
domina preocupações dos votantes” – e em uma chamada; The 
Washington Post, sob a cartola “Como ele venceu”, chamou para 
“Resposta calculada para a crise financeira selou eleição”. No 
Brasil, o maior destaque foi do Estado (Figura 2), na manchete 
“Obama começa a escolher equipe para enfrentar a crise”. Na 
Europa, a crise foi citada por dois dos quatro jornais 
observados. Na América Latina (exceto Brasil), somente dois 
dos cinco jornais citaram a crise na capa. 
 

 
Figura 2: NYT (EUA) (5 nov. 2008) e OESP (BR) (6 nov. 2008) 

Fonte: Newseum World´s Most Interactive Museum 
 

O segundo aspecto, guerras, foi citado em sete das 18 capas, 
ou 38,8%. Na América do Norte, a questão foi abordada por 
três dos cinco jornais: The New York Times citou, no texto, a 
“desastrosa guerra no Iraque”; The Wall Street Journal 
mencionou a promessa de Obama de “terminar a guerra no 
Iraque e retirar as tropas rapidamente”. Na Europa, somente o 
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The Guardian abordou esse aspecto, lembrando, no texto, que 
os EUA são “um país em guerra no Golfo”. Na América 
Latina (exceto Brasil), apenas o El Tiempo se referiu à questão, 
afirmando que entre os “enormes desafios” estão as “duas 
frentes de guerra no Iraque e no Afeganistão”. 
 
 

c) Referências históricas 
A grade Referências históricas permite observar o rastro de 

acontecimentos passados que, na visão dos jornais, ancoram o 
Acontecimento Obama. Indica ainda uma série de atualizações 
efetuadas pelo discurso jornalístico. A leitura dessa grade foi 
realizada em quatro categorias: Martin Luther King, Outra 
personalidade histórica, Questões raciais e Outros episódios históricos. O 
segundo e o quarto tópicos, como na grade anterior, foram 
instaurados para verificar a incidência de 
personalidades/episódios diversos dos principais. Em 
Personalidades, a diversidade é ampla: o ativista negro Martin 
Luther King – personalidade histórica mais associada à figura 
de Obama –; os ex-presidentes norte-americanos Abraham 
Lincoln, Bill Clinton, John Kennedy, Lyndon Johnson, Ronald 
Reagan e Theodore Roosevelt; o ex-candidato democrata à 
presidência John Kerry; o ex-presidente sul-africano Nelson 
Mandela; o escritor, professor e ativista negro Booker 
Washington e o boxeador negro Joe Louis. Em Outros episódios 
históricos os mais citados foram a Guerra Civil e a Grande 
Depressão. 

As Questões raciais, que reúnem a série histórica de conflitos 
entre negros e brancos nos EUA, foram o aspecto mais 
destacado nessa grade. Aparecem em 12 das capas analisadas, 
ou 66,6%. O tema ganhou relevância nas capas da América do 
Norte, da Europa e do Brasil, neste aparece nos quatro jornais 
observados. A Folha (Figura 3) trouxe a manchete “Vitória 
histórica de Obama afasta conservadores e derrota racismo”. 
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Na América do Norte, três dos cinco jornais fizeram 
referência ao tema: The New York Times deu maior destaque à 
questão racial, na manchete: “Barreira racial cai em vitória 
decisiva”; Los Angeles Times (Figura 3) enfatizou a questão no 
texto principal, afirmando que Obama “rompeu a última 
barreira racial”. Na América Latina (exceto Brasil), apenas dois 
jornais trataram da questão racial na capa, ambos sem muito 
destaque. 
 

 
Figura 3: FSP (BR) (6 nov. 2008) e Los Angeles Times (EUA) (5 nov. 

2008) 
Fonte: Newseum World´s Most Interactive Museum 

 
 

d) Eleição 
Na grade Eleição, buscou-se identificar aspectos relativos ao 

processo eleitoral de 2008 destacados pelos jornais. Duas 
características despontaram: o Caráter histórico da vitória de 
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Obama e o Número recorde de votantes da eleição. A primeira delas 
foi registrada com maior frequência e ênfase. 

A maioria dos jornais classificou o Acontecimento Obama, 
em suas capas, como histórico. Ao todo, dez capas, ou 55,5%, 
distribuída pelas regiões observadas, traziam essa referência. 
Na América do Norte, apenas o canadense The Globe and Mail 
não fez alusão a esse aspecto. Na Europa, dois dos jornais 
referiram-se ao caráter histórico: El País (Figura 4) ressaltou em 
sua linha de apoio que “A comunidade internacional aplaude a 
histórica vitória de Barack Obama” e The Guardian anunciou, 
em uma chamada, a cobertura da “história de uma vitória 
histórica”. 
 

 
Figura 4: El País (ES) e El Universal (VE) (6 nov. 2008) 
Fonte: Newseum World´s Most Interactive Museum 

 
Entre os sl-americanos, o caráter histórico apareceu no El 

País, em afirmações como “as eleições de terça-feira foram 
históricas” e “mais votado da história dos Estados Unidos” e 
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no El Universal (Figura 4) em referência ao governo local que 
“qualificou como ‘históricas’” as eleições. No Brasil, a 
manchete da Folha foi “Vitória histórica de Obama afasta 
conservadores e derrota racismo”. 

e) Projeção 
A grade Projeção vem completar a linha de passado-

presente-futuro traçada por boa parte dos jornais ao tratar do 
Acontecimento Obama. Sua leitura está dividida em três itens 
de maior incidência: Novo/Mudança, Diálogo e Desafios. O 
primeiro aspecto é uma fusão de características, abordadas 
desse modo por indicação do uso que os próprios jornais 
fizeram das palavras – além da aproximação semântica natural. 
Este item traduz a expectativa primordial, revelada pelos 
jornais a partir do Acontecimento Obama, de mudança em 
relação a Bush e a renovação da liderança política norte-
americana. O tópico Diálogo especifica uma projeção de 
estratégia de Obama, especialmente em relação a outros países. 
No item Desafios, os jornais tentaram antecipar as maiores 
dificuldades que se apresentarão ao novo governo. 

O aspecto Novo/Mudança foi o mais significativo na análise. 
Aparece nas capas de nove jornais, ou 50%. A maior ênfase foi 
dada na Europa, onde os quatro jornais abordaram o tema. No 
El País a frase de Obama “A mudança chegou à América” foi 
manchete, enquanto o The Guardian enfatizou “A Nova 
América de Obama” e o Corriere della Sera “Obama mudará a 
América”. 

Na América do Norte, apenas o The New York Times fez 
menção ao aspecto novo/mudança: “A promessa. Para muitos 
no Exterior, um ideal renovado”. Na América do Sul, El País 
(Figura 5) e El Tiempo fizeram o mesmo. O Globo trouxe a 
manchete “Mundo celebra a nova cara dos EUA”; a Folha na 
chamada “Brasil espera novo rumo na política externa”; e o 
Correio Braziliense (Figura 5), no texto, disse que a eleição de 
Obama “é celebrada como o início de um novo tempo”. 
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Figura 5: El Pais (UY) e Correio Brasiliense (BR) (6 nov. 2008) 

Fonte: Newseum World´s Most Interactive Museum 
 
 
Considerações finais 
 

A análise da cobertura da vitória de Obama na eleição 
presidencial de 2008 revelou-nos um fazer jornalístico 
assentado em uma oferta de múltiplas entradas (ou faces, na 
terminologia própria as figuras geométricas) para a leitura e 
compreensão do acontecimento: características pessoais, 
contexto à época, referências históricas, eleição e projeção. As 
grades construídas, como parte da metodologia de análise, 
levaram-nos a identificar os vértices a partir das faces que os 
jornais ofertaram do Acontecimento Obama. Os cruzamentos 
entre elas apontaram ângulos onde o presente aciona o passado 
e o projeta no futuro, o que nos leva a pensar que o contrato 
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que ali se desenha está mais próximo de uma descrição do 
jornalismo às margens da acontecimentalização. 

Os termos negro ou afro-americano, por exemplo, foram 
acionados na identificação de Obama, em características pessoais, e 
na sua vitória, em eleição; ligaram-se a referências históricas, nas 
menções a personalidades e à questão racial norte-americana; e 
anunciaram um futuro diferente para o mundo, em projeção. Da 
categoria contexto à época, a crise econômica acionou referências 
históricas, como a Grande Depressão, projetando-se em meio 
aos desafios de Obama. Da mesma forma, as guerras no Iraque 
e Afeganistão integraram o contexto à época, evocando o passado 
quando o jornalismo faz referência a personalidades políticas 
como Kennedy, Reagan e Bush, e permanecendo como desafio 
em projeção. Também a face eleição foi atravessada pelas demais 
ao nomear como histórico o Acontecimento Obama. 

O processo de compreender essas múltiplas faces em 
cadeia e essa temporalidade também múltipla – passado, 
presente e futuro – aponta para a constituição histórica e 
cultural do acontecimento, ou seja, “implica encontrar o jogo 
de forças e estratégias que, num dado momento, o formou e o 
fará funcionar como evidência, universalidade e necessidade” 
(Candiotto, 2007). O jornalismo, ao dizer do acontecimento e 
de seus conjuntos singulares de elementos, por meio de 
aproximações e atualizações de dizeres de outros campos e de 
outras temporalidades e em meio a regimes diferentes de 
poder-saber, o transpõe à notícia. Isso porque o acontecimento 
não significa em si, ele acontece quando inserido em um 
discurso, em uma instância, como a jornalística. 

Ao nos voltarmos para este elemento do presente que o 
jornalismo trata de reconhecer, de distinguir, de decifrar no 
meio de todos os outros para tentar decifrá-lo, nós, analistas, 
exercemos a crítica sobre as suas práticas e procedimentos, o 
modo que se dedica à tarefa de objetivação. O que é que no 
presente faz sentido para uma reflexão sobre as práticas 
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jornalísticas? Na resposta que Kant tenta dar a essa 
interrogação, em relação à Filosofia, ele pretende mostrar de 
que forma esse elemento torna-se portador e signo de um 
processo que concerne ao pensamento, às práticas filosóficas; 
trata-se de mostrar em que e como aquele que fala enquanto 
pensador, enquanto cientista, enquanto filósofo, ele mesmo faz 
parte desse processo e (mais que isso) como ele tem um papel a 
desempenhar, sendo, ao mesmo tempo, elemento e ator. 

O Acontecimento Obama, em sua complexidade, nos 
possibilitou, de certa forma, compreender como o jornalismo 
produz relatos sobre o presente que nos cerca, numa via bem 
mais complexa do que a fórmula cristalizada pelo jornalismo. 
Esta primeira aproximação ao modo de objetivação jornalística 
reservado a grandes acontecimentos, que se encerra aqui, 
renuncia a inúmeros desdobramentos que poderão vir a nos 
dar um melhor entendimento das camadas de sedimentação 
destes discursos jornalísticos e da rede de discursos sociais que 
lhe deram consistência. 
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O golpe da mídia: 
a crítica ao jornalismo 

no discurso de intelectuais 
 
 

Christa Berger 
 
 

Quanto mais acompanhamos o noticiário, cada vez 
mais ficamos familiarizados com o medo e a raiva 
(Alain de Botton, 2015). 
 
O jornalismo à brasileira é digno apenas do país da 
casa-grande e da senzala. Unido no empenho de 
manter o monstruoso desequilíbrio social, assume-se 
como antítese da democracia, com o beneplácito 
agradecido do establishment (Mino Carta, 2018). 

 
A pergunta que instiga esse texto parte da observação da 

diferença que existe entre a recepção naturalizada e acrítica das 
notícias por parte de leitores e telespectadores e a interpretação 
que intelectuais e estudiosos da sociedade dão a estas mesmas 
notícias, considerando-as “estranhas e perigosas”, como 
constata Alain de Botton no livro Notícias, manual do usuário. 
Publicado em 2015, o livro é representativo da perplexidade que 
acomete um número expressivo de intelectuais que incorporam 
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a crítica à prática jornalística em suas análises sobre a sociedade 
contemporânea. 

Há uma longa tradição de crítica aos meios de comunicação 
de massa (pensemos, por exemplo, na Escola de Frankfurt) e, 
mais especificamente, ao papel do jornalismo para a constituição 
da sociedade democrática (lembremos da perspectiva do quarto 
poder). Tradição que passa pelas ciências sociais, pela literatura e 
pelo cinema. Este percurso produziu um conjunto de análises, 
observações e narrativas bastante contundentes sobre a presença 
do jornalista e sua “intervenção” na sociedade. De Karl Kraus1 a 
Pierre Bourdieu2 é possível traçar trajetórias intelectuais 
inconformes com o jornalismo, e que fizeram circular suas 
opiniões em diversos suportes materiais, mas, também, por meio 
da imprensa. Mais recente, mas com o mesmo teor, Tzvetan 
Todorov (2012) incluiu o jornalismo para caracterizar a natureza 
da sociedade contemporânea. Se no século XX, diz ele, o 
principal acontecimento político foi o choque entre o espírito 
democrático e o espírito totalitário, no século XXI pareceria 
difícil apresentar argumentos racionais para combater o regime 

                                                 
1
 Karl Kraus, austríaco, foi um intelectual ativo no contexto político 

cultural do início do século XX. Fundou em 1899 a revista Die Fackel (O 
Archote) na qual colaboraram outros intelectuais. A partir de 1911, Kraus 
passou a publicá-la sozinho. Fazia, também, leituras públicas e era, 
conforme, Elias Canetti “aquilo que Viena tinha então de mais vivo para 
oferecer”, considerando que Viena era um centro de agitação cultural. 
Kraus produziu aforismos sobre as grandes questões da época, mas em 
especial contra a guerra e contra a imprensa. 
2
 Pierre Bourdieu publicou em 1997 um pequeno manuscrito chamado 

L’emprise du journalisme, transcrição de duas aulas que apresentou na 
televisão. No Brasil, a publicação inclui um prólogo no qual Bourdieu 
discute a repercussão de sua intervenção na tevê em um texto acadêmico 
interpretando a reação dos jornalistas às suas críticas. Ele segue na 
discussão do jornalismo como discurso e imagem em mais outros dois 
livros, todos publicados no Brasil. 
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democrático. No entanto, a democracia corre riscos apesar de 
não ser ameaçada por forças externas. 

É esse o paradoxo que conduz Todorov, crítico literário, 
ensaísta e historiador, um pensador do mundo globalizado, ao 
jornalismo. Diz ele: “a democracia produz, nela mesma, forças 
que a ameaçam, e a novidade de nossos tempos é que essas 
forças são superiores àquelas que a atacam de fora. Combatê-las 
e neutralizá-las é tanto mais difícil quanto mais elas invocam o 
espírito democrático e possuem, assim, as aparências da 
legitimidade” (2012, p. 14). 

A essas forças contraditórias, porque não provêm de fora, 
ele chama de “inimigos íntimos da democracia”. Pela 
onipresença na sociedade, pela aparência de legitimidade e pelo 
exercício do poder de nomear a vida, ele, que não estuda o 
jornalismo nem milita pela democratização da comunicação, 
reconhece que a cobertura jornalística torna a mídia hegemônica 
a principal “inimiga íntima da democracia”. Ao enumerar os 
poderes das sociedades democráticas acrescenta aos tradicionais 
legislativo, executivo e judiciário o poder econômico e o poder 
midiático. Sendo este último o que ocupa a posição de principal 
inimigo íntimo da democracia. “Acreditamos tomar sozinhos 
nossas decisões, mas se todas as grandes mídias, desde a manhã 
até a noite e dia após dia, nos enviam a mesma mensagem, a 
margem de liberdade de que dispomos para formar nossas 
opiniões fica muito restrita. Nossos imperativos de ação se 
baseiam nas informações que temos sobre o mundo: ora, tais 
informações, supondo-se até que não sejam falsas, foram 
selecionadas, triadas, agrupadas, construídas em mensagens 
verbais ou visuais para conduzir-nos a tal decisão em vez de a 
outra” (Todorov, 2012, p. 143). 

Acrescenta, ainda, que este poder de decidir o que será 
informação se acentua pela possibilidade de quem tem dinheiro 
de comprar “uma emissora de tevê, ou cinco, ou dez, mais 
estações de rádio, mais jornais, e fazer todas essas mídias 
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dizerem o que se deseja, para que, por sua vez, os leitores, 
ouvintes e espectadores – os consumidores – pensem o que se 
espera que eles pensem” (Todorov, 2012, p. 144). 

Alain de Botton (2015) vai na mesma direção ao incluir o 
jornalismo em sua crítica à sociedade. O livro começa dizendo: 
“O objetivo do noticiário é nos mostrar tudo aquilo que ele 
próprio considera mais inusitado e importante no mundo: 
nevasca nos trópicos; o filho ilegítimo de um presidente, gêmeos 
siameses. Mas, apesar dessa insistente busca pela anomalia, se há 
algo que o noticiário habilmente evita focalizar é a si mesmo e a 
posição predominante que passou a ocupar em nossas vidas. Ele 
se dirige a nós com uma voz natural e transparente, sem 
qualquer referência à própria perspectiva tendenciosa. Ele abre 
mão de deixar claro que não se limita a informar sobre o 
mundo, pelo contrário: empenha-se o tempo inteiro em modelar 
um novo planeta em nossa mente, um que esteja de acordo com 
suas prioridades muitas vezes bem específicas” (2015, p. 11). 

Este tipo de crítica recai sobre (1) a estrutura dos meios e 
analisa o lugar de fala dos veículos e sua condição de formadora 
da opinião pública, que é orientada (para não dizer manipulada) 
a reproduzir o que dizem os meios; (2) relaciona a estrutura 
econômica das empresas jornalísticas com a posição ideológica 
que defendem, sendo que esta, por sua vez, organiza as 
condições de trabalho dos profissionais; (3) por fim, como este 
conjunto de variáveis se expressa no noticiário e suas 
consequências, quando reproduz tão somente uma visão de 
mundo. 

Os críticos sinalizam que, no entanto, não tudo que circula é 
produzido e controlado pelo “inimigo íntimo da democracia”. A 
crítica é o que escapa, anda nas margens, fura bolhas 
consistentes, alerta, captura e, ao gerar novos conhecimentos, 
traz também um devir de esperança.  

Penso que as condições atuais da sociedade, da mídia – logo 
do jornalismo – mas, também da produção do conhecimento 
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contribuíram para o formato de crítica que vemos proliferar 
atualmente, e que aqui quero enfatizar. Nesse formato a figura 
do pensador, do intelectual (orgânico, ativo, engajado – que aqui 
não será problematizado) tem papel central. 

A aceleração do tempo ou sua compressão, graças ao 
desenvolvimento tecnológico, assim como afeta as relações 
sociais, afeta a prática jornalística e a circulação da informação 
passa a ser simultânea ao próprio acontecimento, portanto, a 
notícia ingressa logo no circuito do comentário no próprio 
dispositivo jornalístico e, ao mesmo tempo, fora dele. A 
simultaneidade entre a narrativa jornalística e a narrativa de 
intelectuais se deve, portanto, a existência da internet e das redes 
sociais que incidem sobre a natureza da crítica. O acontecimento 
acontecido que corresponde aos critérios de noticiabilidade 
circula como notícia e o comentário crítico critica, ao mesmo 
tempo, o acontecimento e a forma como foi noticiado. Tudo, 
muitas vezes, no mesmo dia em textos que trazem excertos da 
notícia ou endereços que permitem acessar e comprovar o que 
foi objeto de crítica. A cobertura jornalística do impeachment da 
presidenta Dilma merece, por parte de intelectuais e pensadores, 
a crítica política por se tratar de um golpe (o acontecimento) e a 
crítica ao jornalismo por oferecer os argumentos dos que 
almejavam e praticaram o golpe. 

O caso, portanto, que aqui apresento diz respeito à inclusão 
da crítica ao jornalismo nas análises da crise política brasileira 
ilustrando a ideia de que há nuances na crítica política produzida 
hoje, por incluir a forma jornalística que dá a conhecer o 
acontecimento em questão. Se fora da grande mídia são muitos 
os exemplos de crítica a ela, permanece como um traço de 
continuidade o comportamento de dentro, onde o silenciamento 
da imprensa sobre si, que tanto causa estranheza à Todorov e à 
Botton, continua igual. 

A crítica à cobertura jornalística 
desestabiliza/amplia/desloca o olhar que analistas da política 
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costumeiramente consideram ao analisar crises políticas. No 
caso em questão os argumentos tradicionais passam pela 
condução do governo e as concessões que fez para vencer as 
eleições; passa pela consideração do comportamento dos 
partidos de oposição – o PMDB, que trai mesmo sendo 
governo, e o PSDB, agindo pela inconformidade com o 
resultado das eleições presidenciais. Há questões estruturais nas 
análises como a natureza corruptora do poder, a presença 
renovada da luta de classes e o papel desempenhado pela justiça 
demonstrado por sua parcialidade no julgamento. Argumentos 
de maior ou menor peso e que estão incorporados ao arcabouço 
conceitual dos que interpretam os fenômenos políticos. 

O jornalismo, reconhecido como um ator político é incluído 
nas análises, às vezes na própria grande imprensa. Por exemplo, 
em uma entrevista com um cientista social, e, em outras, nas 
plataformas digitais de informação,3 muitas delas, boas 
produtoras de informação de qualidade. Mas, é nas publicações 
acadêmicas convencionais, agora editadas na urgência dos novos 
tempos, onde encontramos uma crítica ainda perplexa e 
espantada com a força da incidência do jornalismo no desfecho 
vitorioso do golpe. 

A intenção aqui é ilustrar a ideia da crítica à prática 
jornalística no desenrolar do golpe à presidenta Dilma Rousseff, 
em junho de 2016, que circula em diferentes mídias, só não 
repercute nos meios tradicionais. Formo um corpus de análise 
recolhido da leitura que faço como leitora desses materiais e 
apresento fragmentos de textos com a intenção de sintetizar os 

                                                 
3
 A Agência Pública realizou O Mapa do Jornalismo Independente listando 

as experiências de produção jornalística que nasceram na rede 
resultando de projetos coletivos. Encontrou 70, sem contar blogs e 
solicitando aos seus leitores que enviassem sugestão de outras 
experiências. Na página encontra-se uma lista com os títulos da Pública e 
outra originada da sugestão dos leitores. 
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argumentos que incluem o jornalismo entre os atores que 
promoveram o golpe contra a presidenta Dilma Rousseff. 

O primeiro exemplo é a entrevista de Glenn Greenwald à 
revista Carta Capital,4 de 8 de junho de 2016, que traz na capa a 
seguinte chamada: “Glenn Greenwald: agora está tudo claro, é 
golpe mesmo”. A entrevista foi realizada por Leneide Duarte-
Plon e Clarisse Meireles. 

O segundo é o texto “A velha mídia, o golpe e o Fla-Flu 
que não houve”, publicado no site Outras Palavras,5 no dia 25 de 
abril de 2016, escrito por Ednei de Genaro e Robson Gabioneta.  

O artigo “Informados e inteligentes”, de Aderbal Freire 
Filho, é o terceiro texto analisado. Integra o livro A resistência ao 
golpe de 2016,6 que reúne 103 textos de professores universitários 

                                                 
4
 Carta Capital, revista semanal editada por Mino Carta tem um projeto 

editorial que a diferencia das demais revistas vendidas em bancas. 
5
 Outras Palavras iniciou em 2010 com um projeto editorial sustentado 

por leitores-colaboradores através do programa Outros Quinhentos, para 
a produção de um “boletim de atualização”, em que publica ensaios de 
colaboradores sobre cultura, politica, comportamento, sociedade e 
economia. É um projeto político que visa contribuir para enfrentar a crise 
civilizatória global através do conhecimento de suas contradições e 
possibilidade de enfrentá-las. Acaba de criar um canal do YouTube para a 
produção de material jornalístico também em vídeo. 
6 O livro A resistência ao golpe de 2016 é apresentado pelos 
organizadores como uma resposta ao “[...] trauma de uma importante 
derrota política. Não foi fácil atravessar o indigno e infame dia 17 de abril 
de 2016 – histórico, na avaliação da Rede Globo”. Ele se inscreve como 
um gesto de resistência e se apresenta com esse objetivo: “Esse livro 
inscreve-se nessa luta política. Reunimos aqui advogados, professores, 
cientistas políticos, jornalistas, filósofos, economistas, políticos, escritores 
todos comprometidos com a resistência ao golpe, ainda que não 
necessariamente alinhados política ou partidariamente. Do papel do STF 
à atuação da mídia, das pedaladas fiscais aos meandros do poder 
legislativo, do papel dos atores políticos internacionais aos bastidores da 
Lava Jato, da crise da representatividade à ofensiva golpista, são 
inúmeros os recortes, ângulos e as perspectivas sobre o golpe em curso 
no Brasil. [...] significa, para cada um de nós, uma maneira de 
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e jornalistas, que teve lançamento em muitas capitais brasileiras, 
ocasiões em que seus autores apresentaram seus textos, com 
auditórios lotados e sem cobertura midiática. 

Por fim, comento a produção do livro Enciclopédia do golpe: o 
papel da mídia,7 com 28 artigos, um Prefácio chamado de “Carta 
ao futuro em tempos de horror”, de Maria Inês Nassif, e a 
Introdução, por Mino Carta, com o título: “Jornalismo à 
brasileira”. 
 
 
Carta Capital 
 

Na apresentação da entrevista, Glenn Greenwald é 
identificado como jornalista e escritor norte-americano que 
ficou conhecido por ter sido escolhido por Edward Snowden 
para revelar a rede de grampos da National Security Agency 
(NSA) do governo dos Estados Unidos. Ganhador de um 
prêmio Pulitzer e de um Oscar pelo documentário sobre 
Snowden, mora no Brasil há 11 anos e publica suas matérias no 
site The Intercept, no qual vem tratando do Brasil e mudando, 
conforme a Carta Capital, o olhar da imprensa estrangeira sobre 
o golpe de Estado disfarçado de impeachment. Perguntado se o 
tempo em que vive no Brasil fez ele se interessar mais pela 
política local nesse momento de crise, a resposta é:  

 
[...] amo este país que me deu muitas coisas, e penso que 
tenho não somente o direito, mas a obrigação de fazer 

                                                                                                      
publicamente traduzir nosso compromisso com a democracia e a com a 
legalidade”. 
7 Enciclopédia do golpe: o papel da mídia é o segundo volume da 
proposta de análise do golpe a partir de palavras-chave que explicarão às 
futuras gerações a extensão do golpe, no qual o judiciário (volume 1) e a 
mídia (volume 2), em separado e em sintonia, tiveram papel central e 
determinante para a sua realização. 
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reportagens sobre o que não está sendo feito, mas acho 
necessário fazer. Este período que estamos vivendo não 
é normal. É uma crise que está ameaçando a democracia. 
Existe um risco de que ela seja extinta de novo e não 
posso ficar sem fazer nada, quando acho que tenho 
algum poder de ajudar e defender a democracia. Não 
ficaria em paz com minha consciência o resto da minha 
vida, se não fizesse coisa alguma. (2016, p. 26). 
 

O jornalismo, nas palavras dele, deve contribuir para a 
democracia, e o jornalista, que tem status profissional, tem a 
obrigação de trabalhar para sua consolidação. 

A resposta continua ainda se referindo especificamente ao 
Brasil: “Em relação à mídia dominante, talvez eu não percebesse 
antes o quão extremista ela é. Ela faz propaganda. Isso me 
choca como jornalista. Quis usar a minha revista e meus meios 
para lutar contra isso”. 

Greenwald descreve a sequência dos fatos que o fizeram 
compreender a posição que a mídia está tomando no caso da 
crise, em que deixa de fazer jornalismo para fazer propaganda: 

 
Eu vi que a Globo estava incitando os protestos. Mas, por 
outro lado, eu estava olhando a Lava Jato como algo 
impressionante, positivo, pois colocava na prisão, por 
corrupção, bilionários e políticos poderosos, 
independentemente do partido ou da ideologia. Isso não 
acontece nos EUA, e no Brasil menos ainda. Comecei a 
mudar quando o juiz Moro mandou fazer a condução 
coercitiva de Lula, sem razão, uma vez que o ex-
presidente fazia depoimentos voluntários. Ficou claro 
para mim que o juiz criou uma cena dramática. Pior 
ainda, para mim, foi quando Moro divulgou conversa do 
ex-presidente com a presidenta. Ele não divulgou apenas 
grampos de interesse público, mas também conversas 
para enxovalhar a reputação do ex-presidente. Mas 
minha decisão de começar a cobrir a política brasileira 
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foi quando vi o Jornal Nacional fazendo uma leitura do 
diálogo entre o ex-presidente e Dilma Rousseff como se 
fosse de novela. Tive uma imensa vergonha e pensei que 
era o limite do suportável. (2016, p. 27). 
 

O que lhe deu certeza para usar a palavra golpe também 
veio da imprensa. Nesse caso é pelo que a imprensa não 
divulgou. Romero Jucá, na gravação do delator, diz que “o que é 
ruim, a gente esconde”. A explicação de Greenwald: “Na 
gravação de Jucá, ele disse que a imprensa estava insistindo na 
saída de Dilma, nitidamente tomando partido. Ele deixou tudo 
muito claro”. Em outra parte da entrevista, ainda se referindo à 
opção por usar a palavra golpe no lugar de impeachment, 
Greenwald volta a se referir a gravação de Jucá. “Eu, 
pessoalmente, nunca usava a palavra golpe porque, para mim, 
era como a palavra ‘terrorismo’. Todo mundo usa essa palavra 
politicamente. Não tem um significado específico. Para mim, a 
gravação de Jucá muda tudo, porque tive todos os ingredientes 
necessários para definir um golpe. Qualquer que seja a definição 
de ‘golpe’, ela se enquadra no que é feito no Brasil com relação à 
presidenta Dilma. Houve envolvimento de políticos, da justiça e 
dos militares, entre outros. O motivo não foi as ‘pedaladas 
fiscais’. No dia da votação na Câmara, ninguém falou desse 
motivo”. 

A cobertura jornalística da gravação de Jucá não destaca a 
parte em que ele se refere a “esconder” o que não deve ser 
mostrado, nem os motivos que cita para destituir à presidenta. 
Aqui não é pelo que diz, mas pelo que deixa de dizer. 

Greenwald exemplifica a importância que a gravação de 
Jucá tem para ele, com a cobertura que o JN deu ao fato. “Você 
viu o que o JN fez para noticiar essas gravações? Eles deram 20 
segundos no começo, depois 15 outras reportagens sobre zica, o 
tempo, a Venezuela. Os últimos dez minutos foram para 
comentar as gravações, mas sem falar do envolvimento dos 
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militares nem a tentativa de impedir a Lava Jato. Disseram que 
Temer afirmou que ‘agora tudo está certo’”. Aqui a crítica é 
claramente pelo enquadramento dado à notícia e a importância 
dada pela distribuição das matérias. 

A Carta Capital associa o comportamento da imprensa 
brasileira no caso do golpe com a avaliação que a organização 
não governamental Repórteres sem fronteiras (RSF) fez classificando 
o Brasil em 104º lugar no quesito Liberdade de Imprensa. No 
relatório, a RSF destacou: “De maneira pouco velada, os 
principais meios de comunicação incitaram o público a ajudar na 
derrubada da presidenta Dilma Rousseff. Os jornalistas que 
trabalham nesses grupos estão claramente sujeitos à influência 
de interesses privados e partidários, e esse permanente conflito 
de interesses prejudica fortemente a qualidade de suas 
reportagens” (2016, p. 26). 

O jornalista norte-americano comentou a avaliação da RSF:  
 
O Brasil ficou atrás de El Salvador, Peru e Libéria. Essa 
organização é muito respeitada no mundo inteiro, 
porque não se envolve em nenhum debate político nos 
países, atua como um observador. A Reporters Sans 
Frontières disse isso de uma forma clara e absoluta, 
condenando a mídia brasileira e dizendo que os 
jornalistas não estão se comportando como profissionais, 
mas tentando influir na queda da presidenta Dilma. 
Outra forma de avaliar a liberdade e o pluralismo da 
imprensa brasileira foi em relação ao assassinato de 
jornalistas em cidades pequenas, a concentração de 
empresas jornalísticas nas mãos de poucas famílias e a 
conexão com a classe política, tentando forçar a saída de 
Dilma, o que contradiz a liberdade de imprensa. A 
avaliação da RSF foi tão severa com a mídia brasileira 
que fiquei chocado e surpreso, pois eles em geral não são 
tão explícitos nos seus julgamentos. Imagino que isso 
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deve ter causado muita vergonha no Estadão, Folha, 
Globo, Veja e IstoÉ. (2016, p. 28). 
 

A informação sobre a avaliação da ONG também foi 
escondida da população, assim como foi escondida a frase de 
Jucá. 

Criticando a imprensa brasileira Glenn Greenwald é 
perguntado sobre o que é, então, fazer jornalismo honesto? 

 
Numa democracia, o jornalismo tem um propósito: o 
principal é ser uma força contra facções poderosas, que 
podem ser os ricos, o governo, a polícia, as grandes 
empresas. Ser realmente o quarto poder. Ele deve ser um 
poder que vai esclarecer, trazer à luz o que certos grupos 
estão fazendo às escuras. Quando o jornalismo está 
servindo a esta ou aquela facção, para mim é corrupto. 
Jornalismo que luta contra os poderosos é o jornalismo 
honesto, fiel a seu propósito de investigar e mostrar a 
verdade. (2016, p. 27). 

 
 
Outras Palavras 
 

O subtítulo do artigo intitulado “A velha mídia, o golpe e o 
Fla-Flu que não houve” é: “O que revela, a respeito do 
impeachment, a opinião dos intelectuais ouvidos pela Folha. Por 
que o jornal escondeu de seus leitores?”. O artigo apresenta a 
proposta do jornal de perguntar à 31 intelectuais brasileiros se 
eram a favor ou contra o impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff. Inicia questionando a ausência da matéria na versão 
impressa e dos artifícios para lhe dar pouca visibilidade na 
versão digital. “Foi em tom de desdém que a Folha anunciou: ‘É 
previsível que entre a intelligentsia as visões contrárias ao 
impedimento prevaleçam’” (Genaro, Gabioneta, 2016, 
documento eletrônico). Os autores consideram que a matéria 
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merecia capa, chamada especial e que eles se propõem a fazer a 
análise do resultado da enquete, que o jornal deixou de fazer. 

Foram 31 intelectuais entrevistados, “encurralados a 
responder se são contra ou a favor do impedimento. Cada um 
entregando seu breve texto à Folha. O resultado? Vitória, de 
lavada, do contra: 20 a 8, com três ficando em cima do muro”.  
Eles então apontam os nomes dos 20 a favor, dos três em cima 
do muro e dos oito contra, indicando o nome, a atividade e a 
idade. Não houve, dizem os autores, o jogão Fla-Flu que a Folha 
gostaria. “Mesmo tendo escolhido os próprios jogadores, o 
jornal não conseguiu sequer montar um time a favor. Ao jornal 
restou, então, o desdém e, além de não analisar, deixar para lá a 
divulgação” (Genaro, Gabioneta, 2016, documento eletrônico). 

Eles trazem diversos episódios para demonstrar como a 
cobertura do jornal investe na polarização da política e 
concluem: “A situação de polarização bipolar, doentia, 
epidêmica, foi então lançada ao entrevistado. Mas tal enquete 
bipolar não deu certo. Praticamente todos os 20 contrários não 
se posicionaram em defesa do governo Dilma, do PT, etc., mas 
sim em defesa da democracia, da constituição, do respeito ao 
voto, às eleições” (Genaro, Gabioneta, 2016, documento 
eletrônico). 

Enquanto os a favor são econômicos em suas respostas e 
apontam motivos morais e éticos, os em cima do muro parecem 
que gostariam de dizer “sim ao golpe” e não o fazem por se 
sentirem acuados ou para evitar constrangimentos públicos ou 
profissionais; entre os contrários apenas dois defendem o 
governo Dilma e o PT, sendo que os demais traduzem sua 
posição na defesa da democracia. Três dos contra questionam o 
comportamento “golpista das corporações de mídia”. Zé Celso 
faz paródia ao escrever sobre a crise fake da mídia. “Em 1964, o 
golpe nos pegou desprevenidos. Hoje não: sabemos de tudo, 
principalmente se não formos capturados pela novela que a 
‘midiona’ não para de tentar empurrar, para nos capturar para 
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seu velho sistema enferrujado, desejoso de repetir a história para 
cair na Farsa da doida que quer acabar com as Cobras: a 
histérica Janaína Paschoal”. 

O outro intelectual que inclui a mídia é Roberto Schwartz 
que salienta o confronto entre a grande mídia versus a internet: 
“A Folha e o Estado de São Paulo acabam de publicar um 
manifesto assinado por 500 associações empresariais exigindo o 
impeachment já e afirmando que chega de pagar o pato. Do 
outro lado está na internet um manifesto da Periferia contra o 
golpe, assinado por 400 associações culturais”. Por fim, Jessé 
Souza lembra-nos que o “golpe em curso tem um braço 
midiático, de combate seletivo à corrupção, que é a senha de 
manifestação de um público desinformado, e atende a 
necessidade econômica do andar de cima”.   
 
 
A resistência ao golpe de 2016 
 

Muitos dos textos presentes no livro trazem no título 
referência à mídia – Mídia e Novo Golpe; confira prova de que 
Lava Jato e Mídia formam uma polícia política –, outros 
abordam o jornalismo como um dos atores do golpe, 
principalmente junto com o judiciário – Golpismo à brasileira 
veste roupagem jurídica, Relato feminino de resistência 
internacional ao golpe de 2016.  Escolhi o texto “Informados e 
Inteligentes”, de Aderbal Freire-Filho, diretor e autor, ator e 
apresentador, que abre o livro e comenta a pesquisa que a Folha 
de São Paulo realizou no dia 10 de abril de 2016 e que também foi 
tema da minha análise de Outras Palavras. 

Ferreira Gullar é um dos entrevistados pela FSP na enquete 
sobre a posição favorável ou contrária ao impeachment. Ele 
votou a favor e em sua coluna do domingo 1º de maio de 2016, 
do mesmo jornal, comentou surpreso o resultado, considerando 
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que “pessoas reconhecidamente inteligentes e bem informadas”, 
sejam contra “em face da crise pela qual passa o país e com os 
tipos de argumentos que adotam, contrários aos fatos e aos 
princípios constitucionais que regem a nossa vida política e 
social”.  E diz que a “única explicação para tal atitude só pode 
ser a necessidade de, fora de toda lógica, insistir na defesa de 
determinada posição ideológica, seja ela razoável ou não” (2016, 
p. 15)  

Aderbal Freire-Filho depois de considerar-se convidado ao 
diálogo que Ferreira Gullar “de certa forma propôs”, mas, 
também em tom irônico diz que entra no debate, talvez, 
indevidamente, pois pode não se enquadrar na classificação de 
“reconhecidamente inteligente e bem informado”. O diretor 
explica que 

 
[...] ao me considerar relativamente bem informado, 
quero dizer que não sou informado da situação política 
do Brasil exclusivamente pela chamada grande imprensa. 
Se me orientasse pela Folha, por exemplo, iria saber que 
o fato mais importante do dia primeiro de maio foi que 
uma mosca pousou na testa, no olho, no queixo, no 
nariz da presidenta da República. (2016, p. 15). 
 

Aqui fica evidente a crítica aos critérios de noticiabilidade da 
Folha e que ela e a grande mídia não são a melhor fonte para que 
uma pessoa se considere bem informada. Ao contrário, ele é 
bem informado justamente por não depender da informação 
que circula na grande mídia. 

Toma como argumento central para desenvolver seu artigo 
a questão do ser bem informado e cita uma frase que Ferreira 
Gullar reproduz, seguramente, conforme o diretor, de boa-fé: “o 
maior fenômeno de corrupção da história”, como fazem muitos 
brasileiros informados pelos grandes jornais.  Traz para contra-
argumento e, de certo modo, confirmar que é bem informado 
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por ler outros jornais, a opinião de um leitor do The Guardian. 
Comentando matéria publicada naquele jornal que denuncia o 
golpe brasileiro, o leitor de lá diz que: 

 
[...] essa falsa premissa sozinha é suficiente para 
desacreditar os argumentos da imprensa brasileira. 
Considerando que propina e corrupção são quase 
invariavelmente não documentadas, ele se pergunta 
como alguém pode asseverar que um esquema é o maior 
da história? E sugere que a imprensa deveria parar de 
divulgar como fato o que não passa de uma hipérbole. 
De fato, não é preciso ir longe para comprovar que essa 
hipérbole faz parte da Gramática Portuguesa pelo 
Método de Confundir da Imprensa. (Freire-Filho, 2016, 
p. 15). 
 

Na sequência, Aderbal Freire-Filho enumera políticas de 
governo que estavam em execução e que contribuíram para 
algumas mudanças importantes no país; razões, estas sim, para 
que os “inteligentes e bem informados” votassem a favor do 
impeachment. E ainda falta tanto para dividir melhor o bolo, diz 
Freire-Filho, “mas vem daí a reação dos poderosos: pelo que 
esses caras fizeram. Vão chegar nos nossos ‘sagrados direitos’”. 

Por fim, comenta a enquete:  
 
No domingo, 10/04, a Ilustríssima, caderno da própria 
Folha, ouviu intelectuais – inteligentes e informados – 
sobre suas posições em relação ao Impeachment. Eram 
cerca de 30. Alguns não se definiram. Mas 20 se 
declararam contra o impeachment e sete a favor (entre 
os sete estava Fernando Henrique Cardoso, cujo voto 
talvez fosse melhor anular, pois ele é parte; então votos 
válidos a favor do impeachment: Ferreira Gullar e mais 
cinco. Ou seja, entre os inteligentes e bem informados a 
grande maioria votou contra. Uns poucos votaram como 
os deputados que vimos desfilar naquele domingo 
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vergonhoso: aparentemente nada inteligentes, 
desonestos, obscurantistas. Não parece mais lógico, 
então, que esses 20 homens que se declararam contra o 
impeachment se surpreendam com pessoas 
reconhecidamente inteligentes e bem informadas como o 
Gullar adotando argumentos contrários aos fatos e aos 
princípios constitucionais que regem a nossa vida política 
e social? Não consigo atinar com a razão que qualquer 
deles iria sugerir para tal atitude do grande poeta. Não 
acredito que dissessem ser ‘a necessidade de, fora de toda 
lógica, insistir na defesa de determinada opção 
ideológica, seja ela razoável ou não’. Não vejo Ferreira 
Gullar ao lado dos defensores de uma ideologia de 
direita, como Jair Bolsonaro, Ronaldo Caiado e tantos, 
tantos outros. (2016, p. 17). 

 
 
Enciclopédia do golpe 
 

O prefácio da Enciclopédia do Golpe (2018), assinado por 
Maria Inês Nassif, apresenta as razões do projeto que redundou 
no livro: 

 
A enciclopédia foi concebida como uma contribuição 
aos que viveram mais este golpe de Estado, para que 
juntos comecemos a montar as peças do quebra-cabeças 
e entender a complexidade deste período em que a luta 
de classes aflorou à pele da Nação, sem subterfúgios, 
sem máscaras e apesar de toda manipulação informativa. 
É dedicada também às gerações futuras, para que elas 
não sejam, como foi uma parte dos brasileiros 
contemporâneos, reféns da mentira disseminada como 
oxigênio pelos meios de comunicação hegemônicos, do 
abuso Judiciário e da negação da soberania popular por 
uma instituição também originária do voto, o Legislativo. 
(Nassif, 2018, p. 10). 
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O primeiro volume tratou do Judiciário, o segundo do papel 
da mídia. Mídia e Justiça os dois protagonistas do golpe. Os 
deputados e senadores, que votaram pelo impeachment, foram 
declarados pela mídia como heróis do povo brasileiro, sabendo, 
no entanto, que estavam desprezando a ordem institucional e o 
voto popular. Agiram assim porque sabiam do apoio da elite e 
de parte da população brasileira, informada pela “mídia 
oligopolizada e golpista”.  

A relação entre Mídia e Justiça é acentuada no texto de 
Nassif, ao explicar a publicação dos dois volumes: 

 
A Justiça jamais teria conquistado esse poder ameaçador 
das liberdades individuais, não fosse o estímulo e o 
encobrimento da mídia. A manipulação do apoio popular 
ao golpe e às arbitrariedades da Justiça também foi 
marcante. Fora da mídia alternativa, o brasileiro comum 
não teve conhecimento das construções de cenários, 
imagens e opiniões feitas para forjar um consenso que, 
na verdade, não existia. (2018, p. 9). 
 

A autora diz que muitos dos verbetes da Enciclopédia 
fazem referência às Organizações Globo, constatando o papel que 
esse grupo desempenhou na construção e na disseminação de 
propaganda antipetista e antiesquerda. Função que 
desempenhou desde sempre e que se evidencia com mais vigor 
em determinadas situações. Na preparação do golpe, por 
exemplo, gestado desde 2005 com a ‘descoberta’ de uma 
quadrilha no interior da máquina pública para beneficiar o PT. 
Ao mesmo tempo em que endeusava a Operação Lava Jato 
criando novos heróis. 

 
Os cientistas sociais, cientistas políticos e filósofos, por 
meio da quantificação, análise de discurso e 
entendimento da mídia como talvez o principal 
protagonista do golpe (só rivalizando com o Judiciário, 
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outro poder sem voto dessa arena política, retiram o véu 
da imparcialidade da mídia e dão à intenção política 
desses grandes grupos familiares uma clareza cristalina. A 
imbricação desses interesses com os do capital financeiro 
e o uso da entidade ‘mercado’ como indutor de ações 
politica é igualmente analisado. Os especialistas do 
direito traçam os caminhos da absurda aliança que se 
formou entre mídia, Justiça, Ministério Público e Policia 
– toas essas instituições desgarradas do Estado, com 
autonomia perante as respaldadas pelo voto popular – 
em que a mídia cria o clima de pânico para justificar (ou 
até induzir) uma decisão judicial arbitrária, e a Justiça tem 
ações legitimadas pela interpretação benigna de seus 
abusos pelos barões da mídia e seus porta-vozes, num 
ciclo perverso de exclusão de adversários políticos pelo 
uso dos poderes autodelegados. (Nassif, 2018, p. 8). 
 

Nos verbetes também fica claro que o padrão Globo 
cooptou os demais veículos dos outros grupos empresariais. Na 
imprensa, por exemplo, os grandes jornais (Estadão, Folha de S. 
Paulo e O Globo) estamparam diariamente denúncias do 
Ministério Público contra o governo, como verdades que não 
precisavam de apuração. Palavras e expressões foram 
adicionadas ao vocabulário brasileiro e repetidas até a exaustão: 
lulopetismo, PTralha, saque aos cofres públicos, corrupção 
endêmica. Além de propiciar a emergência dos piores 
preconceitos. 

Os 28 verbetes perpassam tudo que está implicado na 
contribuição nefasta da mídia e do jornalismo na vitória do 
golpe. A estrutura dos meios e sua história de sonegação de 
informação, assim como a prática jornalística e sua manifestação 
nas fotos, manchetes, notícias, bem como os efeitos produzidos 
para a aceitação do golpe formam o documento histórico que a 
Enciclopédia se propõe ser. Não escapa, tampouco, a crítica aos 
governos que foram “bastante cordatos” nas suas relações com 
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a mídia. “Falou-se em vão em regulamentação e democratização 
da mídia. Treze anos de poder petista não levaram, contudo, a 
coisa alguma”. 
 
 
Para concluir 
 

O que os quatro exemplos analisados evidenciam é que no 
circuito de publicações críticas a mídia está presente nas análises 
que elencam as razões do processo político do impeachment da 
presidenta. São textos de crítica das estruturas empresariais, da 
ausência de políticas públicas de comunicação e do exercício da 
prática jornalística. Foi o Jornal Nacional que levou Glenn 
Greenwald a decidir cobrir a política brasileira. Foi também o 
JN que lhe deu convicção de que o que está acontecendo é um 
golpe. A gravação de Romero Jucá deixa claro e o fato de não 
merecer cobertura da emissora só reforça sua convicção. 

A enquete que a Folha de S. Paulo realiza corresponde à visão 
maniqueísta que o jornal quer imprimir à política. E a 
repercussão que dá à enquete, por não corresponder ao que 
pretendia, vem ao encontro do silenciamento dos seus 
procedimentos quando a realidade não confirma seu ponto de 
vista. O colunista do jornal, além de ter sido um dos 
entrevistados que vota a favor do impeachment comenta, na 
semana seguinte em sua coluna, o resultado da enquete, 
deixando clara a posição do jornal. Quem não pensa como ele, 
não pode ser “inteligente e bem informado”. A resposta vem no 
site Outras Palavras e no livro A resistência ao golpe de 2016. É esta 
circulação que importa reconhecer nas camadas de sentido que 
vão se sobrepondo quando a intenção é não só analisar os fatos, 
mas compreender como eles são narrados e que interesses 
representam. 
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A conclusão do texto sobre a enquete, publicado em Outras 
Palavras, escancara a naturalização que a grande mídia faz de seu 
ponto de vista e a cisão entre jornalismo e história. 

 
Reiteremos, então: não parece ser caso de Fla-Flu. 
Porém, no agora é a maquinação da grande mídia que 
predomina e com ela ‘o povo quer o impeachment’, e ‘já 
não há mais saída’, e ‘é urgente’ e ‘também é um dever 
moral’. No Brasil, jornais não ‘conversam’ ou nunca se 
entendem com os intelectuais. Enquanto a história não 
vem parece ser assim. Os jornais conversam no agora 
com o povo. (2016, documento eletrônico). 
 

O jornal Folha de S. Paulo insiste que o povo é a favor do 
golpe. E, talvez, até sejamos, mas não há suspeita ou 
interrogação sobre a razão desta escolha, como afirmam os 
autores na edição de Outras Palavras: “Ao visitarmos o ‘banco de 
dados’ da Folha uma coisa é certa: compreendendo que livros 
são escritos por intelectuais, o processo de impeachment de 
Dilma em 2016 será lembrado, no melhor dos casos, como 
tentativa de golpe ou como golpe de Estado liderado pelas 
oligarquias política, empresarial e a grande imprensa. Sim, o 
nome certo na história é este: golpe” (2016, documento 
eletrônico). 

A proposta da Enciclopédia do golpe vai além de reconhecer o 
que os outros textos fazem ao identificar a participação da mídia 
na construção do golpe. A mídia golpista de hoje tem a cara do 
jornalismo à brasileira que sempre serviu à casa-grande, por isso 
diz Mino Carta “para entender a mídia nativa, passado e 
presente, é preciso entender o Brasil”.  A crítica é implacável. 
Historicizando a prática jornalística de intervir e orientar 
decisões políticas, Mino Carta escreve: “A partir da reeleição da 
presidenta, a mídia nativa esmerou-se em redobrada 
agressividade na manipulação do noticiário, a exibir inclusive 
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talento ficcional para falsear e inventar informações, até o 
desfecho do enredo, o golpe de 2016. O desempenho midiático 
foi decisivo para o sucesso da inaudita aliança entre os próprios 
poderes da República, unidos na criação do estado de exceção 
que sofremos desde o impeachment de Dilma Rousseff. A mídia 
nativa aplaudiu a posse de Michel Temer, presidente ilegítimo, e 
tudo quanto se fez a bem de um neoliberalismo sem freio, ou 
seja, punir o trabalho, favorecer ricos, e super ricos, entregar o 
País ao capital estrangeiro e submete-lo às vontades de 
Washington” (2018, p. 13). 

Todorov (2012) supõe que a democracia não corre risco de 
fora nos dias de hoje, mas, isso não significa que esteja protegida 
do seu avesso. Posições autoritárias que incidem sobre a vida em 
sociedade são produções midiáticas. O inimigo íntimo da 
democracia no Brasil se chama Rede Globo e o conjunto de meios 
de comunicação que pretendem chegar onde ela está. A disputa 
de poder entre os grupos empresariais de comunicação faz com 
que todos se igualem e sedimentem uma visão de mundo que 
naturaliza a desigualdade, legitima preconceitos e orienta o 
desenlace da eleição de 2018 que, tão somente, corresponde ao 
trabalho sujo iniciado com o golpe. 

Em nome da liberdade de imprensa, que conceitualmente é 
apresentada (junto com a liberdade de expressão) como o 
próprio fundamento da democracia, a mídia garante a sua 
liberdade para exercer o papel de inimiga íntima da democracia. 
A circulação, todo dia e em todos os horários, dos valores da 
mídia hegemônica faz com que a democracia seja solapada em 
nome dela. 

Se o tempo do agora é dos jornais e o tempo do depois é da 
história, o que inferimos a partir destes textos é que agora e 
depois se confundem nas análises dos intelectuais. Tanto é que 
Ednei de Genaro, sociólogo, e Robson Gabioneta, mestre em 
filosofia, já podem adiantar que, no depois, o impeachment da 
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grande mídia será denominado pela história, com certeza, de 
golpe. 

Quando a crítica tem espaço para circular simultaneamente 
ao objeto merecedor de crítica o tempo do antes e do depois 
deixa de existir. Hoje, não necessitamos da edição de livros ou 
da história, como disciplina, para tomar conhecimento dos fatos. 
O exercício da crítica através das redes sociais (Outras Palavras), 
da grande imprensa (Carta Capital), da edição de livros (Projeto 
Editorial Praxis) disponibiliza o trabalho do pensamento no calor 
da hora. A recepção ampliada destas publicações, para além dos 
que se reconhecem nessa crítica, é fenômeno que não dou conta 
de problematizar. As variáveis implicadas fogem da perspectiva 
desse texto, mas, com certeza, é um bom exemplo para refletir 
sobre o poder do jornalismo e sua posição de inimigo íntimo da 
democracia. 
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A crítica das práticas 
no dizer do repórter 

 
 

Angela Zamin 
 
 

A presente reflexão trabalha pistas ofertadas por jornalistas 
no esforço de, pela crítica, problematizar o regime das práticas. 
De modo aproximado, amplia a compreensão sobre o 
jornalismo, os sujeitos e as mediações a partir de textos em que 
jornalistas examinam como os acontecimentos se engendram e 
elaboram uma crítica articulada à experiência. Considera, para 
tanto, que a crítica “pode ser definida como a atitude reflexiva 
de confronto com o mundo, motivada ou não pela ação dos 
outros” (Rüdiger, 2014, p. 122). Para Vaz (2006, p. 16), “toda 
crítica supõe distanciamento, mas, numa sociedade que 
radicaliza sua historicidade, a crítica não pode se situar fora de 
seu tempo”. 

A investigação1 que orienta a presente análise tem 
identificado iniciativas individuais de jornalistas, orientadas por 
uma vigilância sobre e uma reflexão acerca dos processos 
jornalísticos. Ainda, são atravessadas pela autorreferencialidade 

                                                 
1
 Trata-se da pesquisa “A crítica das práticas no interior do sistema 

jornalístico”, vinculada ao Resto – Laboratório de Práticas Jornalísticas 
(CNPq/UFSM). 
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porque “devedora de uma decisão do próprio sujeito jornalista 
em dar a ver o processo narrativo e laboral que torna o 
jornalismo possível de determinado modo e não de outro” 
(Zamin, Schwaab, 2017, p. 172). Ao percorrer fragmentos de 
textos em que jornalistas examinam o jornalismo, o ângulo 
proposto parte do entendimento de que as proposições que 
circulam são trabalhadas a partir do sistema jornalístico que, por 
funcionar segundo um padrão, se insinua também em espaços 
não institucionais. 

Os “textos” sobre o jornalismo – aqui analisados – foram 
recolhidos no Twitter e no Facebook a partir do 
acompanhamento sistemático de perfis de jornalistas brasileiros 
que atuam, especialmente, na editoria de Internacional de jornais 
de referência (Zamin, 2014). Os perfis são pessoais, não das 
empresas jornalísticas em que atuam. De modo geral, duas 
observações podem ser feitas acerca destes perfis. Primeiro, 
servem para informar e direcionar para produções informativas 
e/ou opinativas de autoria própria,2 colocando-as em circulação. 
Este processo “encontra-se entre a disponibilização da produção 
e o acesso ao consumo” (Braga, 2006, p. 28), é o de “fazer 
chegar”. Segundo, permitem uma atitude reflexiva acerca das 
práticas jornalísticas que se origina na experiência e em 
proposições assertivas. Em alguma medida, a crítica jornalística 
ali esboçada é articulada à experiência e à condição de fala. “Por 
ter estado em corpo presente na cena do acontecimento, o 
repórter projeta-se no relato [...], a fim de legitimar o seu lugar 
de fala” (Leal, Lage, 2015, p. 66). 

                                                 
2
 “A autoria no jornalismo não pode ser relacionada diretamente à função 

de autor [...]. No texto jornalís-tico, essa autoridade se delineia no estilo 
autoral, mas é diluída no coletivo da redação, nas marcas discursivas de 
impessoalidade, ou seja, em uma não-autoria em seus efeitos de 
objetividade” (Marocco, 2015, p. 75). 
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Para Larrosa Bondía (2002), o acontecimento é comum, a 
experiência é singular. Por isso, ele não se refere à verdade, mas 
a um saber relativo e contingencial, particular, que produz 
heterogeneidade e pluralidade. “Se a experiência é o que nos 
acontece e se o saber da experiência tem a ver com a elaboração 
do sentido ou do sem-sentido do que nos acontece, trata-se de 
um saber finito, ligado à existência de um indivíduo ou de uma 
comunidade humana particular” (2002, p. 27). 

A experiência, segundo Foucault (1984), é perpassada por 
jogos de verdade, relações de poder e formas de relação consigo 
e com os outros. Esses mesmos elementos também estão 
implicados no que o filósofo francês designa de atitude crítica: 
“certa maneira de pensar, de dizer, de agir igualmente, uma certa 
relação com o que existe, com o que se sabe, o que se faz, uma 
relação com a sociedade, com a cultura, uma relação com os 
outros também”. Foucault (1990, p. 1-2) situa a atitude crítica 
entre a grande empreitada kantiana e as pequenas atividades 
polêmico-profissionais. A experiência conduz à atitude crítica 
que, por sua vez, se constitui em instrumento, “meio para um 
devir” (Foucault, 1990, p. 2). Do mesmo modo, a atitude crítica 
consistiria em uma forma de experiência, de experimentação 
situada no tempo e no espaço, diferente e singular, devedora da 
subjetividade. 

O texto que segue é o resultado de um trabalho de análise 
de duas postagens do jornalista Jamil Chade3 no Facebook. 

                                                 
3
 “Com missões a mais de 65 países, Chade viajou com Papa Bento XVI e 

Papa Francisco ao Brasil, per-correu a África com o secretário-geral da 
ONU, Ban Ki Moon, acompanhou refugiados no Iraque, Somá-lia, Darfur e 
Libéria, e centenas de outras histórias. Suas reportagens sobre os 
bastidores do esporte mun-dial renderam ao repórter diversos prêmios, 
além de participações na CNN, BBC, canais espanhóis, canadenses, suíços 
e de diversos países”, destaca O Estado de S. Paulo. Jamil Chade publicou 
quatro livros: O mundo não é plano (2010), finalista do Prêmio Jabuti e 
vencedor do prêmio Nicolas Bouvier, principal reconhecimento 
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Chade é corresponde de O Estado de S. Paulo na Europa desde 
2000. Integra a Anti-Corruption Solutions and Knowledge, rede 
mundial de especialistas que combatem a corrupção. As 
postagens têm como origem três coletivas de imprensa 
realizadas na Suíça: a primeira na Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em fevereiro de 2016; as outras duas, no Comitê 
Olímpico Internacional (COI), em março do mesmo ano. Ao 
refletir sobre o jornalismo, tece críticas às rotinas produtivas – 
especialmente de apuração e edição – e ao uso das informações 
tanto pelos meios, aqui incluídas as agências, como pelas fontes. 
 
 
Descontinuidades e negociações 
 

Tomado como texto, o post Nos bastidores de um erro 
global, de 1º de fevereiro de 2016, de Jamil Chade, refere-se às 
apropriações das informações repassadas pela Organização 
Mundial de Saúde durante coletiva de imprensa em sua sede, em 
Genebra, Suíça, na mesma data. O pronunciamento da entidade 
tinha relação direta com o Brasil, já que o país vinha registrando 
um aumento significativo no número de casos de microcefalia. 
A situação no país e uma possível relação entre a microcefalia e 
o zika vírus atraiu a atenção de cientistas e governos e 
determinou a recomendação global pela Organização Mundial 
de Saúde. 

Antes de expor no Facebook a reflexão sobre o jornalismo, 
suas lógicas e seus sujeitos, via Twitter – cronologicamente – o 
correspondente anuncia a realização da coletiva –“OMS 
                                                                                                      
jornalístico na Suíça; Rousseff (2011); A Copa como ela é (2014) e Política, 
propina e futebol (2015). Ainda segundo o jornal, “Chade foi um dos 
pesquisadores que colheu material para a Comissão Nacional da Verdade. 
Seu trabalho consistiu em pesquisar os arquivos da ONU para entender 
qual foi a participação da diplomacia brasileira na defesa do regime 
militar”. Ver: <http://internacional.estadao.com.br/blogs/jamil-chade/>. 



 

 

157 

convoca coletiva de imprensa para as 3:30pm (horário de 
Brasília) para anunciar decisões sobre zika vírus”4 e “A partir das 
3:30pm horário brasileiro, acompanhe por aqui anúncio da OMS 
sobre zika”5 –, traz a informação nela apresentada –“OMS 
declara microcefalia emergência internacional, mas exclui por 
enquanto zika diante de falta de provas da relação entre vírus e 
doença”6 e “OMS: ‘zika não é emergência por si. Não é 
clinicamente séria. O que é emergência é microcefalia’”7 – para, 
posteriormente, tratar de sua repercussão – “BBC muda seu lide 
para arrumar o erro de declarar zika como emergência 
internacional”.8 

Interessante observar, ainda, as respostas aos tweets de 
Chade. Ao informar que “OMS declara microcefalia emergência 
internacional” recebe como resposta: “@JamilChade @G1 
mancheteou o contrário. OMS acaba de declarar que o Zika 
vírus é emergência de saúde pública internacional”. O 
comentário indica uma diferença na informação apresentada. Ao 
fazer menção à BBC, dentre as respostas estão: “@JamilChade 
Faltam os grandes portais, exceto o Estadão, corrigir” e 
“@JamilChade e a informação errada se disseminou pelas 
agências, sites, jornais...”. Outros agentes, além de Chade, 
repercutem o comportamento de jornais, agências e portais de 
notícia frente à informação transmitida pela OMS em sua 
coletiva de imprensa. Isso nos leva uma vez mais a recorrer à 
ideia de Bourdieu (1997, p. 32) de que, como parte instrumental 
do trabalho jornalístico, é preciso “saber o que os outros 
disseram”, movimento que auxilia na obtenção ou verificação de 

                                                 
4
 Ver: <https://twitter.com/JamilChade/status/694189913554698240>. 

5
 Ver: <https://twitter.com/JamilChade/status/694194756633649152>. 

6
 Ver: <https://twitter.com/JamilChade/status/694225000765734912>. 

7
 Ver: <https://twitter.com/JamilChade/status/694227877827575809>. 

8
 Ver: <https://twitter.com/JamilChade/status/694239723607429120>. 
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dados.9 Borrat (1989) corrobora esta perspectiva ao afirmar que 
os meios orientam suas atuações um a partir do outro. 

O trabalho não se encerrou após tornar pública a 
informação no Twitter e publicar a matéria OMS declara 
microcefalia como emergência internacional no portal de O Estado de S. 
Paulo – no dia seguinte, três páginas da Editoria Metrópole, do 
Primeiro Caderno, foram dedicadas ao posicionamento adotado 
pela OMS. Como a informação resultou – inicialmente – em 
notícias díspares, Jamil Chade utilizou-se do Facebook para um 
movimento reflexivo em que faz as descontinuidades 
aparecerem, por uma descrição que não se pretende total, antes 
perspectiva, parcial. Foucault (2008, p. 146) sugere “definir as 
relações que estão na própria superfície das coisas [...], tornar 
visível o que só é invisível por estar muito na superfície das 
coisas”. 

 
Eu sempre me perguntei o que ocorreria se, um dia, as 
maiores agências de notícias do mundo dessem, ao 
mesmo tempo, uma notícia equivocada. 
O mundo teria de se adaptar à “nova verdade” criada e 
difundida pelos sites ou haveria uma brecha para contar 
a versão correta? 
Hoje, esse dia chegou. (Chade, 2016a). 
 

O jornalista inicia Nos bastidores de um erro global com 
interrogações acerca do que aconteceria se as agências de notícia 
– as maiores – dessem uma notícia equivocada. “Haveria uma 
brecha para contar a versão correta?” (Chade, 2016a). Por essas 
indagações, traz à tona a questão da dependência do jornalismo 

                                                 
9
 “O teórico francês, em sua análise do jornalismo como campo de 

autonomia incompleta, critica esse movimento da produção para a 
produção, no interior do sistema comunicacional, por favorecer a 
uniformidade do que é ofertado: dos temas, dos convidados, do que não 
se pode deixar de abordar” (ZAMIN, 2011, p. 252). 
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das agências de notícia.  Porque, simbolicamente, estão em 
todos os lugares ao mesmo tempo, as agências são parte 
importante da rede informativa (Borrat, 1989; Fishman, 1983; 
Tuchman, 1983) que há por trás de cada meio de comunicação. 
A rede informativa, por sua vez, expressa a ordem institucional 
que, junto das ordens de produção e discursiva dimensiona o 
jornalismo (Silva, Marocco, 2008). A dependência indicada pelo 
repórter é reforçada – ainda – pelo emprego do adjetivo maior, 
comparativo de superioridade que sugere a existência de 
agências mais e menos importantes. 

O jornalista indaga se “o mundo teria de se adaptar à “nova 
verdade” criada e difundida pelos sites” (Chade, 2016a). Temos 
aí dois substantivos apresentados entre aspas, o que pode 
sinalizar tanto destaque como ironia. Ambos encontram espaço 
nas teorias do Jornalismo. Gans (1980) elenca a novidade como 
valor-notícia. Novo ou novidade que pode ser entendida 
enquanto “algo qualitativo, uma relação mental direta entre o 
sujeito e o objeto, o que era até o momento desconhecido” 
(Groth, 2011, p. 224). A verdade, conceito filosófico 
controverso, aponta para uma relação entre linguagem e 
realidade postulada pelo jornalismo. “Transformada em 
princípio ético – tal como a referem os códigos deontológicos –, 
a verdade jornalística parece tornar-se, no fundo, apenas um 
ideal de honestidade ou credibilidade do repórter e de suas 
fontes, ou dos próprios media” (Tambosi, 2007, p. 36-37). 

 
Na OMS, eu recebi a info de que a microcefalia seria 
decretada como emergência internacional uma hora 
antes de todos os demais. O Zika vírus não seria uma 
emergência. 
Para garantir que não houvesse qualquer erro, optamos 
por esperar pela coletiva de imprensa. 
Quando ela ocorreu, a notícia estava confirmada e 
soltamos no ar segundos depois. (Chade, 2016a). 
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É a partir deste trecho que Jamil Chade faz ingressar em sua 
análise os meandros da produção jornalística, revelando a 
exclusividade no acesso à informação, “antes de todos os 
demais”, e a opção “por esperar pela coletiva de imprensa” para 
somente depois publicar qualquer notícia referente à coletiva. O 
correspondente chama atenção para algo que voltará em sua 
reflexão: as negociações que formam parte da rotina jornalística. 
Segundo Schudson (1991, p. 17), “a criação das notícias é 
sempre uma interação de repórter, diretor, editor, 
constrangimentos da organização da sala de redação, 
necessidade de manter os laços com as fontes, desejos da 
audiência e as poderosas convenções culturais e literárias dentro 
das quais os jornalistas frequentemente operam se as pensar”. 

 
Mas, para a surpresa da OMS, os sites das agências 
globais diziam que a emergência era de zika. 
Confusão estabelecida! (Chade, 2016a). 
 

O repórter aponta aqui para a incorreção entre a informação 
repassada pela OMS e as notícias veiculadas por agências de 
notícia em seus sites. Permite observar o funcionamento da 
cobertura de internacional que “amplifica as características e os 
problemas da profissão” (Silva, 2011, p. 11). 

 
Uma jornalista de uma agência não anglo saxã ouviu de 
sua editora que se recusaria a publicar a matéria dela. 
“Você viu que a Reuters está dando outra coisa que 
você?”, disse a editora em outro continente. 
Ao meu lado, uma jornalista europeia tentava convencer 
seu jornal a acreditar nela. “Mas você viu que a BBC está 
dizendo outra coisa?”, disse seu editor. 
Um jornalista japonês na mesma sala tentava convencer 
seu chefe ao telefone que o NYT, que sequer estava em 
Genebra, tinha também errado. 
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Poucos foram os jornais que bancaram seus repórteres 
que passaram horas esperando a reunião na sede da 
OMS. (Chade, 2016a). 
 

Jamil Chade aponta para as negociações que perpassam os 
processos de produção e edição jornalísticas. Wolf (2003, p. 
200), ao retomar Magistretti, afirma que o produto jornalístico 
resulta “de uma série de negociações, orientadas 
pragmaticamente, que têm por objeto o que deve ser inserido e 
de que modo deve ser inserido” e que “ocorrem em momentos 
diversos do processo de produção”. Aqui chama a atenção o 
fato de agências e jornais de referência terem, para os editores 
de alguns meios de comunicação, mais credibilidade que seus 
próprios jornalistas que – como enviados ou correspondentes – 
encontram-se nos lugares em que os acontecimentos têm 
existência, como no excerto: “Um jornalista japonês [...] tentava 
convencer seu chefe ao telefone que o NYT, que sequer estava 
em Genebra, tinha também errado”. 

Segundo Silva (2011, p. 11), a correspondência internacional 
“é a que dá mais dificuldade para os editores (porque estes estão 
distantes do local dos fatos e não conseguem exercer o mesmo 
tipo de controle que têm sobre os repórteres locais)”. Além 
desse, outro problema é apontado pelo autor como relevante na 
relação entre editores e correspondentes: a má assistência na 
sede que, muitas vezes, resulta em incompreensão acerca da 
linha editorial que deve ser seguida na redação. “E a função do 
correspondente é mostrar o que pode acontecer de acordo com 
a perspectiva de quem toma a decisão” (2011, p. 34). 

 
[...] a edição revela também o ‘caráter’ da organização do 
trabalho e a cultura da comunidade jornalística em que o 
editor se movimenta. O profissionalismo e a 
hierarquização das atividades nas Redações consolidaram 
critérios universalizados e ‘objetivantes’ para sustentar 
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escolhas que, no fundo, são particulares. Nas decisões 
editoriais, quase sempre falam mais alto os ‘parâmetros’ 
profissionais, os pressupostos técnicos, os limites do 
trabalho de edição. Cada posição é tomada por uma 
‘pessoa jurídica’ – e nem por isso dá menos margem à 
revelação de caráter se a responsabilidade sobre a decisão 
fosse creditada à ‘pessoa física’ do editor. (Pereira Junior, 
2006, p. 27). 
 

A edição, para Marocco e Berger (2006, p. 17), “está inscrita 
em um quadro complexo de produção jornalística, que conjuga 
o gesto individual, as estratégias empresariais e as práticas 
jornalísticas a condições históricas de possibilidade”. Nonato et 
al (2016, p. 5) amplia tal compreensão ao afirmarem que “[...] os 
mecanismos processuais e prescritivos de como trabalhar já 
contêm as formas de controle da expressão. Geram rotinas 
produtivas cujo sentido é o de neutralizar as especificidades e as 
características do fazer, do trabalhar de cada um”. 

 
[...] pouco a pouco, os sites dos poderosos meios globais 
foram mudando suas versões. De mansinho, para não ter 
de assumir os erros. 
E, assim, pouco a pouco os sites de todo o mundo 
também foram se adaptando, com horas de atraso e 
depois de gritar no berro das manchetes uma informação 
global errada. 
O mundo é em inglês. Não tenho dúvidas disso. Erros 
acontecem. Todos já cometemos. Mas, aqui das 
trincheiras, é um alívio saber que tenho chefes que ainda 
bancam a versão do repórter que contradiz até as 
grandes donas da verdade. (Chade, 2016a). 
 

Há, no jornalismo, “silêncio sobre certas práticas 
jornalísticas cotidianas” (Zamin, Schwaab, 2017, p. 164). Jamil 
Chade aponta para o que comumente não se examina no 
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jornalismo: as descontinuidades. Assim, pela postagem, são 
assinalados as negociações nas redações, a preferência pelas 
versões trazidas por agências e os constrangimentos sofridos 
pelos repórteres neste enjeu e, por fim, a dificuldade em assumir 
erros.10 O jornalismo está sujeito a desacertos nas diversas 
etapas do processo produtivo. No exemplo anteriormente 
apresentado e no que encerra a postagem, a seguir, é 
evidenciado que a preferência pelas versões propostas por 
agências de notícia induz a erros. Repará-los, todavia, tem 
consistido apenas em mudar as versões publicadas nos sites, “de 
mansinho, para não ter de assumir os erros” (Chade, 2016a). 

 
(PS: semana passada isso já tinha ocorrido quando quase 
todos no Brasil embarcaram numa agência de notícias 
que se enganou e disse que haveria 1,5 milhão de casos 
de zika no Brasil em 2016. Problema que esse número 
simplesmente não existe. E teve gente que até 
manchetou). (Chade, 2016a). 

 
 
Apuração como antídoto 
 

Em Como se fabrica uma ilusão, postagem de 3 de março de 
2016, Jamil Chade novamente traz reflexões sobre o jornalismo 
a partir de coletivas de imprensa. Realizadas no Comitê 
Olímpico Internacional (COI), organização não governamental 
com sede em Laussane, Suíça, as coletivas a que se refere 
versavam sobre os jogos olímpicos no Rio de Janeiro, outro 
tema de interesse no Brasil. Na notícia publicada no portal de O 
Estado de S. Paulo, na mesma data, Relatório do COI cita 'crise 
profunda’ vivida pelo Brasil, o repórter menciona que as coletivas 

                                                 
10

 Sobre erros no jornalismo ver: Christofoletti, Vieira (2014), Meyer 
(2007) e Silva (2001). 
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foram antecedidas por reuniões entre o Comitê Executivo do 
COI e os delegados do Rio de Janeiro com base em uma série 
de documentos que, no entanto, não foram mencionados na 
coletiva. 

 
Nesta semana, em Lausanne, o COI se reuniu para falar 
da situação do Rio. 
Ao terminar o encontro, tivemos uma coletiva de 
imprensa com [Carlos Arthur] Nuzman [presidente do 
comitê organizador da Rio-2016], que garantiu que nem 
a crise política está afetando os Jogos. “Teremos um 
grande evento”. 
Horas depois, outra coletiva com Thomas Bach 
[presidente do COI]. Assim como Nuzman, ele garantiu 
que não está preocupado e que tudo caminha muito bem 
para os Jogos. “Estou muito satisfeito”, disse. 
De quebra, desviou a atenção da imprensa ao anunciar a 
criação de uma equipe de refugiados que iria para as 
Olimpíadas. Sorridente, respondeu às perguntas de 
forma vaga, sem dar detalhes. (Chade, 2016b). 
 

Floresta e Braslauskas (2009, p. 107) sinalizam que as 
coletivas são consideradas pouco produtivas pelas redações 
porque “todos os jornalistas saem de lá com as mesmas frases” 
o que exige “ter um material de apoio para acompanhar as 
notícias dessas entrevistas e conseguir publicar um diferencial 
em relação à concorrência”. Outro fator de preocupação é que, 
nas coletivas – muitas vezes – porta-vozes de instituições e 
organizações falam em nome destas. Se, de um modo geral, as 
fontes não deixam de insinuar posições, relações e interesses, em 
coletivas de imprensa, afirma Santos (1997, p. 77), elas 
“procuram assegurar um controlo o mais rigoroso possível 
sobre as informações que as organizações noticiosas publicam 
sobre elas, tendendo a publicitar as realizações favoráveis e a 
esconder os processos menos favoráveis”. 
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É exatamente isso que Chade evidencia pelo excerto, a 
seguir: 

 
Momentos depois, obtive uma cópia de um dos informes 
sigilosos sobre o que de fato foi falado dentro da 
reunião: uma lista de sérios problemas a serem resolvidos 
no Rio, projetos “de alto risco” de abastecimento de 
energia aos locais das provas (isso mesmo!) e uma 
constatação de que o Brasil vive “uma profunda crise”. 
(Chade, 2016b). 
 

O uso da informação, mais uma vez motiva a reflexão do 
jornalista Jamil Chade; neste texto, entretanto, a preocupação 
focaliza o papel das fontes no processo de produção jornalística. 
Os documentos sigilosos a que teve acesso contrariavam as 
declarações dadas nas coletivas de imprensa. Sem se referir 
diretamente à apuração jornalística, evidencia o quanto ela 
colabora na verificação das informações que são repassadas aos 
repórteres. 

Devido à dependência das fontes oficiais para esclarecer e 
ordenar os acontecimentos, uma vez que estes se ligam aos 
sistemas políticos e às instituições públicas, muitas vezes o 
jornalismo acaba enredando-se nas versões trazidas pelas fontes. 
É atravessado por “explicações” que se originam nestes sistemas 
e organizações, dependentes do comportamento das pessoas – 
“[...] tudo caminha muito bem para os Jogos” (Chade, 2016b). 
Ainda, a proximidade destas fontes o leva a incorreções ou a 
negligenciar elementos importantes para a constituição da 
notícia, como os “sérios problemas a serem resolvidos no Rio” 
(Chade, 2016b). 

 
Ao ler as mais de 40 páginas do informe, chego a três 
perguntas? 
1. A coletiva de imprensa, feita para dar uma sensação de 
transparência ao COI sobre o que havia sido tratado nas 
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reuniões, havia sido uma farsa? Afinal, muitos dos temas 
tratados nem sequer foram informados pelo COI aos 
jornalistas. 
2. Ao simplesmente reportar o que ouvimos na coletiva 
sem ter acesso real ao conteúdo dos debates, nós da 
imprensa estamos sendo cúmplices da criação de uma 
ilusão? (fico só pensando quantas vezes “ajudei” a 
enganar ao cidadão ao reportar essas coletivas tomando a 
palavra desses senhores pelo valor de face). 
3. O COI é tão diferente da Fifa, como ele alega ser? 
(Chade, 2016b). 
 

As interrogações formuladas por Jamil Chade, e que 
encerram a postagem, dão a ver um gesto de reflexão sobre o 
jornalismo, suas práticas, seus sujeitos e suas mediações. Gesto 
este que somente foi possível pelo fato de o correspondente ter 
acessado documentos que nortearam as reuniões no COI que 
antecederam as coletivas de imprensa. Por falar nelas, indaga-se 
acerca de sua função para a produção jornalística, se para dar 
transparência ao que fora tratado ou para encobri-lo diante de 
representantes de inúmeros meios de comunicação. Isso porque, 
comumente, em coletivas são tratados assuntos de relevância e 
que têm impacto na vida das pessoas. 

Coloca em relevo o papel dos repórteres; 
consequentemente, da imprensa em meio às conexões, aos 
encontros, aos jogos de força, às estratégias dos atores 
envolvidos na definição de sentidos de cada acontecimento: “[...] 
estamos sendo cúmplices da criação de uma ilusão?” (Chade, 
2016b). Ainda, amplia a crítica por um movimento 
autorreferencial, marcado pela experiência e pelo lugar de fala,11 

                                                 
11

 Para Braga (2000), o lugar de fala não diz respeito ao contexto, mas ao 
lugar construído pelo discurso em determinado contexto; não se reduz ao 
lugar sociológico do falante, mais o contém. O lugar de fala corresponde 
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ao questionar-se “quantas vezes ‘ajudei’ a enganar ao cidadão ao 
reportar essas coletivas tomando a palavra desses senhores pelo 
valor de face” (Chade, 2016b). 

Por fim, ao colocar em relação o COI e a Fifa, mostra uma 
vez mais a importância da experiência para uma crítica das 
práticas jornalísticas. Jamil Chade integra uma rede mundial de 
combate à corrupção, além de ter publicado livro sobre a 
Federação Internacional de Futebol e os bastidores do futebol. 
Segundo Larrosa Bondía (2002, p. 26), “a experiência funda 
também uma ordem epistemológica e uma ordem ética”, um 
modo singular de conduzir-se, de estar no mundo. 
 
 
Considerações finais 
 

Assumido como um dispositivo de crítica das práticas 
jornalísticas, assim como os livros de repórter (Marocco, 2015), 
os perfis de jornalistas no Facebook e no Twitter permitem 
identificar e analisar o que escapa aos controles e silenciamentos 
que perpassam os processos da produção jornalística. Por uma 
atitude reflexiva de confronto com o mundo, o presente é ponto 
de partida e chegada. Tomadas como textos sobre o jornalismo, 
as postagens de Jamil Chade foram por ele gestadas em meio à 
atualidade dos acontecimentos que reportava, de modo a 
conjugar a experiência e o lugar de fala que a correspondência 
internacional lhe proporciona. Foucault, em sua leitura da 
Aufklärung de Kant, afirma que a crítica “tem o papel de definir 
as condições nas quais o uso da razão é legítimo para determinar 
o que se pode conhecer, o que é preciso fazer e o que é 
permitido esperar” (2008, p. 340-341). Para o autor, a 

                                                                                                      
ao lugar construído pelo discurso no contexto, a uma resposta e ao lugar 
em que essa resposta faz sentido. 
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interrogação kantiana se configura em uma ontologia do 
presente, não uma analítica da verdade. 

Os acontecimentos existem quando submetidos à ordem do 
discurso, por uma interpretação que procura comunicar a 
experiência, uma vez que os sentidos propostos pelo Jornalismo 
consideram que o acontecimento acontece a alguém e por esse 
viés precisa ser compreendido. É sabido também que o 
jornalismo detém o poder de reconhecer, selecionar, reelaborar 
e por em circulação certos aconteceres e certos sentidos, isso em 
meio a controles e negociações internos às rotinas produtivas. 
Além disso, que realiza alguns movimentos no domínio dos 
sistemas informativos, no sentido de acessar aquilo que é 
produzido por outros meios. Finalmente, que no processo de 
acender as informações, as fontes têm uma função importante. 

O peso da ação jornalística está nas escolhas realizadas em 
meio aos processos de produção e, por isso, marcadas pela ação 
do tempo. As negociações nas redações, os constrangimentos 
enfrentados pelos jornalistas, a preferência pelas versões das 
agências, a dependência das fontes, as maneiras de se chegar às 
informações e os erros ou elementos negligenciados em etapas 
do processo de produção jornalística, de algum modo, levam 
repórteres – e o próprio jornalismo – a serem enredados pelos 
acontecimentos que discursivizam. As postagens analisadas 
foram produzidas a partir do sistema jornalístico e, por isso, 
mostram um conjunto de procedimentos que possibilitam ao 
jornalismo ser como aparenta ser. Elas são devedoras da decisão 
do próprio jornalista em dar a ver a “si mesmo” e às práticas 
jornalísticas, ao constituir seu perfil pessoal em um site de rede 
social em lugar de questionamento e de crítica de processos e 
experiências que se naturalizam sem que sejam suficientemente 
expostos e refletidos. 
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Crítica ao jornalismo brasileiro: uma 
análise dos diferentes dispositivos de 

crítica jornalística que interagem em rede 
 
 

Alisson Coelho 
 
 

Criticar o jornalismo, suas práticas, processos e, 
principalmente, o resultado dessas práticas, tem pouco de novo. 
Como veremos, desde que estabelece sua importância na 
sociedade o jornalismo, tão crítico da realidade que o rodeia, 
passa a ser, ele próprio, criticado. 

O crescimento dessa crítica acompanha o crescimento do 
papel do jornalismo nas democracias. A explosão das chamadas 
mídias eletrônicas a partir de meados do século XIX 
(Thompson, 1998), inicialmente o rádio e em seguida, com ainda 
mais força, a popularização da televisão no século XX, elevou a 
mídia a um papel de mediadora privilegiada do debate público. 
Os meios impressos também ganharam em relevância no século 
passado, especialmente com a ampliação das taxas de 
alfabetização nos grandes centros urbanos. 

Mídias de alto poder de disseminação que alcançavam todas 
as camadas da população. Ainda recentemente, em 2013, Jay 
Rosen (2014), ao responder à pergunta feita pela Columbia 
Journalism Review “para que serve o jornalismo?” mostra a 
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acentuada importância adquirida pelo jornalismo nos últimos 
150 anos. O jornalista e professor da Universidade de Nova 
Iorque afirma em seu texto que o jornalismo seria a resposta ao 
que ele chama de “the ‘awayness’ problem”. 

Na visão de Rosen, o jornalismo é o responsável por 
construir um relato do presente para além daquilo que as 
pessoas vivenciam. “Vemos o jornalismo como a resposta à 
necessidade do público saber do que se passa [...]. O jornalismo 
entra em cena quando o conglomerado humano, a economia 
cotidiana e a organização política extrapolam a escala na qual o 
povo se informa sozinho” (2014, p. 33). 

Considero essa afirmação bastante questionável no contexto 
em que esse texto é escrito, em 2020. A facilidade de produção e 
distribuição massiva de conteúdo a partir das plataformas de 
redes sociais digitais apresentam diariamente múltiplas respostas 
ao “problema do afastamento” das pessoas do que ocorre para 
além da sua realidade cotidiana. Se esses relatos correspondem à 
realidade percebida já é um outro (e bastante sério) problema. 

No entanto, mesmo que se possa discutir essa visão hoje, 
ela é inegavelmente certeira quando se pensa o contexto pré-
web 2.0. Antes que as ferramentas de produção e, 
principalmente, de distribuição de conteúdo em massa 
passassem às mãos de não-profissionais era o jornalismo o 
principal responsável por aproximar da população realidades 
para além do seu horizonte. 

É a partir dessa percepção que surgem, durante o século 
passado, as teorias construtivistas que ajudam a explicar o papel 
do jornalismo no mundo. Responsável por mostrar a cada 
pessoa um mundo muito mais vasto que o seu, o jornalismo 
passou a ter um “papel socialmente legitimado para produzir 
construções da realidade que são publicamente relevantes” 
(Alsina, 2009, p. 18). 

Assim, cabia ao jornalismo apresentar, diariamente, o que 
era importante para a sociedade. Em outras palavras, o 
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jornalismo tinha a capacidade de agendar a sociedade em torno 
dos temas que ela deveria debater. Os meios de comunicação 
não apenas definiam em grande medida o que seria discutido 
socialmente, o que era de interesse coletivo, mas também quem 
deveria ser ouvido e ter destaque na esfera pública. Nesse 
contexto, na elaboração de McCombs e Shaw (2000, p. 47) “os 
leitores não só conhecem um determinado assunto, mas 
também ficam sabendo qual a importância a atribuir a esse 
mesmo assunto, a partir da quantidade de informação veiculada 
na notícia e da posição por ela ocupada”. 

Ao pensar “a mídia e a modernidade”, Thompson (1998) 
lembra que a partir de meados do século XIX o 
desenvolvimento das telecomunicações e das mídias eletrônicas 
criou o que ele chama de “mudanidade mediada” (p. 38). Ao 
explicar a força dessa mídia o autor afirma que toda a 
compressão do mundo havia passado a ser modelada pela mídia. 
Uma “socialidade mediada” pelos grandes meios de 
comunicação. 

Tamanho protagonismo deu ao jornalismo um status único 
na sociedade. Traquina (2005) coloca a mídia, e em especial o 
jornalismo, como importante ator dentro dos regimes 
democráticos. Mais do que isso, o jornalismo assume, para o 
autor, o papel de quarto poder, com a capacidade de atuar no 
sistema de freios e contrapesos entre os poderes constituídos. 

 
No novo enquadramento da democracia, como o 
princípio de “poder controla poder” (Power cheks 
Power), a imprensa (os media) seria o “quarto” poder em 
relação aos outros três: o poder executivo, o legislativo e 
o judicial. O novo designado “Quarto Poder”, a 
imprensa, o jornalismo, necessitava de uma legitimidade 
para tranquilizar os receios, justificar o seu lugar 
crescente na sociedade, e dar cobertura a um negócio 
rentável. (Traquina, 2005, p. 46-47). 
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Ao mesmo tempo em que se coloca na posição de 
protagonista dessa esfera pública, passa a crescer a insatisfação 
com algumas das práticas do jornalismo. Os processos de crítica 
da atividade que, como referimos, sempre acompanharam a 
imprensa intensificam-se. 

O final da década de 1990 e, principalmente, a primeira 
década do novo século trazem consigo profundas 
transformações nos processos comunicacionais. A 
popularização da internet e a chamada web 2.0 (Lemos; Lévy, 
2010) ampliaram não apenas os canais de acesso ao mundo, mas 
deram ao público a possibilidade de emissão em massa. Muda-se 
o paradigma da comunicação um para muitos e entramos na 
lógica muitos para muitos em interações fortemente 
conformadas pelas plataformas de redes sociais digitais. 

Na abertura da terceira década do século XXI vivemos a 
experiência de uma esfera pública em rede (Friedland, Hove e 
Rojas, 2006). Nessa nova ambiência dilatam-se as possibilidades 
de informação, ao mesmo tempo em que a desinformação 
torna-se um problema comum às democracias. Se já não tem o 
mesmo protagonismo da chamada era dos meios, o jornalismo 
profissional reforça sua importância em uma sociedade imersa 
no caos informacional e que se vê fortemente influenciada pela 
disseminação de informação fraudulenta. 

Ao mesmo tempo busca por modelos de negócios que o 
sustentem em uma lógica capitalista e que reafirma sua função 
social, o jornalismo lida com a desconfiança. A imprensa está 
entre as instituições em maior descrédito em diferentes 
pesquisas (Coelho, 2019). Com as múltiplas possibilidades de 
emissão de informações crescem na mesma medida os ataques e 
as crítica às práticas jornalísticas. 

A linha que separa o ataque da crítica parece, por vezes, 
tênue. No entanto, no momento em que pensamos um sistema 
crítico é importante diferenciar essas duas ações. O jornalismo 
brasileiro, especialmente nos últimos anos, tem estado sob 
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constante ataque. O ataque não tem nenhum compromisso com 
a melhora dos padrões jornalísticos. Pelo contrário. A ofensiva 
contra o jornalismo busca, antes de qualquer coisa, reduzir ainda 
mais a credibilidade da imprensa, amedrontar jornalistas e 
esconder atos obscuros dos poderosos. 

Como veremos, a crítica é comprometida com o seu objeto. 
Ela busca especificidade, tratando de produtos específicos do 
jornalismo. Ainda que por vezes injusta ou acima do tom, a 
crítica não busca o descrédito, mas a melhora dos processos. 
Como destacamos a seguir, melhorar a prática jornalística é uma 
preocupação antiga e que nos acompanha até aqui. 
 
 
Crítica das práticas jornalísticas 
 

As noções de crítica aplicadas ao jornalismo vêm sendo 
construídas nos últimos dois séculos, como aponta Marocco 
(2018) em seu “pequeno inventário” da crítica das práticas. 
Tanto Marocco quanto Silva e Bittencourt (2015) apontam o 
jornalista Karl Kraus com um dos pioneiros (e contundentes) 
críticos da mídia por meio da sua revista Die Fackel entre 1899 e 
1936. Um trabalho mais de sátira do que de análise, como 
pontua Dines (2002). 

Mesmo com o largo período em que a atividade jornalística 
vem sendo discutida, as bases teóricas em torno da crítica ao 
jornalismo não se desenvolveram com a mesma abrangência de 
outros aparatos críticos. Em seu diagnóstico, Silva e Bittencourt 
(2015) caracterizam as manifestações de crítica de mídia, no 
contexto brasileiro, como “raras e esporádicas” e os estudos em 
torno da crítica noticiosa como “raros”. 

Assim, podemos perceber uma crítica midiática com raízes 
históricas antigas. No entanto, apesar de acompanhar o discurso 
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midiático historicamente, essas manifestações críticas se 
desenvolvem de forma esparsa. 

Muitas dessas manifestações ainda se dedicam apenas 
parcialmente à análise do jornalismo, se pautando também no 
entretenimento produzido pela mídia de massas. Ao discorrer 
sobre a fragilidade da reflexão em torno da crítica de mídia, Silva 
e Soares (2013) apontam o crescimento de uma crítica 
acadêmica voltada especialmente para o entretenimento. 
Novelas, reality shows e outros produtos, quase que 
majoritariamente televisivos, têm sido alvo dessa avaliação. 

Fora da Academia, formou-se um aparato crítico baseado 
em profissionais considerados especializados no entretenimento 
televisivo. Novas produções são acompanhadas em espaços 
dentro da própria mídia, e boa parte dos jornais abrem suas 
páginas impressas e digitais para a crítica de novelas, séries, e 
mesmo programas que se aproximam do formato jornalismo, 
como os talkshows. 

Essa realidade não se repete no que diz respeito aos 
produtos específicos do jornalismo brasileiro. Incursões críticas 
profissionais dentro da própria mídia, sendo na consideração do 
trabalho dos concorrentes, seja na análise de seus próprios 
conteúdos, são raras. 

Internamente a produção e a difusão de notícias no Brasil 
refletem pouco sobre as suas próprias práticas. Os processos de 
accountability ainda são pouco difundidos nas redações do país, 
que resistem a falar sobre seus processos internos (Maia, 2008). 
As discussões em torno do que produzem os jornalistas são 
praticamente inexistentes dentro do próprio campo jornalístico. 

Também os aparatos teóricos em relação à crítica buscam, 
com pequenas variações, um escopo abrangente que pense a 
crítica dos produtos midiáticos de maneira geral, ainda que 
inclua o jornalismo. O pensamento teórico em torno da crítica 
ao jornalismo é mais bem desenvolvido quando pensado no 
contexto da crítica acadêmica. 
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Como visto em Foucault (1995), a crítica não pode se 
desprender de seu objeto. Pelo contrário, é o objeto da crítica 
que define sua forma e, até mesmo, o conceito de crítica. Por 
mais pontos de contato que o entretenimento e o jornalismo 
tenham desenvolvido ao longo do tempo, se tratam de 
linguagens e formatos diferentes. Nesse sentido, a crítica da 
prática jornalística, em seu exercício, será diferente de uma 
crítica voltada às telenovelas, por exemplo. Daí a distinção que 
fazemos aqui. 

Christofoletti (2010) faz um rápido diagnóstico do 
crescimento da crítica de mídia no mundo, mas sua análise diz 
respeito também à crítica ao jornalismo. Para o professor da 
Universidade Federal de Santa Catarina, o desenvolvimento da 
crítica de mídia na América Latina está intimamente ligado à 
consolidação da democracia na região, traçando um paralelo 
entre as problemáticas da comunicação e da política. 

Nessa região a observação atenta dos meios de 
comunicação tem se desenvolvido em consonância com a 
evolução dos processos políticos dos países. “Isto é, à medida 
que as democracias foram se sedimentando no subcontinente, à 
medida que a estabilidade política foi se naturalizando, a análise 
da mídia ganhou corpo e se difundiu. Isto é, comunicação e 
política têm raízes comuns, trajetórias paralelas e problemáticas 
particulares” (Christofoletti, 2010, p. 1). 

Especificamente no Brasil, as primeiras atividades críticas ao 
jornalismo estabelecidas de forma sistemática ganham força na 
década de 1960. De acordo com Loures (2008), é após o golpe 
de 1964, que colocou a imprensa sob censura, que o país 
registra, no ano seguinte, a primeira iniciativa mais consistente 
no campo da crítica de mídia. 

Ainda que Melo (1982) credite o pioneirismo da crítica ao 
jornalismo no Brasil a Alberto Dines e aos Cadernos de 
Jornalismo e Editoração, na mesma década de 1960 começa a 
surgir no Brasil uma crítica vinda da Academia. Em 1967 surge a 
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Revista da Escola de Comunicações Culturais, da Universidade 
de São Paulo e, em 1968, o Centro de Pesquisa de Comunicação 
Social, da Faculdade Cásper Líbero, que edita os Cadernos de 
Ciências da Comunicação (Jawsnicker, 2008). 

Na década de 1990 surgiria um dos expoentes da crítica do 
jornalismo no Brasil. O Observatório da Imprensa (OI) é lançado 
em 1996, dentro do Laboratório de Estudos Avançados em 
Jornalismo (Labjor), da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Christofoletti (2005) classifica o OI como “o 
primeiro media watcher da internet brasileira”. 

Foram poucas as iniciativas críticas no Brasil surgidas a 
partir da própria imprensa. Silva e Bittencourt (2015) apontam 
para uma profunda resistência, por parte das redações e, 
especialmente, dos profissionais da imprensa (tanto no Brasil 
quanto em outros países) à ideia de serem criticados. Essa 
resistência ajuda a explicar o baixo nível de transparência a 
autocrítica dos meios do país. 

Entre os grandes meios de comunicação brasileiros a 
experiência mais duradoura, e que ainda se mantém, é a criação 
do cargo de ombudsman no jornal Folha de S. Paulo. Costa (1991) 
descreve que em 1986 a Folha realizou uma reforma nas 
instalações físicas da redação, e mudou de lugar os gabinetes da 
direção. O autor conta que em uma das salas novas, próximo à 
direção, fixou-se uma placa com a palavra ombudsman. 

Pelo menos quatro pessoas foram convidadas para assumir 
a sala com a placa, nenhuma delas aceitou. Apenas em 1989 a 
Folha, e também o jornalismo brasileiro, empossava seu primeiro 
ombudsman. Desde então o jornal mantém o cargo ativo, 
atualmente ocupado pela jornalista Flávia Lima.1 
  

                                                 
1
 Disponível em <https://www1.folha.uol.com.br/ombudsman/>. 
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A crítica e seu objeto 
 

No caldo dos fluxos que colocam especialistas e leigos em 
patamares semelhantes de distribuição de opiniões, a partir da 
digitalização das práticas sociais, como observa Eco (2015), as 
discussões em torno da produção da crítica a qualquer produto 
passam por entender o papel de cada um desses atores e discutir 
modos de coexistência entre conhecimento especializado, o 
científico e o senso comum, além de perceber as relações de 
continuidade e complementaridade. Tomando como base 
sistemas críticos mais tradicionalmente bem construídos em 
relação ao sistema de crítica do jornalismo, como a crítica 
literária, vemos como ele também vem sendo atravessado pelas 
novas tecnologias. 

Pesquisa encomendada pelo Itaú Cultural, liderada pelo 
professor Fábio Malini no Laboratório de Pesquisa sobre 
Imagem e Cibercultura (Labic), da Universidade Federal do 
Espírito Santo,2 mostra que o consumo de literatura é cada vez 
mais mediado pelas redes sociais. Assim, se antes o desejo de 
leitura era em muito motivado pelas críticas elaboradas por 
críticos profissionais, agora são, principalmente, as impressões 
de outros leitores sobre as obras que impulsionam o consumo 
de determinado produto literário. 

Esse sistema crítico passa a se tornar multifacetado e 
exponencialmente mais complexo. Nesse cenário a própria 
prática da crítica passa a ser tensionada em um ambiente no qual 
a grande crítica se torna componente, e não o próprio sistema 
crítico. No que diz respeito à crítica de produtos midiáticos esse 
sistema ainda mais complexo se instala em bases teóricas que 
historicamente foram pouco discutidas, como apontam Silva e 
Soares (2013). 

                                                 
2 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/cultura/livros/consumo-da-
literatura-mediado-pelas-redes-sociais-13431075>. 
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Braga (2006) lembra que os estudos em torno da circulação 
de impressões da sociedade sobre a mídia, ainda que existam em 
razoável quantidade, são esparsos, sem uma percepção expressa 
do que seria processualmente essa atuação sobre a mídia. Em 
texto mais recente, Silva e Soares (2016) consideram o campo de 
estudos sobre crítica de mídia ainda incipiente. 

Essas discussões esparsas no tempo deixam lacunas 
conceituais em relação à ideia do que seria a crítica midiática, 
seus objetivos e atores. Essas lacunas têm feito com que 
diferentes autores busquem subsídios em outros sistemas 
críticos na busca por entender essas bases. A crítica literária, que 
referenciamos, é um desses lugares com um saber mais 
constituído em torno de seus dispositivos críticos. A Filosofia é 
outro desses lugares em que encontramos discussões em torno 
da ideia de crítica. Não pretendemos aqui apresentar todas as 
vertentes teóricas oriundas desses campos, mas buscar algumas 
pistas para compreender o fenômeno. 

Nesse debate é interessante analisar o que escreve Roland 
Barthes (1982) ao discutir a crítica francesa. “Em outros termos 
ainda, a crítica não é absolutamente uma tabela de resultados ou 
um corpo de julgamento, ela é essencialmente uma atividade, 
isto é, uma série de atos intelectuais profundamente engajados 
na existência histórica e subjetiva (é a mesma coisa) daquele que 
os realiza, isto é, os assume” (p. 160). 

Mesmo que a análise esteja ligada ao contexto francês de 
crítica da Literatura e do Teatro, nos interessa pensar o quanto 
Barthes rejeita a ideia de que a crítica seria uma produção 
destinada ao estabelecimento de uma verdade, ou ainda, uma 
tabela de preceitos sobre o que se deve ou não fazer. Nesse 
sentido, a crítica se estabelece como pratica social cuja “tarefa 
não é descobrir verdades, mas somente validades” (Barthes, 
1982, p. 161). 

Outro ponto importante para nós dentre os escritos de 
Barthes é a inserção da crítica em uma historicidade que, em boa 
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medida, dita suas formas. Logo na abertura de sua conferência 
na Sociedade Francesa de Filosofia, em 1978, Foucault (1995) 
lembra que a ideia de crítica tem relação direta com a sociedade, 
com a cultura. Mesmo que em sua fala também estivesse 
pensando a crítica profissional, o filósofo afirma que a atitude 
crítica é uma virtude geral, e se coloca como “a arte de não ser 
governado assim, e a esse preço” (p. 3). 

Na fala de Foucault aparece com frequência a ideia de que 
criticar está ligado a resistir. Do ponto de vista da crítica aos 
produtos do jornalismo, essa resistência estaria atrelada à noção 
de que o jornalismo seria o chamado quarto poder, como 
referido na abertura desse artigo, e criticá-lo poderia ser 
entendido como resistência a esse poder e seus discursos. “A 
crítica é o movimento pelo qual o sujeito se dá o direito de 
interrogar a verdade sobre seus efeitos de poder e o poder sobre 
seus discursos de verdade” (Foucault, 1995, p. 5). 

Partindo da pergunta “o que é oferecer uma crítica”, a 
filósofa estadunidense Judith Butler (2013) faz uma reflexão 
sobre essa mesma palestra de Foucault. Uma das premissas de 
seu ensaio é associar o exercício da crítica não a algo abstrato, 
mas a práticas bem definidas. “Crítica é sempre crítica de alguma 
prática institucionalizada, um discurso, uma episteme, uma 
instituição. Sendo assim, ela perde seu caráter básico no 
momento em que é abstraída de sua operação constitutiva, é 
posta em isolado como prática puramente generalizável” (p. 1). 

Temos aqui alguns pontos importantes para pensarmos o 
que podemos caracterizar como dispositivos de crítica. O 
primeiro deles é a noção, fortemente presente nos escritos de 
Barthes (1982), de que crítica é “processo social”. Ela é 
constituída por atos intelectuais engajados na existência histórica 
dos sujeitos. Assim, quando determinado sujeito ou grupo 
manifesta-se criticamente ele o faz a partir do seu lugar 
específico de fala, não buscando estabelecer uma “verdade”, 
mas sim, validades. 
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O segundo desses pontos é a inserção do dispositivo crítico 
em uma historicidade que determina sua constituição baseada no 
que vem antes dele, e sua atuação como dispositivo calcado no 
presente. Essa noção está presente tanto em Barthes (1982) 
como em Foucault (1995). 

O terceiro desses pontos, trabalhado por Foucault, e que 
nos interessa de forma particular, é a ideia de uma crítica que 
busca interrogar a verdade estabelecida. Uma crítica que também 
é sinônimo de resistência ao poder. Nos casos em que 
analisamos na pesquisa que dá base a esse artigo (Coelho, 2019) 
essa é uma resistência às construções de realidade oriundas do 
jornalismo. 

Por fim, temos o quarto ponto. Este aparece na fala de 
Judith Butler (2013) e nos ajuda a situar a crítica em um vínculo 
necessário com o seu objeto. A crítica está atrelada a um objeto 
específico, é definida por esse objeto e depende dele. 

 
Foucault inicia sua fala afirmando que há vários sentidos 
para o termo “crítica”, acenando tanto para o “elevado 
empreendimento kantiano” que se chama crítica, quanto 
para “as atividades polêmicas menores que são chamadas 
de crítica”. Sendo assim, ele nos avisa desde o início que 
a crítica não será uma coisa única e que não seremos 
capazes de defini-la sem recorrer aos vários objetos pelos 
quais ela própria se define (Butler, 2013, p. 10). 
 

Resumindo esses pontos, podemos afirmar que a crítica é 
um processo social desenvolvido por múltiplos sujeitos, afetada 
por seu contexto histórico e social, que traz consigo uma forma 
de resistência. Ela necessariamente está atrelada ao objeto 
criticado que acaba por defini-la e dá a essa manifestação o 
status de crítica. 
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Dispositivos 
 

Durante quatro anos buscamos identificar origens e práticas 
dessa crítica ao jornalismo, que é amplificada pela internet, e, em 
especial, pelas plataformas de redes sociais digitais. A pesquisa 
valeu-se de uma metodologia que se utilizou de aportes da 
netnografia (Amaral; Natal; Viana, 2008), da análise de casos 
múltiplos (Yin, 2005), identificados no trabalho netnográfico, e 
de entrevistas (Marocco, 2012). O detalhamento dessa 
metodologia está descrito em Coelho (2019). 

Nessa pesquisa utilizamos como teoria de base a noção de 
dispositivo. A ideia aqui é entender cada tipo de crítica como um 
dispositivo social engendrado por seus participantes. A 
pertinência de pensar o conceito de dispositivo como um 
operador para a pesquisa em comunicação é discutida de forma 
mais aprofundada em Coelho (2020). 

O termo passa a ser utilizado, a partir de meados da década 
de 1970, por Michel Foucault (Agamben, 2009). No uso de 
Foucault, a palavra é utilizada em contextos variados. Chignola 
(2014), ao discutir a concepção de dispositivo nos escritos de 
Agamben a partir de Foucault, lembra que a falta de 
conceituação do termo pelo filósofo francês chegou a ser 
criticada na época. Posteriormente, no entanto, em palestras e 
entrevistas, o próprio Foucault lançaria luzes sobre o conceito. 
Os dados fornecidos pelo filósofo viriam a ser a base de 
diferentes estudos, especialmente os empreendidos por 
Agamben (2009) e Deleuze (1996). 

Ao discutir o conteúdo de História da Sexualidade, os 
entrevistadores questionam Michel Foucault diretamente: “What 
is the meaning or the methodological function for you of this 
term, apparatus (dispositif)?”3 (Foucault, 1980, p. 194). 

                                                 
3
 Para você, qual é o sentido e a função metodológica deste termo, 

dispositivo? (Tradução nossa). 
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Interessante observar que a tradução para o inglês utiliza a 
palavra “apparatus” mas conserva a palavra francesa empregada 
por Foucault orginalmente, “dispositif”. 

Foucault inicia a sua resposta dizendo o que compõe um 
dispositivo em sua visão: 

 
[...] a thoroughly heterogeneous ensemble consisting of 
discourses, institutions, architectural forms, regulatory 
decisions, laws, administrative measures, scientific 
statements, philosophical, moral and philanthropic 
propositions - in short, the said as much as the unsaid. 
Such are the elements of the apparatus (Foucault, 1980, 
p. 194).4 
 

Ao analisar essa mesma fala, Agamben (2009) ressalta a 
heterogeneidade de componentes constituintes. Assim, um 
dispositivo pode ser composto pelos mais variados elementos, 
entre eles, instituições, leis, proposições filosóficas e práticas 
sociais. Para o filósofo italiano, apesar de ficar claro que esses 
elementos podem integrar um dispositivo, a partir da fala de 
Foucault (1980, p. 9) fica claro que ele irá se constituir não 
apenas pela existência deles, mas principalmente, na “rede que 
se estabelece entre esses elementos”.. 

Utilizando o conceito de dispositivo como um operador 
para pensar a pesquisa em comunicação Braga (2011) conceitua 
a ideia de dispositivos interacionais. Eles funcionariam como 
matrizes que os participantes elaboram socialmente e que a 
sociedade aciona em diferentes episódios para interagir. Uma 

                                                 
4
 (...) um conjunto decididamente heterogêneo que engloba discursos, 

instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, 
medidas administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, 
morais, filantrópicas - em suma, o dito e o não dito são os elementos do 
dispositivo. (Tradução nossa). 
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das características principais desses dispositivos é a sua 
constante reelaboração. 

 
Agora tratamos, em geral, de matrizes socialmente 
elaboradas e em constante reelaboração, que de um 
modo ou outro a sociedade aciona para poder interagir. 
No presente estudo, o que importa é assinalar que tais 
dispositivos são elaborados através do processo mesmo 
de interações tentativas – que geram, por aproximação 
sucessiva, modos e táticas na busca de uma efetividade 
comunicacional ampliada, desenvolvendo, na prática, 
objetivos e critérios indicadores de sucesso (Braga, 2011, 
p. 8). 
 

A ideia de matrizes no conceito pensado por Braga nos 
interessa de forma particular. As matrizes dos dispositivos 
interacionais passam por um duplo movimento. Primeiro, como 
fica claro na fala do autor, são elaboradas e constantemente 
reelaboradas pelos participantes. Isso dá a essas matrizes um 
caráter mutável, evolutivo e também histórico. 

Durante o trabalho netnográfico e na análise dos casos 
selecionados percebemos uma interessante multiplicidade de 
dispositivos de crítica ao jornalismo na esfera pública brasileira. 
Esses dispositivos são apresentados e reanalisados a seguir. 
 
 
A construção social da crítica das práticas jornalísticas 
 

Nossas pesquisas têm mostrado a existência de uma crítica 
construída em rede, e que se alimenta de diferentes aportes. Ela 
é produzida por múltiplos participantes, com perfis diversos, 
que identificamos nas interações em rede. Pelas características 
particulares dos diferentes tipos de participantes, e por gerarem 
matrizes de atuação crítica, passamos a perceber cada vertente 
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crítica como dispositivo, que se articula com outras 
manifestações críticas em um funcionamento sistêmico entre os 
dispositivos. 

Percebemos que, como estratégia principal, os participantes 
se apropriam da crítica produzida em outros dispositivos, 
usando-as de distintas maneiras. Como base ou elemento 
incentivador de uma crítica, como mecanismo de legitimação ou, 
ainda, como forma de amplificar sua própria crítica. Essa 
estratégia gera reverberação das críticas, que por sua vez, passa a 
chamar a atenção da sociedade e dos próprios meios de 
comunicação. 

Assim, a própria formação desse sistema crítico e os 
múltiplos atravessamentos entre os dispositivos podem ser 
entendidos como estratégia da sociedade no momento de 
questionar o jornalismo. 

Alguns dos participantes que se mobilizam no interior dos 
diferentes dispositivos são oriundos ou ainda integram a própria 
prática jornalística. Realizam sua crítica tanto dentro quanto fora 
das principais redações do país. Considerando a proposta teórica 
de Foucault (1995), caracterizamos essa crítica como crítica 
polêmico-profissional. 

Nessa vertente podemos identificar mútiplos dispositivos de 
crítica. Ainda que tipificados de uma mesma maneira, a partir 
dessa concepção baseada em Foucault, percebemos essas críticas 
como oriundas de variados dispositivos pelas particularidades 
dos diferentes processos críticos desenvolvidos. 

O ombudsman, e sua crítica profissional realizada dentro da 
redação, é um deles. Sua atividade guarda particularidades que se 
diferem em muito de outros dispositivos polêmico-profissionais. 
Outro dispositivo, talvez o mais atuante nesse tipo de crítica, é 
aquele formado por profissionais que seguem na prática. Eles se 
dividem entre aqueles que atuam em sites e blogs independentes 
e aqueles que seguem dentro das principais redações do país. 
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Esses profissionais se diferenciam daqueles especializados 
na análise de conteúdos. Sua atividade crítica é esporádica, 
atrelada a episódios de grande repercussão. Ela se manifesta, 
justamente, em episódios que podem ser considerados como 
polêmicos. Em função disso, na hora de atribuir um nome a essa 
crítica, a estamos caracterizando a partir do nome de sua 
tipologia: crítica polêmico-profissional eventual. 

Ainda dentro da tipologia foucaultiana de crítica polêmico-
profissional identificamos uma crítica feita por profissionais em 
análise de mídia. Entre os produtos midiáticos analisados eles se 
ocupam também da crítica ao jornalismo. A esse tipo de 
manifestação crítica, rara no Brasil, chamamos de crítica 
profissional. 

Por fim, podemos situar a crítica acadêmica dentro dessa 
tipificação de Foucault (1995), tendo em vista que ela é 
mobilizada majoritariamente por acadêmicos com formação na 
área, ou ainda, por estudantes de jornalismo. Mesmo quando 
mobilizada por jornalistas, essa é uma crítica bastante particular 
em sua conformação, até pelos aportes teóricos e pelo perfil 
desses profissionais. No nosso mapeamento ela aparece como 
crítica acadêmica. 

Situado dentro da ideia de uma atitude crítica (Foucault, 
1995) de participantes que não são oriundos e não têm relação 
direta com as práticas jornalísticas temos o que Braga (2006) 
chama de comentário social. São as manifestações de leitores, 
ouvintes, telespectadores que se manifestam criticamente em 
relação aos conteúdos do jornalismo. Uma crítica circulada, 
especialmente, na internet, e, mais especificamente, nos sites de 
redes sociais e sessões de comentários nos sites dos veículos. 
Aqui esse dispositivo aparece como comentário social crítico. 

Os diferentes dispositivos identificados no Quadro 1, a 
seguir,são constantemente atravessados por participantes de 
outros dispositivos. As críticas elaboradas, por exemplo, pela 
ombudsman da Folha de S. Paulo é recirculada em sites e blogs de 
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jornalistas que deixaram as redações. A própria ombudsman se 
utiliza de críticas mobilizadas em outros espaços na hora de 
construir o seu comentário. Essa é uma lógica vista em todos os 
dispositivos identificados. 
 
Quadro 1: Dispositivos identificados na esfera pública em rede 

Dispositivo crítico Participantes preponderantes 

Comentário social 
crítico 

Comentários mobilizados pela sociedade de 
forma ampla, especialmente em plataformas 
de redes sociais digitais. 

Crítica profissional 
Mobilizada por críticos especializados em 
análises de mídia. Pouco recorrente. 

Crítica polêmico-
profissional eventual 

Realizada apenas eventualmente por 
profissionais com conhecimento da prática 
jornalística em sites e blogs independentes. 

Ombudsman 
Prática pouco desenvolvida pela imprensa 
brasileira realizada profissionalmente a partir 
do interior das redações. 

Crítica acadêmica Realizada por pesquisadores do campo da 
comunicação. 

Fonte: elaborado pelo autor 

 
Entendemos como comentário social crítico, como 

descrito no Quadro 1, as manifestações do público em 
diferentes espaços. Caixas de comentário, e-mails enviados às 
redações e, principalmente, nas diferentes plataformas de redes 
sociais. Nas reportagens que analisamos é possível perceber 
como os primeiros comentários são determinantes. O que fica 
evidente nessas dinâmicas é que há uma espécie de “efeito 
manada”. Quando as avaliações negativas começam, elas tendem 
a crescer rapidamente. 

Nessas situações, a interação entre os próprios participantes 
daquele processo específico é um item importante a ser 
analisado. Isso nos leva a crer que o crescimento do número de 
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leitores críticos gera um efeito disseminador desse comentário 
social crítico. Observando o comportamento contestador de 
outros participantes, mais leitores se sentem confortáveis em 
exercer a sua crítica publicamente. 

No que diz respeito ao conteúdo dessas críticas, a forma 
como os leitores se expressam, tratam-se em sua maioria de 
comentários curtos. A dicotomia verdade/mentira está muito 
presente, com os leitores exigindo da imprensa “a verdade dos 
fatos”. 

A análise dos termos mais utilizados pelos leitores revela 
aproximações interessantes com discursos que historicamente 
legitimam o jornalismo, e mesmo com questões discutidas na 
Academia. Uma das principais críticas aos jornais diz respeito à 
credibilidade – na visão dos leitores decrescente – do jornalismo 
brasileiro. Outra crítica recorrente ataca a dimensão 
mercadológica da notícia e a dependência da imprensa dos seus 
anunciantes. 

A construção dessa crítica social passa por um processo 
mais amplo de desgaste da instituição mídia, e que desemboca 
em uma mobilização do público. O momento de forte 
questionamento das instituições é um componente fundamental 
na geração dessa crítica. 

Chamamos de crítica polêmico-profissional eventual as 
críticas realizadas por jornalistas profissionais que não atuam 
especificamente como críticos, mas acabam por constituir-se 
como dispositivo de crítica a partir de ações pontuais. Pelo o 
que podemos observar nos casos analisados, os participantes 
desse dispositivo se dividem em dois tipos. No primeiro, 
situamos profissionais que hoje atuam em blogs e sites 
independentes, e que por vezes criticam os meios tradicionais. 
No segundo tipo estão aqueles jornalistas profissionais que 
também realizam críticas ocasionais, mas que ainda atuam nas 
principais redações do país. 
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É importante observar como o jornalista ocupa uma 
posição de credibilidade na construção da crítica das práticas 
jornalísticas em rede. Se analisados os sites citados por outros 
dispositivos de crítica é possível perceber que a maioria deles 
têm sua credibilidade construída a partir do nome de jornalistas 
que saíram da chamada grande mídia. 

O comentário social crítico se vale de aportes oriundos 
dessa crítica polêmico-profissional eventual encontrada em sites 
e blogs. Esses jornalistas, em sua maioria, fazem um movimento 
de saída da grande imprensa, e passam a ocupar um lugar que 
mistura notícia, opinião e crítica de mídia. Sua posição de 
independência em relação às grandes empresas de mídia lhes dá 
autonomia para criticar as redações. 

Apesar das contradições no discurso, pelas trajetórias que 
construíram na imprensa esses profissionais acabam ocupando 
um espaço importante na construção social da crítica das 
práticas jornalísticas. Como visto, eles têm incidência e 
repercussão tanto no comentário social, quanto no trabalho da 
ombudsman e do crítico profissional. 

Essa experiência na mídia adquire duplo viés quando 
analisamos esses participantes como críticos de mídia. Primeiro, 
eles passam a ocupar uma posição de autoridade, de quem “sabe 
do que está falando”, exatamente por conhecer o 
funcionamento de uma redação. Por isso, são citados pelos 
leitores no momento de construir sua crítica como referências. 
A partir disso, eles se transformam então em agentes de 
legitimação do comentário crítico. Seus status como 
profissionais do jornalismo dão a eles a capacidade de serem 
fiadores dos leitores. 

Suas críticas, no entanto, estão baseadas nessas visões de 
mundo que os levaram a esses lugares que passam a ocupar no 
espectro político. Esse outro viés é importante no contexto, 
porque tivemos a oportunidade de observar que leitores com 
tendências políticas de esquerda, expressas nos seus 
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comentários, legitimam suas críticas utilizando referências de 
sites e blogs identificados como de esquerda. O mesmo vale 
para o “outro lado”. Sites e blogs que ocupam o espectro à 
direita são os escolhidos como referência dos leitores que se 
identificam com um pensamento mais conservador. 

Entendemos como crítica profissional aquela 
desenvolvida por profissionais que fazem da crítica sua atividade 
principal. São poucos os críticos de mídia brasileiros que se 
dedicam integralmente à atividade. Nos casos que analisamos 
eles estão ligados a diferentes grupos midiáticos e se ocupam 
apenas eventualmente do jornalismo. Em grande medida 
dedicam suas análises a produtos do entretenimento. Essas 
atividades, no entanto, são esporádicas e esbarram em uma 
característica do jornalismo brasileiro. Historicamente a 
circulação da crítica entre empresas, e entre profissionais que 
seguem nas principais redações do país, é baixa. 

Entendemos a função do ombudsman como um dos 
pontos dessa construção distinta do trabalho do jornalista 
profissional que exerce a crítica pelas particularidades dessa 
função. Esse profissional realiza uma crítica interna na empresa 
jornalística e tem sua atuação identificada com o jornal. 

Atualmente apenas a Folha de S. Paulo, entre os principais 
jornais do país,5 mantém o cargo de ombudsman em atividade. 
Ainda assim, nossas análises mostram como a função tem um 
papel na construção dessa crítica. 

Mesmo com o aparente isolamento ocasionado pelo fato de 
que a coluna é restrita aos assinantes do jornal, e ainda que as 
colunas dos diferentes profissionais que passaram pela função se 
dediquem majoritariamente apenas a análises da própria FSP, 
podemos observar uma incidência do ombudsman da Folha na 
construção social dessa crítica de uma maneira mais abrangente. 

                                                 
5
 O jornal O Povo, do Ceará, também mantém um profissional com 

atribuições semelhantes às do ombudsman. 
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O ombudsman é o profissional que faz uma das ligações da 
crítica com a redação. Como representante do jornal, ele coleta, 
seleciona e leva aos editores aquilo que os leitores estão falando 
sobre a publicação. Em outra ponta do processo, a ombudsman da 
Folha é, ela própria, uma estimuladora da crítica. Em parte dos 
casos que analisamos as colunas publicadas desencadeiam novos 
processos de construção crítica que passam a usar a crítica da 
ombudsman como como forma de legitimar a opinião contrária às 
abordagens da Folha. 

O dispositivo de crítica acadêmica apresentou-se como o 
mais isolado nos processos em rede. No trabalho netnográfico e 
nos casos estudados percebemos baixa articulação da crítica 
acadêmica com outros dispositivos. O que fica claro é que essa é 
uma crítica produzida para pesquisadores, professores e, em 
alguns casos, estudantes de jornalismo. Não uma relação direta 
com o público de forma mais ampla. 

A essa ampla rede de dispositivos críticos chamamos de 
construção social da crítica das práticas jornalísticas. Essa 
expressão sintetiza a ideia de uma crítica construída 
coletivamente, a partir dos aportes de diferentes atores imersos 
em diferentes práticas e lugares na cadeia de produção, consumo 
e circulação dos conteúdos do jornalismo. 

Entendemos por construção social da crítica das práticas 
jornalísticas o resultado de um amplo processo de fluxos que se 
articulam no exercício da crítica ao jornalismo. Descentralizados 
e difusos, eles têm se desenvolvido de maneira mais clara na 
internet. Suas articulações não são, na maioria das vezes, 
planejadas, mas misturam-se no caldo dos processos de 
convergência. 
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Considerações sobre os dispositivos identificados 
 

Percebemos a crítica ao jornalismo como resultado de 
fluxos críticos oriundos de diferentes lugares. Esses lugares, por 
sua vez, analisamos aqui como dispositivos complexos, 
elaborados e constantemente reelaborados pelos participantes 
desses processos.  Como assinalado por Braga (2006), as 
dinâmicas de resposta da sociedade para a mídia incluem 
manifestações múltiplas, que diferem da atividade crítica. O 
autor lembra que “a preferência pelos ângulos críticos não exclui 
a presença de outros ângulos no mesmo dispositivo” (p. 312). 

Complementamos afirmando que a lógica inversa também é 
verdadeira. Dispositivos que não têm na vocação crítica sua 
principal forma de interação com o jornalismo eventualmente 
também se dedicam à avaliação dos produtos jornalísticos. Uma 
crítica ocasional que se soma a outras manifestações mais, ou até 
mesmo menos, institucionalizadas e constantes. 

Aqui não temos pensado como crítica a elaboração de uma 
análise profunda dos produtos do jornalismo. Entendemos 
como crítica as manifestações que faziam alguma avaliação de 
produtos específicos das redações, ainda que com 
profundidades e pertinências distintas. 

Não parece haver, nos participantes observados, uma 
preocupação com a formação de um pensamento crítico amplo 
sobre as práticas jornalísticas. A grande empreitada kantiana, 
citada por Foucault (1995), não é um elemento desse sistema 
crítico. Ele tem baixa epistemologização, pensa pouco em si 
enquanto sistema crítico. 

Essa construção coletiva da crítica é menos intencional do 
que o que podemos observar nas dinâmicas no interior dos 
dispositivos. Incluídos em um mesmo processo crítico, os 
participantes percebem-se em sua multiplicidade e utilizam o 
fator quantidade como estratégia de atuação. Já o 
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funcionamento coletivo entre os diferentes dispositivos parece 
menos intencional e resultado do próprio processo constitutivo 
de cada dispositivo. 

Assim, na construção dos dispositivos, apesar das dinâmicas 
difusas e das características diversas dos participantes, 
transparece um processo mais consciente. Os participantes, no 
caso daqueles dispositivos com uma quantidade maior de 
participantes, interagem entre si e fazem circular as impressões. 

As matrizes de atuação geradas em cada dispositivo não 
possuem institucionalização definida, nem um manual de como 
fazer essa crítica. Os participantes fazem e veem fazer. Se 
organizam e se reorganizam pela necessidade do dispositivo e se 
articulam com outros dispositivos a partir da vontade de 
questionar o jornalismo e reverberar nas redes. 

Podemos entender, então, que essas matrizes são 
constitutivas dessas críticas. Elas moldam a ação dos 
participantes. Paradoxalmente, elas são engendradas e 
constantemente reconfiguradas pelos próprios participantes em 
um processo contínuo e que possivelmente será diferente em 
um futuro próximo. 

Em todas as dinâmicas com a mídia os participantes trazem 
consigo interesses particulares. As tendências políticas estão 
ligadas a esses interesses e não tornam os comentários desses 
participantes mais ou menos pertinentes. O mesmo vale para 
manifestações de grupos sociais com agendas específicas, como 
militantes de causas ligadas às minorias ou religiosos 
conservadores. Cada grupo, a partir de suas convicções e 
interesses, traz para o debate público suas visões de mundo. 

Assim, quando vimos o comentário social crítico altamente 
polarizado politicamente, como observamos nos últimos anos 
no Brasil, não ignoramos sua polarização. Avaliamos que as 
brechas no discurso jornalístico percebidas por esses atores não 
devem ser ignoradas. 
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Todos esses dispositivos que temos analisado, buscando 
suas estratégias de atuação, foram e são cotidianamente 
atravessados pelas tecnologias. Seus usos e avanços em boa 
medida reconfiguram as ações dos participantes e, 
consequentemente, os próprios dispositivos. 

Perceber as potencialidades tecnológicas é fundamental para 
entender o momento atual da construção da crítica das práticas 
jornalísticas. Os ambientes digitais favorecem as conexões em 
grupos e redes, fazendo circular entre os participantes os fluxos 
dessas críticas constituintes dessa construção coletiva. 

Considerando os cinco dispositivos mapeados nos casos em 
análise podemos resumir suas estratégias – mesmo que 
acionadas de formas distintas nos diferentes dispositivos – a 
partir das seguintes ações de seus participantes: 

 
a. Multiplicidade: ampliar o número de vozes críticas é uma 

estratégia constante desses dispositivos de crítica do 
jornalismo. Isso fica mais evidente no comentário social 
crítico, que usa seu funcionamento em massa como 
forma de reverberar a fazer-se ouvir. 
 

b. Referenciação: os participantes buscam a referência da 
crítica desenvolvida em outros dispositivos como forma 
de legitimar ou dar força ao seu comentário. Todos os 
dispositivos referenciam-se mutuamente com maior ou 
menor grau de abertura ao que é dito nos demais 
dispositivos. Essa busca decorre da necessidade de dar 
multiplicidade a essa crítica (nosso item a), mas também 
de dar alguma base externa a esse comentário. A forma 
de citar a crítica oriunda de outro dispositivo vai 
depender do dispositivo no qual o participante está 
inserido. 
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c. Recirculação: os participantes buscam constantemente 
recircular as críticas a partir de algum fato novo surgido. 
Esse fato pode estar ligado diretamente à redação (uma 
nova reportagem sobre o tema), ou ao próprio sistema 
crítico (uma coluna do ombudsman, por exemplo). 
 

d. Tecnologia: todos os dispositivos críticos fazem uso 
intensivo da tecnologia como forma de potencializar sua 
presença crítica e sua visibilidade junto à produção 
jornalística. 

 
Pensando a prática crítica, percebemos algumas ações que 

constantemente se repetem nos diferentes dispositivos: 
 
a. Comparação: os participantes críticos comparam a 

cobertura criticada com a cobertura realizada por outros 
meios brasileiros, como forma de demonstrar possíveis 
lacunas. 
 

b. Imprensa internacional: percebemos que a imprensa 
estrangeira também é utilizada como contraponto, por 
parte dos participantes, às construções de realidade 
oriundas da mídia brasileira. 
 

c. Investigação: especialmente no dispositivo polêmico-
profissional há uma crítica que busca dados, levanta 
situações e investiga os fatos narrados pelo jornalismo. 
 

d. Ações de reverberação: criação de hashtags, marcações de 
outros atores. Formas de incluir um número maior de 
participantes no processo crítico e de fazê-la circular. 

 
O que percebemos nessas práticas é uma sociedade que 

amplia seus canais de crítica ao jornalismo e que tem a 
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necessidade de falar sobre as práticas dos jornalistas. Como 
mostramos em pesquisas anteriores (Coelho, 2017), as redações 
têm percebido essas manifestações e as acompanhado, ainda que 
resistam a acolher essa crítica.  

São muitos os desafios da crítica das práticas jornalísticas no 
Brasil. Antes de qualquer coisa, ela precisa se desvencilhar dos 
ataques constantemente articulados nas redes, que buscam 
reduzir a credibilidade do jornalismo. Em seguida é preciso 
ampliar a chamada educação para a mídia, para que essa atitude 
crítica tenha um embasamento mais aprofundado. Por fim, é 
preciso que esse sistema se harmonize com as redações, em uma 
relação de complementaridade.   
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A crítica das práticas jornalísticas em escala social e em 
ambiente escolar é a questão central deste trabalho. Há mais de 
cinquenta anos ações de educação para as mídias vêm se 
desenvolvendo, mas na última década se consolidaram de forma 
vigorosa. Os recentes casos de desinformação que tomam conta 
da vida cotidiana e que compõem majoritariamente o estado 
dito de desordem informacional (Wardle 2017) fizeram surgir 
novos estudos e iniciativas sobre a educação para as mídias 
como uma solução a esse quadro. O objetivo principal dessas 
ações é o desenvolvimento do pensamento crítico, visto como 
indispensável para a democracia. 

Levanta-se a questão se atividades escolares como essa 
podem fomentar a crítica das práticas jornalísticas. Para isso, 
essas práticas precisam ser abordadas com os alunos e é preciso 
também propor uma reflexão crítica sobre as mesmas. O 
objetivo do artigo é verificar a presença da crítica das práticas 
jornalísticas em ações de educação para as mídias em escolas, 
direcionando o exercício dessa crítica para o público, em escala 
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social. Acredita-se que nesse processo não apenas os alunos 
tomam conhecimento das práticas jornalísticas e desenvolvem 
uma crítica direcionada, como os próprios jornalistas envolvidos 
têm a oportunidade de aprofundar as críticas as suas próprias 
práticas. 

Como nos projetos de educação para as mídias é 
comumente usado o termo pensamento crítico para se referir ao 
objetivo de refletir criticamente, primeiro determinou-se o que 
se entende por crítica neste trabalho, a partir de Foucault (1978), 
e depois a sua extensão para as ações educativas, o pensamento 
crítico. Tendo reforçado os elementos do pensamento crítico, 
contribuem para a discussão alguns pesquisadores que, mais 
recentemente, apontam a alfabetização midiática como 
importante para estimular a crítica. Enquanto educar para as 
mídias parece envolver ações de diferentes abordagens no 
intuito de fazer conhecer as práticas midiáticas e refletir 
criticamente sobre elas, a alfabetização midiática se apresenta 
como um objetivo a ser alcançado, qual seja, tornar os sujeitos 
capazes e competentes para se relacionar de forma qualificada 
com as mídias.1 Em vista disso, este termo mais específico tem 
sido utilizado em artigos recentes. Mesmo que o campo seja 
abrangente e englobe as diversas mídias, neste trabalho, o foco 
está nas mídias jornalísticas especificamente. 

Para verificar como as práticas jornalísticas são realmente 
trazidas para o debate, foi realizada observação empírica com o 
grupo de pesquisa chamado Observatório de Ética Jornalística 
(objETHOS), da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), que desenvolveu o projeto “Educação para crítica de 
mídia em escolas públicas”. O projeto consiste em realizar 
oficinas em escolas da periferia de Florianópolis e dialogar com 

                                                 
1
 Para saber mais sobre o conceito de alfabetização midiática e também 

mídia-educação, acessar Empowerment Through Media Education: An 
Intercultural Dialogue, UNESCO, 2008. 
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os alunos sobre jornalismo, fazer conhecer suas práticas, seu 
papel social e desenvolver uma crítica direcionada. Serão 
apresentadas as observações e relatados os pontos em que foi 
possível perceber as intenções de fazer conhecer, identificar 
possível lacunas e de pensar novas formas de atuação do 
jornalismo. 
 
 
A crítica e suas implicações nas práticas jornalísticas 
 

Para estabelecer um conceito de crítica, Foucault (1978) 
deixa claro, primeiramente, que ela não existe enquanto coisa em 
si, mas que está sempre direcionada a algo externo. A crítica está 
relacionada a algo que não ela mesma: “é instrumento, meio 
para um devir ou uma verdade que ela não saberá e que ela não 
será, ela é um olhar sobre um domínio onde quer desempenhar 
o papel de polícia e onde não é capaz de fazer a lei” (Foucault, 
1978, p.2).  A crítica é uma recusa ou um desvio do 
entendimento sobre alguma coisa, sobre um domínio. 

Houve, segundo o autor, a partir do século XV, uma 
explosão da arte de governar os homens, entendendo que a 
questão sobre “como governar” foi uma das mais fundamentais 
no período, com uma multiplicação da arte de governar nas 
instituições – pedagógica, política, econômica. Essa 
governamentalização é associada, todavia, a questão de “como 
não ser governado”. No entanto, compreendendo que as 
relações de poder não são verticalizadas, como no topo de uma 
pirâmide onde poucos exercem um poder sobre muitos, mas 
que são inerentes a todas as interações sociais, presentes desde a 
base da pirâmide, desde o nível micro, compreende-se também 
que não existem relações fora de um governo, fora de um poder. 
A questão não é “não ser governado”, como se fosse possível 
não ser governado absolutamente, mas como não ser governado 
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assim ou não a esse preço. A primeira definição de crítica seria 
“a arte de não ser governado de tal forma”, em oposição a uma 
arte de governar. A crítica é a contrapartida, uma suspeita, uma 
recusa e um escape dessa arte de governar. 

A questão é tornar os sujeitos conscientes, através de uma 
reflexão profunda e genealógica, ao ponto de formular a questão 
nessa perspectiva: “como não ser governado assim, por isso, em 
nome desses princípios, em vista de tais objetivos e por meio de 
tais procedimentos, não dessa forma, não para isso, não por 
eles” (Foucault, 1978, p.3). Mesmo que as relações estejam 
sempre inseridas em um governo, há outras possibilidades de 
governo. A este movimento de divergir das viabilidades dos 
governos, e transformar as maneiras de pensar, de dizer e de agir 
sobre o que se sabe, pode-se denominar uma atitude crítica.  

A crítica se apresenta como uma maneira de navegar no 
contexto da governamentalidade, de maneira a expandir as ações 
possíveis e os modos de pensamento. É navegar de maneira 
diferente, e não ficar de fora ou negar o governo. Como foi 
sintetizado pelo autor (1978, p. 5): 

 
Se a governamentalização é mesmo esse movimento 
através do qual os indivíduos são subjugados na 
realidade de uma prática social por meio de mecanismos 
de poder que aderem a uma verdade, pois bem, eu diria 
que a crítica é o movimento pelo qual o sujeito se dá o 
direito de questionar a verdade quanto aos seus efeitos 
de poder e questionar o poder quanto aos seus discursos 
de verdade; pois bem, a crítica será a arte da inservidão 
voluntária, aquela da indocilidade refletiva. A crítica teria 
essencialmente por função o desassujeitamento no jogo 
do que se poderia chamar a política da verdade. 
 

A inservidão voluntária se refere ao ato de não compactuar 
com as verdades que legitimam os efeitos de poder e com o 
poder que constrói os discursos de verdade, em uma atitude 
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reflexiva e intencional, consciente. A função de 
desassujeitamento é não se sujeitar aos esquemas dominantes 
através de um constante questionamento genealógico de seu 
percurso estruturante. Quando o autor fala que o sujeito “se dá 
o direito”, pode-se perceber um ímpeto quanto à autonomia 
para contrapor alguns valores e discursos que podem não 
representar o seu interesse. 

Nesse sentido, essa noção de crítica converge com a 
definição de esclarecimento (Aufklärung2) de Kant. Segundo ele, 
o esclarecimento é a emancipação do ser humano de sua 
imaturidade ou de seu estado de menoridade no qual incorre a si 
mesmo. Essa menoridade diz respeito a incapacidade de se 
servir de seu próprio entendimento sem a direção de outra 
pessoa. A imaturidade não reside em uma falta de intelecto, mas 
em uma falta de determinação e coragem para fazer uso de seu 
próprio intelecto sem a ajuda de alguém. O esclarecimento é 
essa coragem ligada à autonomia do pensamento. Sob essa ótica, 
o que Kant descreve se aproxima do entendimento de crítica de 
Foucault (1978), no sentido de que poderemos atingir um estado 
de maioridade mediante o uso crítico da razão. 

A definição de crítica por Kant, em relação ao Aufklärung, 
tem ligação com o “sapere aude”, ou seja, com o “ousar saber”. 
O filósofo questiona se as pessoas sabem até onde podem saber, 
referindo-se à noção de que há um universo de conhecimentos 
que não está ao alcance das consciências. A crítica estaria mais 
ligada a ideia que temos dos limites do nosso conhecimento, da 
nossa liberdade de saber. “Quando se terá feito do seu próprio 
conhecimento uma ideia justa, que se poderá descobrir o 
princípio da autonomia” (Foucault, 1978, p. 6). 

                                                 
2
 Esse termo é traduzido como “Iluminismo” para demarcar o movimento 

histórico, mas é também traduzido como “esclarecimento” enquanto 
componente imprescindível dos processos aqui abordados. 
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O sentido de crítica está pautado por essa autonomia, pela 
coragem, de “ousar saber”, e através dela interrogar os discursos 
de verdade, para resistir, recusar, escapar das formas de governo 
impostas pelas relações de poder estabelecidas estruturalmente. 

A crítica possui essa virtude de ser resistência frente às 
estruturas sociais dominantes. Apesar de não abdicar dessa 
dinâmica, não estamos limitados nas relações de poder, pois 
somos constituídos por elas e justamente por isso temos 
condições de manobrá-las a nosso favor. A crítica pode ser 
entendida como um modo de responder ao presente que implica 
uma maneira de pensar e agir dentro de uma insubordinação ao 
que aí está. 

A crítica implica em transgredir limites, em questionar e 
entender o momento histórico, adotar a postura que busca 
conhecer para além do apresentado. O resultado é uma 
construção de si em outros esquemas, uma emancipação e 
autonomia que possibilitam o cuidado de si. Segundo Butler 
(2002, p. 167), 

 
A crítica começa a partir do momento em que pomos 
em questão a necessidade de uma obediência absoluta e 
submetemos todas as obrigações governamentais que 
nos são impostas a um exame racional e reflexivo. [...] 
Adotar uma postura crítica diante de uma autoridade que 
se pretende absoluta exige uma prática crítica que tem 
por base a transformação do ‘eu’. 
 

A crítica explora de forma profunda os mecanismos que 
constituem o nosso entendimento de mundo. Essa concepção se 
revela mais complexa do que o entendimento comum de crítica 
como um julgamento, apontar defeitos, gostar ou não gostar e 
fazer juízos de valor. Fazer uma crítica das práticas jornalísticas, 
nesses moldes, vai além de classificar os conteúdos como bons 
ou ruins, adequados ou não adequados. Uma crítica das práticas 
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jornalísticas implica em perceber que o que está posto não é 
evidente, óbvio, ou a única opção possível de entender o 
mundo; implica em esforços para conhecer os processos sociais 
e históricos dos paradigmas que constituem as práticas e as 
abordagens, como e por que foram estruturados dessa forma, 
como chegaram a isso; implica em refletir sobre as práticas 
jornalísticas na intenção de alcançar perspectivas não antes 
pensadas sobre como poderiam ser diferentes as suas 
abordagens e discursos. 

Se pensarmos o campo jornalístico como construído 
historicamente, podemos entender que a maneira como 
apresenta e trabalha as notícias faz parte de um 
desenvolvimento histórico e cultural. Tendo as condições de 
entender de que forma o jornalismo aborda suas questões, por 
que e como se chegou a esse formato, é possível compreender 
genealogicamente as práticas e propor novas visadas. A esse 
movimento é direcionada a crítica para as práticas jornalísticas. 
 
 
O pensamento crítico na educação para as mídias 
 

Nos últimos cinquenta anos as ações de educação para as 
mídias vêm se adaptando conforme as mídias se desenvolvem e 
modificam a vida social. O principal objetivo dessas ações é o 
desenvolvimento do dito pensamento crítico, na intenção de que 
os alunos tenham as ferramentas necessárias para serem 
cidadãos ativos e conscientes de seu dever social e político. 
Tendo estabelecido o que é crítica, é preciso agora compreender 
o que se entende por pensamento crítico, visto que é este o 
termo que é utilizado no campo de educação para as mídias. 
David Buckingham (2018, 2019), importante pesquisador da 
área, relata a preocupação com a crítica e como ela se modificou 
com o passar do tempo na educação para as mídias. 
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Nos anos 1970, ser crítico tinha uma conotação negativa, de 
apontar defeitos e fazer julgamentos. Os prazeres com as mídias 
não eram bem vistos, eram dignos de suspeita e desconfiança de 
que se tinha sucumbido a um estado de cumplicidade com a 
ideologia dominante. A intenção era expor mentiras e distorções 
nos discursos, libertando os alunos do poder das mídias. O 
termo chave era a desmistificação, e através de uma abordagem 
racional e científica, enxergar a verdade. 

Nos anos 1980, os alunos começaram a se aprimorar em um 
jogo: tentar adivinhar o que o professor tinha em mente. Eles 
buscavam a resposta “certa”, que era a interpretação do 
professor, o que não abre espaço para um diálogo ou para 
elaboração autônoma do próprio entendimento, de um cuidado 
de si. Era uma visão da crítica autoritária e vertical, onde o 
professor era crítico, e os alunos não. Mas no final dessa década, 
se começou a dar espaço para atividades criativas e oportunizar 
aos alunos a exploração dos prazeres envolvidos, falando das 
suas práticas. Tentar entender as práticas dos alunos ajuda no 
desenvolvimento da teoria sobre as mídias e a desafiá-la. As 
“massas” começam a ser vistas não como passivas, mas como 
ativas e críticas nos seus hábitos. 

A década seguinte foi marcada por três viradas 
fundamentais, que se estabeleceram a partir da noção de fazer os 
alunos questionarem a partir de seus próprios pontos de vista. 
“O objetivo não era pedir que os estudantes consentissem a uma 
posição particular predefinida, mas habilitá-los a perguntarem as 
suas próprias questões, e refletirem sobre suas próprias leituras e 
experiências midiáticas de forma sistemática e rigorosa” 
(Buckingham, 2018, online). A primeira virada foi entender que 
a atenção devia se voltar para o prazer, para as respostas 
emocionais dos jovens e que elas deveriam ser analisadas e 
compreendidas. A segunda virada foi reconhecer que os 
estudantes tinham um conhecimento prévio sobre as mídias e 
que o professor não deveria impor a sua versão da verdade, as 
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suas interpretações. Os alunos já eram críticos nas suas práticas 
e era preciso começar a partir do que eles já conheciam, dos seus 
hábitos. A terceira virada foi assumir a importância da prática 
para criticar, os estudantes devem ser incentivados a fazerem os 
seus próprios vídeos, por exemplo, mas desde que tenham 
sempre a incumbência de avaliar seus conteúdos, refletir sobre a 
relação entre as intenções e os resultados e sobre todo o 
processo de produção. 

A entrada no novo milênio contou com o crescimento dessa 
abordagem do trabalho prático dos alunos, o que levou a um 
desentendimento quanto ao uso das tecnologias em sala de aula. 
Compreender os usos seria suficiente para promover o 
pensamento crítico, como se mostraram as intenções nesse 
período, mas isso pode aniquilar as intenções da educação para 
as mídias, pois a análise crítica é deixada de lado. Ainda em 
tempo, a supervalorização da criatividade também pode ser um 
obstáculo se não for definido o que se entende por criatividade e 
o que seria um trabalho criativo ou não. 

O processo de aprendizado, segundo o autor, evolve mais 
do que ter acesso a informações, é compreender, interpretar e 
aplicar as informações para transformá-las em conhecimento. O 
pensamento crítico vai um pouco mais longe, é sobre analisar, 
sintetizar e avaliar as informações. Envolve lógica no sentido de 
olhar para cada etapa da argumentação, desde a sua origem, seus 
fundamentos, e identificar possíveis falhas ou contradições. 
Pensamento crítico também implica uma rigorosa abordagem 
para a evidência, identificando os tipos de evidências 
necessárias, avaliando as fontes confiáveis, avaliando a qualidade 
e a relevância da evidência, e considerando até que ponto 
realmente prova o que é reivindicado por ela. Esse componente 
do pensamento crítico direciona, de certa maneira, o olhar para 
as práticas jornalísticas especificamente, no momento em que 
busca compreender e aprofundar os questionamentos sobre a 
evidência, ou sobre os fatos. Ao refletir sobre a relevância, as 
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fontes, sua confiabilidade e a qualidade das informações trazidas, 
bem como sua verificabilidade, elementos fundamentais do 
trabalho do jornalista, o pensamento crítico aqui proposto pode 
auxiliar a uma crítica das práticas jornalísticas. 

O pensamento crítico envolve questionar as suposições 
levianas e considerar alternativas para a maneira de olhar as 
questões. Isso significa, para Buckingham (2019), desafiar a 
maneira como o assunto foi abordado ou definido, exige olhar 
para o que foi incluído e o que foi excluído e as consequências 
dessas escolhas. O pensamento crítico, conclui, é um processo 
reflexivo, onde precisamos questionar constantemente nossas 
preconcepções, interpretações e conclusões, isso quer dizer 
evitar um julgamento rápido e reconhecer as limitações do que 
conhecemos. É preciso desenvolver um “ceticismo saudável” 
sobre as grandes reivindicações que são feitas sobre a mídia em 
um processo que requer uma dinâmica entre teoria e prática, 
ação e reação e criatividade e crítica.  

Não quer dizer que as pessoas precisam alinhar-se com uma 
visão de mundo específica ou uma ideologia política. Todos 
temos nossos valores e o pensamento crítico não vai eliminá-los 
ou resguardá-los, mas pode, sim, levar-nos a questionar esses 
valores e nos permitir ser mais rigorosos com as nossas análises. 

O que tem sido tratado como pensamento crítico nas ações 
de educação para as mídias se apresenta como uma expansão do 
conceito de crítica trazido até aqui. Compreender os processos 
sociais e históricos, desde a sua origem, para não ser governado 
dessa forma, como foi visto em relação à crítica, envolve essa 
lógica reivindicada pela noção de pensamento crítico de 
questionar as suposições e considerar alternativas, que pode ser 
visto como uma forma de buscar não ser governado dessa 
forma, não por isso, não por eles, tendo relação com a 
inservidão voluntária e o desassujeitamento. Quando 
Buckingham (2019) fala em desafiar a maneira como o assunto 
foi definido, remete à face da crítica como contrapartida, de 
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recusar e escapar das artes de governar. Quando se define o 
pensamento crítico como processo reflexivo de questionar as 
próprias percepções e interpretações e os valores pessoais, pode-
se relacionar com o “ousar saber” proclamado pelo 
esclarecimento. Explicitamente no conceito de pensamento 
crítico está o “reconhecer as limitações do que conhecemos”, 
ligada a noção de autonomia da crítica através do Aufklärung. 
Educar para as mídias, nos últimos anos, tem se mostrado cada 
vez mais relevante para desenvolver o pensamento crítico.  
 
 
Educação como espaço para crítica 
 

O instituto de pesquisa social britânico Ipsos Mori 
investigou os níveis de desinformação de habitantes de 38 países 
sobre a realidade que vivem. Neste estudo, nominado “Os 
perigos da percepção”, apresentado no final de 2017 e mais 
amplamente divulgado em 2018 em diversos jornais e sites 
jornalísticos do Brasil (tais como Folha de São Paulo, Zero Hora, 
Exame, Terra), se questionava a percepção da população sobre 
alguma situação específica, como por exemplo: qual a cidade 
mais violenta do país? Qual o percentual de mulheres entre 15 e 
19 anos que dão à luz a cada ano? Você acha que a taxa de 
homicídios em seu país é maior ou menor que no ano 2000? E 
assim os pesquisadores compararam as respostas com as 
estatísticas. A ideia era avaliar o conhecimento geral e a 
interpretação que as pessoas fazem do país em que vivem. No 
resultado final, o Brasil teve desempenho espantoso: ocupamos 
o segundo lugar em pior percepção da realidade, ficando atrás 
apenas da África do Sul. 
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Figura 1: Percepção dos brasileiros sobre algumas questões 

 
Fonte: Folha de S. Paulo (2018) 

 
Mas por que lemos tão mal o que está a nossa volta? Isso 

está relacionado com o impacto que certas informações têm. Na 
pesquisa, por exemplo, os brasileiros selecionaram o Rio de 
Janeiro como a cidade mais violenta do país (apesar de ela não 
estar nem entre as dez capitais com maiores índices de 
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violência), o que pode estar relacionado à cobertura midiática 
que enfatiza as ocorrências policiais, a qual nos faz assimilar a 
cidade como muito violenta. Segundo a doutora em psicologia 
Keitiline Viacava (2018, p. 9), “o quão repetidamente estou 
exposto a determinada informação tende a influenciar a minha 
percepção sobre aquele fenômeno”. 

Tomamos nossas decisões políticas com base nas nossas 
percepções da realidade e escolhemos o que consideramos o 
melhor caminho para a solução de problemas sociais. Quando 
essa percepção é equivocada, o debate público fica 
comprometido: que tipo de discussão teremos quando a 
sociedade brasileira acredita que quase a metade das jovens dá à 
luz no Brasil a cada ano, quando, na verdade, não chega a 7% 
(Figura 1)? Discussões sobre aborto, educação sexual e saúde 
pública, por exemplo, podem ficar comprometidas por 
desviarem das questões centrais que condicionam esses temas.  
Quando a percepção que temos sobre a realidade não condiz 
com o mundo concreto, ficamos mais suscetíveis ou vulneráveis 
a acreditar em alguém que saiba explorar essa falta de clareza. A 
cientista política Céli Pinto (2018, p. 11) afirma que 

 
[...] é importante dizer que as pessoas não têm uma 
perspectiva equivocada por serem equivocadas por 
natureza, é por haver todo um discurso político e 
midiático que produziu isso. Então o brasileiro acha que 
todas as adolescentes ficam grávidas, que a maior parte 
dos crimes é cometida por menores de idade, que há 
uma degradação moral, que vamos levar um tiro se 
atravessarmos a rua. Se formos olhar, não é verdade. 
Mas gera discursos como o da redução da maioridade 
penal e de que temos todos que nos armar, por exemplo. 
 

No intuito de tentar apontar caminhos para a solução desse 
impasse, o líder do grupo de pesquisa do instituto britânico, 
Bobby Duffy (2018. p. 12), afirma que a mídia tem um papel 
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muito importante na distorção das percepções: “o que 
precisamos é ensinar as pessoas a selecionar a informação certa 
– o que torna uma espécie de alfabetização em mídia e em 
notícias mais importante do que uma educação geral”. 

Fernández (2018, online) afirma que é preciso empoderar os 
cidadãos para que tenham as competências necessárias para se 
relacionar com as mídias, e, assim, “a democracia sairá reforçada 
de todo esse processo, ao contribuir para uma cidadania 
informada, que possa tomar decisões livremente”. Para a 
pesquisadora, trata-se de um movimento que pode resultar em 
um aprimoramento da alfabetização midiática. Fazendo uma 
relação com pesquisas sobre a temática, a pesquisadora aponta 
que alunos que realizam cursos de alfabetização midiática 
aumentaram as suas capacidades de entender, avaliar e analisar 
notícias. Projetos como Digital Polarization Iniciative, Look 
Sharp e News Literacy Projects, nos Estados Unidos, auxiliam 
os estudantes a identificar notícias falsas, estabelecendo uma 
crítica ao conteúdo jornalístico. Outras iniciativas, como a do 
jornal francês France24, e da emissora inglesa BBC, com o 
projeto BBC Academy, apresentam um pouco dos bastidores do 
jornalismo, com o intuito de incentivar a leitura crítica, 
mostrando como é possível verificar as informações. “Pode ser 
que a rede amplifique o alcance das notícias falsas, mas ela 
também oferece a oportunidade de lutar contra essas notícias 
falsas e de conseguir um jornalismo de qualidade, ou – o que é o 
mesmo – simplesmente jornalismo” (Fernández, 2018, online). 

A preocupação com o tema se mostrou tão relevante, que a 
Comissão da União Europeia criou o High Level Group, em 
janeiro de 2018, com 39 membros entre jornalistas, 
pesquisadores de comunicação, escritores e membros de 
organizações civis, com a intenção de elaborar um documento 
para combater a desinformação, por entenderem o risco que 
representam para as democracias. Os principais objetivos 
estabelecidos no relatório intitulado “A multi-dimensional 
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approach to disinformation” são, em linhas gerais: aumentar a 
longo prazo a resiliência dos cidadãos da União Europeia para 
empoderá-los e ajudá-los a identificar proativamente as várias 
formas de desinformação; e assegurar que as respostas para 
desinformação estejam sempre atualizadas.  

Para alcançar esses objetivos, o relatório recomenda 
respostas e ações sintetizadas em cinco pontos principais: 
transparência (fazer a produção de notícias e sua distribuição 
menos opaca); alfabetização midiática (competência essencial 
por desenvolver o pensamento crítico e boas práticas); 
empoderamento de usuários e jornalistas (fornecer ferramentas 
que possibilitem o controle por parte dos usuários do conteúdo 
que é procurado e acessado e ajudar o profissional com outra 
dinâmica de trabalho baseada em grande parte em pesquisa 
online e fontes online); diversidade e sustentabilidade do 
ecossistema da mídia (ações que preservem a longo prazo a 
pluralidade de meios de comunicação, de vozes); processos de 
avaliação (essas ações necessitam de um processo estruturado de 
implementação e avaliação para ajustes e aperfeiçoamentos). 

O segundo ponto apresentado, a alfabetização midiática e 
sua relação com o desenvolvimento do pensamento crítico, 
auxilia a garantir a confiabilidade do ecossistema da informação 
digital e pode atuar na reflexão das práticas jornalísticas, pois um 
leitor crítico dá incentivo para as empresas de mídia 
continuarem melhorando seus produtos e serviços. O grupo 
salienta que alfabetização midiática é uma importante linha de 
defesa contra desinformação, porque empodera os indivíduos e 
o empoderamento em massa de usuários leva a uma melhor 
resiliência contra desinformação. A sua principal força é que ela 
é preventiva mais que reativa. É preciso, no entanto, pensar de 
forma mais estratégica a alfabetização midiática, e os desafios 
incluem a diversidade de sistemas educacionais, a falta de foco 
em crítica nos currículos nacionais, baixa atualização de 
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professores e educadores, falta de colaboração entre as 
fronteiras, entre outros. 

A educação para as mídias vem crescendo e ganhando 
espaços entre os estudiosos, instituições e críticos que pensam 
no relacionamento das pessoas com as mídias. Mais fortemente 
devido a chamada desordem informacional (Wardle 2017), 
evocada principalmente pela desinformação, uma alfabetização 
para as mídias, como se referem os pesquisadores, com o 
objetivo de desenvolver o pensamento crítico pode ser uma 
peça-chave para: aprimorar as práticas midiáticas dos alunos, 
qualificando seus hábitos de busca por informações; fazer 
conhecer as práticas jornalísticas pelo grande público; debater, 
questionar e refletir de forma crítica sobre elas; oportunizar a 
reflexão crítica das práticas pelos próprios jornalistas envolvidos 
nas ações. 

Para averiguar como ações de educação para as mídias 
podem conter em seu cerne uma crítica para com as práticas 
jornalísticas, foi realizada uma busca por projetos que 
realizassem atividades nesse sentido. Foi possível encontrar 
algumas ações dentro de universidades públicas, mas que tinham 
caráter pontual, como ir uma vez a uma escola falar com uma 
turma e discutir o assunto. Os projetos encontrados tinham 
curta duração e não houve publicação de relatórios ou artigos 
sobre o que foi realizado. 

Foi detectado um projeto intitulado “Educação para crítica 
de mídia em escolas públicas”, do grupo de pesquisa 
Observatório de Ética Jornalística (objETHOS), da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Em contato 
com a coordenação do grupo, houve a permissão para 
participação nas ações no final de 2018, além de franquear 
acesso a documentos e relatórios. Foi possível coletar pistas 
sobre como os jornalistas, voluntários e estudantes abordam o 
tema em sala de aula e quais foram as respostas dos alunos. Os 
nomes dos envolvidos serão resguardados neste trabalho. 
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Sobre o objeto de observação 
 

As fontes de informações sobre o objeto foram relatórios 
das atividades publicados e também relatório de pesquisa do 
grupo obtido diretamente com os pesquisadores. O projeto 
começou em 2017 e realiza oficinas em escolas públicas da 
região de Florianópolis, com alunos do ensino médio de idade 
entre 15 e 17 anos, pelo período de duas horas em média, quatro 
vezes por semestre, com duas turmas do mesmo colégio.3 O 
projeto tem intenção de manter as atividades por vários anos, 
atingindo a maioria da rede púbica, caracterizando-se como ação 
de longo prazo. 

Em uma visita inicial, é aplicado um questionário com os 
alunos para compreender como acessam a informação e o que 
entendem por jornalismo, o que vai contribuir para o 
andamento das atividades. Desse questionário também saem os 
temas que os alunos gostariam de debater durante as oficinas. 
Após a eleição dos temas que serão debatidos, os pesquisadores 
levam para sala de aula uma série de reportagens sobre o 
assunto, seja de jornais impressos, sites e plataformas digitais ou 
TV, além de entrevistas com jornalistas e especialistas. Segundo 
o coordenador, os jovens são encorajados a debater o papel da 
mídia na sociedade e a entender as suas práticas de consumo de 
conteúdos nos meios de comunicação. Os pesquisadores que 
fazem parte desse projeto são acadêmicos de jornalismo, da pós-
graduação e também voluntários do grupo de pesquisa. O 
intuito, segundo eles, é contribuir para a formação crítica dos 
estudantes. 

                                                 
3
 Como os acordos com as escolas varia a cada semestre, a quantidade de 

oficinas, de turmas, alunos e escolas muda. Em semestres anteriores, 
eram duas escolas e turmas de terceiro ano em cada uma. Na ocasião da 
minha participação, a parceria tinha sido firmada com uma escola, com 
mais de uma turma. 
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Em um primeiro momento, analisando as intenções do 
grupo, algumas suspeitas foram levantadas. O primeiro aspecto 
que chamou atenção é o fato de que os pesquisadores que 
propõem o projeto são jornalistas e estudantes de comunicação. 
Se para uma crítica das práticas jornalísticas é preciso falar sobre 
elas, explicá-las e contextualizá-las, o melhor profissional para 
fazer isso é o jornalista. Ao contrário do que é visto em algumas 
iniciativas de educação para as mídias que deixam a cargo do 
professor essa tarefa, esse projeto leva o jornalista para a sala de 
aula, o que pode ser um diferencial importante. 

Segundo aspecto é que ao mostrar para os estudantes alguns 
exemplos de edições de jornais, reportagens, e contextualizá-las, 
acabam por evidenciar aspectos do processo de produção 
jornalística, fazendo com que, possivelmente, entre em 
discussão algumas noções das práticas jornalísticas. Os alunos 
acabam tendo a oportunidade de analisar essas reportagens e 
destacar casos que chamam atenção, apontar lacunas e pensar 
novas possibilidades, o que pode contribuir para o 
desenvolvimento do pensamento crítico. Além de 
compreenderem um pouco mais sobre a maneira como os 
conteúdos jornalísticos são produzidos, os alunos são levados a 
refletir sobre como leem as notícias no dia-a-dia. Uma terceira 
questão é que os alunos podem vir a repensar as suas próprias 
práticas, identificar problemas como, por exemplo, se informar 
através de poucos veículos, sempre os mesmos, não confiáveis, 
redes sociais, e sem averiguar os fatos apresentados.  
 
 
O que foi observado 
 

Dois dias antes da intervenção na escola, ocorre a reunião 
preparatória do grupo para os últimos alinhamentos, em uma 
sala no departamento de jornalismo da UFSC. O coordenador 
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do grupo, juntamente com um doutorando, são os 
pesquisadores “fixos” do projeto, os outros integrantes são 
voluntários, estudantes de graduação, e se modificam a cada 
mês, dependendo de suas disponibilidades acadêmicas e 
profissionais. A equipe dessa oficina era composta por seis 
pessoas ao todo. O assunto escolhido pelos alunos era o 
suicídio, o que deixava todos com um certo ar de cautela. 

Neste encontro preparatório, o coordenador avisa que havia 
realizado uma entrevista com um professor de jornalismo sobre 
o tema, para que ele explicasse como o jornalismo aborda o 
suicídio e quais os códigos a serem seguidos. Uma das 
voluntárias havia entrevistado outra professora que também 
relatava como é para os jornalistas escrever notícias sobre 
suicídio e o papel de atuar na prevenção (não mostram as 
entrevistas, apenas comentam). Essas duas entrevistas estavam 
em vídeo e seriam apresentadas de forma editada. Outra 
voluntária realizaria, no dia seguinte, uma entrevista com 
psicólogas para ter a visão de um especialista, sendo que essa 
entrevista não seria gravada em vídeo, mas faria parte da 
exposição. A discussão na reunião ainda levantou o “setembro 
amarelo”4 e séries de tevê que abordam o suicídio. Ocorreu 
também a escolha das notícias e manchetes que seriam levadas 
para discussão, que foram a cobertura de suicídios de 
celebridades e também do reitor da universidade, que ocorreu 
no ano anterior.5 Todo esse material seria coletado e editado no 

                                                 
4
 Setembro Amarelo é uma campanha brasileira de prevenção ao suicídio, 

iniciada em 2015. É uma iniciativa do Centro de Valorização da Vida 
(CVV), do Conselho Federal de Medicina (CFM) e da Associação Brasileira 
de Psiquiatria (ABP). 
5
 O reitor Luiz Carlos Concellier cometeu suicídio em outubro de 2017 em 

um shopping de Florianópolis. Ele havia sido acusado de desvios na 
Universidade e chegou a ser preso. Nada foi provado no que se refere a 
sua participação, no entanto, as notícias já o traziam como culpado e a 
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dia seguinte por uma das voluntárias, assim como a atualização 
da apresentação em power point.  

Durante a reunião, o grupo debateu sobre o papel da 
imprensa e como o jornalismo deveria tratar o tema, refletindo 
sobre alguns procedimentos e práticas. Eles questionaram 
principalmente a “regra” de não publicar casos de suicídio sob a 
premissa de que isso incentivaria outras pessoas a fazerem o 
mesmo. Dois voluntários levantaram pesquisas que afirmavam 
que a publicação de casos não leva a um aumento de suicídio e 
que isso se trata de uma doença, logo, não seriam as mídias 
jornalísticas as responsáveis. Outro voluntário levantou dados 
de que após a divulgação de suicídio de famosos, os índices 
sobem. O debate perdurou até que chegaram ao consenso de 
que as mídias jornalísticas não devem se calar no aparecimento 
desses casos, mas que devem ter cautela na abordagem, trazendo 
informações contextualizadas e especialistas no assunto, de 
forma a sempre conscientizar e prevenir novos casos. 

No dia da oficina, que ocorreu na parte da manhã com duas 
turmas de um colégio da periferia de Florianópolis, eram 
dezenove alunos em sala de aula, mais a professora. O 
coordenador começa a conversa explicando o tema e retomando 
o encontro anterior (que não tinha sido presenciado). Apresenta 
toda a equipe presente pelo nome para que os alunos se sintam 
confortáveis e em seguida coloca o vídeo editado com as 
entrevistas mencionadas na reunião, dos professores de 
jornalismo. A professora entrevistada fala sobre a importância 
de mostrar o outro nas notícias e sobre como não se costuma 
apresentar o contexto do suicídio, como estava a vida da pessoa, 
seus motivos, etc. Isso tem ocorrência mais visível, segundo ela, 
quando o fato ocorre com etnias ou culturas não-brancas, como 
os indígenas, por exemplo. O professor entrevistado, por sua 

                                                                                                      
comunidade já o havia julgado previamente, conforme relatos do grupo 
de pesquisa, que acompanhou o caso de perto. 
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vez, afirmou que as mídias podem sensibilizar pessoas e 
governos e, por isso, tem a responsabilidade de discutir assuntos 
importantes como esse, de mudar algumas perspectivas e 
debater. O professor busca mostrar o papel social do jornalista e 
se pergunta como o jornalismo pode abordar o tema do suicídio 
de forma mais humana e sensível. A discussão final do vídeo é 
sobre a imprensa que não fala sobre o assunto por medo de 
propagar casos. A apresentação termina com alguns dizeres 
colocados pelo coordenador de que as mídias não trabalham o 
assunto, apenas informam pontualmente. 

O coordenador então pede que os alunos comentem. Um 
aluno fala que percebe a falta de discussão sobre o tema nas 
mídias e também em outros ambientes, como a escola. Afirma 
que as notícias não trazem especialistas para discutir o tema e 
tampouco falam sobre como prevenir, ou o que fazer para 
evitar, apenas expõe o caso. Outro aluno diz que parece que a 
mídia acha que suicídio é contagioso, mas que essa doença não é 
assim, é mais complexa. Completa afirmando que as mídias se 
acovardam para não trabalhar o tema, querem só informar o que 
aconteceu. Uma terceira manifestação veio de uma aluna que 
disse que entende porque as mídias não mostram, porque tem 
medo de não conseguir frear novos casos, como conter o que 
vem depois. 

O coordenador afirma que não existe comprovação 
científica de que isso aconteça, mas levanta o contraponto de 
que quando algum famoso se suicida e é noticiado, outras 
pessoas fazem o mesmo. Se esse é o caso, como tratar o tema de 
forma consciente, como as mídias deveriam abordar, instiga. Só 
não falar não faz desaparecer o problema, afirma ele, tratar 
como um tabu não resolve, e conta mais casos de cunho 
pessoal, de pessoas próximas a ele. 

Parece ser difícil para os alunos responderem à pergunta de 
como as mídias devem fazer, como o jornalista deve se 
comportar. O coordenador afirma que as coisas já estão 
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melhorando e que com o “setembro amarelo” e outras ações, a 
prevenção já começa a ser trazida para a discussão nas mídias 
jornalísticas. Para ele, essa seria a melhor maneira, falar da 
prevenção. 

Um aluno pede a palavra e fala sobre a depressão como 
principal causa dos casos de suicídio e descreve a complexidade 
do tema, e como devem ser os sentimentos de pessoas instáveis 
emocionalmente. Surpreendentemente maduro para falar da 
questão, o jovem claramente conhecia de perto a doença, o que 
foi confirmado quando o coordenador perguntou se ele tinha 
alguém próximo que sofria com isso e a resposta foi afirmativa. 
Um outro aluno pergunta sobre quais seriam as dificuldades dos 
jornalistas na hora de escrever reportagens como essa. O 
coordenador explica que há uma espécie de pacto de silêncio nas 
redações e que, na sua visão, não é construtivo, pois não auxilia 
na prevenção, não faz com que os jornalistas cumpram o seu 
papel de ajudar o público a compreender as questões. O 
doutorando que nos acompanha aproveita para falar sobre o 
aspecto humano do jornalista, que também se sensibiliza e que 
fica inseguro, às vezes, pois algumas situações são extremas no 
sentido emocional. O mesmo aluno também perguntou sobre 
como a comunidade recebe e lida com essas notícias, e o 
coordenador responde que a maneira de tratar o assunto está 
mudando, não está mais sendo tratado como assunto velado e 
que isso permite que as comunidades também tratem o assunto 
de outra forma. 

O coordenador abre o power point e mostra uma série de 
manchetes e notícias para dar exemplos, afirmando que não se 
pode ser sensacionalista com os casos. Explica que a imprensa 
não pode se calar, que precisa mudar o foco, reforça que deve 
atuar na prevenção, assumindo uma responsabilidade. Neste 
momento, ele entra no caso da morte do Reitor da UFSC e 
relata todo o caso para os alunos, trazendo diferentes matérias 
de diferentes jornais e mostra como a imprensa foi contando o 
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caso, dia após dia, detalhadamente. Dá ênfase para a escolha de 
palavras nas manchetes, como “achado morto”, e ressalta que 
apenas uma manchete trazia a palavra “suicídio”. Questiona os 
motivos de se evitar a palavra “suicídio” e reflete sobre a 
tentativa de suavizar o caso com essa escolha. 

Neste momento, ele traz a entrevista com as psicólogas 
(feita pelas voluntárias do grupo), que afirmam que as mídias 
devem divulgar os casos, mas não de forma sensacionalista. O 
desafio é, antes de divulgar entender o contexto, a realidade das 
pessoas através de mais de uma fonte de informação. Nesse 
momento, os alunos parecem atentos ao caso, mas não se 
manifestam. 

O coordenador tenta instigar que os alunos falem e 
pergunta como tratam do tema no dia a dia. Um aluno traz dois 
casos pessoais, de pessoas próximas a ele, que se suicidaram. 
Segundo ele, teve uma nota no jornal local, mas o assunto nunca 
foi debatido na cidade, nem na comunidade. O segundo caso é 
de um marido (não especificou grau de parentesco com ele) cuja 
mulher se suicidou e ele escreveu uma carta sobre como ele 
sobreviveu a isso. Ele acha que essas manifestações poderiam 
ser uma mudança importante se divulgadas e dada a devida 
atenção. 

 Como não houve comentários sobre o caso do Reitor, o 
doutorando toma a palavra para discutir sobre o papel que os 
jornalistas desempenharam nesse caso, afirmando que tiveram 
responsabilidade por condená-lo previamente e por divulgarem 
informações inverídicas e não verificadas, e que até hoje não se 
retrataram. Falou ainda das consequências dos erros que podem 
ser cometidos no jornalismo, que podem custar caro para 
algumas pessoas. O coordenador complementa o que está sendo 
dito falando sobre a difamação, explicando o que é e como pode 
ocorrer, por exemplo, quando jornalistas passam informações 
sem as verificar previamente, assumindo que a fonte é crível, 
sem averiguação. 
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De forma geral, os alunos se mostraram atentos e 
participativos. Casos de desatenção puderam ser observados, 
como desenhar nos cadernos enquanto a discussão acontecia, 
mas eram pontuais. A turma de alunos parecia interessada e 
envolvida, uns mais do que outros. Em conversa com o grupo 
de pesquisa após a oficina, todos consideraram a experiência 
positiva para os alunos e para eles também. Chamou atenção a 
consciência que tinham, mesmo os voluntários, da importância 
de fazer ações de educação para as mídias para desenvolver o 
pensamento crítico, afirmando que poderia fazer a diferença 
para o jornalismo e para o relacionamento das pessoas com as 
mídias. 
 
 
Percepções quanto à crítica das práticas jornalísticas no 
projeto 
 

Como resultado da observação, desde a reunião de 
preparação até a participação da oficina em sala de aula, alguns 
pontos podem ser ressaltados na busca por estabelecer uma 
conexão entre o trabalho de educar para as mídias e o 
desenvolvimento da crítica das práticas jornalísticas.  

As entrevistas realizadas pelo grupo com os jornalistas 
explicando como abordam o suicídio, evidenciando o seu ponto 
de vista enquanto profissionais, questionando os métodos, 
lançam luz sobre algumas das práticas que regem o jornalismo, 
especificamente na questão do suicídio. Ajudam a refletir sobre 
a responsabilidade e o papel social do jornalista, de conscientizar 
e prevenir e, como disse o professor, sensibilizar para questões 
importantes. Começar a oficina trazendo a voz do profissional 
contextualiza a questão sob esse ponto de vista, o que traz a 
questão da prática para o centro do debate. 
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Foi possível notar que os alunos percebiam os pontos 
levantados pelos jornalistas quando lhes foi dada a palavra. Eles 
reconheciam algumas lacunas nos conteúdos a que tinham 
acesso, o que evidencia que não são acríticos ao campo. Além 
disso, alguns alunos falam sobre o suicídio em si, suas causas e 
complexidades, o que demonstra que tem conhecimentos sobre 
o assunto e vontade de debatê-lo. 

Ao serem questionados sobre como o jornalismo poderia 
atuar de forma diferente, mais sensível, os alunos não souberam 
responder. Em conversa com o doutorando que nos 
acompanhava, ele ressaltou que não cabe a esses alunos resolver 
as questões do jornalismo, é difícil até mesmo para os 
profissionais da área. A ideia é que tenham mais familiaridade 
com as práticas jornalísticas, não para responder a essa questão, 
mas  saber o que exigir do trabalho. Com o debate estabelecido 
em sala de aula, onde os jornalistas explicam as dificuldades da 
produção e as regras da profissão, talvez fique ressaltado alguns 
aspectos do jornalismo, direcionando o olhar para conteúdos de 
qualidade em meio a tantas informações disponíveis. 

No curso do debate, o interior das redações e o aspecto 
humano do trabalho são trazidos à tona, assim como um reforço 
constante sobre a responsabilidade do jornalismo. Algumas 
dificuldades da profissão são ressaltadas, esclarecendo aos 
alunos o que pode dar errado e o que deve ser exigido dos 
profissionais. O trabalho de mostrar as manchetes, no caso 
específico do suicídio do Reitor da UFSC, mostra o passo a 
passo da construção de um acontecimento jornalístico, desde a 
escolha das palavras e dos termos usados até as possíveis falhas 
de averiguação de informações. Isso possibilita aos alunos ver a 
evolução das informações trazidas e como os veículos foram 
desenvolvendo os fatos. Conhecer esses processos é 
fundamental para poder exercer uma crítica para além de um 
julgamento de valor. 
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Apesar do tema do suicídio estar presente em todo o 
debate, ele serviu como pano de fundo para debater algo 
importante que vai ao encontro do objetivo do projeto, o 
jornalismo. Além de trazer à tona alguns métodos e diretrizes 
que orientam as práticas dos profissionais quando o assunto é 
suicídio e alguns desafios que os jornalistas enfrentam ao relatar 
esses casos, buscaram apresentar uma nova perspectiva, uma 
nova forma de abordar os casos. Identificaram juntos que a 
maneira com que o jornalismo vem tratando os casos não é a 
mais eficaz, no sentido de prevenção, e nem a mais sensível e 
contextualizada. O grupo propõe uma reflexão sobre como 
deveria ser, quais seriam os outros ângulos, como agir de outra 
maneira. Mesmo que os alunos não tenham uma resposta, a 
reflexão está posta. 

Como pode ser constatado nessa observação empírica, 
ações de educação para as mídias, como é o caso do projeto 
“Educação para crítica de mídia em escolas públicas”, propiciam 
uma reflexão crítica sobre as práticas jornalísticas tanto por parte 
dos alunos quanto por parte dos jornalistas envolvidos. Não só 
os alunos têm a chance de conhecer um pouco mais sobre o 
contexto de produção das notícias, quanto os próprios 
jornalistas, durante a preparação da oficina, debatem sobre as 
suas práticas, identificam problemas e apontam novos 
procedimentos ou novas táticas de aperfeiçoamento da 
produção. A crítica que implica conhecer os contextos, as 
estruturas dominantes, e pensar novas possibilidades, de forma 
consciente e autônoma, pode ter espaço nos ambientes 
escolares. 

O pensamento crítico que é o objetivo da educação para as 
mídias, de um questionamento dos valores que regem o 
entendimento, de um olhar atento para as evidências, que 
expande os limites do conhecimento sobre um domínio e que 
considera outras alternativas, desafiando a maneira como o 
assunto foi definido, que suspeita, recusa, escapa e transforma, é 
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estimulado nas práticas observadas. Conforme vem sendo 
trazidos pelos pesquisadores e estudiosos do campo, a educação 
para as mídias pode ser um espaço ativo de atuação do jornalista 
para falar sobre as suas práticas, refletir sobre os processos 
sociais e históricos que compõem as suas abordagens e pensar 
novas maneiras de atuar socialmente. Público e profissionais se 
juntam para desenvolver uma crítica às práticas jornalísticas que 
auxilie o público a compreender melhor o trabalho do jornalista, 
aumentar a confiança e o discernimento entre os conteúdos 
disponíveis e intervir nas instâncias de produção, exigindo 
outras abordagens, mais atentas e sensíveis às necessidades 
sociais. 
 
 
Referências 
 
BUARQUE, Daniel. Brasil é 2º país com menos noção da própria 
realidade, aponta pesquisa. Folha de São Paulo, Mundo, 06 dez. 2017. 
 
BUCKINGHAM, David. Going critical: on the problems and the 
necessity os media criticism. 2018. 
 
BUCKINGHAM, David. The media education manifesto. Cambridge, UK: 
Medford; MA, USA: Polity Press, 2019. 
 
BUTLER, Judith. O que é crítica? Um ensaio sobre a virtude de 
Foucault. The Political: Readings in Continental Philosophy. Londres: Basil 
Blackwell, 2002. 
 
DUFFY, Bobby. Brasileiro, um perito do erro. Zero Hora, Caderno 
doc. 31 de março e 1º de abril de 2018. 
 
EUROPE UNION. A multi-dimensional approach to desinformation: report 
of the independent High level Group on fake news and online 
disinformation. Europe Union, 2018. 



 

230 

FERNÁNDEZ, Nuria. Como as ‘fake news’ podem ser um incentivo 
à ‘alfabetização midiática’. NEXO, João Paulo Charleaux, 2018. 
 
FOUCAULT, Michel. Qu’est-ce que la critique?. Bulletin de la Société 
Française de Philosophie, Paris, t. LXXXIV, année 84, n. 2, p. 35-63, 
avr./juin. 1990. 
 
IPSOS MORI. Os perigos da percepção. 2017. 
 
PINTO, Celi. Brasileiro, um perito do erro. Zero Hora, Caderno doc. 
31 de março e 1º de abril de 2018. 
 
VIACAVA, Keitiline. Brasileiro, um perito do erro. Zero Hora, 
Caderno doc. 31 de março e 1º de abril de 2018. 
 
WARDLE, Claire. Information disorder: toward an interdisciplinary 
framework for research and policy making. Council of Europe, 2017. 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

AUTORIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





 

 
 
 
 
 

A estratégia da invisibilidade em 
O Dia: contribuição para o estudo do 
pseudônimo no jornalismo brasileiro 
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Karine Moura Vieira 
 
 

A invisibilidade é uma das arestas da autoria jornalística. Até 
meados do século XX, o jornalista abdicou da autoria, sob o 
signo da objetividade. Nesta posição, deu autoridade às fontes, 
citações e provas. Já sob identidade, real ou falsa, no mesmo 
período, o jornalista se manteve à sombra do projeto editorial e 
do contrato fiduciário entre as mídias e os seus leitores. Mais 
recentemente, o reconhecimento formal do autor com a 
assinatura dos materiais jornalísticos se tornou um dispositivo 
que refrata a objetividade ao relacionar a identidade à 
possibilidade de revelar na notícia efeitos de sentido dos valores 
pessoais do jornalista. 

Poder-se-ia reconhecer na autoria jornalística e, por 
antonomásia, na assinatura, um lugar singular: não se trata, 
seguramente, de um autor nos moldes da literatura. No caso do 
jornalismo o suporte do coletivo no processo de produção das 
notícias é uma necessidade da prática, onde o trabalho do 
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repórter não se constitui sozinho, mas na articulação com outros 
produtores, editores, revisores. Porém, para o leitor essa 
perspectiva não se dá de forma clara, já que a referência sobre a 
matéria está na assinatura do repórter. Ao refletir sobre o que é 
um autor? Foucault, mesmo sem referir-se ao jornalismo, 
vinculou à autoria a consistência da prática coletiva, no conceito 
de “função-autor”, um lugar vazio, que será ocupada por 
indivíduos diferentes, que não podem ser considerados como o 
fundamento originário e único da autoridade dos escritos. 

Nos estudos literários, o autor é percebido a partir da 
posição que assume no discurso em diferentes instâncias e 
nuances, a partir de uma perspectiva relacional. Bakhtin (1992), 
por exemplo, trabalha o “autor-criador” distinguindo do “autor-
pessoa” e a questão do dialogismo na qual a existência do “eu” 
pressupõe um diálogo com os outros e sem os quais não se 
pode definir como tal. Barthes (1968) discorre sobre o 
desaparecimento do autor, propondo a sua morte, a partir da 
ideia de que a escrita anula a voz que a escreve, com uma perda 
da identidade e a narrativa que se constitui como obra na leitura, 
ou seja, a partir do leitor. Para Barthes, autor e leitor estão 
equiparados na configuração do texto, são produtores do 
mesmo e, portanto, escritores. “[...] sabemos que, para devolver 
à escritura o seu futuro, é preciso inverter o mito: o nascimento 
do leitor deve pagar-se com a morte do autor” (Barthes, 1968, p. 
70). Retomando a perspectiva de Foucault (2001), as noções de 
autoria de Barthes (1968) e Bakhtin (1992) podem ser vistas 
como perspectivas do conceito de função-autor, enquanto 
“característica do modo de existência, de circulação e de 
funcionamento de certos discursos no interior de uma 
sociedade” (Foucault, 2001, p. 14). Nesses conceitos, a noção de 
alteridade se articula como prerrogativa para existência deste 
sujeito – na dialética entre a singularidade e alteridade da sua 
existência, manifestada na escrita, na sua relação e percepção 
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com outras entidades textuais e nas posições que esse sujeito 
assume na prática como autor. 

No caso específico da prática jornalística, a disciplina do 
campo e os interesses da organização, se sobrepõem em 
diferentes graus à figura do criador individual, à medida que o 
jornalismo é uma atividade de natureza humana e social, 
mediado pela subjetividade de cada um de seus sujeitos-
produtores e resultado do trabalho coletivo de vários sujeitos 
enunciadores (Pedroso, 2003). Assim, em seus diferentes usos 
ao longo da história das mídias, a assinatura ou o seu oposto, a 
invisibilidade do autor, são constituídos por um fluxo de fala 
historicamente determinado e não individualizado que pode 
apontar tanto para a responsabilidade legal do veículo como 
manifestar que foi um indivíduo de reputação e valores 
particulares que escreveu a notícia (Schudson, 2010; Barnhurst, 
Nerone, 2001). 

Os estudos anglo-saxões reduzem a assinatura à forma em 
que se apresenta em uma linha, denominada byline, que precede 
o lead. No século passado, a autoria jornalística foi estudada por 
Schudson (1978) e Ogan et al. (1975), que verificaram que o 
jornal norte-americano New York Times deu crédito com maior 
intensidade na primeira página aos seus jornalistas nos anos 
1920 e 1930. Reich constatou a evolução da autoria nas páginas 
internas do NYT e no The Times de Londres em um processo de 
quatro fases: 1) ausência, quando as matérias eram atribuídas a 
uma voz anônima de autoridade; 2) presença compartilhada, 
quando a assinatura era parte das metas organizacionais; 3) 
presença relativa, quando o crédito era concedido de maneira 
seletiva; e 4) presença massiva, quando houve perda de controle 
sobre o crédito seletivo devido à pressão do jornalista por fama. 

Como a mecânica da autoria encontra pouca ressonância 
nos estudos de jornalismo no Brasil, nossa tentativa de 
compreender a invisibilidade autoral, combina pesquisa 
bibliográfica conceitual, para proporcionar um enquadramento 
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teórico ao fenômeno, e análise do discurso de um jornal de 
Teresina, capital do Estado do Piauí, no Nordeste brasileiro. O 
estudo de caso que se delineia nas próximas linhas se dedica a 
autoria falsa (fake byline), o pseudônimo, como uma das arestas 
da autoria jornalística. 

Trata-se de um episódio restrito, situado em uma estreita 
faixa de tempo onde alguns exemplos evidenciam um rico jogo 
discursivo de ocultação e revelação do jornalista que se vale do 
pseudônimo em circunstâncias que não foram totalmente 
esclarecidas na época. Tal analítica explora em minúcia os 
jornais em suas condições históricas de produção, i.e., na 
acepção foucaultiana de “monumentos” (Marocco, 2004). As 
operações de análise, no nível discursivo, desdobram os 
enunciados e as relações enunciativas que se formulam no 
interior do conjunto de discursos que podem oferecer pistas 
ricas e interessantes, apesar de restritas a um caso, para os 
estudos voltados ao fenômeno. 

O pseudônimo, segundo Reich (2010, p. 715) foi usado na 
imprensa norte-americana e inglesa, quando o jornalista 
pretendia se proteger de retaliações ou por razões políticas. A 
adoção de uma identidade falsa foram adotados na imprensa 
brasileira desde o período em que a presença de literatos na 
produção jornalística era significativa. Aparecida Maria Nunes 
(2010) refere-se à condição histórica e social vivenciada pelos 
escritores do final do século XIX e início do século XX que, na 
busca de “êxito social” através da função pública, preferiram 
fazer uma separação da vida civil do mundo das letras, um 
antagonismo entre atividade literária e ofício público, que só 
arrefeceu quando o jornalismo se consolidou no Brasil, com 
melhores condições de trabalho para os intelectuais. 

Brito Broca (1992) (apud Nunes, 2010, p. 70), diferencia o 
grupo de escritores brasileiros entre aqueles pertencentes à 
geração naturalista parnasiana dos escritores românticos. Para 
estes, o êxito social através da função pública era mais 
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importante, de maneira que o uso do anonimato ou do 
pseudônimo foi um subterfúgio para manterem oculta sua 
verdadeira identidade no trabalho literário e no jornalístico. Já os 
escritores naturalistas e parnasianos aspiravam vencer nas letras 
e, para tanto, consideraram a imprensa um meio importante de 
veiculação de suas ideias e reconhecimento público, mas não 
deixaram de adotar o pseudônimo. Olavo Bilac, Machado de 
Assis, Manuel Antônio Bandeira, José de Alencar foram 
escritores que assinaram textos na imprensa com nomes 
fictícios, com a justificativa de que a exigência de um texto bem 
escrito, sem imperfeições e incoerência, era incompatível com a 
rotina de trabalho no jornalismo, cuja demanda de matérias 
escritas para serem publicadas nos diferentes órgãos era alta. 

Maria Aparecida Nunes (2010) destaca, também, o 
pseudônimo como alternativa dos escritores que pretendiam 
resguardar a verdadeira autoria, sobretudo, nos textos em que o 
palavreado era carregado de insulto, calúnia e injúria. Com a 
imprensa já consolidada no século XIX, a prática usual do 
pseudônimo era associada à ideia de liberdade de imprensa e à 
possibilidade de debate das questões políticas partidárias que 
esta possibilita nos jornais. 

No século XX, mesmo depois da incorporação da primeira 
Lei de Imprensa brasileira, promulgada a 31 de outubro de 1923, 
que proibia o uso do pseudônimo, a prática continuou em 
alguns jornais. Na interface com a criação literária, Paulo Barreto 
ocultou-se sob mais de dez pseudônimos para apontar as 
peculiaridades do seu trabalho como repórter: o andarilho, o 
perambulador de ruelas ou o dândi dos salões. Como João do 
Rio, marcou o início da reportagem brasileira e de uma categoria 
profissional, o repórter, “misto de impossibilidade e 
sensibilidade” (apud. Medina, 1978, p. 63). Nelson Rodrigues 
criou dois pseudônimos femininos para publicar seus folhetins 
nos jornais. Suzana Flag, filha de canadense e francesa, se 
aventurou pelo gênero melodramático. Em 1949 nasceu Myrna, 
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a “Alma Irmã” que tinha uma coluna de (desa)conselhos 
amorosos em que respondia perguntas de leitoras desiludidas. 
Os 43 textos publicados na coluna Myrna Escreve, no Diário da 
Noite, foram reunidos em 2002 no livro Não se pode amar e ser feliz 
ao mesmo tempo (Companhia das Letras). Clarice Lispector 
delegou a responsabilidade das crônicas publicadas no jornal ao 
pseudônimo “Teresa Quadros”. 

No Piauí, nos jornais das décadas de 1950 e 1960, é 
significativo o número de matérias publicadas pelos órgãos de 
imprensa de Teresina assinadas com pseudônimos. Um destes 
órgãos é o jornal O Dia, fundado em fevereiro de 1951. Em O 
Dia, os pseudônimos eram invenções do fundador e diretor 
Raimundo Leão Monteiro, e tinham duas funções. Presume-se 
que a primeira delas, na linha exposta por Reich, era diretamente 
relacionada com as contendas político-partidárias em que o 
jornal se envolvia e com as “malquerenças alheias”. A segunda 
função alçou o pseudônimo à ferramenta estratégica de 
conquista do leitorado, com enquetes para descobrir o nome 
por trás do pseudônimo. Neste cenário, o veto legal ao 
anonimato não constrangia os jornalistas que relatavam as 
represálias sofridas como dificuldades de um ofício ainda pouco 
regulado, que se fazia na prática. No mesmo espaço que 
inventariavam “a realidade diária”, os jornalistas, ocultos 
igualmente por pseudônimos, fizeram circular princípios, regras 
e procedimentos do jornalismo. 
 
 
O jornal e seus jornalistas 
 

O jornal O Dia teve a sua primeira edição impressa no dia 
01 de fevereiro de 1951. Publicado em tamanho tablóide, 
inicialmente o jornal era um matutino dominical, composto por 
quatro, seis ou até oito páginas. Mais tarde, passou a circular nas 
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quintas-feiras e aos domingos e possuía dez ou doze páginas, em 
que eram publicadas notícias, artigos, crônicas, coluna social, 
cartas do leitor, matérias pagas e publicidade. Quase sempre o 
jornal elegia a vida política partidária e as ações dos políticos 
como acontecimento. A vida política e as desavenças entre as 
duas maiores agremiações políticas do Piauí (PSD e UDN) 
foram o principal alimento de sustentação das suas colunas. 

“Órgão independente, político e noticioso”, O Dia 
estampava as palavras de ordem que resumiam a linha editorial 
na primeira e na última páginas. Desde a primeira edição, o 
termo independente fazia alusão à independência financeira dos 
partidos políticos, que o diferenciava de outros jornais que 
circulavam em Teresina no mesmo período. O jornal era 
mantido com venda avulsa e publicidade. 

Com pretensão de fazer jornalismo apartidário, invocava os 
critérios de imparcialidade e objetividade que seguia no 
noticiário. N’O Dia, “registra[va-se] o fato e comentários com 
imparcialidade habitual, normas traçadas para todas as secções” 
(O Dia. Teresina, 11 jan. 1953, ano II, n. 102). Para reforçar o 
propósito, o jornal salientava a importância do seu papel no 
desenvolvimento de uma imprensa veiculadora da verdade, 
comprometida com a posição de “órgão pioneiro da imprensa 
independente”, aspecto que o diferenciou dos demais jornais de 
Teresina da década de 1950. Na prática, porém, os redatores não 
separavam as informações de suas opiniões pessoais. 

Escrever de forma objetiva era um ideal na década 1950, 
que repercutia em O Dia numa ideia particular de objetividade, 
limitada ao entendimento de relatar a verdade dos fatos, sem 
que, muitas vezes, fosse suprimida a carga opinativa na 
apresentação dos acontecimentos. Nem mesmo essa objetividade 
particular se refletia na prática adotada pelos jornalistas que 
acompanhavam o ideário dos partidos UDN e PSD, com os 
quais as empresas e/ou os próprios jornalistas, estavam 
comprometidos. Os jornalistas de O Dia se consideravam 
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orientadores da opinião pública e se diziam criteriosos na defesa 
e na censura ao governo, como também aos homens públicos 
em geral, pois “todo jornal político muito apaixonado 
transforma-se em panfleto ou pasquim” (Silva, Cunha e. 
Grupismo. O Dia. Teresina, 22 jul. 1951, ano I, n. 25, p. 2). Com 
base neste discurso, eram enumerados os deveres do bom 
profissional. O jornalista deveria “vencer a resistência interna 
que lhe opõem os amigos, os próprios interesses econômicos, a 
linha jornalística do órgão em que escreve [...]”. 

A rotina de trabalho era uma “batalha diária” em que se 
multiplicavam as dificuldades do “pobre jornalista” que tanto 
cede e se curva, para fazer o quê? A questão foi apresentada por 
um articulista que assinava com o pseudônimo Iapocuí. Desde o 
título da matéria, ele duvidava que a resposta à indagação fosse 
“oposição construtiva”, que exigiria dele “verdadeiras acrobacias 
mentais” para não atingir os interesses dos “clãs locais”: 

 
Oposição Construtiva? 
Iapocuí 
Não desejamos insistir sôbre o predomínio que a imprensa, 
boa ou má, exerce na formação da opinião pública. Neste rápido 
comentário pretendemos, apenas, focalizar, através das 
lentes piauienses, alguns ângulos nos quais o jornalista 
figura no primeiro plano. 
Poucos, fora dos que militam na Imprensa, têm uma noção exata 
da batalha sustentada pelo jornalista. Afora o trabalho intelectual 
que, além dos tropeços comuns a esta atividade, requer, do 
jornalista, uma sintonização permanente e funcional com a 
realidade diária, deve, êle, vencer a resistência interna que lhe 
opõem os amigos, os próprios interesses econômicos, a linha 
jornalística do órgão em que escreve... Se é local, o assunto que 
deseja abordar, quase sempre são atingidos os interêsses 
do – Clã familial ou político, exigindo dêle, verdadeiras 
acrobacias mentais antes de ser exposto aos leitores. Se o tema é 
de caráter político e fere o mandonismo local, multiplicam-
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se as dificuldades do pobre jornalista que, dispondo de 
informes mais precisos e possuindo melhor visão de 
conjunto, meramente deseja servir aos seus leitores. 
É difícil e ingrata a tarefa do jornalista! Por isto que tanto 
cedem e se curvam! [grifos meu] (Iapocuí. Oposição 
construtiva? O Dia. Ano III. Teresina, 19 abr. 1953, n. 
116, p. 1). 
 

Na década de 1950, a questão em torno do papel dos 
profissionais de imprensa se acentuou, sobretudo depois da 
criação da Associação dos Jornalistas Profissionais do Piauí 
(APJP). De acordo com o jornalista Cunha e Silva, em 1952, já 
existia uma “[...] plêiade de jornalistas em inteira comunhão de 
sentimentos e aspirações [...]” (Silva, Cunha e. A nossa 
imprensa. O Dia. Teresina, 24 fev. 1952, p. 2) e um sentimento 
de classe entre os profissionais do jornalismo que desfrutavam 
de certo prestígio no meio social e político do Piauí. A crítica em 
torno das práticas jornalísticas centrava-se na conduta do 
redator em negar a profissão por agir com incoerência entre o 
que dizia, pensava e escrevia. 

O jornalista Cunha e Silva (1952) avalia que na década de 
1950, no Piauí, já existia um grupo de “jornalistas de elite”. 
Entretanto, a redação d’O Dia, assim como os demais órgãos de 
imprensa existentes em Teresina no mesmo período, era 
ocupada por profissionais sem formação em jornalismo1. Pode-

                                                 
1
 Até a segunda metade do século XX, os jornalistas diplomados na 

especialidade era uma “espécie rara”, como afirma Traquina (2005, p. 
115). No Brasil, a profissão de jornalista só foi regulamentada em 1969, 
pelo Decreto-lei 972, que torna a atividade privativa aos bacharéis em 
jornalismo para atuarem na função de redatores, repórter, noticiarista, 
arquivista e revisor, tanto em jornais como em assessorias, rádio e TV 
(Lage, 1987, p. 58). No Piauí, o primeiro curso de Comunicação Social com 
habilitação em Jornalismo foi implantado em 1982, na Universidade 
Federal do Piauí. E mesmo com a formação dos primeiros bacharéis em 
jornalismo e sua entrada nas instituições jornalísticas já existentes; 
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se observar que desde a instalação das primeiras tipografias em 
solo piauiense, no século XIX, a função de jornalista foi 
ocupada por militantes políticos (Rêgo, 2001). O seleto grupo 
que praticava o jornalismo pertencia aos grupos familiares de 
condição socioeconômica privilegiada e que detinham o poder 
político a partir da formação de redes familiares, estratégia utilizada 
pela elite colonial e imperial para se manter no poder através dos 
casamentos e da concentração de terra (Brandão, 1995). 

Políticos, literatos, poetas, intelectuais, bacharéis, 
professores e estudantes secundaristas continuavam escrevendo 
as notícias que foram publicadas nos jornais editados nas 
décadas de 1950 e 1960, em Teresina. A profissão do jornalista 
só foi regulamentada no Piauí, no início da década de 1930, com 
o surgimento da Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e, no 
Piauí, da Associação Piauiense de Imprensa (API), em 1934. 
Vindo a aparecer o Sindicato dos Jornalistas Profissionais do 
Estado do Piauí apenas nos anos 1950. Todavia, Anísio Brito 
(apud Pinheiro Filho, 1997) se arrisca em afirmar que até a 
primeira década do século XX, o jornalismo no Piauí, não teria 
feito profissionais. A assertiva levantada por Anísio Brito 
decorre da própria inconstância dos jornais piauienses, de 
surgirem e desaparecem segundo os interesses dos grupos 
políticos mantenedores do órgão de imprensa.  

Pode-se assegurar que os primeiros profissionais do 
jornalismo no Piauí, o fizeram de modo experimental. O 
aprendizado na rotina diária da redação foi incorporado às 
páginas do jornal onde seguidamente os jornalistas escreviam 
sobre a função “precípua da imprensa livre” e sobre o saber que 
se ganhava autonomia. 

Na edição de 07 de junho de 1953, um dos colaboradores 
do jornal refletiu sobre as dimensões do saber jornalístico. Pena 

                                                                                                      
intelectuais, literatos, professores de diferentes áreas do conhecimento e 
políticos continuaram frequentando a sala de redação dos jornais. 
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e imprensa livre era uma relação necessária ao esclarecimento 
das multidões, cuja ignorância “permite a sobrevivência de 
governichos prepotentes e inoperantes, e de representantes 
incapazes e absorventes, eleitos por uma maioria de votantes 
inadvertida e mistificada”. O que Kant ([1784], 2008, p. 12) 
atribuía aos “eruditos”, no exercício de sua função pública, 
Claudius espera do jornalista. 

 
Ratificando trincheiras 
Claudius 
Quem escreve para o povo deve ser claro e honesto, na emissão de 
conceitos sobre fatos e pessoas, como, por outro lado, deve 
utilizar-se, tanto quanto possível, de uma linguagem comedida e 
serena, que é, em suma, preceito da mesma honestidade. Todavia, 
não se procure confundir com excessos condenáveis, 
gerados de ódios incontidos ou de paixões turbulentas, 
incompatível com a razão, aquilo que é, apenas, calor da 
repulsa e veemência de expressões, no apontar vícios e 
viciosos à condenação pública. 
Se, para bem ressaltar a verdade, é legítimo carregar nas côres 
da mentira e ferretear a fronte do mentiroso jornalista sente-se 
obrigado, não raro, a transformar a pena em lanceta e calcá-la forte 
nas mazelas de politiqueiros tartufos e filauciosos, na convicção 
de que não há castigo moral que supere os delitos contra 
a cousa pública, os atentados contra os direitos, a 
liberdade e a boa fé do povo. Até porque o silêncio, mantido 
diante do crime, dá viso de participação do mesmo, e a 
conivência, que se tenha com os maus, inquina de 
insinceridade qualquer espécie de elogio que se teça aos bons. Sem 
ânimo para condenar, tudo se poderá fazer na vida, 
menos justiça. 
Numa democracia incipiente como a nossa, ainda com tendências 
ou laivos do absolutismo, a função precípua da imprensa livre é 
esclarecer o povo, certo, como é, que só a ignorância de 
multidões permite a sobrevivência de governichos 
prepotentes e inoperantes, e de representantes incapazes 
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e absorventes, eleitos por uma maioria de votantes 
inadvertida e mistificada, senão mesmo subornada à falta 
de esclarecimento. E ao jornalista que milita nesta imprensa, 
impõe-se coragem para pisar os espinhos da profissão, reclamando 
providências descuradas, causticando descôco [sic.] e despotismo de 
governantes ou desmascarando oportunistas de poder, sempre a 
serviço, enfim, da coletividade, quando lhe seria mais cômodo, 
se o movesse o interêsse próprio, agradar aos poderosos 
do dia, incensando-lhe a vaidade ou simplesmente silenciando os 
seus embustes e falcatruas. De certo que serão muitos os 
tropeços para poucas compensações dessa atitude 
corajosa e, nos tempos que correm, contam-se pelos dedos da 
mão, os que preferem o sacrifício de uma luta incerta às delícias de 
uma vida fácil, que, para êles, custaria apenas algumas 
curvaturas na espinha ou um pouco mais de sabujice. 
Os maus políticos, com o seu cortejo de parentela e 
apaniguados, são como as ervas daninhas, que se 
alastram no terreno sem amanho, impedindo a vegetação 
de árvores robustas e frondosas. E a imprensa independente, 
propagando idéias sãs e criticando com desassombro, age tal a 
enxada e o facão na limpeza da terra, extirpando pelas raízes, os 
cardos e mata-pastos para vingar a boa semeadura. Não se 
acoime, pois de intuitos demagogos, ao jornalista quando 
usa de frases candentes, brotadas da revolta intima que 
lhe desperta o defrontar-se com o embuste e o 
embusteiro, a impudência e o impudente, o ludibrio e o 
ludibriador, a desonestidade e o desonesto. [...] 
Dentro, nessa norma de apreciação dos homens e dos 
fatos públicos de nossos dias, em que nos situamos, 
continuaremos daqui, das colunas dêsse órgão pioneiro da 
imprensa independente de nossa terra, a causticar êrros e deslises 
dos responsáveis pelo bem público, a rasgar o embuço dos 
embuçados e a desnudar os farsantes da política, para 
que o povo conhecer e esmagar na ocasião oportuna, 
com o guante de seu voto livre. [grifos meu] (Claudius. 
Ratificando trincheiras. O Dia. Teresina, 7 jun. 1953, ano 
III, n. 123, p. 1; 10) 
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No mesmo texto, Claudius defende a honestidade do 
jornalista no exercício da profissão e na construção da notícia. 
Ratificando as diferenças entre as instituições jornalísticas 
existentes em Teresina, no mesmo período, o articulista d’O Dia 
defende que na imprensa livre e independente dos partidos 
políticos, o jornalista tem a obrigação de ser objetivo para 
denunciar os erros e deslizes dos responsáveis pelo bem público 
e agir a serviço da coletividade. 

Apesar de Claudius expor argumentos que considera 
importante para a prática jornalística, não há nenhuma 
referência concreta à prática do pseudônimo pelos jornalistas de 
Teresina como uma estratégia de invisibilidade. A questão em 
torno da autoria e da responsabilidade pelo conteúdo publicado 
em um texto por aquele que assina uma matéria no jornal, não 
foi contemplada no discurso jornalístico da época, assim como 
em muitas outras matérias do jornal O Dia de 1950 e 1960 que 
foram analisadas. Embora a ênfase do dever do jornalista no 
exercício da liberdade de imprensa e da democracia apareça 
desvinculada do direito de anonimato, que já era proibida por 
lei, pode-se inferir que houve uma preocupação do jornalista, e 
do proprietário do jornal O Dia, em proteger-se com um nome 
falso, destituindo de si o ônus da responsabilidade de seu texto. 

Sem que fosse questionada a ilegitimidade de se usar 
pseudônimo no jornal nos anos 1950, a opinião era associada à 
livre manifestação de pensamento, principalmente, quando os 
jornalistas se propunham a analisar o fato político piauiense. 
Como as críticas em torno da ação dos chefes do executivo 
estadual e municipal eram feitas de forma explícita, o 
pseudônimo nestas matérias pode ter sido uma estratégia 
adotada pelo proprietário do O Dia e “aceita” pelos jornalistas a 
fim de proteger o órgão e seus redatores das possíveis 
consequências jurídicas da difusão do texto. No jornal O Dia, o 
emprego do pseudônimo, foi uma invenção do seu proprietário 
Raimundo Leão Monteiro, apelidado de “Mundico Santídico”. 
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Invenções de Mundico 
 

No jornal O Dia o uso do pseudônimo teve início em 1952. 
A maioria das matérias assinadas com pseudônimo discorriam 
sobre o fato político piauiense e a prática jornalística do período. 
Nesse momento, no Brasil, há registros de uma imprensa 
popular associada a nomes de políticos, que constitui, 
simultaneamente, um jornalismo francamente político (Rangel, 
2006, p. 2). No caso do jornal O Dia de Teresina, a política era o 
principal tema de suas matérias, repletas de opinião e juízo de 
valor, indicavam o posicionamento do dono do jornal, posto 
que os artigos entregues pelos colaboradores e jornalistas ao 
proprietário do órgão, eram publicados na íntegra. Arimatéia 
Tito Filho, que escrevia para o jornal, comenta que a produção 
que ele entregava sem assinatura era publicada com “nomes 
esquisitos”, inventados pelo diretor e proprietário do jornal 
Raimundo Leão Monteiro, o Mundico Santídio. 

 
Dele participamos na qualidade de colaborador, da 
mesma forma que Pedro Conde, Valdemar Sandes, 
Olimpio Costa e outros, cada qual no seu devido tempo. 
Mundico Santídio publicava os artigos com pseudônimo. 
A gente fornecia os comentários sem assinatura, mas 
circulavam com nomes esquisitos (Desidério Quaresma), 
alatinados (Petrus Mauricius), à moda russa (Edgaroff) e 
de maneiras outras da invenção de Mundico. (Tito Filho, 
1990). 
 

Além destes, Barão das Pubas, Iapocuí, H. Firmeza, Claudius, 
Januário Barrense do Papôco, Rajá-Mi, H. Firmeza etc. foram 
pseudônimos encontrados nos textos jornalísticos. O artífice da 
estratégia mantinha boas relações políticas com os 
correligionários dos diferentes partidos, assim como desfrutava 
de prestígio e poder de mando no Piauí. Destarte, a 
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invisibilidade assumida pelos jornalistas d’O Dia, parece ter 
atendido mais aos interesses ou à imposição do proprietário e 
diretor do jornal Raimundo Leão Monteiro do que a tão 
propalada proposta editorial diferenciada. Monteiro “recebia os 
artigos feitos pelos colaboradores, não cortava uma linha dos 
escritos e nunca impediu que poupássemos as figuras 
governamentais, mesmo daqueles que lhe forneciam 
publicidade. Entretanto, “costumava dizer: artigo assinado, 
assinado está, logo...” (Tito Filho, 1990). 

O motivo pelo qual o diretor de O Dia decidiu publicar os 
textos com pseudônimos nunca foi esclarecido. Entretanto, ao 
nominar o autor de uma matéria com um pseudônimo, era ele 
quem passava a responder pelas futuras contestações e queixas. 
As edições publicadas na década de 1950 e na década seguinte 
evidenciam que o pseudônimo foi associado à posição partidária 
dos intelectuais de formação acadêmica, que faziam uso da 
imprensa local para estabelecerem verdades e conceitos, 
afinados com os critérios de regularidade do lugar institucional 
de onde falavam.  

Na matéria publicada na edição de 18 de janeiro de 1953 
“Meu nome”, o jornalista que se assina Disidério Quaresma 
descreve a perseguição judiciária que sofreu atribuindo-a mais a 
preconceitos contra o seu pseudônimo do que ao rigor da lei e 
aos “leves comentários políticos” contra a atuação do Prefeito 
de Teresina, à época, o udenista João Mendes Olímpio de Melo.  
O pseudônimo, segundo Disidério, “boliu os nervos do prefeito 
e de alguns vereadores” e ele, Disidério Quaresma, acabou 
sendo mais perseguido do que outros jornalistas “com nomes 
mais pomposos”.  

 
Meu nome 
Disidério Quaresma 
Tenho para mim que a perseguição judiciária de que 
estou sendo vítima é menos pelos leves comentários 
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políticos que venho publicando, do que pela ojeriza que 
causa o meu nome. Outros escribas de nomes mais 
pomposos, fazem ataques mais sérios e nada sofrem.  
Sem dúvida meu nome é rebarbativo e tem me custado 
não poucas antipatias e embaraços na vida. Esclareço 
que ele proveio de meu padrinho de batismo, que se 
chamava Desidério, e do fato de eu ter nascido no 
décimo terceiro dia da Quaresma. Há muitos Desidérios 
no Piauí e os Quaresmas abundam na zona das Pubas de 
onde sou. Parece que a associação de dois nomes boliu 
com os nervos delicados do prefeito João Mendes e de 
alguns vereadores de cor políticas e racial misturadas. 
Seja como for, não estou resolvido a mudar de nome. 
Afinal, que disse eu? Apenas que o prefeito da 
Primavera2 é jeitoso e alguns vereadores, ajeitáveis. 
Poderia ter dito mais e me expandido sobre o bâcanal da 
administração do município. O melhor é a gente dizer 
logo tudo de uma vez. É o que hoje vou tentar fazer. 
Desgraça pouco é liquinho. [...]. (Quaresma, Disidério. 
Meu nome. O Dia. Teresina, 18 de janeiro de 1953, ano 
II, n. 103, p. 1). 
 

O anonimato era inconstitucional, mas nem esse dado real, 
nem o que vinha sendo anteriormente noticiado pelo jornal, e 
que poderia ter provocado críticas contra o prefeito, parece 
adequado à linguagem cifrada e irônica do comentarista. 
Disidério Quaresma aborda as “não poucas antipatias e 
embaraços na vida” que o pseudônimo estaria lhe causando. 
Sem mencionar os fatos que vinham sendo noticiados pelo 
jornal, qualifica as ações da prefeitura de “bacanal” sobre o qual 

                                                 
2
 A expressão “prefeito da Primavera” refere-se à crítica feita pelo 

jornalista sobre os desvios de verbas destinadas à cidade de Teresina, 
porém, a verba pública era desviada para benfeitorias da propriedade 
rural do prefeito João Mendes Olímpio de Melo, conhecida com “Fazenda 
Primavera”. (Cf. O Dia, 1951) 
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“poderia ter dito mais” e deixa para o leitor uma questão 
intrigante a desvendar sobre o “jeitoso” prefeito da Primavera, 
ou sobre a intenção velada do articulista ao atribuir a alguns 
vereadores “cor política e racial misturadas”. 

Os artigos atribuídos a pseudônimos, publicados no O Dia, 
geralmente tinham como alvo os representantes do executivo 
municipal e estadual e qualquer figura pública, desde que suas 
ações fossem consideradas irregulares ou danosas ao bem 
público. Em 1953, em uma série de textos, o jornal deu espaço 
para reclamações de leitores e de jornalistas contra esta prática. 
A queixa era de que o pseudônimo impedia que os “acusados” 
em determinada matéria no jornal pudessem revidar, ou mesmo 
processar juridicamente, os autores que faziam ataques 
considerados injustos e pregavam calúnias, ferindo a honra e a 
dignidade de um determinado sujeito. Raimundo Leão Monteiro 
publica o seguinte telegrama em resposta a um leitor que 
questionou a prática do pseudônimo no jornal: 

 
[...] Atendendo princípios verdadeira democracia este 
jornal publica artigos assinados mesmo contra seu 
Diretor desde que sejam linguagem elevada pt Publicarei 
seu telegrama independente pagamento pt Não posso 
quebrar sigilo jornal Responsáveis pseudônimos sòmente 
Justiça pode exigir pt Prezado amigo pode também 
publicar artigos nosso jornal matéria paga com assinatura 
ou pseudônimo sua responsabilidade pt Atenciosamente 
Leão Monteiro. (Monteiro, Leão. Resposta. O Dia. 
Teresina, 24 maio 1953, ano III, n. 121, p. 5). 
 

Neste mesmo ano, o jornal O Dia foi processado por 
injúria. E, em 1963, o jornal se viu às voltas com a justiça em um 
episódio que ilumina o pseudônimo como instrumento do 
círculo das “malquerenças alheias”, envolvendo três 
personagens: um ilustrado médico de Teresina, Mundico 
Santídio e A. Tito Filho. 
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Movemos intensa campanha contra o governo Chagas 
Rodrigues (UDN-PTB). Jornalismo vibrante, higiênico, 
estilo elevado, criticas de bom gosto. O jornal teve 
tiragem dobrada. Edições esgotavam-se rapidamente. E 
recordamos o fato como circunstancia de justiça [...]. 
Nosso caminho diário para o Liceu passava pela frente 
da residência de Raimundo Leão Monteiro, que, a esta 
altura, 1963, estava novamente dirigindo o jornal, 
encerrando o contrato com Chagas Rodrigues. Certo dia 
do mês de abril, [...] Mundico, na calçada de sua 
residência, chamou-nos. Fez-nos crer que a autoria dos 
artigos contra nós, publicados noutro jornal da terra, 
pertenciam a ilustrado médico de Teresina, contra quem 
nos pediu que escrevêssemos um artigalhão de criticas 
impiedosas. Encomenda feita, encomenda realizada. O 
escrito saiu com pseudônimo. Mas o digno médico 
interpelou Mundico Santídio por intermédio da Justiça e 
Mundico não quis guardar segredo de redação nem 
assumir responsabilidade. Resultado: fomos aos bancos 
dos réus. Praticamos a própria defesa, com critério e 
ponderação. Expusemos que a responsabilidade de 
artigos sem assinatura sempre coube a direção do jornal, 
mas não fugimos ao critério moral de afirmar que 
éramos o autor material do artigo. Nosso acusador foi o 
saudoso amigo Celso Pinheiro Filho. Fomos absolvidos 
pela unanimidade dos jurados. Perdemos a amizade do 
médico, injustamente ofendido, e ainda hoje a 
consciência nos diz que obramos mal, escrevendo para 
satisfação de malquerenças alheias. Não ficamos 
agastados com Mundico Santídio. Dentro em nós, 
soubemos desculpá-lo. Ao menos reclamamos contra a 
sua atitude. Apenas nos afastamos do jornal. (Tito Filho, 
1990) 
 

Esse fragmento ajuda a inferir que o uso do pseudônimo 
em O Dia parece ter sido uma “invenção do Mundico” a fim de 



 

 

251 

que seu jornal fosse o mais lido, tanto pelas acaloradas 
discussões de cunho político partidário que publicavam; quanto 
pelo interesse dos leitores em descobrir quem eram os 
jornalistas que assinavam os artigos de fundo com nomes 
“esquisitos”, “alatinados” ou a “moda russa”, como definiu A. 
Tito Filho (1990). 
 
 
Participação popular 
 

Embora a primeira edição de O Dia tenha sido publicada em 
1951, o uso de pseudônimo no jornal só começou em agosto de 
1952. No início, somente Petrus Mauricius era o nome fictício 
utilizado pelo jornal. Não obstante, acredita-se que devido o 
conteúdo das matérias publicadas com a assinatura de Petrus 
Mauricius fazer referência direta à questão política partidária e à 
atuação dos chefes do executivo estadual e municipal, é que, em 
1953, começaram as manobras editoriais para dar visibilidade ao 
pseudônimo. Petrus Maurícius foi objeto da enquete promovida 
pelo jornal intitulada “Quem é Petrus Maurícius?”. Jornalistas, 
políticos, professores e o público leitor em geral foram 
convidados a sugerir nomes para o “misterioso jornalista”. 

 
Quem é Petrus Maurícius? 
Em virtude da grande conclusão que tem verificado, 
nesta capital, a respeito da identificação dos artigos 
publicados neste órgão de imprensa piauiense, 
resolvemos abrir enquete, entre os intelectuais e o 
público em geral, a fim de que, através de o seu 
julgamento, se revele a opinião comum a respeito do 
misterioso articulista. 
Inicialmente, ouvimos o professor Valdemar Sandes, que 
rege cadeira de português em vários estabelecimentos 
secundários desta capital. 
Eis a opinião do distinto intelectual: 
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- Pelos estudos de análise literária que consegui realizar, e 
pelos exames de estilo que, demoradamente levei a 
efeito, não tenho a menor dúvida de que todos os 
artigos, publicados neste jornal e assinados com o 
pseudônimo de Petrus Maurícius, são de autoria do 
jornalista Fabrício de Arêa Leão. 
Basta um ligeiro confronto entre os libelos dos artigos e 
os da vasta obra de Fabrício. 
Senão vejamos: 
“Remembrança Sentimental”, “O Príncipe da Vingança”, 
“O Homem do olhar sombrio”, “Poemas do meu amor 
cativo”, “O Grande republico, Diva, Diva! Vem cá meu 
amor!” etc. etc. 
Ora, que, fizer um cotejo com os títulos acima e os que 
Petrus Mauricius tem publicado em o “Dia”, como 
“Consciências Mortas”, “A máscara e a face”, “O bobo 
da corte”, “O petróleo é nosso”, “Petas de chapa 
vermelha”, e outros, não poderá concluir de forma 
diferente. 
Petrus Maurícius é todinho Fabrício. Fabrício no 
comêço, Fabrício no meio e Fabrício no fim. 
Opinião do professor A. Tito Filho, lente catedrático de 
Português do Colégio Estadual do Piauí e professor 
desta disciplina em diversos colégios da capital. Ei-la: 
- Pelas clarezas das expressões, especial tática de escrita; 
pelo poder de argumentação e cerrado das ideias, não 
posso deixar de atribuir a autoria dos artigos ao dr. 
Adolfo Alencar. 
Esta questão de Petrus Maurícius é mero despistamento 
[sic.], com que se procura lidar com os menos afeitos ao 
jornalismo. O homem é ele mesmo. 
Opinião do jornalista Camal Cury: 
- Se é verdade que o estilo é o homem, e o homem é o 
método, claro está, por a mais b, que o grande Petrus 
Maurícius somente pode ser o autor de “Remembrança 
Sentimental” – jornalista Fabrício de Arêa Leão. 
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Opinião do jornalista Lino Correa Lino, Diretor da 
Imprensa Oficial: 
- Pelo modo de escrever, pela escrita cerrada e 
contundente, e algumas palestras particulares, atribuo a 
autoria dos artigos de Petrus Maurícius ao jornalista 
Valdemar Sandes. 
Opinião do dr. Alarico Elias Hidd: 
- Sinceramente, creio, com firmeza, que o autor é o dr. 
Claúdio Pacheco, meu prezado colega de advocacia. 
O dep. Milton de Aguiar falou-nos da seguinte maneira: 
- Petrus Maurícius não é, são dois: A. Tito Filho e 
Claúdio Pacheco. 
O carrasco Celso Cunha disse-nos: 
- Dada a convivência diária que mantenho com o 
professor Cunha e Silva, a ele e somente a ele atribuo a 
autoria dos artigos de Petrus Maurícius. 
Certa vez li um artigo assinado por Cunha e Silva no 
“Jornal do Piauí”, citando Rousseau, Minutos depois, li 
Petrus com a mesma citação. 
Neste dia, apostei e ganhei. 
_________________ 
No próximo número daremos outras opiniões. 
Viva Petrus!!! 
(Quem é Petrus Mauricius? O Dia, Teresina, 11 jan 1953, 
ano III, n. 102, p. 3) 
 

Depois de várias indicações, o jornalista Fabrício Arêa Leão, 
assumiu sem muitos rodeios a autoria das matérias jornalísticas 
assinadas com o pseudônimo de Petrus Maurícius para, em 
seguida, declinar mais dois jornalistas que também se ocultavam 
detrás do pseudônimo. “Sem sombra de dúvida, disse ele, A. 
Tito Filho é um dos Petrus Maurícius. Os dois outros, são 
respectivamente, Valdemar Sandes e eu.” O próprio A. Tito 
Filho, uma semana antes do desfecho da enquete, dando rendas 
à discussão, havia nomeado Adolfo Alencar como Petrus 
Maurícius. 
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Os participantes da enquete se fixaram no estilo 
característico da época em que ainda não havia um padrão de 
redação a ser seguido. Segundo Monique Benati Rangel (2006), 
na década de 1950, a falta de uma deontologia estabelecida para 
o jornalismo brasileiro corroborou para que os jornalistas 
relatassem os acontecimentos de acordo com sua visão de 
mundo, imprimindo em seus textos formas de comentar e 
redigir as notícias um estilo próprio. 

No jornal O Dia de 1950 e 1960, os redatores tiveram certa 
liberdade para publicar seus textos, principalmente, quando 
atendiam ao pedido de texto por “encomenda” do proprietário, 
Monteiro, sobre os governantes do Piauí. Contudo, as enquetes 
parecem ter contribuído muito mais para simular uma autoria ou 
várias autorias como sistema de defesa, do que propriamente 
para estabelecer verdade em torno da autoria dos textos. Neste 
pensamento, Maria Aparecida Nunes (2010), entende que o uso 
do pseudônimo nos jornais não é só o ocultamento do 
verdadeiro nome do sujeito empírico da escrita, mas também 
um mascaramento evidente do autor que se envolve num jogo 
de disfarce para simular a existência de outra pessoa, ou seja, 
“Uma via de mão dupla: a mesma máscara que camufla chama a 
atenção para o que oculta” (Nunes, 2010, p. 74). Outro 
elemento apresentado na enquete como pista para creditar(em) 
nome(s) a autoria do texto é a linguagem “ferina e 
desrespeitosa” e os deboches como recursos adotado(s) pelo(s) 
jornalista(s) na redação. 

Ainda em 1953, outros jornalistas passaram a assumir 
autoria de seus textos, abdicando do uso do pseudônimo. Um 
deles foi o jornalista e político Chrysippo de Aguiar. Na edição 
de 16 de agosto de 1953, é publicada a seguinte nota: “[...] os 
artigos publicados neste órgão sob o pseudônimo de Claudius 
[grifo do autor] serão agora sob a assinatura do autor.” (O que 
se diz. O Dia. Teresina, 16 ago. 1953, ano III, n. 133, p. 3). 
Mesmo sem explicitar o nome Chrysippo de Aguiar como o 
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autor dos textos, desde então, o pseudônimo Claudius não mais 
apareceu nas edições publicadas pelo jornal O Dia e o jornalista 
passou a assinar seus artigos com seu nome próprio. 

Contudo, apesar de alguns jornalistas passarem a assumir a 
autoria de suas matérias jornalísticas, a prática do pseudônimo 
não desapareceu do jornal O Dia. Petrus Mauricius, H. Firmeza, 
Rajá Mi, Desidério Quaresma, Edgaroff, Iapocuí, Califas, 
Bagdad, dentre outros, continuavam fazendo críticas aos atos 
governamentais. 
 
 
Considerações conclusivas 
 

Estratégia para se manter oculto no embate político-
partidário, evitar retaliações e conquistar o leitorado, assim o 
pseudônimo se materializou no jornal O Dia. Numa pequena 
região discursiva, ocupada pelo fenômeno, foi possível avançar 
em relação ao que já havia sido verificado na imprensa norte-
americana e inglesa no século XX, em que o pseudônimo foi 
usado quando o jornalista pretendia se proteger de retaliações ou 
por razões políticas (Reich, 2010, p. 715). 

No jornal de Teresina foi possível esclarecer que os sujeitos 
foram coagidos a adotarem nomes inventados pelo dono do 
jornal. Mais concretamente, as ações dos agentes apontam para 
um jogo singular em que o modo de produção local potencializa 
a articulação do pseudônimo com a política, o mercado e o 
estilo dos intelectuais: 
 

1. Sob a invisibilidade, os jornalistas criticavam o 
poder público e os seus desafetos, coincidindo com 
os critérios de noticiabilidade do jornal O Dia e com 
as desavenças pessoais do dono do jornal; 
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2. O pseudônimo foi, simultaneamente, um elemento 
usado para construir uma dimensão pública para a 
identidade falsa. Durante a enquete realizada para 
desvendar quem estava por trás do pseudônimo de 
Petrus Maurícius, especialistas e leitores foram 
entrevistados, apontando nomes, analisando o estilo 
do sujeito oculto ou dando pistas falsas, como o fez 
A. Tito Filho, na mesma edição em que foi 
identificado como uma das identidades de Petrus 
Maurícius. Assim, em torno do pseudônimo foi 
construído um espaço inédito de trocas entre 
jornalistas e leitores que evidenciou a popularidade 
da estratégia; 

 
3. Os intelectuais piauienses imprimiram características 

ao pseudônimo que associaram jornalismo, retórica 
e filosofia. Da retórica tomaram de empréstimo as 
figuras de estilo, principalmente uma coleção de 
metáforas bélicas com as quais formularam 
argumentos contundentes e ferinos contra os 
políticos e a imprensa partidária. No âmbito de uma 
propedêutica jornalística fizeram do jornal uma 
tribuna para orientação prática aos jornalistas e para 
crítica do exercício profissional fora do controle 
disciplinar. Foram, assim, formuladores e guardiões 
de um saber com baixo grau de epistemologização 
que buscava a sua autonomia. O ideal jornalístico, 
sonhado igualmente por eles, foi inspirado nas lições 
do Iluminismo, com que pretendiam resgatar as 
multidões da ignorância. 

 
Em várias situações os jornalistas de O Dia mencionam 

ações da justiça, mas no período estudado, estas não parecem ter 
sido graves o suficiente para desestimulá-los, com exceção de 
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Tito Filho, que deixou o jornal após o episódio em que foi 
processado na justiça. 

A pequena amostra a que nos dedicamos, certamente não 
decifra, mas contribui para problematizar a invisibilidade autoral, 
quer seja na rarefação em que se realiza no processo de 
produção jornalística, quer seja sob pseudônimo. Nos dois 
casos, o jornalista é um sujeito composto, identificado como 
uma “função-autor”, que recebe a forma de assinatura (byline). 
Mais concretamente, nas edições estudadas do jornal O Dia, o 
uso do pseudônimo (fake byline) dá suporte a um autor coagido. 
As ações que desenvolve apontam para um jogo singular em que 
um modo de produção local potencializa a estratégia que articula 
as relações entre invisibilidade, política, e mercado, combinadas 
com uma estilística própria da erudição. Nossos achados 
ratificam o quadro do pseudônimo traçado por Reich para a 
imprensa anglo-americana e acrescentam complexidade ao 
fenômeno. 
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Sujeitos do biográfico: 
jornalistas e a construção 

do status de autoria na produção 
da biografia como reportagem 

 
 

Karine Moura Vieira 
 
 

Do burburinho da redação para a solidão de um escritório, 
uma sala ou até o quarto da filha. Dos centímetros/colunas dos 
jornais e revistas para as centenas de páginas de um livro. Do 
deadline de algumas horas, dias, no máximo meses, para prazos 
largos de três, cinco, nove, quinze anos, ou mesmo uma vida 
inteira. Em comum, um mesmo interesse: gente, vidas, histórias 
de vida. Trajetórias que movem a travessia dos jornalistas à 
biografia, conduzidas pelo contar. De si e da sua carpintaria. Das 
suas biografias como jornalistas autores de biografias. A prática 
de cinco jornalistas que escolheram a biografia como exercício 
de reportagem foi o tema da tese Do fazer um saber: a construção do 
biografar: o discurso de autoria sobre a prática jornalística na produção de 
biografias por jornalistas brasileiros, defendida em 2015 no Programa 
de Pós-graduação em Ciências da Comunicação da Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). 
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Assim como eles, partilho do mesmo ofício, interesse e o 
gosto pelo narrar e a paixão por biografias, circunstâncias que 
me mobilizaram para a pesquisa sobre o fazer jornalístico na 
produção de biografias. Para tanto sustentei a investigação na 
realização de entrevista em profundidade com um grupo de 
jornalistas que se tornaram referências na produção de 
biografias no Brasil: Alberto Dines, Ruy Castro, Lira Neto, 
Mário Magalhães e Regina Zappa.1 

Das entrevistas com os jornalistas, nasceu uma narração 
trabalhada na complexidade da escuta, aberta e compreensiva, 
ligada à hermenêutica (Barthes, 1990), que quer decifrar, buscar 
sentido. Do como escutar surgem as pistas de como narrar. Um 
trabalho conjunto, construído na esfera dialógica, uma partilha 
de experiência e narração entre entrevistados e entrevistadora 
(Arfuch, 1995; Guilhaumou, 2005, Alonso, 1998). 

O dizer sobre o que são e o que fazem – ou o que pensam 
ser e fazer –, intercambia-se, soma-se, funde-se, diverge-se na 
escrita construída a partir da reflexão sobre esses encontros. 
Neste recorte, escolhi trabalhar com os relatos de Alberto 
Dines, Lira Neto, Mário Magalhães e Regina Zappa e, desta 
forma, apresento parte da análise desenvolvida no trabalho de 
interpretação das entrevistas, destacando como eixos reflexivos 
os saberes do jornalismo, as práticas e os valores, a partir da fala 
desses autores jornalistas, na ambiência de suas posições como 
biógrafos, pesquisadores, autores que refletem sobre a 
construção do ofício de biógrafo e dos saberes do biografar por 
meio dos seus começos e das referências profissionais nesse 
fazer, e a constituição do status de autoria. 
 

                                                 
1
 As entrevistas foram realizadas nos locais de produção dos autores, 

entre nos meses de janeiro, fevereiro e outubro de 2013, nas cidades do 
Rio de Janeiro – Mário Magalhães, Regina Zappa e Ruy Castro – e, em São 
Paulo, – Alberto Dines e Lira Neto. 
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A construção de um ofício e um saber 
 

Quando decidiu escrever sobre a vida do biógrafo austríaco 
Stefan Zweig, Alberto Dines foi aconselhar-se com Antônio 
Houaiss sobre como fazer uma biografia. 
 
Dines: [...] o negócio é o seguinte, eu nunca fiz uma biografia, eu já li muita 
biografia, mas nunca fiz. Eu queria que você me ensinasse o segredo. E ele 
começou a falar das biografias que ele leu e que achou importante. Mas em algum 
momento, ele falou assim, “o Dines, você é um jornalista, seja jornalista”. 
 

O conselho que poderia ser óbvio foi uma revelação. 
 
Dines: [...] e eu falei não, realmente eu sou um jornalista. E isso me deu, me 
abriu, digamos, uma metodologia muito mais livre, descompromissada porque o 
repórter... cada reportagem é uma reportagem diferente da anterior. Essa noção foi 
muito importante para mim, e eu acho que isso que deu uma certa palpitação ao 
meu livro, porque ele tem um quê de reportagem, a primeira edição. 
 

Era a virada dos anos 1970 para 1980 e as biografias no 
Brasil viviam um período de ostracismo, por assim dizer, com 
uma retração do gênero pela crítica, vista como um subgênero. 
Um movimento comum em relação à biografia não apenas no 
Brasil, mas que no contexto nacional aliou-se a outras questões, 
segundo Andrade (2013, p. 113): “[...] a crítica e a crítica literária 
praticadas no Brasil, sob o controle e a censura nas décadas de 
1960 e 1970, foram bastante atingidas, além do encolhimento do 
mercado livreiro e dos limites ao direito de expressão”. Além 
disso, Andrade ressalta uma visão de uma crítica de esquerda 
sobre a modalidade percebida somente por uma valorização do 
indivíduo “em detrimento das massas”. Ou seja, a dimensão 
individual colocada em segundo plano, para se pensar o sujeito 
histórico e social. 

Morte no Paraíso foi publicado em 1981 e, em 2013, ganhou 
uma quarta edição ampliada. São mais de 30 anos de Stefan 



 

264 

Zweig com Alberto Dines, o mesmo tempo de um novo 
momento do biografismo brasileiro. Dines adora falar sobre 
biografias, é um apaixonado pelo gênero e compreende a 
dimensão que seu livro sobre Zweig teve para esse novo 
contexto da biografia no Brasil. 
 
Dines: E de repente toda uma nova geração e não sei o que, então deu o negócio 
de reportagem. E não foi por causalidade que dois grandes biógrafos que me 
conheciam, que hoje são grandes... um foi o Fernando Morais e o outro o Ruy 
Castro, em épocas diferentes, me procuraram. O Fernando Morais não ia fazer a 
biografia da Olga, ele ia fazer uma reportagem sobre a prisão e morte dela. No 
fundo é a mesma coisa, eu fiz uma reportagem que pode ser chamada de biografia, 
mas ele queria conversar comigo sobre o que eu fiz com o Zweig. [...]. E depois o 
Ruy Castro. Esse eu tinha mais contato com ele, porque é carioca, quer dizer, é 
mineiro, mas vivia no Rio (de Janeiro). Também a mesma coisa, ele repórter, 
jornalista que queria fazer [...]. Então isso deu, digamos, marcou a nova biografia 
brasileira como uma ramificação, ou como uma sublimação do jornalismo, 
entendeu? Estabeleceu essa coisa que a nova geração de biógrafos brasileiros teria 
que ser jornalistas. Na verdade, quem começou isso, e eu agora citei, foi o 
Raimundo Magalhães Junior. 
 

Ao contar sobre esses encontros com Fernando Morais e 
Ruy Castro, Dines confirma a existência de uma referencialidade 
entre os jornalistasbiógrafos brasileiros dentro de uma geração 
que vem deixando a sua marca no biografismo nas últimas três 
décadas. Uma escola informal de aprendizado. Mário Magalhães 
e Lira Neto trabalharam com Fernando Morais. Mário tinha 23 
anos e estava trabalhando na editoria de Cultura de O Globo: 
 
Magalhães: Eu trabalhei no Chatô. Larguei o caderno d’O Globo em 1987 
para trabalhar com o Fernando Morais. Fiz boa parte das pesquisas no Rio. [...] 
Trabalhar com o Fernando Morais foi muito bom. Primeiro, ele é um grande chefe 
de reportagem, um grande pauteiro. Eu tinha 23 anos. Segundo, me permitiu 
passear muito pela história, por exemplo, eu tive que ler para o Fernando toda a 
coleção do Diário da Noite Carioca, dos Associados. 
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O aprendizado como colaborador de Fernando Morais 
contribuiu para sua aventura pela biografia, aos 39 anos. Com 
uma sólida e premiada carreira no jornalismo, atuando na Folha, 
decidiu biografar Carlos Marighella, personagem controverso – 
guerrilheiro, deputado federal pelo Partido Comunista preso no 
Era Vargas e morto durante a ditadura militar nos anos 1960 – 
apagado na história nacional e que ganhou um novo capítulo 
pela publicação da sua história de vida. 

Lira Neto já trabalhava há algum tempo na redação do 
jornal O Povo, onde foi ombudsman, mas na época trabalhava na 
Fundação Demócrito Rocha, que pertencia ao jornal à frente de 
um braço editorial, na publicação de livros. Quando foi 
descoberto por Morais, já tinha publicado o seu primeiro livro, 
O poder da peste: a vida de Rodolfo Teófilo (1999), biografia sobre o 
médico sanitarista que enfrentou uma epidemia de varíola em 
Fortaleza, no século XIX. Lira Neto lembra que Fernando 
Morais e Ruy Castro foram suas referências nessa primeira 
incursão pelo biográfico. 
 
Neto: Quando, um belo dia, o Fernando Morais liga para a redação do jornal, 
ele estava precisando de um pesquisador para fazer uma pesquisa sobre o Floro 
Bartolomeu, que ia ser um dos personagens de um livro que ele nunca fez, o Século 
Inacabado e o Personagem do Lado B do Brasil e tal. E quando ele ligou para a 
redação procurando um jornalista que tivesse perfil de pesquisador, o pessoal me 
indicou. [...] Fernando me contratou, trabalhei para ele um bom período, pagava 
mal para caramba, e gostei, e aprendi muito com ele. Ai tudo aquilo que eu tinha 
feito de maneira intuitiva, eu tinha agora um Fernando me dando algumas dicas, 
me tirando, inclusive, me roubando um pouco daquela linguagem literária para 
uma linguagem mais jornalística. E aí eu vi que era possível fazer jornalismo 
mesmo ali no livro. Foi quando eu comecei a planejar o Castelo. 
 

O entendimento de pertença a um movimento de 
renovação do biográfico no Brasil é percebido por Lira Neto, 
que ressalta nesse cenário a importância da Companhia das Letras, 
responsável pela publicação de best-sellers da biografia no país. 
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Neto: [...] é a Companhia das Letras no Brasil que detém o maior know how de 
biografias. Então, muito da redescoberta do gênero no Brasil se deve à Companhia 
das Letras e se deve ao Fernando e ao Ruy, ali que nos anos 80 escreveram obras 
primas. Fernando com Chatô, principalmente, e o Rui com Chega de Saudade, 
Garrincha, Nelson, Carmen. [...] Então eles ali redescobriram um gênero que 
rapidamente foi de fácil aceitação pública, eu acho que por uma série de motivos, 
primeiro porque eles escrevem muito bem, segundo porque souberam escolher bons 
temas, terceiro porque, naquele momento, havia um momento de emergência da 
nossa sociedade, tinha acabado de sair de uma ditadura, as histórias eram muito 
mal contadas ou não contadas, e o Fernando e o Ruy chegaram a um público 
grande contando a história do Brasil. Então as pessoas começaram a compreender 
a história do Brasil a partir dos livros do Fernando e do Ruy. Tem um 
componente inevitável da boa biografia que é uma pitada de voyeurismo que 
também chama atenção das pessoas, essa arqueologia da vida privada do indivíduo 
e de que forma essa vida privada impactou as trajetórias públicas, eu acho que tudo 
isso são ingredientes que explicam um pouco o sucesso da biografia. 
 

Mário Magalhães não chega a se afirmar como parte de uma 
nova geração, mas ao discorrer sobre essa referencialidade, traça 
algumas diferenças entre ele, Fernando Morais e Ruy Castro – 
que, em sua opinião, são “Pelé e Garrincha” da biografia. 
Magalhães atribui aos dois o mesmo estatuto de autoria em que 
se percebe, o de repórter. 
 
Magalhães: Eu acho o seguinte, as pessoas gostam de ler biografias de jornalistas 
porque, primeiro, falando, de gente como o Pelé e o Garrincha (Fernando Morais e 
Ruy Castro), que são histórias muito bem contadas e porque gostam de gente, 
gostam de reportagem. Sempre houve essa tensão entre historiadores e jornalistas, 
acadêmicos e repórteres. Eu busquei o texto, é um texto jornalístico. É um relato 
jornalístico. Mas eu incorporo muitos padrões da historiografia, marcadamente nas 
notas sobre fontes. O Ruy e o Fernando não usam e tem autor que às vezes usa, às 
vezes não, eu fico sem entender qual é o critério. Se acha que é importante, se não 
acha. Mas é uma coisa da historiografia. 
 



 

 

267 

Na sua reflexão, ele vai além e aposta numa aproximação 
ainda maior da história e do jornalismo pela biografia, pela união 
e apropriação de métodos e narrativa. 

 
Magalhães: Então, é muito provável que a gente assista, nos próximos anos, nas 
próximas décadas, obras que contam uma história que acabam combinando o que 
as biografias jornalísticas têm de melhor. Além do jornalista dominar o 
instrumental da apuração e o processamento das informações. Quer dizer, o que 
tem de melhor é a narrativa, a maneira de contar com o rigor da academia que 
tende a ser mais analítica, mais profunda, mas com textos muito secos e difíceis de 
ler. Eu acho que tem de haver uma combinação maior. E acho que, de certo modo, 
o Marighella tem um pouco disso, embora seja, essencialmente, uma biografia 
jornalística. E eu sempre digo, eu não sou historiador, eu não sou um cientista 
político, eu sou um repórter e se eu falo é de questões mais profundas históricas e 
políticas é pra contextualizar os personagens no seu tempo. 

 
Esse movimento evolutivo do biografismo brasileiro na 

contemporaneidade revelado nos percursos desses jornalistas, 
nos seus deslocamentos da redação para a escrita de livros e os 
seus aprendizados uns com os outros, evidenciam a construção 
de uma episteme, um conhecimento instituído no aprendizado 
pela experiência de um jornalista para o outro, pelas obras, pela 
colaboração como pesquisadores para as mesmas, pelos 
diálogos, pelas trocas. Fernando Morais foi um interlocutor de 
Lira Neto na produção das biografias de Padre Cícero e Getúlio, 
como também de Mário Magalhães. 

Os jornalistas reconhecem a renovação do biográfico no 
Brasil pelo seu trabalho, mas também percebem um movimento 
interno desse fenômeno, uma atualização do gênero dentro do 
grupo por meio das práticas de pesquisa e narrativa. No trabalho 
de cruzamento das entrevistas, percebo uma noção de grupo 
comum a todos os entrevistados e uma noção de existência de 
um biografismo e de um ofício que já constroem uma referência 
dentro do jornalismo brasileiro. Biografar é hoje um trabalho 
jornalístico dentro do campo de produção do jornalismo, assim 
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como o trabalho em redações. Na reunião de suas falas percebo 
a repetição de uma delimitação de identidade. O discurso de si, o 
discurso arquetípico (Alonso, 1998, p. 21) sobre a percepção de 
si no contexto do grupo é a de uma posição de autoria e de 
produção: a do repórter. É desses lugares de fala que parto para 
compreender a sua prática no biográfico. 
 
 
O status de autoria: do jornalista ao biógrafo 
 

As falas dos jornalistas apresentam dois pontos importantes: 
a posição de autoria e o atravessamento de campos na biografia 
com a intersecção entre o jornalismo, a história e a literatura. A 
construção desse saber do biografar por esse grupo de 
jornalistas revela uma noção de “autorialidade” (Maigueneau, 
2010). Pensando no dimensionamento proposto por 
Maingueneau (2010) para conformar o conceito de autor, esses 
jornalistas exemplificam a terceira instância, o “auctor”, na 
processualidade da sua formação como biógrafos. Eles já se 
enquadram nessa definição ainda enquanto jornalistas nas 
redações, atendendo a dois dos três estágios: são responsáveis 
por diversos textos produzidos em rotinas produtivas 
determinadas e possuem diversos textos publicados que podem 
ser reunidos e transformados em obra, Opus. Mas ao se 
tornarem biógrafos alcançam o terceiro estágio, a “imagem de 
autor” que está relacionada ao reconhecimento de terceiros, 
leitores, o mercado e a imprensa. Maingueneau propõe ainda um 
quarto estágio, quando o prestígio desse autor é tamanho que 
textos que não estariam destinados ao conhecimento público 
acabam sendo publicados. A autorialidade desses profissionais 
está referendada pela posição como biógrafo, como imagem de 
autor, e é por ela que atualmente são conhecidos. Sua imagem 
de autor é a do biógrafo, mas a sua fala de autor é a do 
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jornalista, do repórter. Um discurso de si muito baseado nas 
suas práticas e nos conhecimentos jornalísticos trabalhados a 
serviço do biográfico. 

Mário Magalhães deixa claro o seu lugar de fala: 
 

Magalhães: [...] eu sou essencialmente um repórter. Já fiz de tudo no jornalismo, 
mas eu sou essencialmente um repórter. [...] É evidente que esse livro está 
impregnado do sangue e da cabeça de repórter. Bom, primeiro isso é uma biografia 
jornalística, é uma peça jornalística. É mais precisamente é uma reportagem e uma 
reportagem é o um gênero, talvez o mais nobre do jornalismo. Eu demorei muitos 
anos. Escrever deu muito mais trabalho do que apurar, por mais monumental que 
seja a apuração. 

 
Regina Zappa não tem uma visão tão definida sobre a sua 

posição: 
 

Regina: [...] eu não sei muito bem como que eu me coloco assim. Sou escritora? 
Não é totalmente isso. Sou jornalista? Não sou mais tão jornalista, já não 
trabalho pra jornal. Trabalhei a vida inteira em jornal, ou revista e tal. Eu acho 
que é uma mistura de jornalista. 

 
Para Lira Neto, o ser repórter é o que lhe representa: 

 
Neto: Isso para mim não constitui um dilema não, sabe? Eu prefiro me 
identificar sempre como jornalista, aliás, não uso mais cartão de visita, mas 
quando até bem pouco tempo eu usava, era de jornalista. Nos créditos de TV é 
jornalista, na ficha de hotel, Lira Neto jornalista. Então para mim é porque eu 
acho que tem algumas pessoas que acham que ser escritor também, ganha, como eu 
te disse, ganha uma outra estatura. Me chamem como quiserem, eu escrevo livros, 
mas sou um jornalista, e nem acho que ser escritor seja alguma coisa tão soberba. 
Ser escritor é um oficio intelectual como outro qualquer. Mas eu, como jornalista, 
estou cada vez mais repórter, hoje eu sou essencialmente um jornalista e cada vez 
mais próximo do repórter, que é um gênero do jornalismo. Então esse gênero 
jornalístico da reportagem é o que cada vez mais me mobiliza, é o que cada vez 
mais eu me identifico, me sinto confortável na nomenclatura de repórter do que em 
qualquer outra. 
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O afirmar-se repórter/jornalista parece dar a esses autores 
um suporte para sua atuação como biógrafos: do jornalismo, de 
um campo plenamente estabelecido, detentor de um ethos 
definidor da sua representação social, da sua noção de sujeito e 
grupo. O dizer-se repórter, na perspectiva da funçãoautor de 
Foucault (2001), assegura-lhe o condicionamento a valores que 
estão relacionados ao ethos jornalístico, credibilidade, verdade, 
objetividade e que são percebidos na sociedade, e pelos quais 
são identificados, observados e interpretados. Além disso, o 
dizer-se repórter atribui à posição de biógrafo essa mesma 
percepção. O ethos jornalístico agrega ao ethos biográfico a 
mesma condição de identidade (Charaudeau, 2007). Dizer-se 
repórter determina o seu lugar de produção e ainda rearticula o 
significado do status biógrafo quando este é assumido por um 
jornalista. Também diferencia a sua posição em relação aos 
historiadores e literatos quando biógrafos. 

Para Magalhães, não há uma diferença da autoria no 
biográfico para a autoria na redação, como também não há 
distinção no trabalho coletivo para a apuração. 

 
Magalhães: Eu sempre me senti autor das reportagens que eu assinei. Quando eu 
era ombudsman, de abril de 2007 a abril de 2008, eu sempre insistia com a ideia 
de não vulgarizar a assinatura. Ou seja, a Folha estava assinando e os repórteres 
ficavam felizes de ver o seu nome, repórteres ou profissionais de outras funções, 
ficavam felizes. Achavam que estavam se valorizando profissionalmente, tendo o 
nome impresso no jornal. Quando a minha ideia era justamente o contrário, a 
assinatura no jornal deve ser reservada para trabalhos dignos de terem autoria 
reconhecida. [...] Então, pra mim, não é uma novidade. Então, a ideia de que, 
mesmo com uma assinatura, uma reportagem no jornal é fruto de um trabalho, de 
um esforço coletivo, ela se mantém. Eu tento destacar nos agradecimentos que isso 
aqui é um trabalho coletivo, então, não muda. É o mesmo processo, é o mesmo 
conceito jornalístico, mesmo de uma redação de um jornal diário. 

 
A questão da assinatura levantada por Magalhães é 

problematizada por Christofoletti (2006, p. 41) na discussão 
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sobre autoria no jornalismo. Uma das características da autoria 
jornalística é a posição mediadora “entre acontecimentos 
noticiáveis e cidadãos” e nesse contexto, a autoria fica mais ou 
menos nítida de acordo com alguns índices, como marcas 
discursivas, estilo de escrita. No jornalismo, diferente da 
literatura, a criação está no ato de mediar da melhor forma a 
informação. Para tanto, a autoria jornalística estaria 
condicionada à legitimidade do lugar de fala – no caso do 
jornalismo diário, na vinculação com a instituição – e à 
capacidade do repórter no bem narrar “ou o que dá à sua voz 
um timbre autorizado a narrar” (Christofoletti, 2006, p. 51). Para 
o pesquisador (2006, p. 51), ser autor “é – antes de tudo – uma 
função a ser encarnada e por isso depende de vontade e de 
ação”. A vontade e a ação em uma reportagem podem resultar 
em um exercício de apuração e bem narrar digno de uma 
assinatura. Na comparação do trabalho na redação e na 
biografia, Magalhães destaca que a noção de coletividade se 
mantém, com o trabalho de colaboradores. Ele contou com a 
ajuda de uma equipe de historiadores e repórteres que foi 
chefiada pelo jornalista à medida das suas necessidades de 
apuração. Da mesma forma como aprendeu, lá atrás, com 
Fernando Morais. Ele faz questão de ressaltar que não 
terceirizou nenhuma das 256 entrevistas. 

 
Magalhães: Eu não terceirizei uma entrevista. 
Karine: Sim, tu fizestes todas as entrevistas. Mas que tu precisas de um aporte de 
pesquisa, porque senão tu não tens como terminar. Mas tem essa imagem, o livro 
dá muito isso. O livro dá essa impressão da autoria. Talvez não numa visão tua, 
mas uma visão externa do teu leitor. 
Magalhães: [...] Tem casos de biografias em que se usam, exclusivamente, 
entrevistas feitas para outros projetos. O cara faz uma biografia e fica 
propagandeando dos seus feitos de grande autor. [...] Eu não conseguiria, eu 
precisava olhar nos olhos das pessoas. Eu precisava ver o que as emociona, o não 
as emociona, o que foi marcante, o que não foi marcante. Eu não saberia fazer 
uma biografia do Marighella sem olhar nos olhos das pessoas. [...] Eu precisava 
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saber onde o Marighella foi batizado e não deu pra saber, eu não fiz isso, eu 
terceirizei com as meninas da Bahia. Não tem registro. Eu precisava saber se ele 
foi batizado na Igreja de São Francisco, renderia o terço de uma frase. Mas as 
meninas que descobriram o registro do porto do pai dele. Mas, por exemplo, o 
inquérito de 32, isso era uma questão muito importante, isso é um capítulo inteiro. 
Então eu fui pesquisar no Arquivo da Bahia. 
Karine: E esses pesquisadores te trouxeram coisas que tu não estavas esperando. 
Teve isso? 
Magalhães: Claro, claro. É um pessoal muito qualificado, um pessoal muito 
bom. Isso eu dei muita sorte. Por isso eu faço questão, repórter, jornalistas, adoram 
escrever que fazem e acontecem, não é verdade isso. O jornalismo é um trabalho 
coletivo. Na condição de uma peça jornalística, o livro também é o resultado de um 
trabalho coletivo, embora quem tenha escrito o livro tenha sido eu. 

 
Lira Neto também lembra a influência do trabalho com 

Fernando Morais na condução da apuração com os 
colaboradores. Ele valoriza o trabalho com jornalistas nesse 
processo. Para ele, o seu colaborador tem que ter o olhar e o 
mitológico faro do repórter. 

 
Neto: Então assim, mas o perfil é exatamente esse, um jornalista que tenha já 
algum traquejo de apuração, de reportagem, não necessariamente de apuração em 
arquivos, isso a gente vai treinando e vai familiarizando a pessoa. [...] E sempre 
faço como o Fernando fez comigo, ou seja, eu procuro identificar essas pessoas a 
partir de cada local que eu estou precisando. Então vamos supor que eu precise 
fazer alguma pesquisa em Cuiabá, a primeira coisa que eu faço é ligar para os 
jornais de Cuiabá para ver se tem algum jornalista que tem algum perfil desse tipo. 
Converso com ela por telefone para sentir o quanto a pessoa é, o que de substância 
essa pessoa pode ter, pergunto o que já fez, o que não fez. Mesmo que não tenha 
necessidade dessas pessoas produzirem texto, gosto de saber como elas escrevem, 
porque a partir daí eu começo a compreender a cabeça da pessoa, como ela estrutura 
o pensamento, se ela tem o faro para a coisa. Se no texto dela as informações estão 
concatenadas, aquela coisa. Então eu me cerco sempre desse corpo, geralmente os 
jovens jornalistas com muita vontade de pesquisar. 
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Na investigação com seus biografados vivos, Regina Zappa 
costuma trabalhar sozinha, fazendo as entrevistas e a pesquisa, 
mas utiliza a colaboração de profissionais em questões pontuais. 

 
Regina: Nos livros do Chico, eu não tive ninguém, nunca, fazendo pesquisa. Eu 
fiz sozinha. E esse último dele, que eu tinha bastante material, material que até 
está aqui ainda. Mas o material eu consegui que o Instituto Tom Jobim conseguisse 
um patrocínio para digitalizar tudo. Então, quase tudo que eu tenho aqui está lá. 
Isso tudo facilitou pra mim e eu já conhecia, porque eu já ajudei eles a separarem o 
material, a catalogar e tal. No final, tinha uma menina lá do próprio Instituto que 
me ajudava a achar as coisas que eu pedia. “Olha, tem uma matéria, assim, 
assim”. Porque eu achava, e ainda acho, um pouco confuso, esse portal. Tem tudo 
do Gil também. No Carvana, também fiz sozinha, eu fiz na base da entrevista e 
alguma pesquisa, em livros e tal, mas foram mais entrevistas mesmo. E nesse 
agora (do Gilberto Gil), eu fiz bastante pesquisa e eu tive duas pessoas me 
ajudando, um pouco na pesquisa iconográfica que eles pedem. Mas teve coisas que 
eu descobri e passei pra eles. Um bilhete da Condoleeza Rice para Gil, um bilhete 
da Bethânia, um bilhete da Gal, essas coisas. Tem esses manuscritos ali que, um 
pouco eu achei, um pouco eles acharam. E nesse, por exemplo, no material que eu 
tinha do Chico, eu chamei uma moça que veio aqui para ver, porque tudo dessa 
década 60, 70, pra descobrir nessas coisas, coisas do Gil. E tinha muita coisa. 
Então ela descobriu, copiou pra mim e tal. E o Fábio, que é uma pessoa que 
conhece muito de música, me ajudou a pesquisar também no Tom Jobim, e coisas 
pra verbetes, coisas específicas. Por exemplo, o dia que o Gil subiu no palco com os 
Rolling Stones, é uma historinha pequenininha. Então, ele passou umas coisas 
assim, mas a maioria fui eu que fiz, mesmo. 

 
Christofoletti (2006) ressalta que, diferente de outras 

atividades intelectuais, o jornalismo é um campo de trabalho 
coletivo. Uma reportagem é desenvolvida por vários 
profissionais, pauteiro, repórter, ilustrador, fotógrafo, editor, 
diagramador – isso no universo do jornalismo impresso, origem 
desses jornalistas-biógrafos. “O resultado final é um complexo 
mosaico de interferência de distintos sujeitos, em maior ou 
menor escala” (Christofoletti, 2006, p. 40). Porém, a assinatura 
da reportagem, a responsabilidade pela produção, está 
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convencionada ao repórter, ou algumas vezes, ao redator “com 
quem dividiu a tessitura do texto” (Christofoletti, 2006, p. 40). 
Assim, devido à complexidade do trabalho, há uma imprecisão 
sobre a autoria. Para ele, a assinatura não é uma garantia do 
direito de autor para um jornalista, mas que pode ser 
compreendida como uma “delação de que deve assumir os 
riscos do que foi escrito abaixo”. Ou seja, o autor arca com as 
consequências da sua criação, para o bem e para o mal. 

Ao detalharem seus processos de investigação com a ajuda 
de colaboradores, Mário Magalhães, Regina Zappa e Lira Neto 
destacam o seu trabalho com a entrevista e a dinâmica de cada 
um na utilização da técnica. Magalhães faz questão de marcar o 
fato de ter feito as 256 entrevistas para a biografia de Carlos 
Marighella em nove anos produção. Um trabalho extenso, 
profundo, de mergulho na processualidade da pesquisa sobre o 
biografado. Nesse período, foi possível ouvir relatos de pessoas 
próximas do personagem, bem como os relatos de familiares de 
pessoas que já morreram, mas que tinham muito o que 
contribuir para a história. Uma memória que os documentos 
não abarcam. Além da memória, Magalhães reforça a 
necessidade de se aproximar da sua fonte, de apreendê-la não 
apenas pelo que tem a dizer, mas como diz, como se porta ao 
dizer, suas inflexões. A entrevista torna-se uma experiência, um 
momento de partilha, de construção (Arfuch, 2010; Cáceres, 
1997; Fratini; Quesada, 1994; Guilhaumou, 2005) entre o 
entrevistado e o entrevistador, ambos sujeitos de um mesmo 
diálogo. A busca pela informação é o leitmotiv da entrevista, 
porém o constructo desse contato pode dar uma outra dimensão 
para a história que se está narrando. Alberto Dines defende, 
dentro do contexto da vida do biografado, o trabalho com a 
“fonte humana”, que, para ele, é de capital importância para a 
biografia e a aproxima do jornalismo, pois o jornalista está atrás 
do documento, mas também da “referência humana vital”. Em 
Morte no Paraíso, de posse da caderneta de telefones de Stefan 
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Zweig, Dines foi em busca dos nomes que ali estavam para lhe 
dar pistas sobre o seu biografado. 

 
Dines: [...] e eu fiz uma outra coisa, como eu conheço bem o ambiente brasileiro, 
fui ler quem são os intelectuais importantes do Brasil hoje, que possivelmente 
tenham cruzado com Stefan Zweig. Ai peguei Drummond, Rubem Braga, peguei o 
Samuel por telefone, morreu logo depois, Samuel Wainer, Joel Silveira, e peguei 
Gilberto Freire. Que morava em Recife, mas vinha porque ele era do Conselho 
Federal de Cultura, ou de educação não sei o que, vinha uma vez por mês ao Rio, 
e marquei com ele e conversamos muito sobre Stefan Zweig, muito. Então eu tive 
um material por quê? Porque sou jornalista. 

 
A posição desses jornalistas na autoria está condicionada a 

sua posição de repórter que, na ambiência, do gênero biográfico, 
se coloca, em determinados momentos, como pesquisador - no 
trabalho com entrevista em profundidade, revisão bibliográfica, 
uso de notas de referências de fontes -, e como escritor ao 
explorar uma narrativa criativa, mas que precisa se sedutora. É o 
repórter quem articula esses outros sujeitos. É a cabeça de um 
repórter que constrói a identidade narrativa dos biografados na 
biografia. A reportagem é a expressão do texto biográfico. 
 
 
Considerações finais 
 

As conversas com Mário Magalhães, Regina Zappa, Alberto 
Dines e Lira Neto revelaram uma referencialidade entre os 
biógrafos. Uma troca de saberes e inspirações compartilhada por 
uma mesma noção de pertencimento, o jornalismo. O lugar de 
fala é o do repórter. Regina Zappa, que do grupo é a única que 
trabalha com biografados vivos, não faz uma referência direta 
aos outros autores, no que se refere a um aprendizado, mas 
também vê no biografar um espaço para exercício do 
jornalismo. Aliás, é importante eu ressaltar que há dois tipos de 
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referencialidade. A referência à prática jornalística da redação, 
saberes que são levados pelo jornalista na sua construção como 
biógrafo – a técnica de entrevista, o primado da informação 
como um valor, o trabalho crítico com as fontes e documentos, 
a pesquisa como um processo de apuração, a busca pelo furo, 
pela revelação - e a referência do aprendizado do biografar pelo 
biografar de outros jornalistas. Dines teve como influência a 
obra de Raimundo Magalhães. Fernando Morais e Ruy Castro 
buscaram nas experiências de Dines um ponto de partida. Mário 
Magalhães e Lira Neto foram colaboradores de Fernando 
Morais que, ainda hoje é um dos primeiros leitores das obras de 
Neto e também um interlocutor. Magalhães tem como 
interlocutores o “Pelé e Garrincha” da biografia. 

A escuta desses jornalistas permitiu compreender esses 
intercâmbios de saberes, de reconhecimentos e de confluência 
de visões sobre o biografar. O discurso de si desses autores 
conforma um solo epistemológico (Marocco, 2012) no qual foi 
possível refletir sobre detalhes da carpintaria. Foi possível, por 
exemplo, perceber uma transformação na percepção na forma 
como os jornalistas trabalham com a divulgação das fontes a 
utilização e a valoração da entrevista como metodologia. Nos 
relatos desses jornalistas autores de biografias, percebe-se a 
compreensão que esses profissionais têm do seu ofício e das 
possibilidades do seu o saber jornalístico. Mas mais do que isso, 
a prática, como um valor, algo que deve ser diferencial e 
qualitativo do trabalho. Quase como uma constituição 
identitária do jornalista. A recriação das práticas pelo discurso 
(Giddens, 2009). 

A contribuição desses jornalistas, mais do evidenciar a 
reportagem como uma narrativa no biográfico, é a sustentação 
do gênero para os leitores na contemporaneidade, em uma 
experiência de tessitura narrativa renovada, arejada, fresca como 
diz Dines. Uma renovação também e, eu diria, principalmente, 
para o jornalismo, como um novo espaço de escrita e 
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investigação. O amálgama está no entremeio, no 
atravessamento, na intersecção do que o jornalismo contribui 
para a biografia e no que a biografia contribui para o jornalismo. 
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Elogio à crítica jornalística 
 
 

Júlia Capovilla Luz Ramos 
 
 

Para Eloisa Capovilla da Luz Ramos, com amor. 
 
 

Se há muito o exercício de uma crítica direcionada aos 
produtos jornalísticos e aos que realizam este ofício (seja uma 
empresa ou um sujeito) não cessam de ocorrer, é porque 
ocupam um lugar específico no interior das sociedades 
modernas. Tal operação encontrou abrigo tanto dentro quanto 
fora do campo jornalístico e pôde ser dividida em tipos 
distintos, a partir de categorias identificadas por Michel Foucault 
em seu trabalho arqueológico sobre os diferentes níveis de 
julgamento do fazer: atitude crítica, pequena crítica polêmico-
profissional e “grande empreitada kantiana”. 

Deslocando tais categorias para o jornalismo, Beatriz 
Marocco (2016, p. 19), reconhece a “grande empreitada 
kantiana” como um esforço em modelar a crítica como 
reconhecimento do presente. Dentro dessas possibilidades, os 
livros escritos por repórteres, sob a forma de uma grande 
reportagem ou memórias profissionais, se mostram objetos ricos 
de apreciação pormenorizada justamente por oferecerem 
passagens onde a crítica profissional e o diagnóstico do presente 
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se fazem necessária e justificam a própria existência da obra, o 
que raramente acontece dentro dos veículos de comunicação 
seja pela não implementação de mecanismos críticos ou mesmo 
pelo desencorajamento dos jornalistas por parte das empresas ao 
longo da história. 

Marocco (2016) identifica nos “livros de repórter” um lugar 
cuja reflexividade analítica profissional possibilita a retomada da 
autoria. É onde o jornalista “se dobra criticamente sobre o saber 
em que se enquadra, com pretensão de criticar as leis que 
regulam este mesmo saber” (Marocco, 2016, p. 20). Dentre 
outras coisas, esses livros tomam de empréstimo uma linguagem 
literária e rompem, às vezes de forma radical, como os controles 
discursivos e de racionalidade profissional existentes, além de 
terem por fundamento a humanização das fontes entrevistadas, 
dando consistência a um modo de produção autoral que se 
materializa no exemplar. 
 
 
A autoria e sua relação com 
a crítica das práticas jornalísticas 
 

No que tange o fotojornalismo, as marcas da autoria em 
uma fotografia passam por processos de manipulação em 
proveito das formas objetivadas do discurso jornalístico. Isso 
ocasionaria o que Foucault (2001) chamou de “apagamento do 
autor”. Tal processo englobaria qualquer ato de ajuste, recorte 
ou escolha material feita por terceiros. Para que haja o retorno 
da autoria, portanto, a palavra autor deveria apontar não só para 
um nome próprio, mas transformá-lo em algo consagrado, em 
uma categoria de reconhecimento. 

Deve-se levar em conta, contudo, que a autoria jornalística 
não é uma questão plenamente resolvida. Há, pelo menos, dois 
níveis de autoria operando no jornalismo: um individual, que 
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aponta ou nomeia o criador primeiro do texto/imagem; e outro 
coletivo, que torna a obra homogênea e de acordo com a linha 
editorial do produto jornalístico para o qual foi produzido. Este 
segundo processo envolve inúmeros profissionais, cada qual 
com seus entendimentos sobre a natureza da informação e o 
caráter que devem adquirir para alcançar o padrão estabelecido 
pelo veículo/empresa jornalística. O que caracterizaria a 
retomada da autoria nas fotografias seria justamente essa espécie 
de costura invisível da obra com o autor, capaz de descolar as 
imagens de um discurso jornalístico e aproximá-las do campo 
das artes, por exemplo, por meio de um processo facilitado, 
sobretudo, pela liberdade da práxis e a inexistência de 
mediadores na escolha e no material imagético publicado. 

Krauss (2002, p. 56) defende que a realização de uma 
“critica séria” de um conjunto fotográfico deva partir da análise 
arqueológica “de acordo com a teoria e exemplo que Foucault 
nos apresentou”. Categorias, segundo ela, derivadas da estética e 
já consolidadas pela arte e pela história como autor, gênero e 
obra devem ser, se não abandonadas, pelo menos 
problematizadas em relação ao conjunto das práticas, 
instituições e tramas que envolvem cada arquivo fotográfico 
para, enfim, “revelar o estatuto de suas formações discursivas” 
(Krauss, 2002, p. 56). 

Pode-se pensar, portanto, no retorno da autoria como o 
“momento decisivo na transformação de um campo discursivo” 
(Foucault, 2001, p. 265). Ou seja, a obra é marcada por uma 
ruptura aparente com o regime discursivo anterior (no caso, o 
realismo documental e objetivo), e aponta para um novo 
posicionamento do autor dentro desse sistema: o fotógrafo 
passa de simples operador primeiro do opus para o responsável 
único e absoluto do que foi dito, escrito ou registrado. 
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Elogiemos os homens ilustres 
 

Quando uma reportagem extrapola os padrões discursivos 
definidos como jornalísticos? Tal questionamento pode ser a 
chave de leitura para a obra Elogiemos os homens ilustres publicada 
em 1941. Nascida para ser uma radiografia sobre os efeitos da 
grande depressão americana, a matéria encomendada em 1936 
pelo editor da revista Fortune nunca coube nos contornos da 
publicação. Durante os meses de julho e agosto do mesmo ano 
o jovem repórter James Agee e o fotógrafo Walker Evans 
conviveram com as famílias de camponeses que sofriam os 
impactos da ressecção no interior do Alabama. O que era para 
ser uma narrativa da imersão em um universo de pobreza e 
austeridade, acabou por se tornar uma prosa tão incomum que 
ia “muito além das fronteiras de um ensaio documental sobre 
colonos. Incluía uma apologia da missão do jornalista, uma 
reflexão sobre o limite das palavras e o perigo da fotografia”, 
conforme a biógrafa de Evans, Belinda Rathbone (apud Agee, 
Evans, 2009, s.p.). 

O giro no tratamento da notícia como forma de provocar 
um deslocamento no modo de objetivação jornalístico – 
passando para o tratamento das fontes como um encontro com 
o outro –, desencadeou uma arrojada reflexão acerca das 
práticas profissionais que colocou em evidencia os limites da 
reportagem. Além da condição dialógica, outras características 
ajudaram a distinguir a narrativa dentre as demais produções do 
gênero realizadas até então: o uso de recursos literários como a 
digressão; a escrita em primeira pessoa; a descrição de objetos e 
cenários com uma riqueza de detalhes que beira à exaustão; a 
aparição recorrente das impressões do repórter; a crítica das 
práticas e a forma incomum de tratar texto e imagem. 

Segundo Agee (2009, p. 13), a câmera e a palavra foram os 
instrumentos imediatos utilizados para imergir no tema e tratá-lo 
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com seriedade, “não como jornalistas, sociólogos, políticos, 
mestres de cerimônias, sacerdotes ou artistas”, iniciando, assim, 
seu discurso ácido sobre a profissão. No prefácio do livro, onde 
consta a lista de personagens, Agee se auto-intitula um “espião, 
viajando como jornalista” e apresenta Evans como “contra-
espião, viajando como fotógrafo” (Agee, Evans, 2009, p. 18). 

O instrumento responsável por nortear a narrativa deveria 
ser “a consciência humana individual e antiautoritária” (Agee, 
Evans, 2009, p. 12), sublevando o pensamento crítico a ato 
político. Neste sentido, solicitava a participação ativa dos 
leitores, os convidando a acompanhar o texto em voz alta, “pois 
variações de tom, ritmo, forma e dinâmica são, aqui, 
particularmente inatingíveis apenas pelo olhar, e com sua perda 
escapa boa parte do sentido” (p. 13). 

O preâmbulo do livro funciona o tempo todo como espaço 
de crítica, evidenciando o interesse dos autores em cruzar os 
limiares do jornalismo. Nele constam detalhes da viagem ao 
centro sul dos Estados Unidos onde não encontraram “uma só 
família em que estivesse plenamente representada a totalidade 
dos colonos daquela região” e que juntos tiveram que retornar 
“muito antes de estarmos dispostos a fazê-lo” (Agee, Evans, 
2009, p. 11). Fotógrafo e repórter ambicionavam a partir deste 
trabalho “reconhecer a estatura de uma parcela da população 
cuja existência mal se imagina, e conceber técnicas adequadas de 
registro, comunicação, análise e defesa desse grupo” (p. 12). No 
entanto, segundo as próprias palavras de Agee, algo 
absolutamente “obsceno e aterrador” estava sendo desvelado: 
em nome do ‘jornalismo honesto’ famílias rurais “ignorantes e 
desamparadas” estavam sendo intimamente sondadas “com o 
objetivo de fazer desfilar a nudez, o desfavorecimento e a 
humilhação dessa vidas diante de um outro grupo de seres 
humanos” (p. 25). Aos leitores – “aqueles que têm no coração 
um fraco pelo riso e pelas lágrimas inerentes à pobreza vista de 
longe, e especialmente para aqueles que podem pagar o preço de 
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capa” –, Agee desejava a apreciação um pouco melhor e mais 
culpada “da próxima boa refeição que fizessem” no momento 
seguinte em que tentassem digerir sua narrativa (p. 31). 

Ademais, o jornalista se questiona sobre as razões que 
levaram o editor da Fortune a escalá-los para tal empreitada, 
repórteres “cuja as formas de respeito pelo tema e de 
responsabilidade para com ele era tão radicalmente diversas” da 
posição conservadora da revista. Chamou de curioso, ainda, o 
fato de terem aceitado o trabalho, já que nutriam verdadeiro 
“desprezo por toda a pessoa e coisas relacionadas à situação, a 
não ser pelos colonos e por si próprios”. E concluiu: “tudo isso, 
repito, me parece curioso, obsceno, aterrador e insondavelmente 
misterioso” (Agee, Evans, 2009, p. 26). 

Como forma de redenção, a dupla se pautou pela ética 
profissional para relatar “com honestidade intelectual e 
adequação formal” os acontecimentos da Grande Depressão. 
Para tanto, decidiram colocar em pé de igualdade texto e foto. 
Agee (2009) deixa claro, ainda no prefácio do livro, sua intenção 
em sublinhar o diferencial da obra no que tange à fotografia, 
entendendo-a como um dos modos possíveis de acessar a 
realidade de maneira fidedigna, segundo ele, além de criticar a 
postura dos leitores que, a seu ver, subestimavam a contribuição 
das imagens no universo jornalístico. 

 
As fotografias não são ilustrativas. Elas, e o texto, são 
coiguais, mutuamente independentes e plenamente 
colaborativos. Por sua raridade, e pela impotência do 
olho do leitor, este fato não será compreendido pela 
maior parte daquela minoria que não o ignorar de todo. 
No interesse, contudo, da história e do futuro da 
fotografia, esse risco parece irrelevante. (Agee, Evans, 
2009, p. 13). 
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Justamente por acreditar que a câmera era o “instrumento 
central de nosso tempo”, Agee (2009, p. 29). convidou Walker 
Evans, uma das poucas “pessoas vivas em cujos olhos posso 
confiar até mesmo na mesma parca medida que confio nos 
meus”. Na visão de Agge, a fotografia era “capaz de registrar a 
verdade absoluta, seca”, fazendo frente à imprecisão das 
palavras (Suzuki Jr. in Agee, Evans, 2009, p. 29). Em meados 
dos anos 1930, a fotografia desfilava todo o seu “frescor, 
enquanto a palavra exibia seu cansaço” (Suzuki Jr. in Agee, 
Evans, 2009, p. 446). A metáfora traz a luz a disputa por vezes 
desigual entre os meios, assunto que inquietava principalmente 
Agee e que por essa razão tornou-se recorrente na obra. O 
debate sobre qual seria o melhor meio para se contar uma 
história – se a imagem ou as palavras – começava a tornar-se 
mais acalorado com o surgimento das grandes revistas ilustradas 
a partir dos anos de 1930. Foram nessas grandes magazines, na 
década de 1940, que iniciou-se um trabalho mais aproximado 
entre fotógrafo e repórter, que ajudou a delinear a figura do 
fotojornalista moderno, muito próxima a de um antropólogo na 
busca da documentação e inteligibilidade dos fatos. 
 
 
Walker Evans e os colonos do Alabama 
 

Sessenta e duas fotografias de Walker Evans abrem a obra 
Elogiemos os homens ilustres (2009).1 A série engloba desde retratos 
a paisagens que suprimem dados elementares como o nome das 
pessoas e os lugares registrados. Tudo “para não permitir que as 
palavras dirigissem a interpretação das imagens” que, a partir 
daquele momento, deveriam ser “mutuamente independentes e 
plenamente colaborativas” (Suzuki Jr. in Agee, Evans, 2009, p. 
                                                 
1
 A primeira edição dispunha de 31 fotos e foi lançada em 1940 sob o 

titulo original Let us now a praise famous men. 
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440).2 Ao justapor as imagens e abrir mão das legendas, Agee e 
Evans fazem “uma provocação inaugural, um questionamento 
dos hábitos de leitura, que se manterá ao longo do livro” (Suzuki 
Jr. in Agee, Evans, 2009, p. 440), além de marcarem distância 
das recém-lançadas obras You have seen their face (de Erskine 
Caldwell e Margaret Bourke-White, 1937) e An Amecican (de 
Paul Taylor e Dorothea Lange, 1939). Esses livros “não 
agradaram a dupla Agee-Evans” (Suzuki Jr. in Agee; Evans, 
2009, p. 439) porque imprimiam, na visão deles, a mesma 
retórica sentimental e misericordiosa sobre os meeiros, ao invés 
de realizarem uma discussão efetiva sobre a crise americana. 
 

 
Figura 1 

Fonte: Agee; Evans, 2009 (Foto: Walker Evans, 1936) 

                                                 
2
 James Agee "quis dividir igualitariamente os direitos autorais do livro 

com Walker Evans, que não aceitou e ficou com apenas 25%” (Suzuki Jr. 
In Agee; Evans, 2009, p. 440). 
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A degradação, a miséria e a desolação estão, ainda assim, 
presentes em cada fotograma do livro analisado. O contraponto 
reside no fato delas conviverem lado a lado com a resignação. A 
vida estagnada num tempo e espaço escassos de recursos 
contrasta com a altivez do necessário, do que há de mais 
elementar em cada gesto ou objeto iluminado pela falta de 
artifícios, revelando com uma honestidade assombrosa a 
proximidade acentuada do que estava sendo visto e fotografado, 
como pode ser observado na Figura 1, seja pela mobília esparsa 
ou pelos poucos utensílios que ajudam a compor o quadro sobre 
a verdadeira situação dos colhedores de algodão. A integridade 
prevalece sobre a falta. 
 

 
Figura 2 

Fonte: Agee; Evans, 2009 (Foto: Walker Evans, 1936) 
 

Já o retrato de uma camponesa da região de Hale County, 
no Alabama, em 1936, chamada Allie Mae Burroughs (Figura 
2), foi considerada uma das mais importantes da história da 
fotografia. No montante de considerações já tecidas por 
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diferentes estudiosos sobre esta foto – e na comparação dela 
com outras assinadas pelas fotógrafas Margaret Bourke-White e 
Dorothea Lange (esta última colega de Evans na FSA) – uma 
questão emerge: Evans dá a essa mulher, e a todos os lavradores 
enquadrados por suas lentes, “o direito de se defender da 
câmera” (Trilling apud Suzuki Jr. in Agee, Evans, 2009, p. 445). 
A mulher encara o leitor, assim como encarou as objetivas de 
Evans; da mesma forma que outros campesinos também 
olharam para os jornalistas – “firme e docemente nos olhos” 
(Agee, Evans, 2009, p. 78). A resiliência, mesmo em condições 
espartanas, ia na contramão da imagem dos trabalhadores rurais 
idealizada pela imprensa e pelos governantes na época da 
recessão, que buscavam despertar sentimentos de piedade e 
comiseração em nome de uma virtual aprovação pública. A 
imprensa hegemônica estadunidense estava alocada, em sua 
maioria, no norte do país, e moldava o imaginário sobre os 
agricultores sulistas em nome da política do New Deal e de 
“diversas castas de liberais” (p. 418). 
 

 
Figura 3 

Fonte: Agee; Evans, 2009 (Foto: Walker Evans, 1936). 
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Os traços obtusos da mulher também encontram paralelo 
na rudez da construção de madeira (Figura 3) observada em 
outra foto da coleção. A camponesa e a casa se entrelaçam pela 
falta de acabamento, pela mais pura e simples forma que um 
objeto ou pessoa possa adquirir. São peças que se deterioram 
com o tempo, mas que preservam beleza singular justamente 
por exibirem um caráter perecível, orgânico e natural. Ambas se 
mantêm em pé, apesar das adversidades. São feitas de teimosia e 
se deixam banhar pela mesma luz dura e claudicante. Há uma 
relação de cumplicidade entre aquela construção e a mulher, mas 
também entre o fotógrafo e a fotografada, ainda que não 
plenamente estabelecida. Num acordo tácito, elas se deixam 
capturar. A proximidade alcançada por Agee e Evans na feitura 
da reportagem se confirma no depoimento de outra agricultora: 

 
[…] quiria que o sinhor e o seu Walker subesse o quanto 
que nóis tudo gostamo docês, purque ocês faz a gente se 
sinti à vontade; a gente não pricisa sê diferente du que é 
normal a gente sê, e a gente não pricisa fica pensano o 
que que ocês tão pensano de nóis, é bem como se ocês 
fosse igual a gente e tivesse morado aqui desde sempre 
com nóis. (Agee, Evans, 2009, p. 78). 
 

A vontade dos jornalistas em romper com a visão desolada 
dos colonos sustentada pela imprensa e o desejo dos colonos 
em sentirem-se melhor representados, fez com que outras 
imagens fossem surgindo. É o caso da Figura 4: uma mulher 
sorri. Os signos da pobreza ainda estão ali – a parede 
descascada, os pés descalços, os trapos amarrados encobrindo 
os dedos, a roupa suja –, todavia é um momento de 
descontração. Raro quadro desse período da história americana 
e, precisamente, excepcional em termos técnicos, pois se trata de 
um instante, ligeiramente desfocado. Evans utilizava-se de 
câmeras de fole de pequeno e grande formato, que necessitavam 
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de tripé (Figuras 5 e 6). Com certeza sua presença era sabida, 
não se tratava necessariamente de um flagrante. Mas seu grau de 
penetração no cotidiano daquelas pessoas fez com que o 
maquinário desaparecesse por alguns momentos. Enquadrando 
o perfil da mãe com o filho nos braços, a câmera era uma 
convidada, não uma intrusa. 
 

 
Figura 4 

Fonte: Agee; Evans, 2009 (Foto: Walker Evans, 1936). 
 

Nem sempre, porém, as coisas funcionaram dessa forma. 
Outros trechos do livro mostram que o desejo de Walker Evans 
em fazer fotos menos posadas era mais que uma ação pontual; 
deslindava seu modus operandi, mesmo que o exercício 
profissional demandasse estratégias e subterfúgios capazes de 
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desestabilizar a relação aprazível entre jornalistas e fontes. A 
certa altura da narrativa, Agee descreve um dos artifícios 
utilizados pelo fotógrafo para conseguir driblar a rigidez dos 
modelos: fingir que estava apenas testando seu equipamento. 
No episódio em que o chefe de uma das famílias reúne todos os 
parentes para tirar uma foto na varanda lateral da casa “com a 
câmera grande” de Evans, consegue-se experimentar o pavor 
que era para aquelas pessoas o fato de terem suas vidas 
esmiuçadas, de modo que era quase impossível nos primeiros 
contatos estabelecidos obter-se uma imagem espontânea. 

 
[…] era como você e seus filhos e seu marido e essas 
outras pessoas tivessem sido ali postas nuas diante da fria 
absorção da câmera com toda sua vergonha e toda a 
pena que inspiravam, para serem examinados e virarem 
motivo de riso; e seus olhos estavam enlouquecidos de 
fúria e vergonha e medo, e os tendões de seu pescocinho 
estavam tensos, o tempo todo. (Agee, Evans, 2009, p. 
340-341). 
 

A narrativa vai delineando os contornos da cena que 
culmina na Figura 7. A partir de seus gestos e de seu olhar, 
Agee capta as nuances e os conflitos que vão tomando conta da 
mulher retratada “com um camisolão de lençol, que se estendia 
diretamente do buraco de onde se erguia a cabeça até os 
joelhos” (Agee, Evans, 2009, p. 340-341). 

 
Walker ajeitando a terrível estrutura do tripé encimado 
pela negra cabeça quadrada, perigosa como a de um 
corcunda, da câmera; recurvo sob capa e cobertura de 
cruel tecido, e girando botões; um feitiço preparando, 
mais frio que o mais duro gelo, e incalculavelmente cruel: 
[…] lá estão vocês todos, a mãe como que diante de um 
pelotão de fuzilamento, olhos errantes. (Agee, Evans, 
2009, p. 340-341). 
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Figura 75 
 

 
Figura 6 Figura 7 

Fonte: Agee; Evans, 2009 (Foto: Walker Evans, 1936). 
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Ainda que seja pela voz de Agee, é possível entrever os 
modos pelos quais o fotógrafo vai tentando quebrar o gelo e se 
aproximar daquela família. Ele recorta aquela mulher de um 
plano maior para alcançar o ponto áureo da imagem: seus olhos 
que, após um tempo, “se afrouxaram, perderam seu pavor 
imediato, mas sem sorrir” e sua “mãozinha” que se despregou 
do vestido (Agee, Evans, 2009, p. 340-341). 

Evans, ao se descolar da figura do repórter fotográfico e 
fazer emergir o “fotógrafo-autor” tenta, mesmo que 
eventualmente não consiga, desviar as imagens de uma espécie 
de instrumentalização a que poderiam se prestar, dando-lhe 
como que um rosto, uma deferência, uma outra esfera de 
pertencimento para si e seu trabalho. Esse rosto, segundo 
Giorgio Agamben (2015, p. 88), não possui relação direta com a 
face que o encarna. “O rosto é apenas abertura, 
comunicabilidade”. Evans soube jogar com esta fissura, abriu 
caminhos que nem a imprensa nem seus colegas 
documentalistas souberam trilhar. Mais que identificar uma 
brecha discursiva, ele conjurou os controles internos e externos 
do discurso jornalístico. 
 
 
Let us now conclude 
 

Mesmo uma leitura pouca atenta permitiria antever a 
impossibilidade do material assinado pela dupla Agee-Evans 
sobre a crise enfrentada pelos colonos do Alabama de ajustar-se 
aos limites de uma revista de economia. Estava predestinada, 
mesmo antes de a primeira linha ser escrita e de a primeira 
imagem ser feita, a tornar-se livro. Este sempre foi o plano de 
Agee, e a saga para tentar publicá-la só colaborou para que de 
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fato isso ocorresse.3 “Este volume [Elogiemos os homens ilustres] é 
concebido com duas intenções: como o início de uma obra 
maior; e para se manter por si só, independente de qualquer 
trabalho que ainda poderia vir a ser feito” (Agee, Evans, 2009, p. 
12). É justamente nesta lacuna editorial que a aparição do “livro 
de repórter” (Marocco, 2016) torna-se possível. 

Impregnada pelas impressões do repórter James Agge, a 
obra descreve também a prática do fotógrafo Walker Evans 
encarregado pela parte visual da reportagem. Desvela os 
métodos empregados pelo fotógrafo para descolar seu trabalho 
do discurso puramente jornalístico e diferenciá-lo da obra de 
seus colegas documentaristas, cuja qual, na maioria das vezes, 
considerava homogênea e tendenciosa, para, enfim, colocar em 
funcionamento um modo de produção autoral e de crítica capaz 
de tensionar os preceitos puramente profissionais. O modo 
como as imagens estão dispostas no livro, uma sequência de 62 
fotos já no início, são a prova, conforme Evans, de que “seus 
verdadeiros conteúdos e significado foram integralmente 
expostos” (Evans, 1960 in Agge, Evans, 2009, p. 9). 

A relação de proximidade que estabelece com as fontes e a 
forma como as enquadra, mostram uma atitude de cumplicidade 
e aceitação por todos os envolvidos no processo de feitura da 
reportagem, ainda que “os dias com as famílias tenham chegado 

                                                 
3
 “Por motivos que não farão parte deste volume, o artigo não foi 

publicado. Ao cabo de um ano, no entanto, foi liberado para nós; e na 
primavera de 1938 chegamos a um acordo com uma editora de Nova 
York, visando uma ampliação do mesmo material em forma de livro. Ao 
cabo de mais de um ano e meio, por motivos que, mais uma vez, serão 
objeto de atenção posterior, o manuscrito final foi recusado, ou posto de 
lado. Na primavera de 1940 ele foi aceito por quem agora o publica, com 
a condição de que fossem apagadas certas palavras, que são ilegais em 
Massachusetts. Os autores acharam possível fazer esta concessão e, 
como ele de certa forma dava mais destaque a uma fraude, permitir a 
proeminência do título imediato [Elogiemos os homens ilustres], em lugar 
do mais genérico [Três famílias de colonos]” (Agee, Evans, 2009, p. 12). 



 

 

295 

abruptamente ao fim” (Evans, 1960 in Agge, Evans, 2009, p. 9). 
O tempo de quatro semanas no Alabama e a convivência intensa 
com aquelas famílias ajudaram a forjar esta ligação. 

Para entender o que estava em jogo, voltemos aos anos de 
1936 nos Estados Unidos. Após a quebra da bolsa de Nova 
York em 1929, o país mergulhou na chamada Grande 
Depressão até o inicio da Segunda Guerra Mundial. A falta de 
escoamento da produção e o endividamento geraram uma crise 
sem precedentes principalmente nas instituições financeiras, nas 
grandes indústrias e no meio rural. Agricultores e fazendeiros do 
interior da América passaram a ser a imagem idealizada dos 
desempregados e miseráveis. O imaginário foi construído, 
portanto, sobre a figura do trabalhador digno e simples do 
campo, e raramente dos que perdiam tudo e perambulavam 
pelas grandes cidades à procura de uma oportunidade de 
trabalho ou auxílio financeiro do governo. 

A verdade se estabelecia, portanto, sobre as bases de um 
grupo de pessoas sem nome, que tinham seus cotidianos 
expostos pelo simples fato de pertencerem a classe de 
empobrecidos pelos erros da politica econômica americana. Era 
imperativo que um discurso contra-hegemônico passasse pelo 
conhecimento profundo desses sujeitos e de seus modos de 
vida, tencionando sempre o lugar privilegiado de quem registra. 

Era normal que os trabalhadores corressem da câmera. Em 
certa ocasião, ao notarem a quantidade de equipamentos que 
Evans levava no porta-malas do carro, alguns “mostraram sentir 
que estavam se aproveitando deles, mas nada disseram a 
respeito”, de acordo com Agee (2009, p. 44). Antes de fazer as 
fotos, no entanto, Walker perguntou “tudo bem tirar fotos, não 
é?”, e eles responderam “é, está certo, bata tudo as chapa que 
você quiser; quer dizer, se você conseguir fazer os preto não 
correr quando virem câmera” (Agee, Evans, 2009, p. 44). 

As ações de resistência no jornalismo se materializam neste 
livro de repórter. Ao mostrar a potência de determinados 
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discursos em conformar a realidade, a obra revela um dos 
principais constrangimentos do discurso jornalístico: a seleção 
dos sujeitos que merecem ser vistos. 

Esta poderia ser a verdadeira vocação da análise 
empreendida aqui: discutir o que transborda do quadro e faz da 
fotografia muito menos indício de um acontecimento específico 
do que resultado de seus atravessamentos externos. 
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A fotografia nos blogs de fotografia: 
outras formas de ver e ser 

 
 

Júlia Capovilla Luz Ramos 
 
 

Para Eloisa Capovilla da Luz Ramos, com amor. 
 
 

O apego à realidade na Ciência e no Jornalismo fez 
Schudson (2010, p. 143) declarar: “Nada, até agora, explica a 
paixão do século XX pela objetividade”. Se dermos um passo 
adiante do entendimento da fotografia como tradução fidedigna 
do mundo, veremos que a objetividade se estabeleceu não só 
como horizonte interpretativo no jornalismo a partir dos anos 
de 1920, mas como característica considerada ontológica à 
técnica fotográfica desde o seu advento. Neste sentido, o ato de 
objetivar obedeceria a um conjunto de regras sociais capazes de 
garantir a inteligibilidade do real e satisfazer os anseios das 
sociedades que as sustentam. Não por acaso, ao longo da 
história, o jornalismo adotou tal premissa na tentativa de 
eliminar o caráter subjetivo das notícias, isto é, a objetividade 
passou a ser encarada como um processo que deveria ser 
seguido à risca para se chegar a verdade dos fatos. 
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Medina (2008) desloca tal problemática para a atualidade: 
segundo ela, os jornalistas seguem objetivando os 
acontecimentos, na medida em que realizam um diagnóstico 
sobre o presente, tecendo afirmações e emoldurando-os em 
quadros de entendimento próprios. Segundo a autora, as marcas 
desta prática estariam presentes ainda hoje tanto nas rotinas 
produtivas do jornalismo quanto nos bancos das universidades. 

Sobrevivente da matriz positivista ao qual se viu atrelada 
desde o início, no entanto, acreditamos que a fotografia na 
imprensa tem passado de espelho do real, de símbolo da era 
industrial e de documento, aos modos complexos de visibilidade 
principalmente a partir do advento digital, sendo uma das 
responsáveis, hoje, pelos novos repertórios imagéticos que 
circulam na sociedade. A chamada “crise do documento” ou 
“crise da representação”, neste sentido, trouxe a reboque o 
questionamento do próprio estatuto da fotografia jornalística. 
Barreiras antigas como as que colocavam em lados opostos arte 
e informação, analógico e digital, fotógrafos profissionais e “de 
ocasião”1 parecem, finalmente, estarem ultrapassadas. 

Rouillé (2009) vai chamar a atenção para as mudanças 
recentes percebidas nas práticas e nas produções, nos lugares e 
nos circuitos de difusão, bem como nas formas, nos valores, nos 
usos e nos autores a partir da ascensão da “fotografia-
expressão”. Esse tipo de fotografia se contraporia à “fotografia-
documento”, representante da era industrial e protótipo da 
imagem jornalística, ao reintegrar os princípios renegados pelo 

                                                 
1
 Termo utilizado por José Rebelo (2006, p. 23), citando André Gunthert, 

para designar “o portador de telemóvel que encontramos no metrô de 
Londres, na praia do Pacífico, nas cidades assoladas pelo Katrina ou que 
tortura nas prisões iraquianas, é o fotógrafo de ocasião contemporâneo. 
[...] seu objetivo não se limita à família ou ao grupo dos mais chegados. 
Dirige-se ao universo tomado na sua globalidade. Em vez de preencher 
álbuns de família intervém no campo dos media”. 
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documento no processo fotográfico: a autonomia, a 
subjetividade e a alteridade. Incluímos nesta, a poética. 

Michel Poivert (2015), por seu turno, vai definir a fotografia 
contemporânea como “experimental” e absolutamente ligada à 
arte. Em suas palavras, é “como se o adjetivo [contemporâneo] 
garantisse uma atualidade à fotografia” que, em outras épocas, 
“conheceu sua atualidade por meio da relação com a 
informação, ou ainda, com a ciência ou a indústria” (2015, p. 
136). Ao se posicionar em relação à arte, seja por oposição ou 
por aproximação, a fotografia, principalmente a partir da década 
de 1980, segundo Poivert (2015, p. 139), passa a trabalhar com a 
“abertura do dispositivo fotográfico, através de mil 
desregulações, a fim de obter resultados frequentemente 
inéditos”. Porém, o autor faz uma importante ressalva: a 
fotografia contemporânea ou “experimental” não pode ser 
entendida como uma categoria, corrente ou movimento 
artístico, mas como “um fenômeno”, ou melhor, “um momento 
onde a flutuação de valores se encontra na sua amplitude 
máxima e sob vertentes diversas” (2015, p. 141). O que a define, 
portanto, é a vontade de romper com as práticas normativas 
consolidadas e instituir um jogo com o visível como propulsor 
da criatividade. Mais uma vez, para Poivert (2015, p. 140) a 
fotografia atual está “a serviço de uma poética, por vezes crítica, 
por vezes onírica”, na qual “sonha com uma relação com o real 
construída sobre a subjetividade, arruinando toda uma tradição 
da imagem definida pela sua continuidade descritiva”. 

Podemos aproximar, ainda, o pensamento de Poivert (2015) 
com o que Fontcuberta (1997, p. 144) chamou de “una nueva 
consciência documental” na fotografia. Ou seja, uma 
consciência que não abandona a matriz documental, mas se 
mostra capaz, não obstante, de liberar-se da normativa 
deontológica que vem definindo os sucessivos modelos 
documentalistas, cuja característica principal sempre foi o apego 
ao realismo. Tampouco, conforme destacam os autores (Poivert, 
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2015; Fontcuberta, 1997) se trata de reduzir a fotografia 
jornalística ou documental a um “estilo” ou a uma simples 
“estética da objetividade”. O intuito é apontar para o fenômeno 
da fotografia jornalística que, ao flertar com a arte, tenta superar 
um modus operandi historicamente marcado como objetivo. 

Neste sentido, as ideais dos autores vão ao encontro das 
nossas na medida em que atribuem à fotografia jornalística o 
papel de construtora da ponte entre arte e informação. É 
objetivo deste artigo, portanto, refletir sobre algumas produções 
imagéticas presente nos blogs de fotografia dos jornais de maior 
circulação do Brasil justamente por funcionarem como uma via 
alternativa da produção noticiosa, cujo foco estaria na 
plasticidade da composição, deslocando para um segundo plano 
a informação do aqui e agora, mesmo que muitas delas tenham 
sido produzidas originalmente para serem publicadas na versão 
impressa dos jornais, historicamente marcadas pelos controles 
internos de objetividade e imparcialidade. 

Parece oportuno, ainda, delimitar quais são os blogs de 
fotografia que constituem nosso corpus para que seja possível, 
finalmente, refletir sobre essas plataformas como espaços outros 
de criação e circulação da produção fotojornalística, cuja 
característica mais significativa parece ser a vontade de incluir 
mais poesia e autonomia nas produções. Isto não significa que 
queiramos marcar uma suposta oposição entre a pretensa 
objetividade da fotografia jornalística e a sua “desconstrução” 
pelas tecnologias de produção e circulação das imagens digitais. 
Esta separação, ou superação, sequer existe, uma vez que as 
mudanças no campo fotojornalístico também dependem da 
conservação de modelos anteriores. O que desejamos destacar, 
mais uma vez, é o amadurecimento do que Fontcuberta (1997, 
p. 144) chamou de “una nueva consciência documental” e um 
retorno da autoria. 
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A delimitação do corpus e a beleza do cotidiano 
 

Em novembro de 2012, eram cinco, dos dez jornais de 
maior circulação no Brasil, que possuíam blogs de fotografia, 
segundo dados do Instituto Verificador de Circulação (IVC)2: o 
FotoGlobo, do jornal carioca O Globo; o Olhar sobre o Mundo, do 
diário paulista O Estado de São Paulo; o FocoBlog, de Zero Hora; o 
Diário da Foto, do Diário Gaúcho; e o FotoCorreio, do Correio do Povo, 
ambos do Rio Grande do Sul (Quadro 1).3 

O Fotoglobo, do jornal O Globo anunciou sua “saída” da 
blogosfera no dia 30 de abril de 2013. Apesar de o endereço 
eletrônico manter-se ativo, o Olhar sobre o Mundo, do jornal O 
Estado de São Paulo, teve sua última publicação em 25 de janeiro 
de 2014. Em março de 2015, mais uma baixa: o blog Diário da 
foto, do Diário Gaúcho, deixou de ser atualizado. Somente dois 
blogs se mantêm efetivamente ativos até o momento: FocoBlog 
(Zero Hora) e FotoCorreio (Correio do Povo).4 
 
Quadro 1 – Jornais impressos de maior circulação diária do Brasil 
(2015) e seus blogs de fotografia 

JORNAL UF CIRCULAÇÃO 
BLOG DE 

FOTOGRAFIA 

Super Notícia MG 220.971  

                                                 
2
Como em todo o recorte metodológico, o recurso ao IVC delimitou o 

universo a ser pesquisado, garantindo dados credíveis e de fácil acesso e 
consulta ao desenvolvimento da tese. Tais critérios possibilitaram a 
seleção de blogs fotojornalísticos produzidos por empresas de 
comunicação de grande porte reconhecidas nacionalmente, deixando de 
fora possíveis plataformas de jornais impressos de menor circulação. 
3
 Foram excluídas tumbrls ou galerias de foto por priorizarem a 

publicação de slideshows acompanhados de pequenas legendas. 
4
 Na data da publicacao da primeira versão deste artigo esses blogs se 

mantinham na ativa. Em 2020 eles já não estão mais no ar. 
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Cont. Quadro 1 
 

JORNAL UF CIRCULAÇÃO 
BLOG DE 

FOTOGRAFIA 

O Globo 
http://oglobo.globo.co
m/blogs/fotoglobo/ 

RJ 183.404 FotoGlobo 

Folha de SP SP 175.441  

Estadão 
http://blogs.estadao.co
m.br/olhar-sobre-o-
mundo/ 

SP 149.241 
Olhar sobre o 
Mundo 

Zero Hora 
http://wp.clicrbs.com.b
r/focoblog 

RS 144.191 FocoBlog 

Diário Gaúcho 
http://wp.clicrbs.com.b
r/diariodafoto 

RS 140.148 Diário da Foto 

Daqui GO 124.603  

Extra RJ 115.931  

Correio do Povo 
www.correiodopovo.co
m.br/blogs/fotocorreio 

RS 97.848 FotoCorreio 

Meia Hora RJ 85.116  

Fonte: Elaborado pela autora (Dados da Associação Nacional de Jornais, 
2016). 
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Mesmo que a maioria deles não exista mais, o material 
disponível para consulta ainda se mostra profícuo para pensar a 
poética visual e a autoria, uma vez que revela relações complexas 
entre os modos de produção jornalística e as novas 
potencialidades audiovisuais. Além disso, os motivos pelos quais 
tais blogs têm encerrado suas atividades parecem girar em torno, 
principalmente, de razões econômicas e tecnológicas. A primeira 
diz respeito à redução do quadro das empresas de comunicação, 
deslocando os fotógrafos para outras atividades afins (como 
filmar e editar vídeos) e, com o acúmulo de funções, os 
fotógrafos acabaram deixando de abastecer os blogs. Já os 
avanços tecnológicos decretam o fim de plataformas que 
poderiam ser mais bem exploradas, na medida em que novos 
recursos surgem e o desejo de superar uma possível defasagem 
leve a crer que a fórmula dos blogs pareça esgotada. 

Numa primeira aproximação é possível perceber que, em 
geral, esses blogs possibilitam maior velocidade de produção e 
difusão de conteúdo. Neles, o material fotográfico não está 
totalmente atrelado aos critérios de noticiabilidade explorados 
pelos jornais diários e sua temporalidade não é fixa. No que se 
refere aos blogs que estamos analisando isto demonstra a 
existência de espaços de liberdade para a criação fotojornalística, 
mesmo que os fotojornalistas ainda esperem o material sair no 
jornal para depois publicá-lo nos blogs, isto é, não “furam” o 
impresso. Neste sentido, o espaço dos blogs funcionaria, aos 
olhos dos fotojornalistas que compõem o quadro das redações, 
como espécies de utopias possíveis, ou na acepção foucaultiana 
(2005)5do termo, “heterotopias”: contra-sítios capazes de tornar 
                                                 
5
O texto original foi escrito na Tunísia e data de março de 1967. Foi 

apresentado por Foucault no Cercle d’Études Architecturales com o título 
Des espaces autres. A primeira publicação foi autorizada pelo autor 
somente em outubro de 1984 na revista Architecture, Mouvement, 
Continuité, número 5, p. 46-49. Uma versão do texto encontra-se em 
Estética: literatura e pintura, música e cinema – Ditos e Escritos, III. 
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possíveis os encontros e promover ações concretas, garantindo 
liberdades criativas e temporalidades estendidas. Ou seja, 

 
[...] espécies de utopias realizadas nas quais todos os 
outros sítios reais dessa dada cultura podem ser 
encontrados, e nas quais são, simultaneamente, 
representados, contestados e invertidos. Este tipo de 
lugar está fora de todos os lugares, apesar de se poder 
obviamente apontar a sua posição geográfica na 
realidade. Devido a estes lugares serem totalmente 
diferentes de quaisquer outros que eles refletem e 
discutem, chamá-los-ei, por contraste às utopias, de 
heterotopias. (Foucault, 2005, p. 246). 
 

No que tange ao entendimento do tópico foucaultiano é 
preciso, porėm, salientar que ele não rompe radicalmente com 
os espaços concretos, mesmo desejando subverter a ordem 
estabelecida; ele dá a ver versões idealizadas desses espaços num 
mundo virtual que inquieta e desafia. Assim sendo, os blogs de 
fotografia se diferenciam dos demais espaços destinados à 
produção e publicação da fotografia jornalística diária por não 
estarem subordinados aos discursos hegemônicos (no caso do 
fotojornalismo, aos princípios de objetividade e realismo), 
embora não rompam totalmente com eles. 

Justamente em contraposição à postura hegemônica que 
alguns fotógrafos têm aproveitado a elasticidade do espaço e do 
tempo do blog para mostrar diferentes aspectos do 
acontecimento noticiado ou explorar linguagens e temáticas que 
não são comumente publicadas nas páginas dos jornais 
impressos. No dia 25 de abril de 2013, por exemplo, o fotógrafo 
Júlio Cordeiro publicou no FocoBlog um “ensaio fora da pauta” 
realizado enquanto esperava “o case da reportagem” (Figura 1). 
As imagens que acompanham o texto revelam um olhar atento 
às formas e a composição plástica, marcando bem a abordagem 
não-informativa da série. Dificilmente, tais fotografias seriam 
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publicadas no jornal impresso, não somente por se afastarem do 
tema da pauta, mas, sobretudo, pela ausência ou pouca 
participação de elementos humanos em ação nas cenas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Post “Ócio criativo” 
Fonte: FocoBlog, 25 abr. 2013 (Fotos: Júlio Cordeiro) 
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Tal recurso também está presente no blog FotoCorreio, onde 
a fotógrafa Alina Souza direciona suas lentes para os detalhes do 
prédio histórico onde funciona a redação do jornal Correio do 
Povo (Figura 2). O texto que acompanha o ensaio fotográfico é 
bem sugestivo quanto ao caráter poético das imagens, uma vez 
que abusa dos closes e do contorno dos objetos: “A história não 
está somente nas linhas que lemos, mas também nos detalhes 
que nos circulam. Nas imagens que nos aprofundam. Nos 
recortes, nas escadas, portas e janelas dentro de nós mesmos” 
(FotoCorreio, 1º out. 2015). 
 

 
Figura 2: Ensaio “Correio do povo em detalhes” 

Fonte: FotoCorreio, 1º out. 2015 (Fotos: Alina Souza) 
 

Mesmo caso pode ser observado na imagem de Ricardo 
Duarte, que integra o quadro de repórteres da Zero Hora. Em 
meio à cobertura futebolística, ele aproveitou a elasticidade do 
espaço e do tempo proporcionada pela plataforma para explorar 
linguagens e mostrar outro aspecto do acontecimento (Figura 
3). “O fotógrafo Ricardo Duarte deixou um pouco de lado o 
jogo Chapecoense x Grêmio e fez esse belo retrato (que mais 
parece uma pintura) da torcida” (FocoBlog, 8 jul. 2015). 
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Figura 3: Post “Olhar fora das quatro linhas” 

Fonte: FocoBlog, 8 jul. 2015 (Fotos: Ricardo Duarte) 
 
 

 
Figura 4: Post “Surreal” 

Fonte: FocoBlog, 20 jan. 2009 (Fotos: Alexandre Schneider) 
 
O recurso do movimento não é nenhuma novidade no 

fotojornalismo. Ele é utilizado de forma recorrente quando se 
quer dar a ideia de velocidade, sendo que, para tanto, o 
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fotógrafo deve usar velocidades lentas de obturação. Porém sua 
utilização, nos casos abaixo, demonstra que a escolha foi 
motivada muito mais pelo caráter estético que pela precisão 
informacional (Figuras 4 e 5). 
 

 

 

 

Figura 5: Ensaio “Movimento” 
Fonte: FocoBlog, 2 dez. 2009 (Fotos: Jefferson Botega) 

 
Um exaustivo ensaio fotográfico sobre as janelas 

paulistanas, realizado pelo fotojornalista do Estadão Hélvio 
Romero, foi publicado em dois tempos no blog Olhar sobre o 
Mundo: a primeira em 22 de fevereiro de 2010 e a segunda em 25 
de janeiro de 2011 (Figura 6). A escolha foi, evidentemente, 
pautada pela singularidade da temática e pelas possibilidades 
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infinitas de composição. Dos contrastes às formas, das texturas 
às cores, da imagem ao texto que a acompanha, tudo parece 
querer alcançar a poesia. Conforme escreveu o editor do blog, 
Nilton Fukuda, “uma viagem poética pelas fachadas da cidade. 
Janelas por onde São Paulo é vista. Janelas por onde olhamos 
São Paulo”. 
 

   

   

   

Figura 6: Post “Janelas paulistanas II” 
Fonte: Olhar sobre o mundo, 25 jan. 2011 (Fotos: Hélvio Romero) 

 
Há, ainda, postagens que realizam a comunhão de imagens 

poéticas com versos de nomes consagrados na literatura 
lusófona, como Clarice Lispector, Fernando Pessoa e 
Bartolomeu Correia de Melo. É o caso de três publicações do 
Focoblog realizadas nos dias 15 e 25 de fevereiro de 2009 e em 29 
de abril de 2009, respectivamente (Figura 7, 8 e 9). Em tal 
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contexto, as palavras funcionam como uma extensão da poesia 
que se inicia na imagem, ao mesmo tempo em que a plasticidade 
confere sentido ao texto. São exemplos do que Muñoz (2015, p. 
81) chamou de “coherencia” na difícil arte de combinar “palabra 
e imagen como obra íntegra”. 
 

 

Que minha solidão me sirva de companhia,  
que eu tenha coragem de me enfrentar,  
que eu saiba ficar com o nada e mesmo assim  
me sentir como se estivesse plena de tudo. 
Clarice Lispector 

Figura 7: Post “Solidão amiga do peito II” 
Fonte: FocoBlog, 15 fev. 2009 (Foto: Jefferson Botega) 

 
No que se refere à poesia visual, não existe um conceito 

fechado ou, conforme Munõz (2015, p. 168) “hay principios 
pero no fórmulas”. Sua função seria basicamente abolir as 
diferenças entre os gêneros artísticos (literatura, fotografia, 
teatro, música, dança, pintura, escultura e outros), onde os 
elementos visuais assumiriam o protagonismo da obra. Não por 
acaso, Muñoz (2015) mais uma vez nos serve de base, ao abrir 
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seu livro sobre poética fotográfica com a seguinte citação de 
José Angela Valente (1957, apud Muñoz, 2015, p. 10): “La 
poesia aparece así, de modo primário, como revelación de un 
aspecto de la realidad para cual no hay más vía de acesso que el 
conocimiento poético”. 
 

 

Gato que brincas na rua como se fosse 
na cama, 
Invejo a sorte que é tua, porque nem 
sorte se chama 
Bom servo das leis fatais que regem 
pedras e gentes, 
Que tens instintos gerais e sentes só o 
que sentes. 
És feliz porque é assim, todo o nada que 
és é teu. 
Eu vejo-me e estou sem mim, conheço-
me e não sou eu. 

Fernando Pessoa 

Figura 8: Post “Invejo a sorte que é tua” 
Fonte: FocoBlog, 25 fev. 2009 (Foto: Jefferson Botega) 
 
 

 

Para quem, nos felinos 
aprecia, 
A beleza, o carinho e o fino 
trato, 
Um simples gato pode ser 
poesia. 

Bartolomeu Correia de Melo 

Figura 9: Post “Felino” 
Fonte: FocoBlog, 29 abr. 2009 (Foto: Diego Vara) 
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Embora os exemplos anteriores tenham sido realizados, em 
sua maioria, fora do circuito produtivo do jornalístico impresso, 
os trabalhos que seguem são representativos, justamente, por 
evidenciarem a operação oposta: foram produzidos dentro dos 
processos considerados de rotina na prática da fotografia 
jornalística profissional. Neste sentido, a pauta foi o gatilho das 
ações e do enfoque/abordagem dos acontecimentos. Tida como 
um roteiro primeiro para a produção das notícias, Henn (1996) 
chama a atenção, porém, para o fato das pautas serem, antes de 
tudo, “projetos”, cujas as possibilidades e caminhos são 
múltiplos. Isto é, no que concerne às rotinas jornalísticas, “a 
pauta pode conduzir a notícia para situações ocultas, trazendo à 
tona aspectos novos da realidade cotidiana” (Henn, 1996, p. 17). 
 

 
Figura 10: Post “Tempo fechado” 

Fonte: FocoBlog, 24 jan. 2009 (Fotos: Daniel Marenco) 
 

Em pautas consideradas “corriqueiras” como, por exemplo, 
as que tratam sobre “tempo”, “esportes” ou “buracos de rua”, 
encontramos produções de apelo essencialmente poético, cuja 
plasticidade nos leva a pausa e a contemplação. Um conjunto 
imagético que rompe radicalmente com os princípios do 
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“flagrante” ou do “choque”, comumente solicitados e utilizados 
pela imprensa tradicional, conforme é possível observar abaixo 
(Figuras 10 a 13). 
 

 
Figura 11: Post “Outono” 

Fonte: FocoBlog, 19 mar. 2009 (Foto: Jefferson Botega) 
 
 

 
Figura 12: Post “No detalhe” 

Fonte: FocoBlog, 22 mar. 2015 (Foto: Mateus Bruxel) 
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Figura 13: Post “Saber olhar faz a diferença” 

Fonte: FocoBlog, 21 maio 2009 (Foto: Andréa Graiz) 
 

No que tange às postagens apresentadas, é possível inferir 
que elas operam numa linha de fuga6 dentro do fotojornalismo, 

                                                 
6
 Deleuze e Guattari (1995) irão trabalhar na obra Mil Platôs o conceito 

de “Rizoma” tomando-o emprestado da botânica. Rizoma é uma raiz que 
possui crescimento polimorfo e horizontal, não apresentando uma 
direção clara e definida. As linhas de fuga, por sua vez, são aquelas que 
escapam da tentativa totalizadora e fazem contato com outras raízes, 
seguem outras direções. “Não existem pontos ou posições num rizoma 
como se encontra numa estrutura, numa árvore, numa raiz. Existem 
somente linhas” (Deleuze, Guattari, Mil Platôs I, 1995). 
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já que contemplam o que podemos chamar de poética 
fotográfica. Os blogs de fotografia onde este material está 
publicado, por sua vez, também operam numa linha de fuga já 
que se afastam do modelo jornalístico impresso, principalmente, 
porque não necessitam seguir os princípios de objetividade e 
realismo que ainda regem o fazer fotográfico nesses espaços, 
embora não rompam totalmente com eles. Neste sentido, os 
blogs de fotografia colocam em xeque os tradicionais modelos 
da fotografia jornalística ao possibilitarem a emergência do 
“fotógrafo-autor”, cujo trabalho consistiria em desviar as 
imagens “dessa espécie de instrumentalização a que ela 
docemente se presta, dando-lhe como que um rosto, uma marca 
distintiva [...] que permite uma outra esfera de reconhecimento 
do autor como da própria fotografia” (Almeida, 2014, p. 48). 

O repórter fotográfico Bruno Alencastro (2015)7 endossa a 
reflexão acima quando diz que, mais que apresentar imagens 
"fáceis e objetivas”, os fotojornalistas que contribuem com estes 
blogs estão interessados em realizar trabalhos “subjetivos” e 
“conceituais”. Ainda em suas palavras, o intuito é “mostrar que 
o desafio da fotografia na atualidade está em atrair a atenção das 
pessoas [...]. Para isso, ela precisa ser interessante, provocativa, 
interpretativa”. 
 
 
A guisa de conclusão: modos de subjetivação e retorno da 
autoria 
 

Para que haja o retorno da autoria, a palavra “autor” deve 
apontar para não só para um nome próprio, mas transformá-lo 
em algo consagrado, em uma categoria de reconhecimento. 
Neste sentido, a autoria possui uma função precisa no interior 
de um sistema e se caracteriza, antes de mais nada, como um 
                                                 
7
 Entrevista concedida à autora em maio de 2015. 
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certo modo de ser no e do discurso. Nas palavras de Foucault 
(2001, p. 274), 

 
[...] o fato de ter um nome de autor, o fato de que se 
possa dizer ‘isto foi escrito por tal pessoa’, ou ‘tal pessoa 
é o autor disso’, indica que esse discurso não é uma 
palavra cotidiana, indiferente, uma palavra que se afasta, 
que flutua e passa, uma palavra imediatamente 
consumível, mas que se trata de uma palavra que deve 
ser recebida de uma certa maneira e que deve, em uma 
dada cultura, tecer um certo status. 
 

Porém, segundo Foucault (2001, p. 277), para manter o 
status e para que se possa atribuir diferentes produções a um 
único nome, o autor deve obedecer a quatro critérios 
identificados desde a exegese cristã por São Jerônimo: 
 

1. Atingir níveis constantes de valor, isto é, sua obra deve 
manter um padrão; 

2. Possuir coerência conceitual ou teórica; 
3. Optar por uma unidade estilística e ser reconhecido por 

isso; 
4. Servir de referencia a um movimento ou momento 

histórico. 
 

Voltando para o nosso universo de análise, o que caracteriza 
o retorno da autoria é o rompimento com uma gramática 
jornalística objetiva e modos produtivos pasteurizados. 

Se o oposto da objetividade é a subjetividade, a imaginação 
passa a ser o campo de ação por excelência dos sujeitos 
fotógrafos na tentativa de objetivar o mundo. Para Flusser 
(2007, p. 163), “a imaginação (Einbildungskraft) é a singular 
capacidade de distanciamento do mundo dos objetos e de recuo 
para a subjetividade própria; é a capacidade de se tornar sujeito 
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de um mundo objetivo. Esse gesto começa com um movimento 
de abstração”. Já para Muñoz (2015, p. 163), “la realidad dejó de 
ser un espacio que debía documentar para percibirlo como un 
lugar que remitiese a lo imaginado”. Neste sentido, em ambos os 
autores, a expansão do trabalho jornalístico estaria atrelada à 
imaginação do próprio fotógrafo e ao retorno da autoria, 
afastando-se do que se espera do profissional da imagem 
enquanto sujeito pautado e marcado pelos controles 
jornalísticos. “Entre ele e o mundo objetivo abriu-se um 
abismo” (Flusser, 2007, p. 163). 

Libertos no espaço outro dos blogs, portanto, os 
fotojornalistas experimentam temáticas e texturas, num gesto de 
negação perante a objetividade dos fatos, o que parece ser o 
caminho encontrado para a superação de uma suposta “crise da 
representação”. Ainda segundo Flusser (2007), a principal 
contribuição do gesto de abstração é servir de modelo para 
ações futuras. Essa emergente produção fotojornalística está, 
neste sentido, ligada ao entendimento do presente não mais 
como uma sucessão de fatos objetivos, mas como fenômenos; 
não mais como coisas dadas, mas como devires; não mais como 
realidades, mas como poesias. “Agora que não esbarramos mais 
numa árvore após a outra podemos ver a floresta” (Flusser, 
2007, p. 163). 

Podemos concluir que os blogs de fotografia dos jornais de 
maior circulação do Brasil são, portanto, conforme já 
sublinhamos anteriormente, espaços outros para a publicação do 
material fotográfico, principalmente por engendrarem dinâmicas 
profissionais e estéticas marcadamente distintas, mesmo que, 
concomitantemente, muitas das fotografias publicadas nesses 
espaços sejam oriundas da cobertura realizada para os jornais 
aos quais estão ligados. Soma-se a isso o fato de, ao inventariar o 
mundo, os repórteres fotográficos, ancorados durante anos na 
vertente documental da fotografia jornalística, parecem ter 
esgotado seus repertórios, saindo em busca de algo novo. 
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Finalmente, o “novo” aparece como uma volta à 
subjetivação do olhar do fotógrafo, cuja capacidade de trabalhar 
a beleza do cotidiano aponta para a derradeira transformação 
dos modos de objetivação dos fatos, ainda que em ambientes 
consagrados recentemente pelo jornalismo, como os blogs. Nas 
palavras de Muñoz (2015, p. 54), 

 
Se disuelve así la asociación de la fotografía como espejo 
de la realidad – proclamada desde su origen – para 
convertirse en un reflejo del fotógrafo, hecho que 
motivará una nueva asociación creativa con la realidad, 
además de la consideración de que el fotógrafo se ha 
liberado de captar sólo una realidad visible. Lo que se 
encuentra delante de la cámara es una realidad relegada a 
su intención de transmitir una verdad, derivación 
necesaria para su reconocimiento como arte. 
 

Ao fim e ao cabo, a fotografia jornalística tem tentado, de 
forma sorrateira, a se esgueirar pelas frestas, ampliar o campo 
documental por meio da poesia, conjugando uma nova 
consciência documental e provocando um retorno da autoria. 
Assim, a realidade passa a ser entendida não como um a priori ou 
um fim, mas como um meio pelo qual o fotógrafo se expressa: 
outras formar de ver e ser do fotojornalismo e dos 
fotojornalistas no mundo. 
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A coletiva de imprensa como dispositivo 
de interação: o jogo de poder entre 
jornalistas e fontes nas estratégias 

adotadas em relação à condução 
coercitiva do ex-presidente Lula 

 
 

Manoel Moabis 
 
 

A condução coercitiva do ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva foi realizada em 04 de março de 2016 durante a 24ª Fase da 
operação Lava Jato. Por volta das 6 horas da manhã policiais 
federais estiveram na casa do ex-presidente ao mesmo tempo 
em que outro grupo batia à porta da casa de seus filhos e em 
endereços de integrantes do Sindicato dos metalúrgicos e de 
filiados ao Partido dos Trabalhadores para cumprirem 
mandados de buscas emitidos pela 13º vara de Justiça do Paraná, 
à época comandada pelo ex-juiz Sérgio Moro. 

Antes mesmo da chegada da Polícia no apartamento do ex-
presidente, um helicóptero da TV Globo sobrevoava a 
residência e conseguiu registrar a chegada e saída dos policiais 
federais no endereço do ex-presidente. Ao mesmo tempo, 
jornalistas da emissora se espalhavam pelo trajeto por onde as 
viaturas passariam para conseguir outros ângulos da ação 
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policial. Enquanto o ex-presidente prestava depoimento em uma 
Delegacia de Polícia Federal dentro do Aeroporto de 
Congonhas, manifestantes favoráveis e contrários ao ex-
presidente se aglomeravam no saguão e do lado de fora do 
prédio. 

A condução coercitiva deixava questionamentos que 
mereciam ser respondidos publicamente: por que o ex-
presidente foi conduzido de forma coercitiva se não se negou a 
prestar depoimento de forma espontânea? Qual o motivo de 
levar o ex-presidente para uma delegacia dentro de um 
aeroporto?. A forma que a Polícia Federal escolheu para se 
manifestar sobre o assunto foi por meio de uma coletiva de 
imprensa. O ex-presidente também convocou uma coletiva de 
imprensa para falar sobre o assunto, contudo, o evento que 
ocorreu na sede do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo 
do Campo operou como um pronunciamento do ex-presidente 
sem possibilidade de perguntas pelos jornalistas. 

O objetivo deste texto é descrever dois momentos, a 
Coletiva na PF e o pronunciamento do ex-presidente, em que os 
principais envolvidos agiram para expor seus pontos de vista 
sobre o assunto, e analisar as estratégias que foram utilizadas por 
fontes e jornalistas. As considerações colocadas aqui têm como 
base as gravações dos vídeos da coletiva de imprensa, que estão 
disponíveis nos canais do YouTube da própria Superintendência 
de Polícia Federal de Curitiba, e o pronunciamento do ex-
presidente, que foi transmitido ao vivo pela TVT. Nesses 
materiais foi possível seguir os movimentos realizados pelos 
participantes para identificar as estratégias discursivas utilizadas 
nos dois episódios. Estratégias e discursos, segundo Foucault 
(2019, p. 139), podem ser surpreendidos nas múltiplas relações 
de poder que constituem o corpo social e as primeiras não 
podem ser dissociadas, nem funcionar sem uma produção, uma 
acumulação, uma circulação, um funcionamento do discurso. 
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As coletivas de imprensa como um dispositivo 
 

A coletiva de imprensa se configura como um momento em 
que diversos jornalistas estão colocados diante de uma mesma 
fonte de informação. Trata-se de uma fonte interessada, que 
convoca a entrevista com finalidade de apresentar ponto de vista 
específico sobre um assunto de interesse jornalístico. Mais do 
que apresentar pontos de vista, as fontes buscam que seus 
posicionamentos sejam aceitos pelos jornalistas e que estes 
possam lhe oferecer uma narrativa noticiosa favorável no 
produto noticioso. 

Por outro lado, os jornalistas têm interesse de apurar fatos 
sociais a partir do relato das fontes. A realização do trabalho 
jornalístico é tensionado por valores como pluralidade e 
checagem de informações além de questões de âmbito 
organizacional (Breed, 1993), que nem sempre coincidem com 
os interesses das fontes. Assim, o ambiente se revela como um 
jogo de poder que se materializa na disputa entre jornalistas e 
fontes. 

A coletiva de imprensa, naturalmente, não é algo em si 
mesmo. Ela decorre de ações anteriores que a possibilitaram (ou 
talvez a exigiram) e também de questões de desdobramento, ou 
sentidos posteriores construídos a partir da sua realização. Trata-
se de um arranjo que resulta de uma negociação processual entre 
o dizer e o como dizer que se realiza com algumas das 
características identificadas nas coletivas sobre a Operação Lava 
Jato. 

Neste estudo, a coletiva de imprensa é compreendida como 
um dispositivo (Foucault, 1977) que opera com a finalidade de 
oferecer informações com interesse jornalístico. O 
funcionamento deste dispositivo é marcado por uma negociação 
discursiva dos sujeitos envolvidos que desenvolvem estratégias 
com a finalidade de alcançar objetivos específicos. Trata-se de 
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uma disputa de poder que oferece relações entre sujeitos com 
diferentes perspectivas. Os movimentos dos envolvidos neste 
dispositivo se dão no sentido de modular o que será ofertado 
como produto final notícia em diferentes plataformas. 

A noção de dispositivo surge a partir dos estudos de Michel 
Foucault em uma construção primeiramente metodológica e 
depois conceituada em vários de seus estudos. A ideia ampla 
sobre dispositivo indica um lugar (não necessariamente físico) 
para resolver coisas das mais variadas situações da vida em 
sociedade. Trata-se de algo que se desenvolve de forma histórica 
que busca responder uma certa urgência e que, portanto, só 
existe em relação a um conjunto de elementos que o dão 
sentido. Nas palavras do próprio Foucault (1994, p. 364) 

 
O que tento demarcar sob esse nome é, primeiramente, 
um conjunto resolutamente heterogêneo, comportando 
discursos, instituições, organizações arquitetônicas, 
decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, 
enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, 
filantrópicas, em suma: tanto o dito como o não dito, aí 
estão os elementos do dispositivo. 
 

A definição de dispositivo é marcada, então, por “[uma] 
rede que se pode estabelecer entre esses elementos” (Foucault, 
1994, p. 365). O funcionamento de um dispositivo estaria ligado 
a uma relação que há entre os elementos descritos por Foucault 
em uma espécie de jogo que acontece durante sua operação. 
Este jogo envolve, além dos elementos citados, também os 
agentes que participam do dispositivo. 

Considerando as contribuições de Foucault, Agamben 
(2005, p. 4) acrescenta que os dispositivos são “qualquer coisa 
que tenha de algum modo a capacidade de capturar, orientar, 
determinar, interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, 
as condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes”. 
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Braga (2018) defende que a transferência de uma construção 
teórica para outro contexto exige determinados ajustes ou 
derivações que considerem as especificidades de cada área de 
conhecimento. Ele pondera que os dispositivos estudados por 
Foucault tinham um forte apelo disciplinar e defende que é 
possível pensar dispositivos com outras características, em seu 
caso específico, os dispositivos interacionais. 

 
Dispositivos de interação são espaços e modos de uso, 
não apenas caracterizados por regras institucionais ou 
pelas tecnologias acionadas; mas também pelas 
estratégias, pelo ensaio-e-erro, pelos agenciamentos 
táticos locais – em suma – pelos processos específicos da 
experiência vivida e das práticas sociais. (Braga, 2011, p. 
11). 
 

O autor complementa a definição com a demarcação de um 
entendimento sobre que tipo de dispositivo está se referindo: 
“[...] estamos voltados para dispositivos que se organizam social 
e praticamente como base para comunicação entre participantes 
(em qualquer abrangência, número, dimensão ou 
processualidade)”. (Braga, 2011, p. 11). 

Para Braga (2018), os fenômenos da comunicação se 
realizam em episódios de interação que devem ser 
compreendidos de forma singular ainda que obedeçam às lógicas 
processuais de funcionamento. Neste estudo, o episódio de 
interação considerado é a coletiva de imprensa concedida pelos 
integrantes da Operação Lava Jato no dia 04 de março de 2016 e 
o pronunciamento do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva no 
mesmo dia. 

Braga (2018) avalia que a existência de um dispositivo 
pressupõe uma disputa, ou um jogo que possibilita mudanças de 
posição dos componentes ou ainda a modificação de suas 
funções. Para o surgimento de um dispositivo, é necessário que 



 

328 

ele em algum momento da história sirva para responder a uma 
demanda (urgência) que envolvia seus participantes. Todo 
dispositivo possui um objetivo estratégico para se configurar 
como um dispositivo. Como se trata de um jogo, o dispositivo 
também é algo contraditório que ao ser acionado também realiza 
ações para além do seu objetivo. Assim, o uso do dispositivo 
carrega em si um grau de imprevisibilidade que só será resolvido 
em seu uso (arranjo). 

Ainda de acordo com Braga (2018), o dispositivo se revela 
um espaço tentativo de diálogo que opera na negociação da 
posição discursiva de sujeitos / ou estrutura. Os movimentos 
dos participantes se dão no sentido de ajustar o que será 
ofertado como produto final notícia em diferentes plataformas e 
enquadrada de formas diversas. 

As coletivas de imprensa se apresentam como ambientes 
ordenados (controlados). Como se trata de um evento que busca 
visibilidade midiática, de partida os sujeitos que geram essas 
coletivas arquitetam a forma que desejam ser vistos e quais 
informações deve(riam) ser transmitidas. O controle que a 
coletiva revela um planejamento prévio elaborado pelo assessor 
de imprensa que projeta como este acontecimento deve se 
realizar. 

A interação entre as instituições sociais e o jornalismo se 
cristaliza em momentos singulares que envolvem questões 
históricas de troca de interesses e negociação de valores. De 
maneira específica, um dos locais onde esta relação se 
materializa é a coletiva de imprensa. As coletivas de imprensa 
são motivadas por um assunto de interesse jornalístico, que 
geralmente cerca as perguntas e as respostas dos entrevistados. 
Em alguma medida, os participantes desse ambiente mantêm o 
compromisso de fazer suas considerações levando em conta o 
recorte estabelecido pelo motivo que gerou a convocação da 
coletiva. O princípio básico para a realização de uma coletiva é o 
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interesse público. Este elemento que justifica a realização de 
uma entrevista coletiva é defendido por Mafei (2004, p. 64): 

 
Entrevistas coletivas são indicadas para comunicar 
assuntos de relevância e, se realizadas adequadamente, 
funcionam como um excelente instrumento de relações 
públicas e de divulgação. [...] A regra é mais ou menos 
simples: merece entrevista coletiva o assunto que 
mobiliza as atenções e têm impacto sobre a vida da 
população. Muitas vezes o lançamento de campanhas 
publicitárias, de novos produtos ou a divulgação de 
balanços financeiros, feiras e eventos de alguns 
segmentos também podem receber o mesmo tratamento, 
direcionado para veículos ou editorias que cubram 
especificamente os setores das organizações divulgadas. 
 

A noção de interesse público como elemento que justifica a 
realização de uma entrevista coletiva, nem sempre é coincidente 
com os interesses das fontes que participam das coletivas de 
imprensa da Lava Jato Há momentos em que as coletivas de 
imprensa da operação Lava Jato funcionaram como um espaço 
de repercussão ou esclarecimentos de questões que não 
necessariamente diziam respeito ao objeto proposto na coletiva 
(esclarecimento de informações sobre a fase em andamento). 
Nestes momentos as coletivas funcionaram como lugar para 
tomada de posição explícita dos agentes (fontes) da Lava Jato e 
não como um dispositivo de esclarecimento de questões com 
interesse público. 

A força do conceito de interesse público e sua relação com a 
coletiva de imprensa pode ser identificada nos manuais de 
assessoria de imprensa. De acordo com Fenaj (2007, p. 13), a 
entrevista é “convocada quando o assessorado tem informações 
importantes para todos os veículos. Só deve ser organizada 
quando o assunto for muito relevante para o setor representado 
e/ou de interesse público”. 
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Já o Manual de Assessoria da Fundação Oswaldo Cruz 
(2008, p. 52) diz que a coletiva deve acontecer: 

 
[...] mesmo que os veículos busquem cada vez mais a 
exclusividade, a coletiva ainda é necessária em ocasiões 
de interesse público como anúncio de grandes 
investimentos ou esclarecimentos importantes, entre 
outros. 
 

A posição de dizer algo na entrevista coletiva está orientada 
por um conjunto de regras e estratégias que conformam aquilo 
que se diz e também os questionamentos sobre o que foi dito 
(ou mesmo não dito). Esses procedimentos também são 
expostos em manuais de assessoria de imprensa. Entre as 
orientações oferecidas pela Fenaj (2007, p. 16) em seu manual 
estão: 

 
Entrevistado deve ser pontual. A assessoria deve 
escolher bem o local onde será realizada a entrevista, 
além de antecipar, de forma geral, o assunto que vai ser 
tratado na coletiva; Evite coletivas no final do dia, a não 
ser que o tema tratado tenha surgido no meio da tarde, e 
seja de urgência, impossível de deixar para o dia seguinte. 
Por questão de tempo os profissionais de rádio e TV 
podem pedir para gravar logo a entrevista. Atenda ao 
pedido, mesmo que o pessoal de jornal proteste. 
Considere que os repórteres de jornal têm mais tempo 
para trabalhar a notícia, além do que precisam sempre de 
mais detalhes. 
 

Deve-se considerar que as coletivas de imprensa são 
espaços interessados de oferta e acesso a conteúdos. Como 
eventos planejados, devemos considerá-los como um lugar 
“roteirizado”, onde cada participante ocupa um determinado 
papel planejado pelo organizador/roteirista/assessor de 
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imprensa. Se considerarmos que o papel do assessor de 
imprensa é menos atender as demandas sociais e públicas e, sim, 
zelar pela posição social do assessorado, logo, as coletivas seriam 
a arena de competição argumentativa que envolve a disputa 
pelas chances de falar durante uma entrevista (Gomes, 2012). 

Autores como Clayman e Heritage (2009) e Eriksson e 
Östraman (2013) demonstram interesse em entender a atuação 
jornalística nas coletivas de imprensa durante a realização de 
perguntas. A metodologia para esses estudos foi criada por 
Clayman e classifica as perguntas realizadas pelos jornalistas nas 
coletivas em duas categorias: cooperativa e adversarial.1 O 
interesse dos autores é identificar que tipo de postura os 
jornalistas adotam no momento de contato com as fontes do 
poder público. 

Para se favorecerem neste jogo de forças, instituições sociais 
têm utilizado como estratégia a contratação de figuras 
“especialistas” no funcionamento das regras, interesses e 
operações do jornalismo. As assessorias de imprensa surgem no 
Brasil em meados do século XX. Com um forte apelo 
jornalístico, logo a nova forma de se relacionar com a imprensa 
e com a sociedade ganhou força e passou a ocupar os currículos 
de graduação dos cursos em jornalismo que despontavam pelo 
país (Chaparro, 2003). 

As fontes se profissionalizaram na medida em que o 
processo de apuração das notícias tornou-se institucionalizado. 
Nesse contexto, as fontes tornaram-se conhecedoras dos 
processos de produção da notícia (Chaparro, 2003). A relação 
que se estabelece entre a fonte e o jornalista opera na tentativa 

                                                 
1
 Cooperativo ou adversarial são conceitos que se referem à postura que 

o jornalista demonstra no momento da pergunta que realiza a fonte. 
Quanto mais próximos dos parâmetros de adversariedade, menor será 
comprometimento do repórter em ser cordial (ou cooperativo) com o 
ponto de vista apresentado pela fonte. 
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de busca por espaço para os discursos que são de interesse das 
fontes e também dos jornalistas para encontrarem quem lhes 
forneça informações para redigir seus textos. 

Chaparro (2006) fala em uma “revolução das fontes” ao 
discutir a presença de sujeitos especializados em mídia 
realizando assessoramento das fontes. Para ele, o 
desenvolvimento tecnológico aliado à interação entre fonte e 
jornalista ao longo do tempo ajuda a reconfigurar o papel do 
primeiro no trabalho do segundo. O autor explica que a 
interação entre público e jornalismo não é um fenômeno novo, 
já que as primeiras trocas entre estes sujeitos ocorriam antes 
mesmo do surgimento da TV, via cartas, ligações telefônicas ou 
mesmo entrevistas. 

Schudson (2010) explica que a preocupação com a 
“administração das notícias” é uma das formas da fonte manejar 
a imprensa a partir daquilo que tem interesse de tornar público. 
O autor destaca o papel do secretário de imprensa da Casa 
Branca americana, James Hagerty, na década de 1950 no uso dos 
chamados pseudo eventos / eventos planejados. A estratégia, 
que em alguma medida controla a presença dos jornalistas 
dentro da estrutura pública, serviu de referência para uma nova 
forma de relacionamento entre fontes e jornalistas daquele 
período. 

A organização da interação nas coletivas de imprensa da 
Lava Jato se deu a partir da figura de um assessor de imprensa. 
É esse sujeito que oferece as condições de funcionamento dessa 
interação entre jornalistas e fontes. É o assessor de imprensa 
que também realiza a tarefa de iniciar, encerrar, pausar e impedir 
a realização da coletiva. Trata-se de uma espécie de organizador, 
sem o qual, o evento não seria possível de acontecer. 

Por parte dos jornalistas, a administração de notícias era 
vista como uma limitação para o trabalho de apuração, mas não 
houve uma reação significativa a essa estratégia das fontes. 
Schudson (2010) indica ainda que os “jornalistas 
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convencionais”, ou seja, aqueles que são responsáveis pela 
cobertura do cotidiano dos acontecimentos, são mais 
dependentes das assessorias de imprensa do que os “jornalistas 
de interpretação” que trabalham com a construção de 
informações menos factuais e mais voltadas para o 
entendimento de uma situação em processo. 

Lage (2002) reforça que as fontes passaram a se preocupar 
com a sofisticação da relação com os jornalistas ao final da 
Segunda Guerra mundial. Ele destaca o engessamento, ou o 
impedimento do trabalho de apuração que assessores de 
imprensa tem produzido, mas pondera que a contratação desse 
profissional facilita o acesso à estrutura midiática para fontes 
“menos vistas” pelos jornalistas. 

Os diferentes condicionantes que atuam sobre o processo 
de apuração jornalística nos levam à conclusão de que as notícias 
não são um “relato transparente dos acontecimentos 
naturalmente noticiáveis” (Hall et all 2016 p. 309). Trata-se de 
um complexo sistema de seleção que envolve diferentes atores e 
interesses. Para se tornarem noticiáveis, os acontecimentos 
precisam ser colocados em “quadros de referência” 
identificáveis que permitam sua circulação. A construção desses 
quadros depende das práticas jornalísticas e das possibilidades 
que essas práticas têm de revelar acontecimentos. 

Os definidores primários2 (Hall at all 2016 p. 314) atuam 
como importantes agentes na realização do trabalho jornalístico 
(revelar acontecimentos). A tentativa de tornar rotineira essa 
troca deixa a relação jornalista e fonte previsível, facilitando o 
planejamento das táticas que regem essa relação. Assim, a 
interpretação primária de um acontecimento comanda a ação e 

                                                 
2
 O conceito de definidores primários se refere aos atores ou instituições 

sociais que, por conta da posição social que ocupam, tem maior facilidade 
de “agendar” os jornalistas. 
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torna difícil a alteração daquilo que foi oferecido pelos 
definidores primários. 

Por outro lado, é preciso reconhecer que o jornalista não 
opera de forma passiva neste processo; seus integrantes 
(organização noticiosa, repórteres, editores, entre outros) são 
atores sociais importantes que podem intervir em vários níveis 
da produção ou da construção da notícia. Gomes (2012) indica 
como os níveis de intervenção jornalística (de ordem da 
apuração ou da construção da notícia) funcionam. Quando os 
jornalistas estão buscando informações, as intervenções podem 
ser de natureza da abordagem, seleção dos assuntos e das 
perguntas que serão realizadas e de seleção dos entrevistados. Já 
no momento de escrever a notícia, eles podem intervir na 
angulação, relação do assunto com um contexto anterior e do 
destaque de um ponto específico do fato (gancho). 
 
 
Coletiva de Imprensa concedida por integrantes da Lava 
Jato 
 

Antes de descrever a coletiva de imprensa realizada pela 
Polícia Federal (PF), Ministério Público Federal (MPF) e Receita 
Federal (RF) é preciso destacar que as entrevistas deste tipo são 
utilizadas de forma regular a cada deflagração de fase da 
Operação Lava Jato. Elas são realizadas na sede da 
Superintendência Regional da Polícia Federal em Curitiba e 
organizadas pela própria PF. Além dos delegados envolvidos na 
Operação, o evento reúne promotores de justiça do Ministério 
Público Federal (MPF) e auditores fiscais da Receita Federal 
(RF). 

A coletiva da 24ª Fase da Operação Lava Jato, que realizou 
a condução coercitiva do ex-presidente, teve início às 10 horas e 
contou com a presença do então Superintendente da PF, 
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Rosalvo Pereira Franco, do delegado que coordena a Operação 
Lava Jato no Paraná, Igor Romário de Paula, do promotor de 
Justiça Carlos Fernandes de Lima e do auditor fiscal Roberto 
Leonel de Oliveira. 

Na entrevista, antes mesmo do início das perguntas dos 
jornalistas, as fontes realizaram uma apresentação inicial sobre a 
presente fase da Operação Lava Jato e justificaram o uso do 
procedimento condução coercitiva contra o ex-presidente “[A 
condução foi realizada para] evitar conflitos, polarização pró ou 
contra” (Lima, C. F. Entrevista Coletiva da 24º Fase da Lava 
Jato 04/03/2016). Já o Delegado Igor Romário de Paula 
informou, mesmo sem ser perguntado e ainda na apresentação 
inicial, que a condução do ex-presidente para a delegacia da 
Polícia Federal do Aeroporto de Congonhas foi feita porque “A 
Superintendência (da Polícia Federal) em São Paulo tem acesso 
complicado” (Paula, I.R. 2016, Entrevista Coletiva da 24ª Fase 
da Lava jato 04/03/2016) e isso poderia gerar algum tipo de 
tumulto durante o depoimento. Ainda tentando esclarecer àquilo 
que não havia sido perguntado pelos jornalistas, as fontes 
reiteraram que o depoimento foi feito por meio de condução 
coercitiva, pois a antecipação do pedido de depoimento poderia 
causar confusão pela presença de manifestantes prós ou contra 
o ex-presidente. 

O argumento central apresentado na coletiva e que tenta 
justificar a necessidade de investigar o ex-presidente se refere a 
supostas vantagens que Lula teria recebido para cometer atos de 
corrupção durante seu governo. O promotor de justiça do MPF 
Carlos Fernandes Lima destaca, durante a coletiva, que as 
empreiteiras envolvidas na Operação Lava Jato realizaram 
pagamentos ao Instituto Lula e que o dinheiro oficialmente foi 
registrado como pagamento de palestras realizadas pelo ex-
presidente, mas que a confirmação da concretização de 
realização destas palestras estava sob investigação. A suspeita 
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dos investigadores era que esse dinheiro teria sido repassado a 
empresas da família do ex-presidente. 

De forma recorrente, as fontes reiteram que a condução 
coercitiva contra o ex-presidente foi realizada para garantir a 
segurança de Lula uma vez que a polarização política no país 
poderia gerar tumulto dos manifestantes contrários e favoráveis 
ao ex-presidente. As fontes reforçam nas respostas que a 
Operação Lava Jato não possui motivação política e que as 
investigações se baseiam em fatos encontrados durante os 
trabalhos de investigação. Além disso, informam que o ex-
presidente foi levado para Congonhas por uma questão logística 
(local mais perto e de acesso mais controlado pela PF). 
 

• Perguntas dos Jornalistas 
 

A primeira pergunta dos jornalistas buscava saber quais 
indícios existem contra o ex-presidente. As fontes repetem o 
que já apresentaram na abertura da coletiva sobre a suspeita em 
torno do pagamento de palestras realizada pelas empreiteiras 
envolvidas na Lava Jato, além da compra de um “pedalinho” e a 
execução de uma obra para um sítio em Atibaia. 

A segunda questão, do mesmo repórter, era se o ex-
presidente seria levado para Curitiba. Como se trata de uma 
questão operacional, a resposta foi dada pelo delegado Igor 
Romário de Paula, que informa, mais uma vez, que o ex-
presidente foi levado para Congonhas por uma questão 
meramente operacional e que ele não estava sendo conduzido 
para o Paraná. 

Durante as perguntas que seguem, os jornalistas insistem 
em mais detalhes que possam tornar as suspeitas contra o ex-
presidente mais claras e precisas: Quais são as empreiteiras que 
fizeram os pagamentos? Quais os crimes ou vantagens que o ex-
presidente teria recebido? Os motivos da condução coercitiva? 
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Qual a relação das empreiteiras citadas com a questão do 
armazenamento dos presentes do ex-presidente? Desejam saber 
ainda se há pedido de prisão contra o ex-presidente?, e 
questionam, ainda, sobre o suposto vazamento da Operação 
para a imprensa. 

As questões recebem a respostas já dadas anteriormente, 
como a justificativa da condução devido à segurança do ex-
presidente e a justificativa da investigação sobre o pagamento de 
palestras ao Instituto Lula. Carlos Fernandes Lima informa que 
chegou a solicitar a prisão do ex-presidente, mas o pedido foi 
negado pelo então juiz Sérgio Moro. Sobre o armazenamento de 
presentes do ex-presidente, as fontes explicam que o pagamento 
dos contêineres onde estão os acervos pode ter sido feito pelas 
empreiteiras investigadas na Lava Jato. Quanto aos vazamentos, 
as fontes respondem que o caso será investigado e que a 
antecipação de informações para imprensa é prejudicial à 
própria Operação, uma vez que facilita a destruição de provas 
além de ter o potencial de gerar ainda mais tumulto. 

Os jornalistas avançam na tentativa de obter mais detalhes: 
querem saber qual o envolvimento dos filhos do ex-presidente, 
de sua esposa Marisa Letícia e se a então presidente Dilma 
também estaria sendo investigada As respostas indicam que o 
foco da investigação é o ex-presidente, que Marisa Letícia não 
foi conduzida junto de Lula e que Dilma tem foro privilegiado e, 
portanto, não está sendo investigada pela Lava Jato do Paraná. 

A insistência dos jornalistas em mais detalhes é contida 
pelas fontes quando os investigadores e promotores da Lava 
Jato informam que o então Juiz Sérgio Moro irá suspender o 
sigilo dos documentos que possibilitaram a 24ª Fase da 
Operação e que lá estarão questões mais específicas, solicitadas 
pelos jornalistas. 
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Pronunciamento do ex-presidente Lula 
 

Por volta das 18 horas do dia 04 março de 2016, o ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva realizou um 
pronunciamento na sede do Sindicato dos Metalúrgicos de São 
Bernardo dos Campo. O evento foi transmitido pela TVT, canal 
aberto mantido pelo Sindicato do Metalúrgicos e foi convocado 
pela assessoria do ex-presidente como uma entrevista coletiva. 

Ao todo, o pronunciamento teve 28 minutos de duração e 
não possibilitou perguntas por parte dos jornalistas. Lula 
informou que foi levado ao Aeroporto de Congonhas para 
responder a perguntas que já haviam sido feitas a ele pelo 
Ministério Público e nunca se recusou a depor. O ex-presidente 
chama a ação de “prepotente e arrogante”, pois foi planejado 
um “show pirotécnico” para expor sua imagem de forma 
negativa. 

Lula se desculpou com sua família e amigos que foram 
afetados pela ação da polícia e indicou que a “perseguição” que 
ele estava sofrendo se devia ao medo de que ele voltasse ao 
governo. O ex-presidente ponderou sobre a questão que 
envolvia seu acervo de presentes presidencial; para ele, esses 
presentes são um problema criado pelo cargo de presidente, pois 
se trata de um acervo privado, mas de interesse público, 
portanto precisa ser mantido, mas quem o conversa é ele de 
forma pessoal. O presidente brincou com o assunto: “Tem até 
um trono da África, o que eu faço com isso?” (Da Silva, L, I. L. 
Pronunciamento no Sindicato dos Metalúrgicos em 
04/03/2016). 

Apesar da brincadeira amistosa, o ex-presidente fez questão 
de expor sua indignação com a sua condução coercitiva e foi 
aplaudido ao anunciar que ia tentar viabilizar sua candidatura 
para presidente em 2018: “Quero dizer para o PT, [para] os sem 
terra, o PCdoB e a CUT que a partir de semana que vem me 
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convidem para rodar esse país para viabilizar minha eleição” (Da 
Silva, L, I. L. Pronunciamento no Sindicato dos Metalúrgicos em 
04/03/2016). Além dos aplausos das pessoas que 
acompanhavam o presidente dentro da sala onde o 
pronunciamento era realizado, a gravação sonora indica gritos 
de manifestantes do lado de fora do Sindicato em apoio ao ex-
presidente. 

Sobre a questão envolvendo a investigação no sítio de 
Atibaia, Lula explica que usava o sítio dos amigos porque os 
“inimigos” não iriam lhe oferecer suas propriedades e dispara: 
“Por que a Globo não me oferece o tríplex de Parati?” (Da 
Silva, L, I. L. Pronunciamento no Sindicato dos Metalúrgicos em 
04/03/2016). O ex-presidente se refere a uma propriedade da 
família Marinho (dona da Rede Globo) que fica na região de 
Parati, RJ. Na avaliação de Lula, a investigação sobre o sítio de 
Atibaia revela um preconceito de classe social, pois, de acordo 
com ele, “Todo mundo pode, menos essa merda desse 
metalúrgico que chegou a ser presidente” (Da Silva, L, I. L. 
Pronunciamento no Sindicato dos Metalúrgicos em 
04/03/2016). 

Ao final do pronunciamento, Lula expressa uma de suas 
analogias mais conhecidas nos últimos tempos: “Se quiseram 
matar a jararaca não bateram na cabeça, bateram no rabo e a 
jararaca está viva como sempre esteve” (Da Silva, L, I. L. 
Pronunciamento no Sindicato dos Metalúrgicos em 
04/03/2016). 
 
 
Considerações sobre a coletiva de imprensa e o 
pronunciamento do ex-presidente 

 
As descrições da Coletiva de imprensa da 24ª fase da 

Operação Lava Jato e do pronunciamento do ex-presidente Lula 
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em 04 março de 2016 indicam como se deu o processo de 
esclarecimento público das justificativas sobre a condução 
coercitiva e o modo como o conduzido entendeu a ação 
realizada pela polícia naquela data. Mais do que isso, dá pistas 
sobre ações entendidas como práticas jornalísticas que marcam a 
rotina noticiosa. 

No caso da coletiva, realizada na sede da Superintendência 
Regional da PF no Paraná, é possível perceber a tentativa dos 
jornalistas em perguntar sobre pontos que não estavam claros 
durante a condução do ex-presidente. O interesse dos repórteres 
foi antecipado pelas fontes, que apresentaram respostas 
previamente planejadas sobre as questões mais polêmicas. 

É possível perceber ainda que as fontes da coletiva 
ofereceram respostas semelhantes em diferentes perguntas da 
coletiva especialmente as questões sobre os motivos da 
condução do ex-presidente e as razões para levá-lo para uma 
delegacia dentro do Aeroporto de Congonhas. Essas respostas 
são oferecidas antes mesmo das perguntas serem feitas, já na 
apresentação inicial dos entrevistados. 

Ao mesmo tempo que a fonte aceita responder as questões 
mais polêmicas, é possível perceber que os jornalistas assumem 
uma postura de contentamento com as explicações dadas pelos 
integrantes da Lava Jato. Os jornalistas também não avançam 
para questões que vão além do interesse factual da condução 
coercitiva do ex-presidente. Não há nenhuma pergunta sobre a 
parcialidade da operação e nem mesmo se a exposição pública 
de toda a ação seria mesmo necessária. 

Sobre o pronunciamento do ex-presidente, é possível dizer 
que não se tratou de uma entrevista propriamente dita, mas isso 
não significa que tenha menor valor jornalístico, uma vez que o 
discurso apresenta como Lula reagiu a sua condução e como foi 
afetado por ela. O fato de ser convocada pela assessoria do ex-
presidente como uma coletiva de imprensa também indica uma 
forma de atrair jornalistas para o evento. 
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Lula utiliza analogias e bom humor durante seu 
pronunciamento, o que de alguma forma indica com quem o 
presidente deseja se comunicar, não necessariamente com os 
jornalistas presentes no evento, mas com seu eleitorado. O 
interesse jornalístico envolvido naquele momento foi 
aproveitado pelo ex-presidente para anunciar sua pré-
candidatura à Presidência da República. O anúncio, 
comemorado pela militância do PT, foi transmitido ao vivo pela 
TVT e replicado por outras emissoras que transmitiam o evento 
ao vivo. 

A ausência de perguntas dos jornalistas inviabiliza a 
realização de uma comparação das estratégias dos profissionais 
da notícia para conseguirem a informação que desejam no caso 
do pronunciamento do ex-presidente. Ainda assim, é possível 
perceber que a estratégia dos integrantes da Lava Jato, que 
possibilitaram perguntas e anteciparam as questões de maior 
interesse dos repórteres, indica que as relações de poder que 
envolvem fontes e jornalistas na cobertura da operação Lava 
Jato se mostram mais sofisticadas do que o cerceamento 
autoritário da atividade por meio do impedimento de realizar 
perguntas. 

Por fim, é preciso dizer que o olhar sobre estes dois eventos 
midiáticos não consegue esclarecer o conjunto de estratégias 
utilizadas pelos atores envolvidos na operação Lava Jato. Para 
conseguir ampliar esse entendimento, é preciso novas investidas 
de pesquisas que considerem um conjunto maior de entrevistas 
coletivas realizadas pelos investigadores da Lava Jato e sobre o 
trabalho jornalístico gerado a partir destes eventos. 
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Jornalismo digital e 
acontecimentalização: 

os 130 anos da Lei Áurea 
nos sites estrangeiros 

 
 

Danton José Boatini Júnior 
 
 

Em um cenário de supressão dos limites da expansão da 
mídia corporativa, o que alterou de forma radical as operações 
midiáticas (Castells, 2018), a digitalização serviu como arranque 
para a tensão entre o visibilizado e o invisibilizado no jornalismo 
brasileiro. Sites de empresas estrangeiras intensificaram sua 
presença no Brasil, sobretudo na última década, num contexto 
de crise financeira e de identidade dos meios de comunicações 
locais. O fenômeno provoca transformações no jornalismo 
local, o que neste artigo1 será analisado a partir do conceito de 
acontecimentalização (Foucault, 2015). 

De um total de sete sites que se enquadram neste perfil, 
selecionamos dois para integrar a análise: BBC Brasil, de origem 

                                                 
1
 Este trabalho integra pesquisa de doutorado em Comunicação pela 

Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), Linha de Pesquisa 
Linguagens e Práticas Jornalísticas, iniciada em 2018, sob a orientação da 
professora Beatriz Marocco. 
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britânica, e Deutsche Welle Brasil, de origem alemã.2 A 
transformação provocada pela chegada destes sites ao Brasil 
pode ser observada pelo papel de protagonismo que tais 
veículos assumiram no noticiário nacional. Um exemplo que 
ilustra bem essa situação é o vazamento de mensagens de 
membros da Operação Lava Jato pelo site The Intercept Brasil. O 
episódio ficou conhecido como “Vaza Jato” e levou, inclusive, à 
criação de parcerias entre o site jornalístico e veículos 
tradicionais do país, como o jornal Folha de São Paulo e a revista 
Veja. 

A partir do momento em que passamos a ter contato com 
nosso objeto de estudo, identificamos algumas recorrências na 
cobertura dos sites de origem estrangeira que os diferenciavam 
dos sites das empresas jornalísticas tradicionais. Observou-se, 
então, a presença de temas que são abordados de maneira 
diferente – ou simplesmente ignorados – pelos veículos 
nacionais, como é o caso da questão indígena, da violência 
policial, da crítica de mídia e da escravidão, entre outros. No 
presente artigo iremos tratar da escravidão, por meio de 
reportagens que abordam os 130 anos da Abolição da 
Escravatura, transcorridos em maio de 2018.3 Desta forma, 
pretende-se analisar as arestas do poliedro de inteligibilidade 
(Foucault, 2006) que foram desenvolvidas e encontravam-se 
invisibilizadas.  

                                                 
2
 Os demais sites identificados são: Buzzfeed News (Estados Unidos), 

Huffington Post (Estados Unidos), The Intercept Brasil (Estados Unidos), 
Vice News (Estados Unidos) e El País Brasil (Espanha). 
3
 Para o movimento negro, a data considerada mais importante é o 20 de 

novembro, dia da morte de Zumbi dos Palmares, em 1695, e que ficou 
conhecido como o Dia da Consciência Negra. Jacob Gorender, no livro A 
escravidão reabilitada, observa que o centenário da abolição, em 1988, 
não foi comemorado. Em vez de festejo, houve repúdio sustentado na 
ideia de que “não houve abolição” (Gorender, 1990). 
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O modo de os veículos de imprensa retratarem a escravidão 
ocorre em um contexto de transformação no jornalismo. Na 
virada do século XIX para o XX, uma mudança estrutural 
converteu o jornalismo partidário, em que predominava a 
opinião. Nas décadas de 1970 e 1980, o mundo assiste ao 
surgimento do jornalismo “de comunicação”. Esse fenômeno 
reflete o deslocamento da atenção de um público menos 
interessado em política e mais interessado na busca da felicidade 
privada (Neveu, 2006, p. 164). Neste contexto, conforme o 
autor, a informação atualizada sobre o acontecimento é apenas 
um dos itens oferecidos ao leitor. Ao mesmo tempo, valoriza-se 
a ocorrência das soft news e da informação relacionada à saúde, 
ao lazer, ao consumo, etc. O jornalista de comunicação, segundo 
Neveu, age como um “vulgarizador, conselheiro, até como um 
amigo, mantendo uma relação de familiaridade com seu público, 
divertindo-o” (p. 164), despojando-se da postura de autoridade e 
de autor de uma relação cívica.  

Ao emprestar o conceito de Edgar Morin sobre 
complexidade, Fontcuberta (2006), desde outra perspectiva, 
ressalta a necessidade de que, em uma sociedade complexa, o 
jornalismo seja feito a partir de uma perspectiva transdisciplinar, 
o que vai de encontro à forma como estão compartimentadas as 
redações dos grandes jornais (p. 34). Diante deste contexto, a 
autora chega aos conceitos de jornalismo mosaico e sistema. O 
primeiro modelo está baseado em fatores como a fragmentação, 
a falta de contextualização, a simplificação, a distribuição dos 
conteúdos de forma aleatória e a preocupação maior com o 
dado do que com o significado. Como contraponto ao 
jornalismo mosaico, a autora alerta para a necessidade de um 
jornalismo “sistema”, apoiada nas palavras de Thomas Kuhn, 
segundo quem o sistema constitui um novo paradigma 
necessário para entender a sociedade complexa. O conceito 
contesta o axioma jornalístico segundo o qual a notícia é sempre 
algo “novo, atual e de certa forma inesperado” (p. 42), o que 
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leva a um jornalismo que se limita a descrever fragmentos de 
uma realidade. 

A instantaneidade e a cobertura em tempo real 
(Moretzsohn, 2002) eram características atribuídas ao jornalismo 
digital nos primeiros anos de popularização da internet 
comercial, enquanto que aos jornais impressos caberia uma 
reflexão sobre o cotidiano. Mas, se por um lado a produção 
informatizada e diária tende a “triturar os fatos” (Marcondes 
Filho, 2002, p. 37), transformando-os em um produto, por 
outro, a análise do cotidiano encontra espaço em iniciativas 
localizadas à margem dos grandes grupos de comunicação do 
país, com foco em um jornalismo mais analítico, inclusive no 
ambiente digital. 

Sabemos que os meios de comunicação produzem, sobre si, 
inúmeros discursos em torno da objetividade que guia o seu 
trabalho, o que está inserido no modelo praticado pelo 
jornalismo “mosaico”. Conforme os slogans destes veículos de 
imprensa, a “verdade” está no modo de objetivação jornalística 
do real. A tensão entre as mídias nacionais e os veículos 
estrangeiros tem nos mostrado outro cenário. Desta forma, a 
crítica das práticas jornalísticas nos permite observar o outro 
lado desse jornalismo que se diz da objetividade. 

Certas experiências, porém, apontam para outro tipo de 
jornalismo. Marocco (2008) aponta a existência de duas 
exemplares, pensadas e praticadas por Michel Foucault, com o 
intuito de “dar relevo a milhares de informações e voz a fontes 
silenciadas” (p. 35). São elas: a “reportagem de ideias” e as 
experiências do Grupo de Investigações das Prisões (GIP). A 
reportagem de ideias associa as práticas jornalísticas à ação do 
intelectual. Foi o que Foucault desenvolveu no Irã, ao constatar 
que o anseio da população por um governo islâmico diferia da 
visão demonstrada pelos meios de comunicação da época. No 
caso do GIP, tratava-se de gerar informações sobre “uma das 
zonas de sombra de nossas vidas” (apud Eribon, 1990, p. 215-
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219), lembrando como os jornais silenciavam sobre o que 
ocorria nas prisões francesas. No jornalismo brasileiro, zonas de 
sombra e de esquecimento fazem com que o silenciamento 
impere sobre diversos assuntos. 

No caso das reportagens que tratam sobre a abolição da 
escravatura, a reflexão sobre o tema ganha importância num 
momento em que a memória sobre o período da escravidão vem 
sendo desprezada por autoridades, apesar da dívida histórica que 
o último país das Américas a abolir a escravidão tem para com a 
população negra. 
 
 
Empresas estrangeiras no jornalismo nacional 
 

A presença do capital estrangeiro nos meios de 
comunicação brasileiros não é um fenômeno inteiramente novo. 
De fato, diversos autores relataram com preocupação a 
interferência externa no jornalismo local, sobretudo na 
radiodifusão. O tema tem sido alvo de discussões no Congresso 
há décadas. Porém, com o surgimento da internet, o jornalismo 
demonstra o impacto de um cenário que acentua a ideia de 
desterritorialização e de mobilidade do capital. 

Se no início da internet comercial no Brasil as iniciativas 
ligadas ao jornalismo digital limitavam-se aos grandes grupos de 
comunicação (Ferrari, 2004), a partir de meados da década de 
2010 o cenário passou por mudanças. Além da derrocada de 
alguns sites tradicionais, o mercado assistiu nos últimos anos ao 
surgimento de novas iniciativas voltadas à produção de 
conteúdo jornalístico para o público brasileiro, sejam elas 
independentes ou, no caso do nosso objeto de estudo, com 
origem em empresas estrangeiras.  

Conforme Castells (2015), a mídia opera prioritariamente 
em uma lógica comercial, que se sobrepõe ao status legal. Este 
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movimento se dá de maneira global, de modo que a 
globalização, a digitalização, a formação das redes e a 
desregulamentação provocam profundas transformações nas 
comunicações. Como consequência deste processo, o autor 
aponta “a formação de redes globais de negócios multimídia 
integradas, organizadas com base em parcerias estratégias” 
(Castells, 2015, p. 120). 

Historicamente, os meios de comunicação no Brasil 
encontram-se concentrados nas mãos de poucas famílias. Desta 
forma, nos parece correto afirmar que a presença de empresas 
estrangeiras resulta, no mínimo, em uma maior pluralidade no 
jornalismo consumido no país. Cabe salientar, ainda, que a 
chegada destas empresas jornalísticas ao Brasil coincide com um 
período de redução de investimentos das empresas locais, 
processo que impacta negativamente no desenvolvimento do 
jornalismo voltado para a internet desde a década de 1990, 
conforme aponta Ferrari (2004), quando o segmento foi 
prejudicado em razão da bolha das ações de tecnologia. A crise 
resultou no fechamento ou no enxugamento de alguns projetos 
jornalísticos e, consequentemente, na redução de postos de 
trabalho. 
 
 
Acontecimentalização 
 

Ao analisar o acontecimento da segunda eleição de Barack 
Obama à presidência dos Estados Unidos, em 2012, Marocco, 
Zamin e Boff (2012, p. 93) referem-se ao desejo “de expor 
publicamente ao mundo as suas próprias ideias e algo que se 
insinua no nível das práticas midiáticas como uma espécie de 
contrajornalismo”. Os autores sustentam que o que foi 
materializado na cobertura da vitória de Obama levou à 
observação de que “na cobertura de grandes acontecimentos, 
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pelo sentido histórico e valor-notícia que esses possuem, ocorre 
um rompimento com um modelo jornalístico enunciado pela 
clássica pirâmide invertida” (p. 93). 

Os autores buscam, com isso, analisar como o 
acontecimento é materializado pelo jornalismo e como em sua 
complexidade, enunciada como um “poliedro de 
inteligibilidade”, pode contribuir para uma reflexão crítica sobre 
as práticas das mídias jornalísticas. 

 
Por seu valor de signo de uma causa permanente, pela 
sua amplitude que ocupa no espaço e no tempo e por 
sua interferência no "real", no mundo das coisas vividas, 
os "grandes acontecimentos" demonstram a 
inevitabilidade da ruptura com o que já não se suporta 
mais e do progresso, em seu sentido kantiano, como 
uma disposição moral da humanidade para a mudança. 
São acontecimentos que ecoam o passado, provocam 
ruptura com ele, interferem no presente e se projetam no 
futuro em sua potência de devir. (Marocco, Zamin e 
Boff, 2012, p. 94). 
 

A eleição de Obama, conforme os autores, enquadra-se 
nesse quesito ao ressoar o passado escravocrata dos Estados 
Unidos e a segregação racial que há até bem pouco tempo 
faziam parte do cotidiano daquele país – ainda que as tensões 
provocadas por supremacistas brancos ainda estejam presentes 
na sociedade. Assim, o acontecimento em estudo demonstra “a 
sensibilidade de nossos tempos e a esperança de lutas futuras” 
(Marocco, Zamin e Boff, 2012, p. 94). 

Conforme Foucault, o poliedro de inteligibilidade permite a 
construção, em torno do acontecimento, de uma análise 
polimórfica, de modo que “o número de faces não é 
previamente definido e nunca pode ser considerado 
legitimamente concluído” (2006). Nas reportagens que fez sobre 
o Irã, no final de década de 1970, o filósofo se debruça sobre 
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questões silenciadas pelos órgãos oficiais e pela imprensa, por 
meio da indagação “o que está acontecendo com nosso 
presente, que não chega até nós?” 

 
O poliedro possibilita compor, decompor e recompor os 
acontecimentos, a partir do(s) ângulo(s) de entrada. Aí 
reside a riqueza, desencadear inúmeras possibilidades de 
compreensão da realidade. Transposto ao jornalismo, o 
"poliedro de inteligibilidade" pode auxiliar tanto na 
produção dos acontecimentos como na compreensão de 
como os acontecimentos discursivos se engendram, 
acionando e revelando uma rede discursiva que lhe é 
anterior e exterior. (Marocco, Zamin e Boff, 2012, p. 95). 
 

O conceito de acontecimentalização, portanto, parece se 
encaixar no trabalho desenvolvido por Foucault no Irã, de 
modo que o jornalista assiste ao nascimento das ideias. Ao 
mesmo tempo, distancia-se dos historiadores, que “fazem da 
desacontecimentalização o princípio de inteligibilidade 
histórica”. Tal perspectiva assemelha-se à reflexão que 
pretendemos desenvolver sobre o jornalismo brasileiro, em 
especial no tocante à invisibilidade sobre certos temas, como a 
escravidão. 

Foucault entende por acontecimentalização 
 
[...] uma ruptura absolutamente evidente, em primeiro 
lugar. Ali onde se estaria bastante tentado a se referir a 
uma constante histórica, ou a um traço antropológico 
imediato, ou ainda a uma evidência se impondo da 
mesma maneira para todos, trata-se de fazer surgir uma 
"singularidade". (...) Ruptura das evidências, essas 
evidências sobre as quais se apoiam nosso saber, nossos 
consentimentos, nossas práticas. (Foucault, 2015, p. 
332). 
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Além disso, na definição do filósofo, trata-se se reencontrar 
as conexões, encontros, apoios, bloqueios, jogos de força e 
estratégias que “em um dado momento formaram o que, em 
seguida, funcionará como evidência, universalidade, 
necessidade” (2015, p. 332). 

Considerando a abolição da escravatura no Brasil, ocorrida 
em 1888, como um destes acontecimentos que provocam 
rupturas na sociedade, interferindo no presente e alimentando a 
esperança de conquistas futuras (Marocco, Zamin e Boff, 2012), 
nossa análise vai se debruçar sobre reportagens veiculadas por 
sites jornalísticos com atuação no Brasil, de origem nacional e 
estrangeira, por ocasião dos 130 anos da assinatura da Lei Áurea. 

Ao analisar a prevalência da cultura da alteridade nas 
organizações comunicacionais, Allan (2010) aborda a questão da 
diversidade étnica no jornalismo. O autor faz menção a 
comentários racistas surgidos por ocasião da posse de Barack 
Obama como presidente dos Estados Unidos, em 2008. Chama 
a atenção para o fato de um jornal do Mississipi ter publicado 
editorial com uma espécie de pedido de desculpas pelo 
posicionamento adotado no passado em relação aos direitos 
civis. Sabe-se, por exemplo, que a porcentagem de jornalistas 
dos Estados Unidos pertencentes a minorias étnicas pouco 
cresceu ao longo das últimas décadas – em 2007, conforme o 
texto, estava em 13,52% (Allan, 2010). Já foi objeto de diversas 
pesquisas, que o percentual de jornalistas negros nas redações 
brasileiras é insignificante quando se leva em conta o percentual 
de negros da população brasileira. 

Para Allan, o jornalista disposto a participar do diálogo e 
sobre como definir sua identidade de uma maneira progressista 
deverá “começar não com as premissas de uma profissão que 
procuram servir, mas com as suas obrigações com os públicos 
diversos cujos interesses afirmam representar” (Allan, 2010, p. 
39). A assimilação a que se referem Galtung e Ruge (1999), no 
tocante aos requisitos que tornam provável a transformação do 
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acontecimento em notícia, ocorre num contexto em que a 
política editorial das organizações jornalísticas costumam ser 
aceitas pelo jornalista, embora raramente as regras estejam 
explícitas (Soloski, 1999, p. 99). 
 
 
Análise 
 

O recorte temporal é composto pelas reportagens 
publicadas entre os dias 11 e 13 de maio de 2018, por ocasião do 
aniversário de 130 anos da abolição da escravatura no Brasil, nos 
seguintes sites jornalísticos: BBC Brasil, Deutsche Welle Brasil, G1, 
Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo. A Lei Áurea foi 
assinada pela princesa Isabel, regente do Brasil Imperial, no dia 
13 de maio de 1888. A análise vai levar em conta as arestas do 
poliedro de inteligibilidade presentes nas reportagens a seguir, 
invisibilizadas no cotidiano da cobertura jornalística. Pretende-se 
observar em quais destes trabalhos está presente a 
acontecimentalização, ao evidenciar as múltiplas dimensões do 
acontecimento em estudo, comparando as reportagens dos sites 
de origem estrangeira (BBC e Deutsche Welle) com aqueles de 
origem nacional (G1, Folha e Estadão).  
 
 

a) BBC Brasil 
A primeira reportagem que iremos analisar intitula-se A luta 

esquecida dos negros pelo fim da escravidão no Brasil, publicada no site 
da BBC Brasil no dia 11 de maio de 2018. O texto, assinado pelas 
jornalistas Amanda Rossi e Juliana Gragnani, foi publicado por 
ocasião dos 130 anos da Lei Áurea, transcorridos no dia 13 
daquele mês. Com vasto material fotográfico, mapas e imagens 
de jornais da época, a reportagem divide-se em quatro partes: A 
luta pela abolição, O movimento abolicionista, as Revoltas e o 
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“depois”. A leitura nos permite assinalar as arestas de 
inteligibilidade presentes no texto, destacados aseguir: 
 

1. Protagonismo dos negros: O foco da publicação – 
como o título sugere – é registrar o protagonismo 
dos negros que lutaram pelo fim da escravidão no 
Brasil, já que a façanha é normalmente atribuída à 
princesa Isabel, que assinou a Lei Áurea no dia 13 
de maio de 1888. O sentimento de alegria vivido 
naquela data é registrado nas falas de escritores 
negros, como Machado de Assis e Lima Barreto, 
reproduzidas na reportagem. “Todos respiravam 
felicidade, tudo era delírio”, escreveu Machado. Há 
também menção a uma missa realizada no Campo 
de São Cristóvão, quatro dias após a abolição, 
registrada em fotografia onde aparece a princesa 
Isabel e, supostamente, o escritor Machado de Assis. 
 

2. Dimensão da escravidão no Brasil e no mundo: A 
reportagem trata de contextualizar os 
acontecimentos, ressaltando que o Brasil foi o 
último país do continente americano a acabar com a 
escravidão. Ao longo de três séculos, segundo o 
texto, o país foi destino de quase cinco milhões de 
pessoas. Os descendentes daqueles que chegaram 
também foram escravizados. A quantidade de 
pessoas escravizadas que desembarcaram no Brasil, 
entre 1560 e 1856, é contabilizada por meio de um 
gráfico, que utiliza dados da organização 
internacional The Trans-Atlantic Slave Trade 
Database. É possível observar que a escravidão se 
intensificou na década de 1820, atingindo o seu pico 
no ano de 1829, com 72.949 escravos. Outro 
gráfico, em formato de mapa, mostra a origem dos 
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escravos. Outro mapa, do Brasil, mostra a 
quantidade de escravos que desembarcaram no 
Brasil por região, sendo que a maioria foi levada 
para o Sudeste. 

 
3. Movimentos populares e ideais abolicionistas:  O 

fim da escravidão, conforme a reportagem da BBC, 
foi impulsionado por diversos fatores, o que inclui, 
como mencionamos, a participação popular, de 
modo que escravos, negros livres e brancos 
compartilhavam dos ideais abolicionistas. O 
movimento, segundo o texto, colocou o Brasil em 
polvorosa durante a década de 1880, sendo que 
algumas cidades isoladas já haviam se declarado 
livres da escravidão. Os debates na Justiça e no 
Parlamento eram acalorados. 

 
4. Especialistas entrevistados: O ponto de vista da 

reportagem é reforçado com o depoimento de 
especialistas sobre a história da escravidão. A 
princesa Isabel “teve uma importância bem lateral”, 
afirma a socióloga Angela Alonso, que considera 
que “há vários líderes negros que foram muito 
importantes”. Outro entrevistado, o professor da 
Universidade Estadual do Paraná Ricardo Tadeu 
Caires Silva, “explica que durante muito tempo o 
estudo da história tratou a abolição como uma 
dádiva da princesa Isabel”. O movimento 
abolicionista é resgatado por meio da menção a 
nomes como José do Patrocínio, Luis Gama e 
Joaquim Nabuco. 
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b) Deutsche Welle Brasil 
A segunda reportagem que iremos analisar intitula-se 

Escravidão brasileira, fantasma que se recusa a desaparecer, publicada 
pelo site Deutsche Welle Brasil no dia 13 de maio de 2018. Da 
mesma forma que o texto da BBC Brasil, a reportagem foi 
publicada em alusão aos 130 anos da abolição da escravatura. O 
texto é assinado por Thomas Milz, jornalista alemão residente 
no Brasil. No texto, destacam-se: 
 

1. Crueldade da escravidão: A reportagem é ilustrada por 
uma gravura da época em que escravos aparecem 
trabalhando vigiados por um feitor. Na legenda, há uma 
crítica ao fato de as ilustrações da época raramente 
demonstrarem a “real crueldade da escravidão”. Há 
também fotografias de dois locais históricos 
relacionados à escravidão no Brasil: o Cemitério dos 
Pretos Novos e o Cais do Valongo, ambos no Rio de 
Janeiro. A quarta e última fotografia é de um desfile da 
escola de samba Beija-Flor, de 2012, ano em que o 
samba-enredo da agremiação abordou a saga dos 
africanos no Brasil escravagista. 

 
2. Racismo no Brasil: A reportagem da Deutsche Welle busca 

demonstrar que, passados 130 anos da abolição da 
escravatura, milhões de afro-brasileiros ainda convivem 
com resquícios do período pré-abolição e vivem sob as 
mesmas condições precárias que os seus ancestrais. O 
texto inicia afirmando que, ao contrário de outras 
nações, a abolição no Brasil não se deu com uma guerra 
civil sangrenta (caso dos Estados Unidos), tampouco 
com uma revolta de escravos bem-sucedida (caso do 
Haiti). A carência de mão de obra, segundo a 
reportagem, foi em parte suprida pela presença dos 
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imigrantes europeus, que chegaram em massa ao Brasil – 
no caso dos alemães, a partir da década de 1820 (é 
importante lembrar que a Deutsche Welle é uma empresa 
estatal alemã). 
A premissa é reforçada pela fala do psicanalista 
Contardo Calligaris, que diz: “todas as relações de poder 
do Brasil são absolutamente habitadas pelo fantasma da 
escravidão”. Para o ativista Celso Athayde, também 
entrevistado para a reportagem, “a sobra da escravatura 
só desaparecerá quando a população brasileira de cor 
finalmente se tornar protagonista da própria história”. A 
reportagem menciona ainda a existência da escravidão 
contemporânea, em fábricas têxteis ilegais ou minas de 
carvão. Outro fato mencionado é a tentativa do governo 
de Michel Temer de abrandar o conceito de escravidão 
moderna, em 2017, o que foi rechaçado após forte 
reação internacional. 

 
3. Dimensão da escravidão no Brasil: A reportagem 

menciona que o Brasil foi o último país das Américas a 
abolir a escravidão, sendo que isso ocorreu “só depois 
de esse sistema econômico ter se esvaziado”. A seguir, o 
jornalista apresenta números que demonstram a 
dimensão da escravidão no Brasil. “O balanço de seus 
350 anos é atroz: um de cada dois africanos traficados 
foi parar no Brasil, 2 milhões só no Rio, um total de 5,8 
milhões ao longo do litoral”, continua o texto. O texto 
menciona ainda os horrores da travessia dos escravos 
rumo ao continente americano.  

 
4. Efeitos nefastos da escravidão: Ao referir-se ao “legado 

nefasto” da abolição, a reportagem da Deutsche Welle 
observa que a libertação resultou em uma “catástrofe 
econômica” para os escravos, já que, sem dinheiro ou 
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formação profissional, foram entregues ao próprio 
destino. “E lá se encontram, até hoje”, prossegue o 
texto. Em seguida, o autor afirma que milhões de afro-
brasileiros vivem atualmente sob as mesmas condições 
precárias de seus ancestrais. Ele lembra, por exemplo, 
que dois terços das cerca de 60 mil vítimas de 
homicídios a cada ano são jovens negros. 

 
 

c) Sites nacionais 
Para analisar a cobertura das empresas jornalísticas 

nacionais, iremos nos ater ao conteúdo publicado pelos sites G1, 
Folha e Estadão. Uma busca personalizada pelos termos “Lei 
Áurea” e “escravidão” foi feita nestes portais, no período 
compreendido entre os dias 11 e 13 de maio de 2018, com o 
objetivo de identificar as reportagens publicadas sobre o 
aniversário de 130 anos da abolição. 

No site G1, diversas menções à Lei Áurea foram 
encontradas na data pesquisada, porém algumas delas estão 
relacionadas a conteúdos produzidos por outras plataformas das 
Organizações Globo, como os programas de televisão, que tiveram 
sua reportagem produzida no meio digital. Também há 
publicações relacionadas às sucursais do portal. 

No nosso entendimento, a principal publicação relacionada 
ao tema é a reportagem Negros ganham R$ 1,2 mil a menos que 
brancos em média no Brasil; trabalhadores relatam dificuldades e racismo 
velado, publicada no dia 13 de maio de 2018. O texto aborda a 
história de três personagens que revelam situações de racismo 
no mercado de trabalho vivenciadas no dia a dia. Na linha de 
apoio, a matéria sustenta que “segundo especialistas, período de 
escravidão e falta de políticas públicas estão por trás de 
desigualdades atuais”. Também destaca que, conforme dados do 
IBGE, os negros têm índices de educação mais baixos e 
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condições de vida mais precárias. Entre as razões, o texto cita, 
atribuindo a informação a especialistas, que o preconceito e o 
racismo são um aspecto importante da herança centenária que 
remete ao período da escravidão. 

A reportagem conta ainda com dois vídeos produzidos 
especialmente para o site. No primeiro, a narradora cita os 
dados do IBGE que apontam a discrepância entre a renda de 
brancos e negros. No segundo, três entrevistados contam 
experiências negativas vividas no mercado de trabalho em razão 
da cor da pele. O portal também republicou, no dia 13 de maio 
de 2018, a reportagem Muito além da princesa Isabel, 6 brasileiros que 
lutaram pelo fim da escravidão no Brasil, produzida pela BBC Brasil. 

O jornal O Estado de São Paulo publica em seu site, no 
período analisado, duas reportagens relativas ao tema. Na 
reportagem Memória da escravidão se apaga em SP, publicada no dia 
13 de maio de 2018, o foco é as más condições de preservação 
das fazendas que contam a história da escravidão no interior do 
Estado de São Paulo. Segundo o texto, das quase mil senzalas 
que existiam nos ciclos da cana-de-açúcar e do café, hoje restam 
não mais do que uma dezena. O único entrevistado é o 
advogado Ademir José da Silva, presidente da Comissão da 
Verdade sobre a Escravidão Negra, que denuncia um processo 
de “apagar a memória da escravidão porque o Brasil tem 
vergonha da história de sua formação”.  

A outra reportagem d'O Estado de São Paulo, publicada no dia 
12 de maio de 2018 na editoria de Cultura, refere-se ao 
lançamento do Dicionário da escravidão e liberdade. No texto, a 
antropóloga Lilia Moritz Schwarcz, coautora da obra junto com 
o historiador Flávio dos Santos Gomes, afirma que a Lei Áurea 
pregava uma ideia de liberdade para o “momento presente”, de 
modo que o sistema foi perpetuado por uma “continuidade da 
escravidão”, embora não formalmente. Gomes, da mesma 
forma, faz críticas ao período pós-abolição. Ele menciona que a 
abolição se deu de forma mais lenta na comparação com os 
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Estados Unidos. Ainda segundo a reportagem, a obra “reúne 50 
textos críticos que buscam abordar o maior espectro possível de 
aspectos sobre o tema”. 

No site do jornal Folha de São Paulo, a busca pelos termos 
anteriormente citados resulta em apenas uma reportagem 
produzida originalmente pela empresa, que trata do lançamento 
do livro Dicionário da escravidão e liberdade, de Lilia Moritz 
Schwarcz e Flávio dos Santos Gomes. A abordagem do texto 
Historiadores lançam dicionário com ensaios sobre a escravidão no Brasil, 
publicado no dia 12 de maio de 2018, consiste em desmentir 
com base na obra algumas informações falsas que circularam na 
época da escravidão. A alegação de que Rui Barbosa teria 
mandado queimar documentos relativos ao período, por 
exemplo, é contestada pelos autores, que alegam que o que foi 
destruído foram documentos relativos a impostos, um sinal “aos 
senhores que esperavam ser indenizados após a Abolição”. A 
Folha, a exemplo do G1, também republicou a reportagem Muito 
além da princesa Isabel, 6 brasileiros que lutaram pelo fim da escravidão no 
Brasil, de autoria da BBC Brasil. 
 
 
Considerações finais 
 

Da mesma forma que ocorreu com a eleição de Obama à 
presidência dos Estados Unidos, em um país que há poucas 
décadas havia sido dividido pela segregação racial, rememorar a 
abolição da escravatura representa uma tentativa de chamar a 
atenção para os problemas que ainda são decorrentes do longo 
período de escravidão no Brasil – o que é agravado pelo fato, 
mencionado nas reportagens acima, de que o país foi o último, 
nas Américas, a proibir a escravidão. 

Ao abordar questões como o protagonismo dos negros no 
movimento abolicionista, denunciar a ausência de amparo a esta 
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população no período pós-abolição e mencionar as tentativas 
recentes de abrandar o conceito de escravidão, tudo isso com 
uma pluralidade de fontes, as reportagens publicadas pela BBC 
Brasil e pelo Deutsche Welle Brasil aproximam-se da “ruptura das 
evidências” mencionada por Foucault em seu conceito de 
acontecimentalização. Verifica-se, portanto, a presença das 
arestas do poliedro de inteligibilidade mencionadas 
anteriormente, o que nos possibilita a compreensão do 
acontecimento em sua complexidade, conforme Fontcuberta 
(2006) observa ao pegar emprestado o conceito de Edgar Morin, 
proporcionando um rompimento com o modelo clássico da 
pirâmide invertida e com o modo tradicional de objetivação 
jornalística. 

Na comparação entre as reportagens de sites estrangeiros e 
nacionais, observa-se maneiras diferentes de rememorar a 
abolição. Enquanto os sites nacionais restringem-se basicamente 
ao factual, as reportagens da BBC Brasil e da Deutsche Welle Brasil 
buscam trazer novos elementos à discussão sobre este 
acontecimento histórico. Desta forma, nota-se a prevalência do 
imediatismo na mídia local, acentuado pela sintonia entre dois 
dos principais sites nacionais, que destacarem o mesmo fato – o 
lançamento de um livro alusivo ao tema, o que sequer é 
mencionado pelos sites estrangeiros. Ou seja, demonstra-se a 
necessidade da ocorrência de um acontecimento para determinar 
se um tema deve ou não ser notícia (Traquina, 1999, p. 175-
176). Esse modo de objetivação jornalística enquadra-se no 
conceito de jornalismo mosaico (Fontcuberta, 2006), que tem se 
revelado insuficiente para atender às demandas de uma 
sociedade complexa. As reportagens da BBC Brasil e Deutsche 
Welle Brasil trilharam o caminho do jornalismo sistema, 
apontado como contraponto ao modelo predominante, ao 
colocar em perspectiva o problema da escravidão no Brasil, 
desde período do tráfico negreiro até os dias atuais. Este 



 

 

363 

modelo, como vimos, não está baseado na ocorrência de um 
acontecimento “inesperado”. 

Bourdieu (1994, p. 108) menciona que a vigilância 
permanente entre os concorrentes tende a favorecer a 
uniformidade da oferta. É o que vemos ocorrer com os sites dos 
jornais O Estado de São Paulo e Folha de São Paulo, que publicam 
na mesma data uma reportagem sobre o mesmo tema, o 
lançamento do livro Dicionário da escravidão e da liberdade, baseada 
inclusive em entrevistas com as mesmas fontes, ou seja, os 
autores do respectivo livro. No caso da Folha, trata-se da única 
reportagem de autoria da própria equipe do jornal que menciona 
a Lei Áurea no período analisado. A uniformidade também fica 
demonstrada com a republicação, pelos sites G1 e Folha de São 
Paulo, da reportagem “Muito além da princesa Isabel, 6 
brasileiros que lutaram pelo fim da escravidão no Brasil”, 
produzida pela equipe da BBC Brasil e publicada originalmente 
no site da empresa britânica. 

Sabemos que uma das características da chamada 
convergência no jornalismo é o enxugamento das redações 
jornalísticas, o que não pode deixar de ser mencionado neste 
caso. Tuchman (1999, p. 76) aponta que “a menos que o 
repórter tenha levado a cabo uma investigação prolongada, ele 
geralmente tem menos de um dia de trabalho para se familiarizar 
com o background do acontecimento”. 

As reportagens citadas nos permitem analisar também a 
questão da memória no jornalismo digital, uma das arestas do 
poliedro de inteligibilidade, ao trazer à tona as diferentes 
camadas discursivas que constituem o acontecimento. Cabe 
ressaltar ainda que a questão da contextualização, cuja ausência 
costuma ser criticada no jornalismo atual, passa a ter particular 
importância nos meios digitais, uma vez que “a natureza 
hipertextual da internet lhe permite o enriquecimento das 
notícias, contrariando assim um dos problemas do jornalismo 
atual: a compatibilização da velocidade da informação, com o 
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espaço disponível e com a riqueza das informações 
disponibilizadas” (Canavilhas, 2004, p. 7). 
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Jornalismo e micro-história italiana 
em A mulher que alimentava 
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O corrente capítulo é resultado de investigação 
desenvolvida durante o doutorado na Universidade do Vale do 
Rio dos Sinos (Unisinos). Promove-se no capítulo o diálogo 
entre a metodologia micro-histórica e a prática jornalística de 
Eliane Brum, tendo-se a reportagem A mulher que alimentava, 
presente no livro O olho da rua, como catalisadora da análise. 
Ao adotar um percurso epistemológico a partir das margens, 
observa-se que os acontecimentos e fatos assumem uma 
dimensão social e cultural contraposta aos valores legitimados 
pela história social dominante. A micro-história italiana está 
voltada para a compreensão problemática do particular. Nesse 
sentido, o objetivo é entender como o detalhe individual aponta 
para fragmentos de experiências, permitindo o acesso a lógicas 
sociais e culturais dos sujeitos subalternos. 

Ao relacionar a prática jornalística de Eliane Brum à 
metodologia micro-histórica procura-se compreender como se 
processa a objetivação dos chamados sujeitos “desimportantes” 
nas reportagens de O olho da rua. Para tanto, promove-se uma 
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aproximação dos procedimentos utilizados pela micro-história 
com as práticas adotadas por Eliane Brum para a investigação, 
apuração e escuta das personagens. 

Levi (2015) salienta que os documentos sintetizam 
realidades “parciais” e “mentirosas”. Os arquivos – para o 
historiador italiano, emergem em situações de decisão e ação – 
relegando para segundo plano noções mais subjetivas, como as 
hesitações, os sentimentos, as emoções e as esperanças. 

Para autor de A herança imaterial “os documentos são 
socialmente determinados, os ricos produzem mais documentos 
que os pobres, os homens mais que as mulheres, os brancos 
mais que os indígenas” (Levi, 2015, p. 249). Nesse sentido, o 
problema que se apresenta aos historiadores é o de estabelecer o 
equilíbrio, colocando todos como participantes da história: 

 
Os documentos são necessários, mas são inimigos. O 
problema fundamental da micro-história, nesse sentido, é 
dizer que qualquer fragmento pode sugerir coisas se o 
olharmos com o microscópio. Isso permite reequilibrar, 
trazer à luz o que não aparecia antes porque estava 
escondido por dentro dos fragmentos documentários 
falsos que temos (Levi, 2015, p. 249). 
 

Essa perspectiva pode ser observada no segundo capítulo 
do livro A herança Imaterial, em que Giovanni Levi reflete 
sobre as estratégias utilizadas por três famílias de colonos de 
Santena. Na obra, o autor faz uma seleção entre uma centena de 
outros casos possíveis, sem estabelecer um tratamento 
comparável, baseando sua metodologia na presença nos 
arquivos prosopográficos. Desse modo, Levi não buscou 
configurar modelos estatísticos gerais acerca dos três colonos, 
mas abstrair elementos qualitativos. 

Ancorado sob essas premissas, o trabalho de Giovanni Levi 
se abre para uma discussão mais ampla e problemática dos 
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contextos sociais. A exemplaridade dos fatos1 históricos, nessa 
acepção, é pensada não simplesmente em termos estatísticos, 
mas busca abranger dinâmicas sociais e antropológicas. 

 O olhar dos historiadores volta-se para a relevância e para a 
complexidade dos processos não-lineares e para a pequena 
escala. Com isso, a experiência dos atores sociais e a catálise dos 
fragmentos cotidianos ganha uma profusa carga de significado.  

Essa perspectiva atende, portanto, ao esforço para escrever 
uma história do ponto de vista da camada subalterna. Revel 
(2015) explicita que o projeto pode ser concebido em termos 
muito distintos. Em primeiro lugar, com a finalidade de assimilar 
conjuntos e caracterizar comportamentos globais e médios. Sob 
outro prisma, a história nas margens pode designar uma tarefa 
cuja lógica e o significado assentam-se sob as bases da 
singularidade das experiências. Para o autor, a metodologia 
micro-histórica permite a compreensão de que as vidas 
“minúsculas” também participam da chamada história “grande” 
– conferindo uma versão diferente e complexa para a realidade 
social. Para Revel (2015), o problema não consiste tanto em 
contrapor um “de cima” a um “de baixo”, o grande ao pequeno; 
mas em reconhecer que uma realidade social não é a mesma 
segundo o referencial de análise selecionado. 

                                                 
1
 Para os termos do presente estudo, a contextualização de fato e 

acontecimento são tomadas a partir do pensamento de Miquel Rodrigo 
Alsina (2009). Para o autor, acontecimento é um fenômeno social e está 
determinado histórica e culturalmente. É claro que, cada sistema cultural 
vai identificar quais são os fenômenos que merecem ser considerados 
como acontecimentos e quais passam despercebidos. Os acontecimentos 
constituem um conjunto de fatos conhecidos. O fato constitui uma 
configuração concreta particular do acontecimento. Desse modo, os fatos 
seriam tudo que acontece no mundo. A notícia – para Alsina – se afirma 
como uma representação social da realidade cotidiana, gerada 
institucionalmente e que se manifesta na construção de um mundo 
possível. 
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Lima (2006), ancorado no pensamento de Levi e Ginzburg, 
sustenta que o caráter generativo e processual da micro-história 
deve abarcar os parâmetros internos dos contornos da realidade 
individual e de suas variações – sem, no entanto, delimitá-las em 
formas finais abstratas, mas, mantendo as premissas de seu 
significado individual. Nessa acepção, Lima (2006) traz à baila a 
opção pela escala reduzida de observação. 

Na mesma senda, Ginzburg e Poni (1991) afirmam que o 
nome desempenha função essencial na configuração política, 
econômica e histórica da singularidade de um indivíduo. No 
percurso de desvendamento de realidades e contextos, os 
autores pontuam que o arquivo da grande propriedade – 
configurava-se como uma fonte pródiga para selecionar nomes 
de camponeses e lugares, além de permitir o acesso a outros 
arquivos, como registros paroquiais e cadastros, por exemplo.  

A partir do apanhado dos fragmentos nominais é possível 
reconstruir a trajetória de famílias e indivíduos. Ginzburg e Poni 
(1991) ressaltam que o fio condutor desses trajetos “é, mais uma 
vez, o nome” (Ginzburg, Poni, 1991, p. 175). Os autores 
prosseguem: 
 

Como já foi indicado, este jogo de vaivém não fecha 
necessariamente a porta à indagação serial. Serve-se dela. 
Uma série, sobretudo, se não manipulada, é sempre um 
bem utilizável. Mas o centro de gravidade do tipo de 
investigação micronominal que aqui propomos encontra-
se noutra parte. As linhas que convergem para o nome e 
que dele partem, compondo uma espécie de teia de 
malha fina, dão ao observador a imagem gráfica do 
tecido social em que o indivíduo está inserido. 
(Ginzburg, Poni, 1991, p. 175). 
 

Para Ginzburg e Poni (1991), a reconstituição do nome 
desempenha o papel de diferenciação entre indivíduos, trazendo 
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para o primeiro plano as particularidades e as pequenas 
narrativas. De modo semelhante, observa-se que no relato de 
Eliane Brum o nome singulariza histórias, problematiza 
contextos e complexifica realidades. Nesse sentido, a pergunta 
sobre o sujeito reconstitui as estruturas sociais. Os autores 
definem a micro-história como uma “prosopografia a partir de 
baixo”, isto é, apresentam-na como uma busca para reconstituir 
uma biografia coletiva, tentando colocar em primeiro plano as 
ações e pontos de vistas das chamadas classes subalternas. 

O procedimento é observado na reportagem A mulher que 
alimentava – que será analisada com mais detalhes no presente 
artigo. Na matéria, Brum narra os últimos quatro meses de vida 
da merendeira Ailce de Oliveira Souza, que tem um câncer em 
estágio terminal.  

A reportagem está centrada na vida de uma pessoa comum 
– relatando seus fragmentos, falhas e temores diante de uma 
doença irreversível. Desse modo, Brum consegue refletir sobre 
como as doenças terminais afetam a rotina dos indivíduos e de 
suas famílias, traz para discussão a importância dos cuidados 
paliativos, pondera de modo tangencial sobre o sistema público 
de saúde e, principalmente, reflete sobre o sentido da vida, não a 
vida dos reis, presidentes, princesas e heróis, mas a vida que 
acontece nas minúcias e nos retalhos – como a vida singular de 
Ailce. 

A partir do tensionamento desses elementos, Brum 
consegue trazer para o plano de observação as singularidades 
centradas no nome da merendeira Ailce, como também os 
dados de sua vida e os aspectos problemáticos que a 
condicionam – além de estabelecer um diálogo profundo com as 
dinâmicas sociais, culturais e dos sentidos que atravessam a 
existência da merendeira.  

A “corrente” italiana promove, como já se pontuou, uma 
mirada com o microscópio sobre o trivial, como forma de 
compreender a polissemia de sentidos e de representações 
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narrativas que povoam os espaços histórico-sociais. Desse 
modo, as questões relativas ao cotidiano e ao indivíduo 
emergem como instâncias significativas do relato político, 
econômico, histórico e cultural.  

As reportagens observadas em O olho da rua possibilitam a 
inteligibilidade das nuances, do aparentemente imperceptível, do 
comum e do subalterno na configuração da realidade social. 
Desse modo, as paisagens sociais subalternizadas podem 
emergir como zonas de sentido e significação. Tal assertiva 
guarda uma atenta relação com a vida cotidiana, com os sujeitos 
comuns e com a subversão dos fatos. Isso implica um olhar 
insurrecto, um olhar insubordinado – contíguo à perspectiva 
jornalística adotada por Eliane Brum. 
 
 
Fontes e “Livro de repórter” em Eliane Brum 
 

Tendo-se em mente a complexidade de uma aproximação 
entre micro-história e jornalismo, faz-se necessário compreender 
como a prática de Eliane Brum subverte o modus operandi do 
periodismo tradicional e rearticula novos sentidos, novas 
gramáticas e semânticas acerca dos contextos histórico-sociais, 
culturais e também sobre o lugar dos anônimos na reportagem.  

Brum foge ao caráter funcionalista atribuído às fontes 
noticiosas2 – tomando-as a contrapelo do tom homogeneizador. 

                                                 
2
 Na acepção de Gans (1979), a fonte pode ser compreendida como 

qualquer pessoa ou instituição que presta informações – na condição de 
membro ou representante de grupos organizados ou de diferentes 
segmentos da sociedade - para um jornalista. Gobbi e Kondlatsch (2017) 
citam McNair (1998) para apresentar uma taxinomia das fontes. 
Conforme o autor britânico, a classificação abrange distintos tipos de 
fontes, como de natureza (pessoais ou documentais, públicas ou 
privadas); duração (fontes episódicas ou permanentes); o âmbito 
geográfico (locais, nacionais ou internacionais); grau de envolvimento no 
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Coloca-se, nesse sentido, contrária às bases do jornalismo 
hegemônico, apresentadas por Borrat (2006), cujo regime de 
práticas e os procedimentos regulares instituem uma realidade 
sem nervuras – lisa, compacta e homogênea – apartada da 
complexidade das dinâmicas sociais, como por exemplo, das 
realidades subalternas. Por consequência, a aparição do sujeito 
comum na narrativa jornalística ocorre por meio de uma 
subordinação ritualizada ou ainda como estereótipo do poder 
social dominante, resultando em uma escala que não enxerga as 
minúcias, os vestígios e as rugosidades sociais.    

O conceito de fonte liga-se ao pressuposto de origem, 
início, começo, surgimento, força geradora, causa primeira. 
Grosso modo, para Borrat (2006), qualquer ator social “pode ser 
fuente cuando desempeña ese rol respecto de otro actor 
comunicándole datos, significados, versiones del caso 
noticiable” (Borrat, 2006, p. 246). 

Para os termos do presente debate, percebe-se que além de 
apresentar dados, sentidos e uma “tradução” dos contextos 
sociais, as fontes engendram estruturas simbólicas de poder na 
sociedade – pois, corriqueiramente, os acontecimentos são 
estruturados sob o vértice das ideologias dominantes – 
solapando o alarido de vozes dos sujeitos comuns, relegando-os 
ao segundo plano. 

Em conformidade com Borrat (2006), pode-se afirmar que a 
racionalização da profissão jornalística ratifica o postulado da 
técnica, das capacidades de interpretação e investigação e de 

                                                                                                      
fato (oculares/primárias ou indiretas/secundárias); atitude face ao 
jornalista (fontes ativas/espontâneas ou passivas/ abertas, resistentes); 
estatuto de visibilidade exigido (fontes assumidas ou fontes 
confidenciais); metodologia ou estratégia de atuação (fontes pró-ativas 
ou reativas, preventivas ou defensivas) (Gobbi, Kondlatsch, 2017, p. 38). 
No decorrer do tópico 3.3 serão discutidos de forma mais aprofundada o 
caráter hegemônico de algumas fontes e de que forma isso se traduz na 
configuração de uma realidade específica engendrada pelos media. 
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uma escrita normatizada, “objetiva”, “imparcial” e “neutra”. 
Nesse sentido, a estrutura, as características textuais e a 
separação entre informação e opinião aparecem como elementos 
definidores do moderno jornalismo. Contudo, observa-se que o 
relato de Brum está inserido dentro do que Marocco (2016) 
define como “livro de repórter”. 

O “livro de repórter” promove uma mudança 
epistemológica nas bases da produção discursiva do jornalismo. 
Os saberes, as práticas e as experiências cognitivas deslocam-se 
numa perspectiva jornalismo-jornalismo, tendo-se como foco a 
reflexão crítica da prática e a “formulação de uma figura autoral” 
(Marocco, 2016, p. 154).  

Zamin (2011) explica que sob a designação “livro de 
repórter” podem ser observadas narrativas que se dedicam “de 
uma hermenêutica do jornalismo, seja pela crítica ou pela 
interpretação, para além de ofertar simplesmente uma grande 
reportagem” (Zamin, 2011, 394). 

Os relatos empreendidos por Eliane Brum em O olho da 
rua promovem o deslocamento dos saberes legitimados pelos 
critérios de “objetividade” e “imparcialidade”, ao se contrapor a 
uma visão hegemônica de explicação do mundo. Nessa direção, 
é possível encontrar no relato jornalístico zonas de resistência 
articuladas sob os vértices da crítica da prática, da autoralidade e 
do “livro de repórter”.  

Zamin (2016) explicita que Marocco examina o jornalismo 
pelo viés da crítica das práticas jornalísticas. Suas escolhas 
metodológicas não estão direcionadas à investigação da mídia 
pela própria mídia (ombudsman), ao estudo de crítica literária 
(tendo jornais e revistas como suporte analítico) ou “à crítica de 
outros campos teóricos sobre o jornalismo” (Zamin, 2016, p. 
11). Marocco problematiza as hierarquias de controle discursivo 
do jornalismo (fatores endógenos e exógenos), marcados pela 
conjunção da tríade jornalistas, relações de subordinação e 
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estratégias técnico-profissionais. No entanto, conforme aponta 
Zamin (2016): 

 
[...] a autora [Marocco] não se dedica a buscar por aquilo 
que é adequado a um modo de objetivação jornalística, 
mas a compreender os tensionamentos próprios ao 
sistema de produção jornalística e as formas de 
resistência que são gestadas em meio a eles. (Zamin, 
2016, p. 12). 
 

A metodologia empregada por Marocco (2016) espraia-se 
pela escuta cuidadosa do discurso dos jornalistas. Para alcançar 
seu objetivo, a autora recorre à utilização das entrevistas. Esse 
caminho possibilita a definição de comportamentos regulares, 
regras e procedimentos de controle. O entendimento de uma 
redação jornalística como locus de acomodação e resistência, 
comporta – portanto, condutas, condições de produção e o 
emolduramento de um regime de verdade. Para Zamin (2016), a 
reflexão articulada por meio das entrevistas, processa uma 
epistemologia da prática: 

 
O jornalismo, aqui, é pensado pelos sujeitos que o 
exercitam, que dele fazem lugar para a recolha do tempo 
presente. Os e as jornalistas falam de si, e a escuta atenta 
da pesquisadora [Marocco] permite acessar o jornalismo 
para além das redações, dos manuais e de ferramentas 
que comumente são acionadas ao tentar explicá-lo. 
(Zamin, 2016, p. 11) 
 

O “livro de repórter” desempenha, desse modo, a 
articulação entre regras, práticas e técnicas jornalísticas, 
correlacionando-as a uma reflexão heurística do fazer. O 
conceito não é hermético, mas se apresenta como apreensão do 
relato cotidiano, abarcando “a crítica das práticas jornalísticas 
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articulada à experiência do jornalista e a subversão do estatuto 
de fonte” (Zamin, 2016, p. 12). 

Em seu livro, Marocco (2016) discute as ações de resistência 
por meio das entrevistas realizadas com 17 jornalistas, entre eles 
Eliane Brum, Alexandra Lucas Coelho e Caco Barcellos, por 
exemplo. No âmbito do presente estudo, o campo de 
observação ficará restrito à análise da obra O olho da rua, de 
Eliane Brum. 

Para Silva (2018), o exame minucioso da prática discursiva 
da autora de O olho da rua define um locus enunciativo para o 
sujeito e para a sua trajetória, influenciando “nas ações de 
resistência e subversão aos modos de objetivação jornalística 
que historicamente interdita a subjetividade e vem 
transformando diferenças em desigualdade” (Silva, 2018, p. 2). 

A redação se constitui como uma seara de embate e 
racionalidade do mundo. O estudo da prática dos repórteres 
permite problematizar as zonas de compreensão dos aspectos 
sociais, culturais e históricos para além da organização 
burocrática dos media, dos valores e das etapas de produção 
jornalística (apuração, técnicas de redação e convenções 
normativas) – comungando aspectos, como temporalidade, 
temas, choques e acontecimentos para a tessitura da escuta 
delicada empreendida pelo jornalista. 

Observa-se, contudo, que mesmo cingidos por injunções do 
ethos jornalístico, repórteres como Eliane Brum articulam suas 
histórias de vida e trajetórias em contraposição aos valores 
institucionalmente privilegiados. Silva (2018) observa que – 
nestes casos – a prática jornalística é sulcada por movimentos de 
resistência: 

 
Ainda que os sistemas de valores e relações de poder 
hegemônicos predominassem nas interações observadas 
nas pesquisas e se refletissem nos discursos e nas práticas 
jornalísticas, pude perceber que alguns profissionais 
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conseguiam não apenas refletir sobre suas práticas, mas 
sobretudo que essas práticas se diferenciavam no modo 
como a realidade era observada e descrita, abrindo 
margem para um melhor encontro de alteridades 
também nas narrativas sobre o Outro. (Silva, 2018, p. 5). 
 

Em Eliane Brum, verifica-se que o exercício da atividade 
jornalística fia-se pelo esboroamento de complexos códigos de 
semantização do mundo. Delineia-se, nessa ordem, uma 
intricada rede de discursos, marcada por distintos sujeitos sociais 
e lógicas de cognição que, em conjunto, traduzem “as histórias 
de vida de alguns profissionais” como “parte de seus discursos” 
(Silva, 2018, p. 6). 

Nessa direção, observa-se que a apreensão do mundo – para 
Brum (2014) – é filtrada por uma lupa familiar. Sua primeira 
experiência narrativa se deu com o túmulo da irmã. A infância 
foi assinalada por visitas reiteradas, juntamente com os irmãos, à 
sepultura da “Maninha”. Essa imagem marca profundamente a 
memória da autora de O olho da rua, precisamente, porque, para 
Brum, a morte cala o mundo das palavras: 

 
Desde o início o mundo doeu em mim. Dentro, mas 
também fora. Alguns creem que as memórias da primeira 
infância ou são boas ou não existem, temerosos de que 
até o mito da infância feliz lhes escape. São os que 
preferem não lembrar. Eu lembro muito, sempre 
lembrei. E ainda hoje há noites, muitas noites, em que 
acordo com o coração descompassado. Sempre vou 
temer o retorno da escuridão, que para mim é o mundo 
sem palavras. (Brum, 2014, p. 12). 
 

Outro túmulo particular é o de Luzia de Figueiredo Neves – 
a professora que ensinou as primeiras letras a Argemiro Jacob 
Brum – o pai de Eliane. A autora de A vida que ninguém vê 
conta que a primeira descoberta de seu pai foi saber-se 
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Argemiro. Em casa e por todos era conhecido apenas como 
“Nenê”. Brum relata que quando Luzia chamou por “Argemiro” 
na escola, seu pai, “então um guri de sete anos, não se mexeu. 
Só na terceira ou quarta chamada, reconheceu-se. E com o 
nome veio um mundo inteiro” (Brum, 2014, p. 73). 

 
Para contrapor ao túmulo de morte, eu tinha este, o de 
Luzia. Sobre a lápide da mulher que nos deu a luz, com e 
sem crase, produzi meu segundo nascimento. Escolhi 
minha linhagem, meu lugar simbólico de pertencimento. 
Com a memória de Luzia, fiz meu parto para a vida – e a 
vida era a palavra escrita. (Brum, 2014, p. 77). 
 

As novelas de rádio também forneceram à Brum as chaves 
da escuta e da imaginação. Ao observar da porta da cozinha as 
lágrimas da empregada, a pequena Eliane tecia vaticínios sobre 
“o poder da história contada” (Brum, 2014, p. 25) na vida da 
moça - que “soluçava por uma mulher que morava dentro do 
rádio” (Brum 2014, p. 25).  

 
O rosto fechado da empregada se abria enquanto 
escutava as (des)aventuras de personagens que, para ela, 
eram mais reais do que eu. Não posso dizer que 
compreendia o que se passava, mas entendia o suficiente 
para registrar que algo de extraordinário acontecia com 
as pessoas quando elas ouviam histórias. Acho que a 
empregada escutava a novela, e eu escutava a empregada. 
Naqueles minutos que duravam cada capítulo, aquela 
moça não apenas queria ser a heroína, mas se tornava a 
heroína. (Brum, 2014, p. 28). 
 

A alquimia entre observação e escuta permitiu que Eliane 
Brum se tornasse “uma escutadeira que conta. E conta. Para 
contar” (Brum, 2014, p. 33). A avó materna, Teresinha, também 
a inseriu no universo das histórias – reais e das que poderiam ter 
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acontecido. Era corriqueiro Brum ficar perdida entre os bibelôs 
da avó, ouvindo os causos de Pedro Malasartes. “Eu pedia 
sempre e sempre que minha avó repetisse as histórias, só para 
vê-la gargalhar” (Brum, 2014, p. 35). 

 
Mas o melhor da minha avó eram as histórias urdidas 
com retalhos pinçados do território sem fronteiras do 
ontem. Ela era cheia de contos, e eu tinha ouvidos 
gulosos. Desde pequena, sou capaz de permanecer horas 
só escutando, sem a necessidade de falar de mim mesma. 
Pelas fábulas de família minha avó resgatava um 
pretérito que nunca teve. Se não era possível alcançar um 
amanhecer mais próximo de seus suspiros, ela 
compensava alinhavando seu antes com linhas bem 
coloridas, às vezes extravagantes. Minha avó sabia que, 
para algumas vidas, é mais fácil mudar o passado que o 
futuro. (Brum, 2014, p. 36). 
 

Brum (2012) recorda que seu tio tinha um armazém 
(bolicho), em Ijuí, no interior do Rio Grande do Sul, em que se 
reuniam os membros da comunidade. No estabelecimento eram 
vendidas balas, salame e as pessoas se encontravam no local para 
jogar cartas e contar histórias. Desde pequena Brum adota uma 
característica que perpassa a sua prática jornalística - ela é mais 
“escutadeira” e “olhadeira” do que “faladeira”. No bolicho do 
tio, começaram a ser aprimoradas as técnicas da jornalista: “E eu 
ficava ouvindo histórias. Então comecei a me tornar repórter lá” 
(Brum, 2012, p. 72). Eliane Brum aprendeu a ler aos sete anos. 
A prática da leitura lhe permitiu apalpar o mundo, “viver outras 
aventuras e ser outros personagens. Desde então leio todos os 
dias” (Brum, 2012, p. 72). Brum destaca que sempre teve 
predileção por histórias: 

 
[...] meu pai é historiador e sempre teve muita 
preocupação em contar a história da comunidade. A 
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história da nossa família. A gente fazia as pequenas 
viagens da família, e ele sempre ia contando histórias no 
caminho. Então, cresci nesse mundo de histórias reais. 
Mas nunca pensei em ser jornalista, porque achava jornal 
uma coisa muito chata. Por que eu achava chato? Porque 
não encontrava gente, não encontrava aquelas histórias 
que gostava de ouvir. Era uma coisa que naquela época 
era árida para mim. (Brum, 2012, p. 72, grifo nosso). 
 

Brum cursou História e Jornalismo simultaneamente, mas 
não chegou a se formar na primeira graduação. A autora de A 
menina quebrada, inicialmente, não se via exercendo a atividade 
jornalística. Primeiro, porque era tímida. Segundo - porque não 
gostava de jornal. Quem a fez mudar de ideia sobre o jornalismo 
foi o professor Marques Leonam – que lhe apresentou um estilo 
jornalístico mais aberto ao relato das histórias e às possibilidades 
da escrita. 

Leonam foi professor de Eliane Brum na cadeira de estágio. 
Com ele, Brum fez a sua primeira grande reportagem – que era 
sobre as filas que o sujeito enfrenta desde que nasce até morrer. 
Com a reportagem, Brum concorreu a um estágio no jornal Zero 
Hora – vencendo-o. 

A experiência entretecida pela narrativa familiar, pelas 
histórias ao pé do ouvido, pelo exercício regular da leitura e pelo 
olhar detido à escuta do outro forneceram à Brum os 
“instrumentos” iniciais para a sua “caixa de ferramentas”. Por 
conta disso, o ouvir assume uma conotação metodológica – de 
aproximação, de empatia e de espanto – na prática da jornalista 
gaúcha. O ouvir convertido em escuta atenta permitiu a Brum 
calar a voz da jornalista que apenas lança perguntas, para em seu 
lugar deixar nascer a repórter diligente aos detalhes, aos 
anônimos e às vidas comuns. 

Em O olho da rua ficam manifestas as complexas redes de 
sentido articuladas pelo relato jornalístico de Eliane Brum. Para 
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cada uma das dez reportagens que compõem o livro – Brum 
escreve um comentário apontando o processo de escrita, os 
aspectos problemáticos da narrativa e como determinada 
história foi urdida.  

Essa ação descreve um duplo deslocamento da prática – 
primeiro, em direção a uma hermenêutica jornalística; e em 
segundo lugar para ratificar uma criação autoral. Para Marocco 
(2016), o que emerge como ponto fulcral neste momento é a 
compreensão da figura do jornalista e do saber materializado 
nos “livros de repórter”, que apontam para 

 
[...] a existência de um jornalista que critica a prática e, ao 
mesmo tempo, pode criar um modo de produção autoral 
nos livros que escreve. (...). Por esse viés, poder-se-ia 
argumentar que estes livros [“livros de repórter”] se 
desviam do discurso vigente no jornalismo e, embora 
não deixem de fazer jornalismo, neste outro espaço, os 
jornalistas são agentes de um modo jornalístico de 
objetivação autônomo, que pode ser conjugado ao 
exercício da interpretação crítica no comentário. 
(Marocco, 2016, p. 97). 
 

O jornalismo é atravessado por um conjunto de regras, 
códigos e convenções - que, em conjunto, formulam-no como 
prática discursiva concreta. Por meio dessa lógica se estabelecem 
algumas paisagens modelares – centradas, por exemplo, na 
hegemonia de algumas fontes em detrimento de outras e na 
ideia de “objetividade”, “imparcialidade” e “verdade”. Em 
contraposição à ideologia positivista e liberal da indústria 
jornalística, Brum opta por uma aproximação – como enfatiza 
Marocco (2016) – aos “indivíduos à margem da sociedade” 
(Marocco, 2016, p. 63). 

Veloso e Pavan (2014) apontam que a prática jornalística de 
Eliane Brum direciona-se para o acolhimento empático do 
outro. Essa compreensão passa pela capacidade que a autora de 
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A vida que ninguém vê tem de identificar nos dramas dos 
entrevistados o deslinde de comportamentos, racionalidades e 
situações referentes à própria humanidade, como “um esforço 
diário de resistência” (Veloso, Pavan, 2014, p. 229).  

 
Na prática jornalística, como na vida, ampliar a 
experiência do encontro com o outro, percebendo-o em 
suas distintas dimensões, implica a recusa ao medo de 
compreender a realidade dos personagens e dos 
caminhos a que suas histórias conduzem. Requer a 
capacidade de observar pessoas e fenômenos ao redor, 
posto que, mais do que olhar, é necessário aprender a 
perceber. É desse esforço que nasce a capacidade de 
notarmos “a beleza profundamente surpreendente e 
significativa das coisas cotidianas” (Vilas Boas, 2003, p. 
29). (Veloso, Pavan, 2014, p. 229). 
 

As reportagens de Brum presentes em O olho da rua são 
tecidas sob o prisma de um “olhar detido e compassivo” – 
fugindo às amarras totalizadoras do relato jornalístico. Em sua 
narrativa, as antinomias da vida das personagens emergem como 
um istmo – atando realidades, sujeitos e histórias – a estratos 
socioculturais mais amplos e profundos.  

Veloso e Pavan (2014) constatam que a prática de Brum é 
marcada pelo afastamento à concepção de impessoalidade da 
narrativa jornalística e pela negação da demanda pelo fato 
sensacional. Sua prática define-se – por outro lado - como 
jornalismo de “desacontecimentos”. 

Para Ventura e Abib (2015), o jornalismo de 
“desacontecimentos” situa-se na contramão dos valores 
consagrados pela tribo jornalística, ao definir as reportagens 
como locus de “resistência ao modo de produção noticioso da 
grande mídia, cuja fundamentação encontra-se nas técnicas e 
valores jornalísticos aplicados por Eliane Brum (...) ao longo da 
carreira profissional” (Ventura, Abib, 2015, p. 137). 
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O percurso delineado pela prática jornalística de Brum 
também não se insere dentro da lógica do jornalismo literário. A 
repórter do El País afasta-se dos sintagmas definidos pela 
máxima do “jornalismo investigativo” ou do “jornalismo 
literário”. Para a autora de A vida que ninguém vê, o 
“jornalismo é tão substantivo que não precisa de adjetivo” 
(Brum, 2012, p. 89). Nesse sentido, o jornalismo de 
“desacontecimentos” é caracterizado pela complexificação dos 
contextos sociais, culturais e históricos. Brum explica: 

 
Há bom jornalismo e mau jornalismo. O que é bom 
jornalismo? O bom jornalismo é aquele que compreende 
que a realidade é muito mais complexa do que aquilo que 
é dito. Infelizmente, boa parte dos repórteres se deixou 
reduzir a aplicadores de aspas em série. E a vida não é 
isso. Quando estás fazendo jornalismo assim, estás 
fazendo algo meio criminoso, que é o ato de reduzir a 
vida, reduzir a complexidade do real. Então, o bom 
jornalismo é aquele que escuta o dito e o não dito, escuta 
os silêncios, aquele que sabe que os gestos e os cheiros 
podem ser informações tão importantes quanto a 
palavra. O bom jornalismo trabalha com tudo que é da 
realidade e leva ao leitor o máximo de complexidade 
possível, para que o leitor possa ir onde ele não foi e, a 
partir daí, faça as suas próprias escolhas. (Brum, 2012, p. 
89). 
 

Ao contrapor os elementos da prática jornalística 
convencional aos parâmetros de uma metodologia de 
“desacontecimentos”, Eliane Brum deixa patente a escolha por 
um tipo particular de reportagem – cujo traçado passa pela 
inteligibilidade das complexas estruturas que atravessam o 
cotidiano das cidades brasileiras, das Amazônias, das periferias e 
também pelas possibilidades presentes na vida dos sujeitos 
anônimos, subalternos, esquecidos.  
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A narrativa de Brum é “construída” a partir das frestas do 
acontecimento ¬– como sensibilidade sublimada das rotinas, 
como reconhecimento do outro e como hermenêutica do olhar. 
A jornalista gaúcha ilustra essa perspectiva com a história de 
Vanderlei – que ela conheceu quando escrevia a coluna A vida 
que ninguém vê. O sujeito sintetizava o que é comumente 
conhecido como um “personagem folclórico”.  

O homem todo ano aparecia na maior feira agropecuária do 
Rio Grande do Sul, montado em um cabo de vassoura – que era 
seu cavalo. O “alazão” passava pela inspeção veterinária e 
realizava todos os exames necessários. Vanderlei era conhecido 
como o “louquinho da Expointer”: 

 
Um dia, emparelhei meu cavalo com o dele. Perguntei: 
“Vanderlei, você é louco?”. E começamos a conversar. A 
certa altura ele disse: “Você acha que eu não sei que meu 
cavalo é um cabo de vassoura? Mas pensa, raciocina (e 
batia a mão fechada na cabeça). Eu nunca vou ter um 
cavalo de verdade. Você não acha melhor eu acreditar 
que o cabo de vassoura é um cavalo?”. Só me restou o 
silêncio. Se ele era louco, eu era o quê? 
Vanderlei desejava tanto um cavalo que deu patas, crinas, 
carne, ossos e sangue a um cabo de vassoura. 
Reinventou sua vida da maneira que lhe foi possível. 
Com a infinita liberdade conquistada, para Vanderlei 
tanto fazia se era um cavalo ou um cabo de vassoura. 
Tornara-se capaz de entregar-se ao galope desenfreado 
de um pampa imaginário. Afinal, quem diz o que é um 
cavalo ou o que é um cabo de vassoura? (Brum, 2013, p. 
55-56). 
 

Percebe-se, desse modo, que a prática de Brum distancia-se 
daquilo que Traquina (2013) define como tribo. Para o autor, os 
jornalistas compartilham um conjunto de crenças cognitivas, 
perceptivas, avaliativas e referenciais sobre a realidade – 
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ratificando o postulado de costumes e normas entre os 
membros do grupo.  

Traquina (2013) referencia McManus (1994), Breed (1955), 
Epstein (1973), Tuchman (1978) e Hall et al. (1978) para 
explicar que o processo de produção da notícia é atravessado 
por um compósito de forças – representadas, pela figura do 
mercado, pelas injunções organizacionais, pelas rotinas e pelo 
acesso ao campo jornalístico.  

O autor português salienta que as notícias são engendradas 
por profissionais que dividem uma “forma de ver” comum. A 
partilha de uma cultura noticiosa análoga – articula o 
pressuposto de que “os jornalistas são uma comunidade ou tribo 
interpretativa transnacional, e que a cobertura noticiosa em 
países diferentes revela semelhanças significativas” (Traquina, 
2013, p. 28). 

Ao reportar às discussões propostas por Traquina (2013), 
Ventura e Abib (2015) observam que a “tribo jornalística” é 
entrecortada por traços de uma episteme profissional, técnica e 
cultural do fazer jornalístico. Disso redunda que a “tribo” 
desvela uma forma específica de ver, falar e se manifestar – ao 
obliterar diferenças, privilegiar saberes de reconhecimento e 
pelo fato de sua narrativa adotar uma postura condescendente 
com as fórmulas homogêneas de “tradução” da realidade – 
marcada por uma apologia à simplificação das complexidades 
histórico-sócio-culturais.  

Para Silva (2018), o estudo da prática de Brum possibilita a 
abertura para um novo modelo noticioso ao promover o 
descentramento de valores arraigados no paradigma jornalístico: 

 
Há também o interesse em perceber como o conjunto de 
saberes culturais e institucionais foi sendo (re)elaborado 
a partir de suas posições de sujeito e percursos pessoais, 
criando brechas para um fazer jornalístico menos 
reprodutor dos sistemas de valores dominantes. Penso 
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que possa-se encontrar caminhos para a elaboração de 
práticas pedagógicas que contribuam para que o 
jornalismo possa, mais amplamente, cumprir sua função 
social. Função esta que vem sendo dificultada 
especialmente pela predominância de narrativas que tem 
servido para reproduzir e reafirmar os valores 
dominantes e excludentes, (re)produzindo estereótipos e 
estigmas a grupos historicamente vulnerabilizados em 
nossa sociedade. (Silva, 2018, p. 6). 
 

A trajetória profissional de Eliane Brum é marcada – como 
referencia Silva (2018), por uma hermenêutica da prática, pela 
escuta, pela alteridade e pelo “trato com a diferença” (Silva, 
2018, p. 6). Nas entrevistas, colunas, reportagens e depoimentos 
da autora de A menina quebrada emergem fissuras – cujo 
preenchimento se apresenta pela emergência de novos sujeitos 
sociais, realidades e pelo fracionamento de concepções 
estandardizadas acerca dos espaços culturais e históricos. 

A prática despe-se de suas convenções, padrões e cânones 
sacralizados – equilibrando-se nas bordas dos saberes 
hegemônicos. É a partir das fímbrias da narrativa jornalística que 
Eliane exercita sua escuta de espera e elabora o seu jornalismo 
de desacontecimentos.  
 
 
“A gente vai despida para o mundo do outro”: 
115 dias com Ailce 
 

Na reportagem A mulher que alimentava, Eliane Brum 
acompanha os últimos 115 dias da vida da merendeira Ailce de 
Oliveira Souza. No período de 2008 a 2010, quando era repórter 
especial da revista Época, Brum abordou a morte como tema de 
suas matérias. A primeira – com Ailce, foi publicada em agosto 
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de 2008. A última reportagem, intitulada O filho possível,3 foi 
divulgada em abril de 2010.  

A vida familiar de Eliane Brum, como já foi pontuado, é 
marcada pelo pesar da morte precoce da irmã, terceira filha de 
seus pais, que morreu aos cinco meses. As vozes de “Maninha” 
e de Luzia emergem nos relatos de Brum como afeição 
compreensiva, como empatia, como possibilidade para a escuta. 
Ancorando-se, aqui, sob as bases da micro-história, é possível 
ponderar que as reminiscências do luto familiar por que passa 
Eliane Brum ajudam na construção da narrativa sobre o outro – 
justamente, porque ampliam o debate sobre a pequena indicação 
como postulado científico, permitem uma definição específica 
sobre o contexto e promovem uma racionalização dos processos 
histórico-sociais.  

A elaboração do luto familiar possibilita a Brum observar a 
dor do outro por meio de uma cumplicidade que escuta e 
acalanta – distanciando-se, portanto, da máxima da prática 
jornalística que prega uma denegação da subjetividade. Para 
Silva (2018), o postulado da subjetividade é apagado dos espaços 
de linguagem e das zonas de reflexão crítica sobre a prática 
jornalística. Em seu lugar são adotadas máximas consagradas 
pela impessoalidade, pela neutralidade e pela ideia de verdade. 

Ao conjurar a subjetividade com um olhar heurístico, Brum 
alcança as sutilezas que circunscrevem as vidas comuns, 
alçando-as ao âmbito da reflexão, da problemática e da 
significação. O pensamento sobre a morte da irmã permite a 

                                                 
3
 Na reportagem, Eliane Brum acompanha a Divisão de Neonatologia do 

Centro de Atenção Integral à Saúde da Mulher (Caism), da Universidade 
de Campinas (Unicamp). Na Divisão são oferecidos cuidados paliativos no 
tratamento de bebês malformados ou com doenças graves. “Todos os 
esforços são empreendidos para curar. Quando não é possível, a equipe 
suspende tratamentos invasivos e dolorosos – e amplia os cuidados com 
a família e com o luto. Cada bebê tem uma história. E é preciso cuidar 
bem dela” (Brum, 2010, Online). 
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Brum traçar uma narrativa de proximidade, compreensiva e 
terna para si e acerca da vida do outro. Movimento semelhante 
pode ser observado quando Brum narra as minúcias e os 
detalhes da vida de Ailce. O deslocamento, como se constata, é 
empático. A percepção sob os domínios da vida do outro é 
atravessada pela compreensão do luto familiar. 

Na constituição dos sujeitos promovida pelo relato de 
Brum, as correspondências entre passado/presente podem ser 
observadas por meio da sequência das experiências individuais 
narradas – que abrigam em seu bojo os ritos cotidianos e as 
catálises, isto é, todos os processos, contextos e eventos 
negligenciados quando se leva em consideração a tessitura da 
prática jornalística.  

Nesse sentido, a memória da Brum criança visita a Brum 
adulta, entretecendo nos tênues fios que ligam passado e 
presente, uma fórmula crítico-edulcorada para lidar com a dor e 
com a morte – que não se encerra no caráter objetivo da 
narrativa de uma vida, mas que é clivada por paisagens 
interiores, texturas e subjetividades.  

Para a autora de A vida que ninguém vê, a escrita sobre o 
luto constitui uma forma de compreensão da perda e uma 
maneira de tornar possível o seguir adiante. Percebe-se nas 
reportagens de teor elegíaco, o olhar acariciador e a escuta 
diligente de Eliane Brum – que opta por uma olhadela oblíqua, 
de canto, das margens. Ao focalizar a morte em suas narrativas, 
Brum busca transformar a dor em relato de vida por meio da 
elaboração da ausência:  

 
De certo modo, é o que tento fazer aqui. Escrevo para 
transformar. E sou transformada pelo que escrevo. Pego 
meu luto por tantos desencontros e o transformo em 
história contada, na esperança de dar a contribuição que 
me é possível para o início de uma mudança no nosso 
olhar sobre a morte. E sobre a vida. (Brum, 2013, p. 99). 
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Ao subverter as bases do paradigma jornalístico e instaurar 
uma postura de desvio em relação aos relatos hegemônicos, 
Brum deixa patente o seu caminho em direção ao outro. Para a 
composição da narrativa sobre Ailce, por exemplo, a reportagem 
distancia-se do tom sensacionalista comumente atrelado aos 
acontecimentos que abordam o luto, a morte, o câncer – e opta 
por narrar o intricado de uma vida.  

Na reportagem A mulher que alimentava, Eliane Brum 
articula um conjunto de elementos observáveis na micro-história 
italiana, como o método nominativo, o paradigma indiciário, a 
escala de observação e a instância narrativa. No exemplo 
apresentado a seguir, ficam evidenciadas características marcadas 
pela escuta atenta, pela diligência aos pormenores e pelo 
aprofundamento dos aspectos histórico-sócio-culturais da 
personagem Ailce.  

 
“É tão estranho”, ela diz. “Eu passei a vida inteira 
batendo ponto, com horário pra tudo. Quando me 
aposentei, arranquei o relógio do pulso e joguei fora. 
Finalmente eu seria livre. Aí apareceu essa doença. 
Quando tive tempo, descobri que meu tempo tinha 
acabado.” 
Ela está intrigada com essa traição da vida. Quando fala, 
sua expressão é de perplexidade. Ailce de Oliveira Souza 
não é uma filósofa, é uma merendeira de escola. Toda a 
sua vida havia sido de uma concretude às vezes brutal. 
Toda a sua vida havia sido uma sequência de atos. E 
agora a morte chegava exigindo metáforas. 
[...] 
Ailce nunca deixou de se sentir traída por “essa doença”, 
como se expressa na maior parte das vezes, ou “o 
tumor”. Não pronuncia a palavra câncer. Quando nos 
conhecemos, em 26 de março, fazia quase um ano que 
sua pele amarelara e ela se enchera de náuseas. Ela 
atravessa um período de grande revolta contra Deus. É 
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difícil compreender a morte, a tragédia, o mosquito da 
dengue, o câncer. 
O câncer de Ailce é uma pedra no meio do caminho das 
vias biliares. O tumor obstrui a passagem e, sem ter por 
onde escoar, a bile é lançada no sangue e a amarela 
inteira. Quando ganha essa cor solar, Ailce ainda não tem 
66 anos. E acredita viver o melhor tempo de sua vida. 
“Sem filhos, sem marido, sem compromissos, 
aposentada, livre”, resume. Ela planeja conhecer as obras 
de Aleijadinho, nas cidades históricas de Minas Gerais, e 
a Espanha dos filmes de Sarita Montiel. Descobre que 
quando viaja esquece de tudo. E, quando a paisagem 
passa veloz pela janela do ônibus, sente que está indo 
para onde sempre quis, não importa o destino. “Você já 
reparou como a gente muda quando viaja?” (Brum, 2008, 
p. 383-384). 
 

Ao apresentar a merendeira Ailce de Oliveira Souza, a 
autora de O olho da rua não se detém ao relato da doença. O 
câncer perpassa toda a narrativa como uma elipse – não está na 
voz da jornalista Brum e, tampouco, no desenho dos dias de 
Ailce. O que a repórter deseja é juntar os fragmentos dessa vida 
e encontrar o seu sentido. Para alcançar esse objetivo – Brum 
comenta que é necessário se despir para o mundo do outro, 
compreender a realidade que se apresenta e ser preenchida por 
ela. 

Desse modo, constata-se que ao se debruçar sobre o relato 
da história de Ailce, Brum empreende um caminho pelos 
sentidos da doença e pela arquitetura da biografia da merendeira 
– não as tratando como antinomias frias, mas buscando 
aprimorar o olhar sobre a sociedade e sobre a existência de 
Ailce. O enfoque direciona-se, portanto, para a compreensão 
problemática da vida da merendeira.  

O movimento empreendido por Brum aproxima-se dos 
pressupostos metodológicos assinalados por Ginzburg (2007), 
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compreendendo um processo de coleta, interpretação e 
narração. Nessa senda, a adoção de uma escala reduzida – 
tomando-se a personagem Ailce como “modelo” de estudo – 
privilegia os detalhes, os acontecimentos e as conexões, com o 
fito de compreender como se articulam as textualidades, 
materialidades e as circularidades de sentidos oriundas das 
margens e da complexidade do cotidiano.  

Ao compor com as lacunas – a autora de O olho da rua traz 
para o plano da reportagem as incertezas e as hipóteses – 
articulando-as em um relato coerente. Desse modo, Brum 
consegue transpor para o plano da reportagem as assimetrias da 
realidade social, percebendo-a como descontínua e heterogênea. 
A esse respeito, aludindo ao pensamento de Santos (2014), 
verifica-se que “a partir do olhar aproximado, podemos capturar 
algo que pode nos escapar na visão de conjunto” (Santos, 2014, 
p. 6). 

Além das metodologias já elencadas, a autora de O olho da 
rua relaciona distintas escalas – vagueando entre o macro e o 
micro. Nessa acepção é que comportamentos, sonhos e 
acontecimentos da vida de Ailce emergem da tessitura da 
narrativa como fios que vão cosendo fragmentos a outros 
pontos esparsos – até montar, dentro do possível – o desenho 
da vida da merendeira e de seu sentido existencial. 

A narrativa em desacontecimentos de Brum direciona-se 
para a compreensão dos desejos, alegrias e inquietações de Ailce. 
A existência da personagem é traduzida como luta e 
transgressão. A reportagem A mulher que alimentava abarca, 
portanto, o sentido mais amplo das dores humanas – sem se 
deter, unicamente, na morte, mas adentrando as profundezas do 
território da vida – com seus interditos, suas faltas, seus 
silêncios, alegrias e sutilezas.  

Para Brum, toda história narrada é um corpo que pode 
existir, “é uma apropriação de si pela letra-marca de sua 
passagem pelo mundo. O ponto-final de quem conta nunca é 
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fim, apenas princípio” (Brum, 2014, p. 111). Constata-se, aqui, o 
deslocamento que Brum empreende em direção ao outro. A 
retórica das aspas cede lugar à semântica dos indícios, lacunas e 
não-ditos do entrevistado. A escuta ponderada emerge como 
ferramenta da prática de Eliane Brum:  

 
Escutar é tu não interromper quando a pessoa está 
falando [...]. Escutar é estar aberto para o espanto, é estar 
aberto para se surpreender. É tu te despir. Eu acho que 
cada reportagem, cada entrevista te exige isso: é tu te 
despir daquilo que tu é, dos teus preconceitos, da tua 
visão de mundo e chegar o mais vazia para aquele 
momento e conseguir realmente escutar com todos os 
sentidos o que aquela pessoa está dizendo. Então, eu 
tenho todo o tempo do mundo, sempre, mesmo que 
depois tenha que virar a noite escrevendo, se for o caso. 
Eu escuto com todo o tempo que for, porque cada 
pessoa também tem o seu tempo de falar. (Brum, 2011, 
p. 310). 
 

A prática de Eliane Brum descreve dois movimentos: um de 
“esvaziamento” e outro de escuta. No caso específico de Ailce, 
o “vazio” a que Brum se refere alude à ideia de preenchimento 
pela história do outro, pelos seus desvios, incompletudes, 
desatinos e acertos. Nesse sentido, para relatar a história da 
merendeira, a jornalista necessita desembainhar suas visões de 
mundo e preconceitos – para compor uma reportagem com os 
indícios, com os fragmentos e com os vestígios contidos na vida 
da personagem. 

O processo de esvaziamento e escuta presentes na prática 
de Eliane Brum partem de uma complexa apreensão dos 
indícios e dos vestígios. O paradigma indiciário proposto por 
Carlo Ginzburg investiga os fatos sociais sob o prisma do 
detalhe e do aparentemente supérfluo. O método distingue-se 
por apresentar um caráter interdisciplinar, destacando-se pela 
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análise criativa dos documentos, dos contextos e dos sujeitos 
sócio-históricos.  

Zorzal (2014) destaca que a micro-análise proposta por 
Ginzburg baseia-se na redução da escala de observação do 
ponto de vista do pesquisador. O objetivo não é transformar os 
elementos individuais em conhecimento generalizado, mas 
salientar as particularidades: 

 
Ao desenvolver o método indiciário, Ginzburg tomou 
como base os estudos realizados pelo médico e 
especialista em arte Giovani Morelli. O objetivo de 
Morelli era identificar falsificações de pinturas famosas. 
Para isso, desenvolveu um estudo muito peculiar sobre 
os pormenores que costumavam ser até mesmo 
negligenciados, tais como lóbulos de orelhas, unhas das 
mãos e dos pés e formato dos dedos, por exemplo. 
Coelho (2014) explica que esses pormenores tomavam 
nova dimensão, sendo reveladores enquanto indícios e 
pistas. Assim, seu método partia de dados que eram 
considerados marginais, secundários. (Zorzal, 2014, p. 
78). 
 

Zorzal (2014) salienta que o paradigma indiciário apresenta 
dois pontos de encontro com o jornalismo. O primeiro 
relacionado à rotina profissional. O segundo diz respeito à 
compreensão da pesquisa em comunicação sob o ponto de vista 
dos sinais, indícios e pistas. As reportagens presentes em O olho 
da rua situam-se sob as fímbrias de realidades evanescidas – que, 
graças ao olhar perscrutador da repórter Eliane Brum 
conseguem reconstruir os acontecimentos jornalísticos de forma 
problemática sob as bases de uma realidade subalterna e 
“sintomática”.  

Desse modo, observa-se que o trabalho de Brum não 
privilegia a identificação com sistemas simbólicos gerais ou 
universais do ethos jornalístico – mas antes, busca entender o 
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que acontece no processo inacabado de um relato e de uma 
história. Revel (2015) enfatiza no preâmbulo de Juegos de 
escalas que a complexidade e o caráter intensivo do 
procedimento micro-analítico têm como mérito principal: 

 
[…] el de ayudar-nos a comprender mejor el entramado 
de las lógicas sociales, resistir mejor también a la 
tentación de una reificación de las acciones y de las 
relaciones, así com de las categorías que nos permiten 
pensarlas. (Revel, 2015, p. 16). 
 

Apesar do que possa insinuar o termo “esvaziamento” – a 
repórter não recorre à tessitura da vida de Ailce sem conhecê-la, 
examiná-la e entendê-la; trata-se, aqui, pelo contrário, de uma 
aproximação afetiva, compreensiva e complexa ao mundo do 
outro. Esvaziar-se, grosso modo, é exercitar o olhar para o 
espanto. Brum (2011) ressalta que só é possível se surpreender 
depois de se lançar ao mistério. Isso, por outro lado, exige uma 
abertura para o novo, para sublevar conhecimentos 
consolidados e para a compreensão da realidade do entrevistado: 

 
Eu acho que a gente tem que ir aberta. É muito 
importante tu ir [sic] aberto. O anti-jornalismo é aquele 
cara que vai com a sua tese pronta e encaixota a realidade 
dentro da sua tese. Para isso não precisa ir para a rua. 
Isso é invenção. Isso, sim, é ficção. Tem que ir aberta 
para se espantar, para ouvir. O melhor é quando tu te 
espantas. Quando a tua pauta vira, quando o imprevisível 
acontece e tu acolhes o imprevisto. Isso, para mim, é 
quando eu fico mais feliz. Eu tenho que saber muito 
para poder me espantar, não é? Senão, qualquer coisa vai 
me espantar. E não devia. Então, o bom é quando tudo 
vira. Eu vou muito aberta. (Brum, 2011, p. 319). 
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Ao ser preenchida pelos hiatos da vida narrada, Brum se 
abre para a descoberta, para a observação, para assimilar os 
sentidos da existência de Ailce. Nesse movimento, os espaços 
vazios, as incompreensões e as lacunas vão sendo povoados 
pelos detalhes, pelas texturas e pela escuta diligente. O ouvir, 
desse modo, aparece como uma atitude heurística de revelação.  

Isso pode ser constatado quando Eliane Brum é 
confrontada com as sutilizas da biografia de Ailce – 
principalmente, pela forma como a merendeira lida com a sua 
doença, pela maneira como compreende a ideia de liberdade e 
pelo modo como a luz interior vai se calando pouco a pouco 
dentro dela.  

Os ritos de uma existência só podem ser percebidos com 
essa sutileza, quando o repórter alia atenção delicada a escuta 
dos interditos – o que lhe permite alinhavar os acenos de uma 
vida na forma de um relato, de uma narrativa. Sobretudo, 
porque a prática de Brum interpela nos gestos sinais inaudíveis 
aos olhos nus de ternura. Pode-se observar essa perspectiva no 
excerto apresentado a seguir: 

 
Ailce anda de ônibus por todo lado, dança em bailes da 
terceira idade, tem um romance com um homem mais 
jovem. “Me sinto leve quando eu danço, solta, solta, 
livre”, diz. “Você acredita que quanto mais eu danço 
mais tenho vontade de dançar?” Ela prefere dançar 
sozinha pela liberdade de rodopiar pelo salão sem que 
ninguém a conduza. Sempre quis dirigir ela mesma a sua 
vida. Escolhe seus passos no salão de baile enquanto no 
interior do corpo que rodopia suas células a traem em 
silêncio. 
Se câncer é a palavra que ela não diz, liberdade é a 
palavra que repete. De novo a concretude da vida de 
Ailce. Ela está presa, literalmente. Sua vida depende de 
duas mangueiras fincadas dentro dela. Elas drenam a bile 
para fora do seu corpo. E deságuam em dois recipientes 
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de plástico que ela carrega numa sacola de supermercado 
nas andanças pela casa, numa bolsa decorada com as 
princesas da Disney quando passeia. Um dia um 
segurança de supermercado olha feio para sua bolsa de 
bile. Acha que ela está furtando coisas da prateleira. Com 
vergonha de carregar os líquidos do corpo numa sacola, 
devagar Ailce vai deixando de sair. Desliga a música 
dentro de casa. E não dança mais. (Brum, 2008, p. 386). 
 

Ao se despojar de suas visões de mundo e ao ser absorvida 
pela realidade de Ailce, Brum estabelece um percurso de 
observação, análise e empatia. Para compreender a vida da 
merendeira é necessário mergulhar nas margens de seu mundo, 
experimentar de seus medos e provar de suas angústias. 

É importante trazer à baila a discussão proposta por 
Resende (2014) sobre narrativa, cultura e alteridade, tomando 
como pano de fundo o conflito afro-muçulmano no Brasil, 
centrado na Rebelião dos Malês (1835). Importa destacar que os 
espaços de consolidação e a divisão de categorias nós/eles são 
formulados como constructos históricos, teóricos e discursivos. 
As ideias apontadas por Resende se constituem como 
perspectivas para se pensar a localização do sujeito subalterno 
no cerne da prática jornalística – principalmente, porque a 
realidade do outro contrastante possibilita a investigação sobre o 
homem comum e sobre os rastros de sua biografia – no âmbito 
social, cultural e histórico: 

 
Assim vemos que, os processos de entrelaçamento de 
culturas e de invenção do outro, são, juntos, 
constitutivos de um mesmo problema; eles são o 
resultado de uma luta que se trava entre o esforço de 
nomeação – e, portanto, de sustentação de identidades – 
e de ressignificação, uso e criação de elos de 
identificação. Entre as demandas e as delicadezas é que a 
cultura aparece como um tecido feito de restos, como 
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dirá Certeau (1995), algo vivo, fruto de um fiar constante 
que, no escopo das experiências e das narrativas, reluta 
em não se reduzir a um gesto ou outro. (Resende, 2014, 
p. 217). 
 

Resende traz ao centro do debate Homi Bhabha para 
ressaltar que a partir da compreensão de um processo de 
sobreposição de narrativas, pode-se compreender a cultura 
como instância de negociação e conflito: 

 
Um processo complexo que dá lugar a um movimento 
paradoxal tomado por jogos de entrelaçamento de 
culturas e esforços de invenção do outro. Sob esta 
perspectiva, o objetivo central desta reflexão é dar a ver 
esses gestos, de modo a reconhecer os marcadores de 
diferenças como parte deste movimento – e este é o 
problema aqui relevante – que acontece com e a despeito 
(d)as materialidades e (d)as geopolíticas dominantes que 
afastam culturas, apartam sujeitos e decodificam modos 
de vida. (Resende, 2014, p. 208). 
 

Desse modo, como lembra Santos (2014), a análise micro-
histórica emerge como um percurso metodológico que 
possibilita a construção de uma “história dos sistemas 
comunicativos, a partir da trajetória individual” (Santos, 2014, p. 
2), fomentando a emergência do cotidiano e do diálogo com os 
sujeitos comuns – cujas histórias foram subalternizadas ao longo 
do tempo. Os estudos de Carlo Ginzburg permitem a 
arquitetura de uma modalidade de história centrada nos aspectos 
individuais e em sua relação com os outros sujeitos. 

Ginzburg critica frontalmente as visões aristocráticas de 
cultura – instituída como atributo das classes hegemônicas. Para 
o autor de O queijo e os vermes, a cultura popular é gerada, 
reproduzida e renovada cotidianamente pelas classes 
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subalternas, em um processo de constante circularidade 
cultural.4 

Brum (2011) ilustra que sem o movimento detido de 
observação – o exercício da pauta seria malogrado. Ao se deter 
na escuta e não nas perguntas, foi possível à autora de A vida 
que ninguém vê constatar que Ailce nunca pronunciava a 
palavra câncer. Ao verificar o apagamento do termo nas 
conversas que mantinha com a merendeira, Brum compreendeu 
que a palavra esboçava um sentido que Ailce desejava esconder. 
O vocábulo em si dizia mais sobre finitude do que sobre a vida 
– e Ailce, apesar do câncer das vias biliares – era toda vida. 

 
E eu nunca pronunciei a palavra câncer. Se eu chegasse 
perguntando – “Mas e o seu câncer...” – eu jamais 
saberia que ela nunca pronunciou essa palavra. Então, 
esse é o cuidado que a gente tem que ter na escuta: as 
nossas perguntas não atropelarem, tanto os sentimentos 
do entrevistado – colocar questões para as quais ele não 
está preparado – como fazer com que ele conte a história 
com as nossas palavras e não com as dele. 
Porque se eu falasse em “câncer”, talvez ela falasse em 
“câncer” e eu nunca saberia que essa não era a palavra, 
que essa era uma palavra impossível para ela. Eu nunca 
falei em morte antes que ela falasse de morte. Se eu 
tivesse já chegado falando da morte, eu não saberia que 

                                                 
4
 O conceito de “circularidade cultural” proposto por Ginzburg relaciona-

se aos postulados advindos de Mikhail Bakhtin e de seu Círculo. O 
pressuposto aponta para a possibilidade de se investigar a cultura como 
algo plural e complexo. Silva (2017) assevera que o termo corrobora para 
a “presença de uma comunicabilidade que transcorria de maneira 
dialógica, circular e, por conseguinte, de forma mútua e recíproca (...) 
entre a cultura das classes subalternas e das dominantes existentes em 
uma Europa pré-industrial” (Silva, 2017, p. 73). Nesse sentido, Carlo 
Ginzburg foge da dicotomia “cultura oficial” versus “cultura popular”, 
optando pela interação e circularidade entre os diferentes campos 
enunciativos. 
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ela só falava da vida. O que ela mais falava era em 
comida, que é uma grande afirmação da vida. Então, 
nessa reportagem especificamente, isso fica muito claro. 
(Brum, 2011, 316-317). 
 

Essa escuta cuidadosa pode ser constatada nos detalhes e no 
conjunto de informações coletadas por Eliane sobre Ailce. 
Como foi enunciado, não se trata apenas de contar, mas de 
compreender como se organizam as lacunas e os sentidos de 
uma vida.  

 
Ailce deixou a casa dos pais aos dezoito anos. Devagar 
São Romão foi encolhendo diante de suas ânsias de 
mulher jovem. Parecia até que a cidade, antes tão larga, 
tinha criado paredes. “Me criei num mundo em que 
preto era preto, pobre era pobre, fazendeiro era 
fazendeiro, doméstica era doméstica”, diz. “Eu queria ir 
pra frente, sempre quis conhecer coisas novas.” 
Escorregou no mapa e desembarcou em Guarulhos, no 
estado de São Paulo, na casa de um irmão mais velho. E 
de novo se sentiu confinada. Mudara de geografia, mas 
não de sina, e para ela os sessenta não foram anos 
loucos. Ailce foi operária, costureira, moça de fábrica. E 
foi entre linhas, agulhas e bobinas que teve as primeiras 
revelações sobre sexo, quando uma colega contou ao 
voltar da noite de núpcias que não só doía, como ao final 
jorrava um líquido branco e pegajoso do membro do 
homem. Ailce arquivou a informação para não fazer cara 
de surpresa quando sua hora chegasse.  
[...] 
Aos 23 anos, ela tomou uma decisão pragmática. 
Casou-se com um operário chamado Jaime, irmão de um 
vizinho, dez anos mais velho. Ele era um rapaz alinhado, 
que não botava a cabeça fora de casa sem brilhantina, 
sem um lustro nos sapatos. “Eu não queria mais morar 
na casa dos outros, queria ter um lugar meu”, diz Ailce. 
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“Ele era honesto, trabalhador, andava de terno e gravata, 
tinha uma família boa. Casei.” 
Ailce não poderia saber que moço assim tão distinto teria 
ganas de beber além da conta. Nem que uma parte 
considerável do seu futuro seria gasta no destino sempre 
triste – e sempre tão lugar-comum – de mulher de 
alcoólatra. No caso de Ailce ainda mais triste porque 
nada tinha da originalidade que ela planejara para si. 
Assinou o livro do cartório convicta de que o amor 
romântico era uma ilusão que não cabia mais no mundo 
adulto que a esperava. E talvez tenha sido essa a primeira 
capitulação de Ailce diante dos seus sonhos. Quando 
adoeceu, há muito a aliança tinha sumido de seu dedo. 
“Não serve mais”, diz. “Está apertada”. (Brum, 2008, p. 
391-393). 
 

Verifica-se que o exercício profissional da autora de A vida 
que ninguém vê é marcado pelo abalo dos estamentos que 
sustentam o jornalismo hegemônico, permitindo orientar seu 
fazer, sua subjetividade e seus saberes em direção a uma 
abertura heurística da prática.  

No fragmento ficam evidenciados os aportes teórico-
metodológicos da micro-história. A vida de Ailce problematiza 
os silêncios e abre a possibilidade para se pensar em novos 
parâmetros de leitura sobre o cotidiano e sobre os sujeitos.  

O sistema normativo de referência e os repertórios 
cognitivos da prática jornalística podem, desse modo, desvelar 
novos saberes para reportar à realidade. Disso resulta que a 
existência de Ailce interpela a configuração do relato 
hegemônico ao possibilitar uma reflexão interpretativa sobre as 
unidades apensas e sobre as histórias comuns. 

Disso resulta que o trinômio “esvaziamento”, escuta e olhar 
determinam uma forma de apuração balizada pelo apagamento 
das abordagens reducionistas dos contextos sócio-culturais – 
possibilitando que a jornalista apareça como articuladora da 
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experiência narrativa – ao subverter a ordem dos manuais de 
redação e da técnica jornalística. Das bordas da prática observa-
se o aparecimento da crítica, do “livro de repórter” e da figura 
autoral.  

Esse movimento, segundo Silva (2018), possibilita o 
desnudamento dos aspectos subjetivos, a evidenciação dos 
detalhes que compõem a vida comum e o entendimento 
aprofundado dos dramas das experiências individuais e coletivas: 

 
Em oposição à noção positivista de objetividade 
impressa nestes manuais, o sujeito-repórter aparece na 
narrativa destes profissionais como elemento 
fundamental no processo cognitivo de interpretação da 
realidade – vastamente apagado da deontologia 
dominante. Percebe-se a possibilidade do rigor do 
método sem que a prática se restrinja ao cumprimento 
tecnicista e burocrático que, além de apagar o sujeito-
repórter, muitas vezes se limita às fontes oficiais e à 
superfície dos acontecimentos. O corpo, a intuição, os 
sentires são parte intrínseca às práticas jornalísticas. 
(Silva, 2018, p. 10). 
 

Ao se colocar diante da vida de Ailce, Brum põe em prática 
suas táticas de aproximação com a fonte, marcada pela escuta, 
pelo esvaziamento e pelo olhar detido às texturas, sons e 
silêncios. Segundo Marocco (2016), ao se deslocar da relação 
objetiva estabelecida entre fonte e jornalista, Brum não ocupa o 
lugar de amiga, mas o da escutadeira que incorpora a repórter.  

Assentada sob essa premissa, a autora de A vida que 
ninguém vê toma o relato jornalístico como possibilidade para 
se pensar os sujeitos sociais e os diálogos entre narrativas e 
contextos. Contrapõem-se, portanto, ao jornalismo fincado sob 
as premissas de neutralidade, imparcialidade e objetividade que 
não consegue apreender a dinâmica que atravessa o contexto 
social e age por simplificação.  
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Fontcuberta (2006) destaca que o relato jornalístico vive na 
contemporaneidade sob o império dos princípios da disjunção, 
redução e abstração – que em conjunto constituem o que se 
denomina como “paradigma da simplificação”. A autora explica 
que a forma “atomizada” de reportar aos contextos sociais 
implica em uma barreira para se compreender a realidade. 

Apreende-se, nesse sentido, que a prática jornalística 
centrada na configuração social, cultural e política, permite a 
enunciação de um discurso e de uma narração que problematize 
e complexifique as distintas realidades que compõem o contexto 
social. Dessa forma, o jornalismo pode ir além dos 
maniqueísmos, permitindo-se lançar um olhar heurístico sobre 
os fatos que compõem a realidade social, cultural e histórica.  
 
 
Considerações finais 
 

A junção entre jornalismo e micro-história abre a 
possibilidade de uma síntese mais rica de compreensão e de 
fusão da história da experiência do cotidiano com tipos mais 
tradicionais de narrativa – articulando as histórias das pessoas 
comuns à biografia das classes hegemônicas – em um 
movimento de circularidade cultural. 

Ao inserir novas possibilidades de estudo da realidade e 
levar para a superfície da reportagem o aparato conceitual por 
meio do qual os fatos são ordenados no discurso, a micro-
história fornece um cabedal de instrumentos que convergem 
para leituras mais aprofundadas da urdidura do texto jornalístico 
e de esquadrinhamento do mundo. Nota-se que a obra de Eliane 
Brum, em estudo, tende a reconstruir novas versões para as 
histórias das pessoas comuns, sobretudo, para as representações 
sociais e para a arquitetura do relato jornalístico. 
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Como interrogar as práticas 
jornalísticas desde uma 

abordagem crítica? 
 
 

Beatriz Marocco 
 
 

Parte-se de três vertentes de estudo da prática: 1. 
Funcionalismo, onde se situam os estudos das rotinas 
jornalísticas, que contribuíram para uma visão dos atos 
repetitivos da prática (White, 1950; Breed, 1955; Molotch e 
Lester, 1974; Schlesinger, 1977; Gans, 1980); 2. teoria da prática 
que, no final da década de 1970 e início da de 80 devolveu o ator 
ao processo social (Bourdieu, [1977] 2003; Giddens, [1979] 
2009); e 3. Teoria da prática jornalística, em que Ryfe (2017), 
mais recentemente, reúne e desenvolve quatro elementos: a 
prática, o desempenho/performance, o ambiente e ordem e 
mudança. Para avançar, propõe-se centralizar o eixo da 
investigação na escuta dos sujeitos da produção, mais 
pontualmente em como estes são afetados pelo funcionamento 
das relações de poder. O assujeitamento e as ações de 
resistência, descritos em entrevistas, encontram ressonância 
epistemológica no pensamento e nas práticas de Foucault, como 
jornalista. Nestes termos, interrogar o funcionamento da prática 
jornalística supõe uma analítica da ação dos sujeitos, no espaço 
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epistemológico de uma crítica das práticas jornalísticas, levando 
em conta os seguintes elementos: a prática e a “consciência 
discursiva dos agentes” (Giddens, 2009, p. 440), os 
procedimentos de controle discursivo e a resistência. 
 
 
Rotinas 
 

As rotinas jornalísticas, em sua manifestação regular em 
ambientes de produção jornalística, têm sido interrogadas há 
mais de 50 anos em pesquisas voltadas aos jornalistas, às fontes, 
às instituições midiáticas, às ideologias dominantes e ao 
profissionalismo. Sob a perspectiva funcionalista, as questões 
postas se referem à função prática das instituições, em um 
sistema social basicamente benigno e tendente à estabilidade, em 
contraposição ao marxismo, enquanto perspectiva que inclui a 
natureza exploradora do capitalismo e admite movimentos 
ininterruptos de desestabilização e mudança. 

David Manning White inaugurou este paradigma, com o 
acompanhamento durante uma semana da tarefa diária de 
seleção de artigos feita por um editor telegráfico. Seis anos 
depois, em 1956, esta visão parcial de processo seria refutada 
por Walter Gieber. Para Gieber, o fator predominante sobre o 
trabalho de 16 editores de notícias de agência nos jornais diários 
de Wisconsin, que acompanhou, era o peso da estrutura 
burocrática da instituição e não as avaliações pessoais que, 
raramente, influenciavam o processo de seleção (citados por 
Traquina, 1999, p. 134). 

Na mesma linha, Warren Breed alargou o interesse centrado 
na ação pessoal do gatekeeper para o espaço das redações de 
jornais com tiragem diária entre dez mil e 100 mil exemplares, 
no Nordeste dos Estados Unidos. Os 120 jornalistas que 
entrevistou foram vinculados à organização e a atividade 
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profissional, em duas categorias principais: os executivos, que 
incluem o publisher e os editores, e os staffers, grupo formado por 
repórteres, responsáveis pelo rewriting e os revisores. Breed 
colocou em relevo os constrangimentos organizacionais sobre as 
rotinas produtivas e, igualmente, identificou situações que 
permitem desvios aos “staffers com um estatuto de estrela” 
(Breed, 1955, in Traquina, 1999, p. 163). No entendimento de 
Traquina (1999, p. 135), embora não deixe de usar o termo 
“controle social”, Breed reconheceu que um ditatorialismo 
organizacional seria de difícil implantação devido à natureza da 
profissão e a um mínimo de autonomia individual que exige. 

Schlesinger (1977) provou que a consciência aguda da 
passagem do tempo “invade” os detalhes da rotina do jornalista. 
Em trabalho de campo no Departamento de Informação da 
BBC londrina, observou que sua linguagem fornece distinções 
conceptuais relativamente ao tempo, o que mostra a importância 
da dimensão temporal nas rotinas produtivas. Além disso, os 
conceitos “cadência”, “sequência”, “duração” são utilizados no 
enquadramento da notícia (idem, ibidem, p. 177). Por fim, 
segundo Schlesinger, o domínio da pressão temporal é um 
modo de manifestar o profissionalismo. 

 
[...] o conceito de tempo do jornalista é mais do que uma 
simples resposta aos constrangimentos colocados pelo 
ciclo de produção ao sistema noticioso. Tem um tipo de 
carácter fetichista. O imediatismo pode ser aceito como 
uma verdadeira virtude (Schlesinger, 1977, in Traquina, 
1999, p. 189). 
 

Molotch e Lester (1978) observaram que as fontes se 
aproveitam das rotinas jornalísticas para as atividades de 
promoção de notícias. Para eles, as fontes poderosas se 
beneficiam ainda da capacidade de alterar as rotinas a seu favor, 
tendo um acesso regular aos meios de comunicação. Por este 
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motivo, as mídias agem no sentido da manutenção de uma 
espécie de hegemonia ideológica no meio social, o que não 
impede, segundo os autores, que os jornalistas conservem uma 
dose elevada de autonomia no jogo que estabelecem com as 
fontes em torno da definição do que é notícia e dos respectivos 
enquadramentos. Hall et al. (1999) vão acrescentar que 
determinadas fontes poderosas conseguem definir os 
enquadramentos que dão sentido às notícias, recusando a ideia 
de Molotch e Lester de que os jornalistas têm grande autonomia 
nesse jogo. Essas fontes são classificadas pelos autores de 
"primeiros definidores”. 

 
[...] as pressões práticas de trabalho constante contra o 
relógio e as exigências profissionais de objetividade e 
imparcialidade combinam-se para produzir um exagerado 
acesso sistematicamente estruturado aos media por parte 
dos que detêm posições institucionalizadas privilegiadas. 
[...] O resultado desta preferência estruturada dada pelos 
media às opiniões dos poderosos é que estes “porta-
vozes” se transformam no que se apelida de definidores 
primários (primary definers) de tópicos (Molotch e Lester, 
1978, in Traquina, 1999, p. 229). 
 

Em relação às fontes, Gans (1980) observou a existência de 
tipos de fontes informativas que interagem com jornalistas e 
público. As mídias jornalísticas escolhem as fontes de acordo 
com as necessidades produtivas e o posicionamento dessas 
fontes na estrutura social, assim, o seu acesso seria socialmente 
estratificado porque as fontes não são idênticas nem têm 
idêntico relevo. As empresas jornalísticas tendem à passividade, 
enquanto as fontes interessadas tendem à atividade. Esta 
característica torna as mídias mais permeáveis às fontes, 
principalmente aquelas que correspondem às necessidades 
informativas, sem que os jornalistas reduzam autonomia no jogo 
que estabelecem com as fontes em torno da definição do que é 
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notícia e dos seus significados. Vários fatores influenciam a 
predominância de determinadas fontes sobre outras, como a 
credibilidade e a proximidade em relação aos jornalistas. Os 
jornalistas, por outro lado, escolhem as fontes em função da sua 
conveniência, aferida em termos de confiabilidade, 
respeitabilidade e capacidade de produção de informação. Além 
disso, as fontes capazes de antecipar informações aos jornalistas 
tendem a ser mais selecionadas (Gans, 1980). 

Sosloski (1989) desenvolveu a ideia de “profissionalismo 
jornalístico” e os dois modos de controle que engendra: 1) 
estabelece padrões e normas de comportamento e 2) determina 
o sistema de recompensa profissional. Uma vez que depende em 
grande parte da homogeneidade cognitiva adquirida na educação 
profissional formal, o profissionalismo libera as organizações 
jornalísticas de ensinarem os principiantes. Mesmo assim, além 
das normas profissionais compartilhadas, as organizações 
adotam procedimentos próprios que convivem com normas 
profissionais como a objetividade, o news judgement, a seleção de 
fontes etc., influenciando todo processo de produção. À medida 
que os jornalistas sobem na hierarquia profissional, no entanto, 
ganham mais liberdade individual para ir atrás de “estórias” e as 
organizações conseguem manter a lealdade. Esse sistema de 
recompensa é fixado tanto pelas organizações como pelos ideais 
da profissão, em dois tipos de planos de carreira, voltados à 
administração e ao âmbito profissional.  

 
À medida que os jornalistas profissionais bem-sucedidos 
sobem na escada profissional no departamento de 
informação, eles têm mais liberdade individual de ir atrás 
de “estórias” sem terem mais responsabilidades por 
decisões relativas à distribuição dos escassos recursos da 
organização (Soslosky, 1989, in Traquina, 1999, p. 98). 
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Teoria da prática 
 

O desafio da teoria da prática foi superar a perspectiva 
funcionalista vinculada à coerção dos sujeitos e ao sistema social 
benigno e propenso à estabilidade. No final da década de 70 e 
início de 80, Bourdieu e Giddens publicaram os trabalhos 
pioneiros. Nos últimos 20 anos, o interesse pelos fundadores 
cresceu. Ryfe (2017) inventariou 80 artigos científicos, capítulos 
de coletâneas e oito livros de autoria individual publicados na 
internet, em língua inglesa, voltados ao estudo das práticas 
jornalísticas, com aporte da teoria da prática. Do total, 35 destas 
publicações fizeram uma introdução à teoria da prática; 23 das 
43 restantes se voltaram às ações que possibilitam a produção de 
notícia. Menos de um quarto do total (18 delas) incidiram em 
um ponto empírico primário da teoria da prática: a ordem social 
(entendida como prática), que é produzida e reproduzida no 
desempenho dos indivíduos. Neste quadro, Ryfe desenhou uma 
teoria da prática jornalística apoiada por um dispositivo teórico-
conceitual formado principalmente por Bourdieu e Giddens, a 
partir de quatro elementos: a prática, o 
desempenho/performance, o ambiente, ordem e mudança. 

O primeiro elemento – a prática – engendra o “senso 
prático” ou “disposição” (Bourdieu, 1977, p. 15; 1992, p. 13, 
citado por Ryfe, 2017, p. 219). Disposições (habitus1) são 
incorporadas pelos sujeitos sociais ao longo de seu processo de 
socialização; integram experiências passadas, atuam como uma 
matriz de percepções, de apreciações, de ações. Voltando-se à 
duração e a cognoscibilidade, Giddens (2009) aponta as práticas 
                                                 
1
 Habitus é compreendido por Bourdieu (1983, p. 65) como “[...] um 

sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as 
experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de 
percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a realização de 
tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas 
de esquemas [...]”. 
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sociais recursivas, ordenadas no espaço e no tempo, que não são 
criadas por atores sociais, mas continuamente recriadas por eles 
em suas atividades; são composições de procedimentos 
generalizados ou conhecimento tácito, que integram uma 
consciência prática individual. Também rotineiramente, os 
agentes mantêm um contínuo entendimento teórico das bases 
de sua atividade (2009, p. 5-6). Segundo Giddens, não há 
barreiras entre esses dois tipos de entendimento: “Há apenas as 
diferenças entre o que pode ser dito e o que, de modo 
característico, é apenas feito” (2009, p. 8). 

Ao segundo elemento concerne o desempenho dos sujeitos. 
Ryfe salienta o papel da habilidade de alguém socialmente 
qualificado, que é tido como capacitado a induzir a cooperação, 
atraindo e ajudando a criar significados compartilhados e 
identidades coletivas. Bourdieu refere-se ao “virtuoso” – um 
jogador altamente habilidoso, que domina o sentido do jogo, 
tanto criativo, como estratégico, capacitado a manipular as 
condições da prática, para jogar “com todos os recursos 
inerentes, nas ambiguidades e incertezas de comportamento, 
para produzir ações adequadas e fazer aquilo de que dirão ‘Não 
havia nada mais a ser feito’, e feito da maneira certa2” (Bourdieu, 
2003, p. 8). Na interpretação de Ryfe (2017, p. 220-221): 

 
A virtuoso is a highly skilled player who, imbued with a 
sense of the game, creatively and strategically 
manipulates the conditions of practice. Such persons 
make social interaction look easy and perhaps even 
beautiful. The political dimension of social skill arises 

                                                 
2 Tradução livre da autora para: “(…) only a virtuoso with a perfect 
command of his “art of living” can play on all the resources inherent in 
the ambiguities and uncertainties of behavior an situation in order to 
produce the actions appropriate to each case, to do that of which people 
will say ‘There was nothing else to be done’, and do it the right way” 
(Bourdieu, 2003, p. 8). 
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from the fact that individuals with greater skills are likely 
to reap more symbolic and material rewards. Over time, 
they may amass more of such rewards, creating the 
conditions for symbolic and material social 
stratification.3 
 

Giddens sugere vincular esta função aos indivíduos que 
considera “hábeis sociólogos”, i.e. teóricos acerca de sua própria 
ação. “Todos os membros competentes da sociedade são 
imensamente talentosos nas realizações práticas de atividades 
sociais e hábeis sociólogos” (2009, p. 30). Já os sociólogos de 
formação, que renegam esta vida social, incorrem no 
reducionismo do funcionalismo e do estruturalismo que 
procuram as origens das atividades em fenômenos que os 
indivíduos ignoram (2009, p. 31). Giddens critica igualmente as 
abordagens hermenêuticas e versões da fenomenologia que 
tendem a considerar a sociedade “a criação plástica de sujeitos 
humanos” (idem, ibidem). 

 
Todos os atores sociais, é possível dizer-se com 
correção, são teóricos sociais que alteram suas teorias à 
luz de suas experiências e são receptivos à informação 
que chega, a qual pode ser por eles adquirida ao fazerem 
isso. A teoria social não é, em absoluto, a província 
especial e isolada de pensadores acadêmicos (Giddens, 
2009, p. 395). 
 

                                                 
3 O virtuoso é um jogador altamente habilidoso que, imbuído de um 
senso de jogo, manipula de forma criativa e estratégica as condições da 
prática. Essas pessoas fazem com que a interação social pareça fácil e 
talvez até interessante. A dimensão política da habilidade social surge do 
fato de que os indivíduos com maiores habilidades tendem a colher mais 
recompensas simbólicas e materiais. Com o tempo, eles podem acumular 
mais dessas recompensas, criando as condições para a estratificação 
social simbólica e material. (trad. livre da autora). 
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O ambiente é desenvolvido por Ryfe (20017) como terceiro 
elemento necessário à abordagem prática do estudo da notícia. 
A uma multiplicidade de termos que designam o ambiente da 
prática, Ryfe propõe o uso da noção de “campo”, pensado por 
Bourdieu como um espaço de relações objetivas, regido por uma 
lógica e uma necessidade específicas e irredutíveis àquelas que 
regem outros campos que compõem o cosmo social de 
sociedades diferenciadas. Ryfe (2017, p. 65) organizou um 
conjunto de elementos fundamentais e invariantes na definição 
de campo, a partir de “minúsculas inflexões” que o conceito 
sofre nos diferentes usos que Bourdieu faz dele: 1) Um campo é 
um microcosmo incluído no macrocosmo constituído pelo 
espaço social global (nacional ou internacional); 2) Cada campo 
possui regras e desafios específicos, irredutíveis às regras e 
desafios de outros campos; 3) Um campo é um sistema ou um 
espaço estruturado de posições ocupadas por seus diferentes 
agentes; 4) O campo é um espaço de lutas cujo objetivo reside 
na apropriação do capital específico e/ou na redefinição desse 
capital; 5) Esse capital é desigualmente distribuído no seio do 
campo. A situação determina a estrutura do campo que é 
definido, portanto, pelo estado de uma relação de forças 
histórica entre as forças em confronto no campo; 6) Mesmo em 
luta, todos os agentes do campo têm interesse em que o campo 
exista; 7) A cada campo corresponde um habitus; apenas os 
agentes que tiverem incorporado o habitus têm condições de 
disputar o jogo; e 8) Todo campo possui autonomia relativa: as 
lutas que se desenrolam em seu interior têm lógica própria, 
mesmo que o resultado das lutas (econômicas, sociais, políticas, 
etc.) externas ao campo pese fortemente no desfecho das 
relações de força internas. 

O quarto e último elemento proposto por Ryfe (2017) 
abarca a distensão entre ordem e mudança. Nos últimos tempos, 
os teóricos da prática desenvolveram as ferramentas necessárias 
para explicar a presença ou a ausência da ordem social. Bourdieu 
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voltou-se a como e porque o mundo social exibe regularidades. 
Giddens apontou a natureza repetitiva das atividades 
empreendidas de maneira idêntica dia após dia e à rotinização 
como elemento vital para os mecanismos psicológicos por meio 
dos quais um senso de confiança ou segurança ontológica é 
sustentado nas atividades cotidianas (Giddens, 2009, p. XXV-
XXVI). 

A explicação dos teóricos para a presença da ordem social 
não varia e está ligada à presença do conhecimento 
compartilhado que constitui as práticas ordinárias e 
consensuadas. Neste sentido, o conceito de habitus vem 
responder à necessidade empírica de apreender as relações de 
afinidade entre o comportamento dos agentes e as estruturas e 
condicionamentos sociais. Bourdieu considera a ordem social 
como uma consequência da dominação simbólica de grupos 
particulares que impõem visões do que é legítimo dizer e fazer 
nos seus campos sociais. O objetivo desses grupos é tornar 
social a sua própria visão do mundo social e os princípios de 
divisão em que se baseia. Segundo Bourdieu: 

 
Their goal is to turn their own vision of the social world, 
and the principles of division upon which it is based, 
into the official vision, into nomos, the official principle 
of vision and division (1987, p. 13).4 
 

Giddens (2009) introduziu a noção de dialética do controle 
nas práticas sociais, localizando o poder especificamente em 
sistemas sociais que desfrutam de certa continuidade no tempo e 
no espaço e se caracterizam por relações regularizadas de 
autonomia e dependência entre os agentes ou coletividades, em 

                                                 
4
 O objetivo desses grupos é transformar sua própria visão do mundo 

social e os princípios de divisão, nos quais se baseiam, na visão oficial, em 
nomos, i.e., o princípio oficial de visão e divisão. (trad. livre da autora).
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contextos de interação social. Para Giddens, o uso do poder não 
caracteriza tipos específicos de conduta, mas toda a ação, e o 
poder não é em si mesmo um recurso. 

 
[...] todas as formas de dependência oferecem alguns 
recursos por meio dos quais aqueles que são 
subordinados podem influenciar as atividades de seus 
superiores. É a isso que chamo de dialética do controle em 
sistemas sociais. (Giddens, 2009, p. 18-19). 
 

O processo de naturalização das práticas sociais não é 
inocente. Segundo Giddens, a reificação das relações sociais ou a 
naturalização discursiva das circunstâncias e produtos 
historicamente contingentes da ação humana é uma das 
principais dimensões da ideologia na vida social. No entanto, até 
as mais rudimentares formas de pensamento reificado deixam 
intacta a significação fundamental da cognoscibilidade dos 
agentes. 

 
O conhecimento de convenções sociais, de si mesmo e 
de outros seres humanos, pressuposto na capacidade de 
“prosseguir” na diversidade de contextos da vida social, 
é detalhado e impressionante. Todos os membros 
competentes da sociedade são imensamente talentosos 
nas realizações práticas de atividades sociais e hábeis 
sociólogos. O conhecimento que eles possuem não é 
secundário para a padronização persistente da vida 
social, mas faz parte dela. (Giddens, 2009, p. 30-31). 
 

Por outro lado, por seus vínculos com o tempo e o espaço, 
os campos sociais estão expostos a mudanças. Espacialmente, os 
campos podem se sobrepor e influenciar uns aos outros. Política 
e jornalismo, por exemplo. No tempo, os campos sociais podem 
provocar experiências de deslocamento. Um campo social, 
organizado de uma maneira, pode sofrer ruptura importante em 
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momento posterior. Neste caso, os indivíduos podem sofrer 
uma experiência de deslocamento em relação ao que era e ao 
que passou a ser considerado relevante para o campo. Outra 
fonte de mudança reside na motivação dos membros de grupos 
dominantes de continuarem sendo dominantes. Com essa 
finalidade, competem entre si e com grupos de fora que 
pretendem invadir o espaço social que eles ocupam. Esta 
competição pode engendrar práticas totalmente novas (Fligstein 
e McAdam, 2012, p. 99). 

Ryfe (2017) aponta as condições e estratégias em que se dão 
estes movimentos geralmente feitos por agentes que possuem 
grande habilidade social: a) alguns atores possuem grande 
habilidade social; b) devido a sua habilidade social, esses agentes 
acumulam recursos materiais e simbólicos; c) eles usam esses 
recursos para incorporar suas ideias e comportamentos no 
arranjo material e simbólico do mundo social; d) com o passar 
do tempo, esse arranjo será confrontado por outros atores. 

 
Putting these points together, we see that conventional 
social practices create possibilities for acting in the 
world, and that, in acting, individuals tend to produce 
and reproduce a given social practice (or order) (Ryfe, 
2017, p. 222).5 

 
 
Discussão 
 

Ao atualizar o deslocamento das teorias focadas nas rotinas 
jornalísticas, para encaminhar uma teoria da prática, Ryfe (2017), 
andou na companhia de Giddens e Bourdieu para definir os 
                                                 
5 Juntando esses pontos, vemos que as práticas sociais convencionais 
criam possibilidades de atuação no mundo, e que, ao agir, os indivíduos 
tendem a produzir e reproduzir uma dada prática social (ou ordem). 
(Trad. livre da autora). 
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quatro elementos que podem marcar outro caminho e somar 
aportes conceituais para discussão e desenvolvimento de uma 
teoria da prática jornalística. Neste quadro teórico, à sombra de 
Bourdieu e Giddens, não deu relevância às questões 
encaminhadas pelas teorias do poder, que são coetâneas às 
teorias da prática. Os primeiros autores da teoria da prática 
lidavam com a questão do poder de várias maneiras, dando peso 
relativo ao poder, tal como é organizado e incorporado à ordem 
social ou institucional, que Giddens chama de “dominação”, 
e/ou restringindo-o à relação social real de atores na vida 
concreta (“on-the-ground”). Bourdieu, em Outline of a Theory of 
Practice, examina exemplarmente o poder, neste sentido restrito, 
ao enfocar o modo como os mais velhos da tribo asseguram a 
conformidade social, ou seja, exercem o “poder” no sentido 
prático. 

 
[...] mas esta é uma questão relativamente menor no 
livro, comparada com a elaboração que Bourdieu faz da 
noção de habitus – estrutura profundamente mergulhada 
nas pessoas, que plasma de tal maneira sua propensão a 
agir que elas acabam amoldando-se sem que ninguém as 
faça agir assim (Ortner, 2007, p. 24). 
 

Adotar a perspectiva dos estudos de poder, mais 
pontualmente a vertente foucaultiana, significa proceder a um 
deslocamento epistemológico do poder, como uma de muitas 
modalidades da prática, à centralidade que ocupa no tecido 
social e nas relações de poder em que se manifesta no 
jornalismo, quer seja nos procedimentos de controle discursivo, 
quer seja no assujeitamento/resistência dos sujeitos da 
produção. Estas operações implicam, de entrada, situar a prática 
dos sujeitos no nível discursivo; é na materialidade discursiva 
que se evidencia o conjunto de regras anônimas e históricas, 
determinadas no tempo e no espaço, que dão regularidade à 
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produção. No espaço das mídias, os discursos são triplamente 
controlados: pela disciplina interna do jornalismo, pela ordem 
do discurso que opera na sociedade e pelas mídias. Os sujeitos 
são constituídos neste ambiente, onde agem e onde podem ser 
desvendadas as suas ações e as idiossincrasias do jornalismo e a 
ordem do discurso que ali se reflete historicamente e em 
consonância com o regime de verdade vigente na sociedade. 

Esta analítica discursiva circunscreve o campo jornalístico 
em funcionamento e, nele, a ação dos sujeitos. Trata-se, em 
síntese, de contribuição que encontra pertinência na dupla 
natureza – institucional e discursiva do jornalismo – e inspiração 
nos trabalhos foucaultianos que se ocupam dos jogos de poder e 
que contemplam, historicamente, a dominação, a mecânica da 
disciplina sobre os corpos, os procedimentos de controle 
discursivo e a resistência. Nesta abordagem, o corpo é objeto, 
segundo a lógica de produção, e é arma para o contra-ataque, 
diferentemente de abordagens científicas do corpo que foram 
incorporadas à demografia ou a patologias históricas. 

 
[...] encararam-no como sede de necessidades e de 
apetites, como lugar de processos fisiológicos e de 
metabolismos, como alvo de ataques microbianos ou de 
vírus [...]. Mas o corpo também está diretamente 
mergulhado num campo político; as relações de poder 
têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o 
marcam, o dirigem, o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, 
obrigam-no a cerimônias, exigem-lhe sinais. (Foucault, 
1995, p. 28). 
 

Para Foucault, não existe sujeito que não seja constituído 
pelo discursivo. Subjetivação e objetivação são processos 
complementares. Pondo foco nas práticas de uma dada 
formação discursiva, como o jornalismo, poder-se-á ter uma 
ideia de sua natureza, dos processos de objetivação, o modo 
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como o sujeito pode ser tornar objeto na produção do 
conhecimento, e de subjetivação, o modo do ser humano 
constituir a si mesmo em cúmplice na sua própria constituição 
discursiva, em seu funcionamento na condição de sujeito 
discursivo. 

 
O termo “subjetivação” designa, para Foucault, um 
processo pelo qual se obtém a constituição de um 
sujeito, ou, mais exatamente, de uma subjetividade. Os 
“modos de objetivação” ou “processos de subjetivação” 
do ser humano correspondem, na realidade, a dois tipos 
de análise: de um lado, os modos de objetivação que 
transformam os seres humanos em sujeitos – o que 
significa que há somente sujeitos de objetivação; de 
outro lado, a maneira pela qual a relação consigo, por 
meio de um certo número de técnicas, permite 
constituir-se como sujeito de sua própria existência. 
(Revel, 2005, p. 82). 
 

Por ser demasiado compacta e nunca mais do que um jogo 
de forças, a noção de poder impedia pensar a resistência e os 
pontos de resistência do próprio trabalho desenvolvido por 
Foucault como um “filósofo da resistência às formas de vida das 
quais somos objetos” (Penãflor, 2017, p. 297). Explicitada a 
necessidade de um deslocamento da fórmula saber-poder, ganha 
importância no pensamento foucaultiano a noção de 
governamentalidade – de todos e de si. Nas práticas de si, 
esclarece Portales, o sujeito relaciona o saber à própria vida, não 
é objeto do sistema disciplinar, de uma “vontade de verdade”; 
ele é objeto de si mesmo, de sua vida. Esse sujeito foucaultiano 
evidencia de onde pode surgir a resistência e tem uma 
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contingencialidade concreta: “el bios del otro del que es 
responsable, desde el gobierno de si” (Portales, 2017, p. 263).6 

 
Cuidar de si es una condición no separada del conocerse, 
es la libertad de tiempo de cuidar del cuerpo. [...]. Ante la 
separación occidental de saber y poder como 
construcción intencional del discurso filosófico, el 
cuidado de si griego tiene como función el gobierno de si 
y de otros.  No su simple dominación, sino la 
responsabilidad con otros. En ello el conocimiento es 
parte de una lucha. El saber es forma de un 
relacionamiento político: “Tiene también una función de 
lucha. La práctica de si es concebida como un combate 
permanente7”. Las prácticas de si contienen un 
fundamento político al relacionar el saber con la vida del 
sujeto. Foucault a la comprensión del acontecimiento 
concreto y material desde el cual se articula la 
dominación, mas también de donde puede surgir la 
resistencia. Por último, consideramos que los estudios 
del cuidado de si permiten comprender que este se 
refiere a los modelos de constitución subjetiva no solo a 
una mera propuesta ética (Portales, 2017, p. 269-270).8 

                                                 
6
 “[...] o bios do outro do que é responsável, desde o governo de si” (trad. 

livre da autora). 
7
 Foucault, Michel. Hermenéutica del sujeto, p. 279. 

8
 Cuidar de si é uma condição não separada do se conhecer, é a liberdade 

do tempo de cuidar do corpo. [...]. Ante a separação ocidental do saber e 
do poder como construção intencional do discurso filosófico, o cuidado 
de si grego tem como função o governo de si e dos outros.  Não a sua 
simples dominação, mas a responsabilidade com os outros.  Assim, o 
conhecimento é parte da luta. O saber é a forma de um relacionamento 
político: “Tem também uma função de  luta. A prática de si é concebida 
como um combate permanente

8
”. As práticas de si contêm um 

fundamento político ao relacionar o saber com a vida do sujeito. Foucault 
tem a compreensão  do acontecimento concreto e material desde o qual 
se articula a dominação, mas também de onde pode surgir a resistência. 
Por último, consideramos que os estudos do cuidado de si permitem 
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Seguir por esta via para a compreensão da prática 
desencadeou um processo de escuta dos sujeitos. A escuta dos 
sujeitos da prática é uma questão controversa. Foucault se vale 
da “ação de teoria” em vários momentos de sua trajetória. Ouve 
iranianos para conceber “a reportagem de ideias”, frequenta os 
presídios para a escuta de presidiários e reconhece a potência 
teórica do conhecimento dos sujeitos que não são ouvidos por 
teóricos e jornalistas. Simultaneamente, em sua ação de teoria, 
reconhece a prática na instância discursiva. “Ilusão biográfica”, 
por outro lado, é o termo usado por Bourdieu (2006) para 
colocar sob suspeita as histórias contadas. Giddens (2009) 
reconheceu que as atitudes manipulatórias dos atores a respeito 
da sua atividade têm sido uma frequente fonte de preocupação 
para filósofos e observadores da cena social. Para Giddens 
(2009, p. 5), “isso é de interesse relativamente pequeno 
comparado com as vastas ‘áreas cinzentas’ existentes entre dois 
estratos de processos inacessíveis à consciência discursiva dos 
atores”. Os atores sociais são ordinariamente capazes de 
descrever em termos discursivos o que fazem e as razões por 
que o fazem. Como, em sua maior parte, essas faculdades estão 
engrenadas no fluxo da conduta cotidiana, a racionalização da 
conduta só se converte em apresentação discursiva se certos 
indivíduos forem solicitados por outros a esclarecer as suas 
práticas. 

Na junção dessas diferenças sobre a escuta dos sujeitos, 
acredita-se que, em sua potência dialógica (Morin, 2000; Medina, 
1990), a entrevista possa ser usada como ferramenta central, 
mais próxima das práticas (em seu desdobramento de gênero 
jornalístico) e mais apropriada para operar no nível da 
reflexividade das práticas, em que se materializa o que os agentes 
são capazes de dizer acerca das condições sociais e espaciais de 

                                                                                                      
compreender que este se refere aos modelos de constituição subjetiva 
não somente a uma mera proposta ética. (trad. livre da autora). 
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sua própria ação. Em sua potência de dispositivo de revelação 
da “consciência discursiva” dos agentes (Giddens, 2009, p. 440), 
a entrevista pode engendrar um espaço autônomo, em que se 
desenha, de entrada, um entendimento teórico das bases de sua 
própria atividade. Essa potência da entrevista como metodologia 
de acesso às práticas colocou-a na centralidade da pesquisa em 
que foram realizadas 17 entrevistas em profundidade, de 
outubro de 2010 a dezembro de 2011 (Marocco, 2012). A 
saliência no mercado, a menção de nomes pelos jornalistas que 
responderam previamente a um questionário enviado por e-
mail,9 e os nomes de colegas mencionados durante as próprias 
entrevistas, foram critérios para seleção dos entrevistados e 
continuidade das entrevistas. 

Em relação ao analista, projeta-se nele, simultaneamente, a 
posição de jornalista, que já foi ocupada no exercício 
profissional. Nesta condição, ele é um jogador que atua em 
outro campo, mas conhece as regras da prática jornalística, tanto 
para desenhar a sequência de perguntas das entrevistas, como 
para acompanhar o desenvolvimento das respostas durante a sua 
condução, nos diálogos com o entrevistado. Uma imersão no 
regime das práticas, desde o início foi pensada no âmbito dos 
jogos de poder, a partir de um discurso recorrente que ficou 
gravado na minha memória: “Ninguém diz no jornal o que quer, 
sobre quem quer, quando quer, do modo que quer e porque 
quer. O que se diz é controlado, selecionado, adequado a um 
modo de objetivação jornalística”. 
 

Coerção e resistência  
Tem-se no caso do jornalismo um elenco singular de 

procedimentos de controle discursivo que afetam as práticas. Os 

                                                 
9
 Questionário foi enviado a 269 jornalistas do interior do RS e a 477 dos 

jornais Zero Hora, Folha de S. Paulo e O Estado de São Paulo, de 18 de 
maio a 17 de agosto de 2010. 
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procedimentos externos foram identificados por Foucault nos 
três “grandes sistemas de exclusão” que atingem o discurso pelo 
exterior: a palavra proibida, a segregação da loucura e a vontade 
de verdade (Foucault, 1996, p. 19). Segundo Dent (2008), as 
técnicas externas de gestão giram em torno da capacidade dos 
jornalistas de negar aos outsiders a oportunidade de serem 
ouvidos. Em outras palavras, elas se referem à habilidade de 
segregar as pessoas em função do que elas dizem ser proibido 
ou em função de sua falta de conhecimento sobre o discurso 
verdadeiro que domina a formação. A vontade de verdade 
apoia-se em um suporte institucional e é reconduzida pelo modo 
como o saber é valorizado, distribuído, repartido e atribuído, 
por parentesco, a uma época. Há séculos, o jornalismo buscou o 
apoio da ciência para ganhar o reconhecimento da sociedade, 
não mais como um discurso de impressões e opiniões do 
jornalista sobre o cotidiano, na vizinhança da literatura, mas 
como um discurso “objetivo”, “neutro”. Nos limites da 
informação, a palavra do jornalista não poderia mais ser 
autorizada a não ser com sua entrada em uma ordem do 
discurso jornalístico fundamentada pela presença da fonte de 
informação como testemunho da realidade e por uma 
“prodigiosa maquinaria destinada a excluir todos aqueles que, 
ponto por ponto, em nossa história, procuraram contornar essa 
vontade de verdade” (Foucault, 1996, p. 19-20). 

Os procedimentos internos de controle discursivo são 
exercidos pelo próprio discurso (Foucault, 1996, p. 21); incluem 
os princípios de classificação, ordem e distribuição e são 
relacionados ao comentário, ao autor e às disciplinas. Os dois 
primeiros conjuntos de práticas são relacionados com textos 
privilegiados por um determinado saber. Comentários, por 
exemplo, operam sobre os textos primários e fornecem 
repetição e desvendamento de significados ocultos atribuídos 
aos textos em operações hermenêuticas que não caracterizam o 
jornalismo. Dent (2008) não identificou o comentário no 
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jornalismo. Em relação à objetividade jornalística, Tuchman 
(1999) havia dito, antes, que o processamento da notícia não 
deixa tempo para a análise epistemológica reflexiva. Nesse 
sentido, os jornalistas necessitam de uma “noção operativa” de 
objetividade para minimizar os riscos potenciais dos prazos de 
entrega dos materiais produzidos, dos processos por difamação 
das reprimendas dos superiores. 

A autoria no jornalismo não pode ser relacionada 
diretamente à função de autor, à medida que esta interfere na 
obra e nos textos como uma forma de ordem (Foucault, 1996, p. 
26). O autor é pressionado a levar em conta a unidade dos 
textos assinados por ele. É pressionado a revelar ou ao menos 
dar indícios de autoria para passar ao texto a sua autoridade. No 
texto jornalístico, essa autoridade se delineia no estilo autoral, 
mas é diluída no coletivo da redação, nas marcas discursivas de 
impessoalidade, ou seja, em uma não-autoria em seus efeitos de 
objetividade. Segundo Dent (2008), a autoria pode ainda ser 
identificada na relação difusa da mídia com o leitor; seria a 
singularidade da mídia, construída por sua linha editorial, que 
formalizaria tal função ao interferir nos textos como uma outra 
forma de ordem. 

Diferentemente dos procedimentos de controle do 
comentário e do autor, a disciplina regula as proposições mais 
gerais que não estão ligadas a textos ou autores e pode ser vista, 
igualmente, como uma regulação interna com vistas a produzir 
efeitos sobre a recepção. “A disciplina é um princípio de 
controle da produção do discurso. Ela lhe fixa os limites pelo 
jogo de uma identidade que tem a forma de uma reatualização 
permanente das regras” (Foucault, 1996, p. 36). Ancorada nas 
variáveis tempo e espaço, que dão consistência de presente 
social de referência ao acontecimento, a disciplina possibilita que 
o jornalista tome decisões rápidas relativamente à validade, 
fiabilidade e “verdade” para levar a cabo o processamento da 
informação e a edição das notícias. 
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O último conjunto de controles discursivos pode ser visto 
como procedimentos nem totalmente externos, nem totalmente 
internos. São processos de “rarefação” dos sujeitos que falam e 
que, no caso jornalístico, constituem uma hierarquia 
organizacional. Se o saber jornalístico é considerado, nem todos 
os membros do público têm a capacidade de falar o que é 
considerado verdade para esta formação, embora alguns possam 
reivindicar um lugar no jornal como fonte, articulista, 
comentarista, enquanto outros são altamente mal vistos. Dentro 
da profissão, nem todas as posições são igualmente abertas e 
acessíveis até aos profissionais mais experientes. Assim, a 
hierarquia jornalística pode ser entendida como dispositivo de 
controle interno – para coleta, classificação e ordenamento dos 
materiais –, mas não pode ser tomada como uma forma de 
controle das pessoas de fora da profissão, que têm ou não 
acesso às mídias e que formam ou não os seus públicos. 

A tensão entre os controles discursivos, acima expostos, e a 
resistência dos repórteres tem sido visibilizada no curso de 
pesquisas desenvolvidas desde 2009. Neste sentido, pode-se dar 
relevância à tensão existente entre duas figuras discursivas. 1) 
Figura que ensina a prática jornalística e faz funcionar o discurso 
da formação, seu regime de verdade. 2) Figura complexa, que se 
desdobra em vários tipos, que atua como ponto de reprodução 
das “táticas” próprias que não reconhecem ou que neutralizam 
os controles da redação, que resiste à segregação do outro e que 
se distancia radicalmente da autoralidade coletiva, alçando o 
estatuto de autor. Nas entrevistas, esses jornalistas 
reconheceram a existência das rotinas e remeteram a outros 
espaços e prazos de produção que conquistaram ao longo de 
suas carreiras, em diferentes derivações do jornalístico em que, 
alguns, ao se descolarem da disciplina, esboçaram potenciais 
figuras de autor (Marocco, 2012, 2102a). 

Entre os jornalistas que fizeram carreira nas empresas, 
geralmente atingindo a função de editores ou diretores de 
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redação, entrevistados na pesquisa “Os controles discursivos e o 
saber jornalístico que circula nas redações” (Marocco, 2009, 
2012), foi possível inventariar traços da primeira figura. Há 
traços semelhantes, entre esses jornalistas e o virtuoso. No jogo 
de poder dentro da instituição, ou mesmo fora dela, no 
ambiente acadêmico, estes jornalistas desenvolveram qualidades 
como percepção aguçada da política empresarial, autodidatismo, 
domínio em situações de estresse, envolvimento com as coisas 
do trabalho, para fazer diferença, obsessão pelo furo, faro etc.  

O jornalista Celito De Grandi aprendeu jornalismo 
acompanhando o funcionamento do sistema e as diferentes 
etapas do processo de produção. Na década de 1960, o jornal 
estava em transformação: as empresas buscavam profissionais 
para diagramação fora do país, a redação ganhava independência 
do setor comercial e os primeiros estudantes concluíam o curso 
universitário. A qualidade do profissional, segundo De Grandi, 
era e continua sendo avaliada no primeiro texto, quando já é 
possível constatar se o sujeito tem ou não perspicácia para obter 
informações. Quem tem “mentalidade de funcionário público” 
não será bom repórter. Já a ideologia, era secundária, em relação 
à sobrevivência,. “Perguntaram a ele (Pilla Vares), quando ele foi 
trabalhar na Zero Hora: ‘E aí Pilla, estás trabalhando para o 
Sirotstky?’. Ele: ‘Fazer o quê? Tenho que sobreviver. Troquei o 
Trotsky pelo Sirotstky’” (De Grandi, em Marocco, 2012, p. 37). 

 
É uma profissão que não é bem paga, para não dizer 
outra coisa. Então, você tem que gostar, tem que ser 
vocacionado para isso. E conhecer técnicas, claro. Eu 
logo aprendi de tudo de jornal. Porque me enfiava lá 
dentro, via como funcionava tudo. E ingressei também 
quando o jornal estava em fase de transformação. 
Porque até então era um jornalismo dito romântico, com 
glamour. E eu peguei uma fase de transformação 
importante, quando as empresas foram buscar argentinos 
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para a diagramação do jornal (De Grandi, em Marocco, 
2012, p. 30-31). 
 

Ricardo Stefanelli matriculou-se num curso de comissário 
de bordo quando chegou ao cargo de editor-chefe de Zero 
Hora. No programa, as companhias aéreas incluíam técnica de 
sobrevivência em situações de estresse e Stefanelli pensou que 
era disso que ele precisava para enfrentar os horários de 
fechamento do jornal quando todos estão nervosos. Olham para 
quem. No avião e nas redações, para os comissários de bordo. 
Os passageiros se acalmam se os comissários estão conversando. 
A mesma atitude Stefanelli queria passar aos repórteres para que, 
não importasse o prazo para o fechamento, o jornal tivesse 
capacidade para publicar “o mesmo produto”. Ele não terminou 
o curso, mas incorporou e fez funcionar outras técnicas para 
chamar a atenção dos principiantes sobre modelos a serem 
seguidos dentro da redação. Trabalhar como “um cão”, 
desenvolver um “olhar liberado” e “tentar fazer jornalismo para 
o leitor” e não para o chefe de redação são qualidades que 
ajudam a “sobrevivência na selva”, eufemismo usado pelo 
jornalista para se referir ao cotidiano extremamente 
individualista e competitivo da redação de um jornal (Stefanelli, 
em Marocco, 2012, p. 57-69). 

 
O sujeito tem que se virar e crescer nesse meio, nesse 
fermento, muito por observação própria. Quem é que 
vai te puxar a mão? Ninguém. Ou poucos. É isso que eu 
digo para os iniciantes. O sujeito entra como auxiliar de 
redação, o editor está sempre atucanado. Nós, jornalistas 
sempre nos sentimos atucanados pelo tempo (Ricardo 
Stefanelli, editor, em Marocco, 2012, p. 58). 
 

O jornalista e escritor best seller Laurentino Gomes, na 
posição de executivo da revista Veja, observou que o jornalismo 
funciona por mimetismo, em ondas prolongadas de estabilidade 
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interrompidas regularmente por rupturas que provocam novas 
ondas e assim sucessivamente. Dentro deste sistema, a redação é 
constituída por um universo de assuntos e abordagens possíveis, 
vinculados à conjuntura social, que orientam a pauta e, no caso 
da grande mídia, acabam contagiando a imprensa inteira. 
Internamente, a unanimidade se forma em torno do colega que 
está conseguindo mais manchetes de primeira página e 
“repercussão no Jornal Nacional”. Uma repórter, como Laura 
Capriglione, por exemplo, gerou uma distorção na curva da 
pauta da Veja, na gestão Tales Alvarenga. “[...] ela botou um gás 
nessa redação que foi impressionante, começou a fazer um 
monte de capas, reportagens totalmente inovadoras, muito 
polêmicas” (Gomes, em Marocco, 2012, p. 113). Se a capa em 
que ela fez o “assassino do parque” confessar “fui eu” arranhou 
ou não a ética, isso, e, ainda, como repercutiu na fonte e nos 
leitores, segundo Gomes, é uma questão mais complicada. No 
cotidiano, os repórteres querem o beneplácito do chefe antes de 
irem embora para casa. Os editores pensam no fechamento e na 
aprovação do diretor de redação. 

 
[...] você cria um ambiente extremamente competitivo na 
redação, porque o cara quer emplacar mais capas ganha 
mais dinheiro no final do ano, tem um bônus. Isso é um 
sistema estruturado que eu vi. Mas geralmente é uma 
coisa informal. Eu acho que nem é inconsciente, é 
consciente sim. As pessoas sabem que elas estão 
conseguindo fazer mais manchetes de página que o seu 
colega. E os dois têm mais ou menos o mesmo tempo de 
profissão (Laurentino Gomes, em Marocco, 2012, p. 
113-114). 
 
Ele (o repórter) escreve para o chefe dele primeiro, que é 
a pessoa que vai pegar a matéria e vai ler. É o primeiro. 
“Eu escrevo pensando no meu leitor.” Não pensa no 
leitor. Ele pensa no chefe. Primeiro: ele tenta se salvar da 
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maneira que ele pode. O seja, ele recebeu uma pauta, foi 
pra a rua, apurou a informação, e são aqueles elementos 
que ele tem para fechar a matéria e ir embora para casa. 
Ver o filho, dormir, fazer qualquer coisa. Ele precisa se 
livrar daquela tarefa. E ele procura fazer da melhor 
forma possível, e o filtro é o chefe imediato, é o editor, o 
subeditor. Esse também não está mirando o leitor final, 
ele está mirando o fechamento. Se ele vai conseguir 
fechar aquela matéria, se a matéria vai ficar defensável 
perante a direção da redação ou não (Laurentino Gomes, 
em Marocco, 2012, p. 118-119). 
 

Na academia, Carlos Eduardo Lins e Silva acreditava que 
poderia, com seu trabalho de professor, sedimentado em uma 
história profissional, reduzir o tamanho do fosso que existe 
entre o ensino de jornalismo e a prática. Surpreendeu-se com a 
atitude crítica de muitos alunos, principalmente os de esquerda, 
que depois, surpreendentemente, vieram a fazer carreira na 
mídia hegemônica, à aplicação de técnicas e procedimentos de 
reportagem, de como se faz na redação, nas aulas de laboratório. 

 
[...] minha grande crítica ao ensino do jornalismo sempre 
foi a de que não tinha jornalista ensinando. Sempre achei 
que tinha que ter não jornalista, mas tinha que ter algum 
jornalista. E, em geral, não tem nenhum. Sempre achei 
que esse fosso era muito prejudicial para os alunos. 
Então, tentava aproximar o máximo possível a minha 
prática didática à prática profissional. Eu dizia para os 
alunos como é que se faz na redação, e que era assim que 
eles tinham que fazer. [...]. Muitos alunos não gostavam, 
principalmente os de esquerda, claro. Então, tive alguns 
momentos críticos em que, ao aplicar ao laboratório as 
práticas das redações, isso gerou conflito (Carlos 
Eduardo Lins e Silva, em Marocco, 2012, p. 128). 
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O jornalista Flávio Tavares, na época da entrevista, 
colunista de Zero Hora, forjou sua carreira como correspondente 
internacional dos jornais brasileiros Folha de S. Paulo, O Estado de 
S. Paulo e do mexicano Excelsior. Na solidão dos novos 
territórios, aprendeu a descobrir detalhes que passavam 
despercebidos para a imprensa e a explicação, para ele, não se 
encontra no diploma, mas no exercício do “faro”. 

 
O enviado especial, eu fui muitas vezes enviado especial, 
chegava e, no primeiro dia, sempre descobria coisas. Às 
vezes coisas óbvias, que já foram descobertas. Descobria 
a água morna, só havia água quente e fria, ele descobriu a 
água morna. Por quê? Porque ele chegava num mundo 
novo e percebia coisas que ninguém tinha visto. Como 
se explica isso? Não há explicação. Mas o jornalista, o 
jornalista mesmo, tem um faro, não aquele sujeito que 
tem um diploma e com isso se diz jornalista. O exercício 
dá um faro, tira ilações, conclusões (Tavares, em 
Marocco, 2012, p. 151). 
 
O jornalista da minha geração pegava as coisas no ar. A 
minha primeira láurea, graças do Brizola, peguei no ar, 
numa janta, jantando, longe dele, eu tive que auscultá-lo 
quase como se tivesse um estetoscópio (Tavares, em 
Marocco, 2012, p. 150). 
 

Núbia Silveira, na época da entrevista, era coordenadora do 
jornal digital Sul21, depois de ter feito carreira na mídia 
impressa, desde 1968, nos jornais Diário de Notícias, Folha da 
Manhã, Correio da Manhã, Zero Hora, Jornal do Comércio, O 
Sul e Diário Catarinense. Ao longo dos anos, Silveira foi 
testemunha de mudanças no processo editorial e nas relações 
entre chefes e subordinados. Na soma das experiências do 
período de informalidade na redação, como foca de Celito De 
Grandi, ao jornal fortemente subordinado à visão mercadológica 
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e com alta hierarquização dos processos, como editora, foi 
possível amadurecer uma posição profissional amalgamada entre 
o “leva-e-traz”, que ouve e escreve automaticamente, e o sujeito 
que desenvolve estratégias, ora para privilegiar a postura 
ideológica de uma empresa, ora para driblar a censura política ou 
econômica, ora para transmitir, ao menos parcialmente, 
informações de interesse público. Na Zero Hora, na função de 
editora, ela teve de cortar textos sobre ações do MST, para 
conseguir dar visibilidade aos acontecimentos que contrariavam 
a visão mercadológica da empresa. 

 
[...] quando começou o movimento dos sem-terra, foi 
uma coisa muito traumática para começar a divulgar. Por 
exemplo, a gente sabia que havia uma invasão, então a 
gente mandava o Wagner, sempre o Wagner. “Vai ter 
invasão em tal lugar. Vê um lugarzinho ali perto onde a 
gente possa fazer uma matéria.” Mandava o Wagner para 
lá. Vinha a notícia.: Invadiu! “Pega o Wagner que está li 
perto e manda para lá”, para fazer a cobertura. Na 
terceira ou quarta vez o Lauro (Lauro Schirmer, diretor de 
redação de ZH, na época) me chamou e disse: “Tu achas 
que eu sou palhaço? Que eu não sei o que tu estás 
fazendo? Vocês são informados antes dessas invasões e 
tu mandas o Wagner para um lugar perto”. E eu fazia, 
era verdade. Este foi um dos momentos em que as 
matérias foram vetadas por uma decisão empresarial. 
Isso não era uma censura estatal, era uma censura 
empresarial, em que a gente precisou cortar matéria para 
poder publicar ao menos parte dela (Silveira, em 
Marocco, 2012, p. 19). 
 

Nas margens, compreendidas como outro espaço que se 
configura, simultaneamente, dentro e fora das mídias, a prática 
de alguns repórteres foi surpreendida em condições de 
possibilidade, quase-impermeáveis a fatores ligados ao negócio 
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das mídias, que Edward Ross relacionou, em meados do século 
passado, às “vacas sagradas do jornalismo” (Berger e Marocco, 
2012, p. 96). No âmbito da reportagem, espreitou-se outros 
atributos desta figura singular. No bojo desta figura, o repórter 
tem-se dedicado a ouvir fontes populares, frequentado as ruas, 
se aproximado dos movimentos sociais. Ao abrir mão do 
distanciamento obtido com a “objetividade jornalística”, 
herdada do cientificismo, o repórter apresenta-se como um 
sujeito que se expõe à experiência, descreve suas sensações 
reconhece a alteridade. Em síntese: o repórter dispara uma ação 
discursiva em que, para além da obrigação de dizer a verdade, 
em torno da qual o jornalismo se constituiu como campo, 
engaja-se, como sujeito ético, no dizer a verdade. 

Esta atitude crítica em relação à instituição se contrapõe aos 
atributos ou fórmulas do sistema de controle jornalístico, que 
não acarreta riscos e, com isso, oferece um lugar asséptico ao 
invés de ascético. Concretamente, em sua autonomia de sujeito, 
o repórter demonstra que é possível agir às margens do 
jornalismo dominante; abre mão da clássica posição de 
distanciamento obtida com a “objetividade jornalística”, herdada 
do cientificismo, apresentando-se como um corpo que se coloca 
no lugar de emergência do acontecimento, se expõe à 
experiência, reconhece a alteridade e descreve suas sensações. 
Sob essas novas condições de possibilidade, o repórter se 
reconhece como sujeito histórico e toma para si o 
desenvolvimento de uma relação de comunicação que 
possibilitará a participação do outro como indivíduo ativo, não 
somente fonte da informação. 

No conjunto de entrevistas foi possível compreender as 
práticas de autonomização e como estas diferenciam os sujeitos, 
pelo modo de produção e pelo comportamento em relação a si e 
aos outros. Assim como na primeira figura, identificada 
parcialmente com o virtuoso, estes sujeitos não podem ser 
esboçados em uma figura monolítica. Em ação, eles ocupam um 
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gradiente de comportamentos que se desvia da norma e se tem 
materializado nas seguintes características esboçadas nas 
pesquisas realizadas desde 2009: 1) presença do corpo e 
exposição às sensações na relação dialógica com o outro. Essa 
atitude contraria a racionalidade do saber jornalístico que impõe 
a neutralidade do repórter, com a suspensão da experiência 
subjetiva; 2) governamentalidade dos sujeitos do jornalismo para 
fazer valer a sua liberdade de sujeito e a relação com os outros, 
que se constitui na própria matéria da ética (Foucault, 2006); 3) 
desenvolvimento de um trabalho intelectual que aproxima 
jornalista e filósofo nas ações de acontecimentalização para 
acionar as técnicas de produção da crítica ao jornalismo, sob a 
forma de reconhecimento do presente (Foucault, 1978; 
Marocco, Zamin e Boff, 2014). Neste sentido, a forma 
reducionista da pirâmide invertida é substituída pelo poliedro de 
inteligibilidade (idem, ibidem); 4) crítica das práticas jornalísticas. 
Exige um trabalho de reflexão sobre os fundamentos da 
racionalidade jornalística que são válidos no campo institucional 
e um trabalho de negação das formas de subjetivação que foram 
impostas pela máquina de produção jornalística, neste sentido, a 
crítica empreendida estará mais centrada na descoberta do 
próprio conhecimento com o qual o indivíduo “não terá mais 
que escutar o obedeça; ou antes, que o obedeça estará fundado 
sobre a autonomia mesma” (Foucault, 1990, p. 6); 5) função 
diferenciada para a fonte jornalística. Foucault lança as bases de 
uma nova função para a fonte jornalística nos trabalhos do GIP 
(Grupo de Investigações sobre as Prisões) e nas reportagens que 
fez sobre a revolução do Irã. Nos dois acontecimentos, a fonte 
se constitui como sujeito de seu próprio discurso, não ocupa um 
lugar em que se lhe oprime a um modelo pré-determinado. Esta 
relação libertadora da função de assujeitamento potencializará 
uma mudança na realidade desse sujeito (Marocco, 2008); 6) 
associação entre produção de reportagens diferenciadas e autoria 
de outros materiais. Seja na literatura, seja no documentarismo, 
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na reportagem, ou no “livro de repórter”, certos repórteres 
provocam um giro na autoralidade jornalística e estendem o 
jornalismo das mídias dominantes para outros espaços 
(Marocco, 2018). 
 
 
O repórter 
 

O repórter que rompe os limites da formação para atuar nas 
margens das mídias jornalísticas formula uma figura complexa 
que associa uma atitude ética, em que relaciona o saber 
jornalístico à própria vida. Há, igualmente, um estreito 
parentesco de tal prática com a perspectiva foucaultiana 
desenvolvida na “reportagem de ideias” (Marocco, 2008), na 
qual a fonte não corresponde à autoridade, não tem o ônus da 
prova, nem da verdade, e nem terá uma forma jornalística 
prescrita nos livros de estilo. Está francamente em oposição ao 
modo de objetivação jornalística dos indivíduos que, geralmente, 
ocupam posições institucionais, fornecem a informação mais 
rapidamente, a baixo custo e, por isso, são mais produtivas e 
conferem à informação aparência de maior confiança e de 
verdade. Nesta via de mão dupla, os repórteres que fazem valer 
a sua autonomia para dar protagonismo a outros sujeitos e 
criticar o jornalismo das mídias dominantes, dentro ou fora 
delas, evidenciam proximidade histórica com o modo de ser do 
filósofo, ou com o que Vattimo chamou, mais recentemente, de 
“novo intelectual” (2016). Na sociedade da desigualdade se 
poderia diferenciá-los, igualmente, por demonstrações do 
“cuidado de si”, ou “do amor de si”, que, nas relações humanas, 
segundo Rousseau, regularmente degenera em “amor próprio”. 
Nas palavras de Rousseau, o filósofo é sempre um estrangeiro 
que será compreendido somente pelas novas gerações, i.e., no 
limiar de um novo paradigma comunicacional, a potência deste 
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novo modo de fazer jornalismo poderá ser o paradigma 
reconhecido no nível das práticas. Na perspectiva foucaultiana, 
este jornalista se compromete com a verdade no lugar mesmo 
do nascimento das ideias – os acontecimentos – como se pode 
acompanhar nas reportagens produzidas para o Corriere della Sera 
sobre o Irã, o que nos levou a avançar na relação de 
contiguidade entre jornalista, verdade, acontecimento e poliedro 
de inteligibilidade.  

Para escrever o livro Abusado, em que esquadrinha a 
complexidade da violência no Rio de Janeiro, Barcellos ouviu 
200 traficantes. A mãe de todos era ou tinha sido empregada 
doméstica, na época. Durante todo o trabalho, enquanto ele 
apurava, os entrevistados faziam perguntas que eram mais ou 
menos assim “aê otário, responde uma pergunta: por que o filho 
do bacana sempre tem duas mães e eu não tenho nenhuma mãe 
de segunda à sábado à noite? Eu só tenho mãe no domingo”. 
Estavam se referindo à empregada doméstica que sai para 
trabalhar segunda-feira, as que dormem no emprego e são a 
segunda mãe da casa, abandonam o filho lá e quando voltam 
tem que dar conta dos afazeres domésticos acumulados. A louça 
suja na pia. As lições de casa que não foram bem-feitas. Cuidar 
dos alimentos para a semana seguinte. E se o filho, mal cuidado 
durante a semana, se envolve no tráfico, ela não tem argumentos 
fortes para dizer para o filho “siga o meu caminho”, ou para a 
filha “seja empregada doméstica, não vá para o tráfico”, “seja 
como o seu pai, seja porteiro, seja eletricista, seja pedreiro, siga 
essa maravilha de vida que nós te damos”, ela não pode dizer 
isso, “porque quando há prosperidade dentro do barraco é o 
tráfico que traz, não é o trabalho do mercado formal”. 

 
Um exemplo, talvez banal, mas acho que dá a dimensão, 
é de quanto eles conhecem bem as coisas dos dois lados. 
As pessoas não se são conta que a empregada doméstica 
está no coração da classe média alta, superbem 
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informada, ela tem acesso à correspondência dos 
bacanas. Ela sabe que a patroa da casa trabalha muito 
menos que ela, ela que educa, que lava as roupas, cuecas, 
o filho da casa, a terno do patrão da casa. Sabe do luxo 
que é a vida de classe média alta no Brasil. Empregada 
doméstica esse regime de semiescravidão, é invenção 
brasileira, eu morei em cinco cidades de Europa, da 
América, nunca encontrei esse tipo de profissão, não é? 
Vocês já encontraram? Quando encontraram, o peso de 
ouro que vale esse trabalho, é a segunda mãe da casa. E 
as pessoas não se dão conta de que ali têm um agente, 
muito bem informado, que leva essa informação. Isso 
para falar de um profissional que é a empregada 
doméstica, podemos falar do pedreiro, do segurança, que 
abastece de informação esse outro lado. Sabe o que 
estou dizendo, que a patroa paga para essa segunda mãe 
da casa às vezes o equivalente ao que ela gasta em duas 
visitas ao salão de beleza para a filha. É profundamente 
injusto isso. E esse dado acho que bate mais forte em 
quem sofre essa injustiça (Barcellos, em entrevista 
concedida à Beatriz Marocco, Christa Berger e Thaís 
Furtado, 11/03/2011). 
 

Barcellos queria inverter o foco do discurso da polícia, 
dominante na sociedade brasileira, para escrever esta história 
sob a ótica dos bandidos mais corajosos e respeitados; ele 
conheceu vários, mas conta que não conseguiu engatar uma boa 
história com os depoimentos de nenhum deles. Nesta procura 
foi informado de que um assaltante nunca dá um bom traficante 
e vice-versa. Para um assalto, não é preciso ter uma equipe, 
como o traficante precisa. Um assaltante pode contratar. Ele 
precisa informação de qualidade. Uma boa empregada 
doméstica que diga onde estão os dólares da casa dos patrões, 
ou o empregado de uma empresa que revela o horário do carro 
forte passar. Com boa informação, o assaltante contrata 
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freelancers. Um grande assaltante, que virou traficante e estava 
na prisão, foi quem iniciou Barcellos nestas particularidades das 
carreiras e enviou um aviso “não sei pra quem lá, dizendo ‘olha 
ele tá liberado a circular por onde ele quiser’” (Barcellos, em 
entrevista a Dráuzio Varela). Durante a investigação, sempre 
teve o cuidado de dizer que o livro era sobre o passado; o 
presente ele não acompanhava porque com isso estaria sendo 
conivente com o crime. O assalto ao Galeão, que ocorreu 
durante a apuração, por exemplo, foi apontado para explicar o 
distanciamento que deveria manter. “Se você me contasse essa 
história do Galeão na semana passada, eu seria de alguma 
maneira criminoso junto [...]. Aí eu disse, vocês não podem me 
falar, e quanto eles falavam alguma coisa eu saía fora” (Barcellos, 
em entrevista à Dráuzio Varella). Para demarcar a posição de 
repórter, havia sempre um gravador, entre ele, o entrevistado e a 
mulher dele. Mas o gravador não tinha no morro, o sentido 
comum do jornalismo. 

 
Eles não têm costume de lidar com escritor, com 
repórter. É muito raro um repórter subir morro. […] 
Mas eu fazia questão de dizer, eu to gravando, eu sou 
repórter. […] eles falavam muito assim, aí malandro. Eu 
dizia malandro não, eu sou repórter, malandro é você, eu 
sou otário. É engraçado. Eu queria fazer um livro sobre 
a terceira geração do comando vermelho, que tava 
ascendendo naquela época. Foi a geração que tomou 
conta do tráfico de drogas no rio. Antes era outro tipo 
de criminoso. Mas eu demorei muito para fazer o livro 
[...], quando eu vi, tinham passado 5 anos, o pessoal que 
quando eu cheguei lá tinha 10, 12 anos, tinha crescido, já 
tava no crime. Quando eu achava eu dizia, ei, tem 
alguma coisa do teu passado que tu queira me contar? Eu 
sempre chegava com isso. O meu passado é uma merda, 
cara. Que história é essa? E saiam. Mas no final de tanto 
eu circular, eles entenderam que o passado significava 
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contar coisas que não iam comprometê-los, aí a 
criançada começou a gritar assim pra mim na rua: aí 
otário, eu tenho uma história do passado pra te contar. E 
exigiram que eu contasse a história deles no livro. Sabe o 
que eu fiz, eu tava com o livro pronto, lá pelo 4º ano, e 
fiz de novo o livro, para incluí-los (idem). 
 

Mesmo reconhecendo que tomou o caminho da estrutura 
do “romance” para escrever Abusado, que lhe pareceu a melhor 
maneira de aproveitar o “volume impressionante de diálogos” 
(Barcellos, 2012, p. 466), o repórter procurou checar todas as 
informações, cruzando depoimentos e consultando fontes 
formais – arquivos de jornais, TV, inquéritos policiais, processos 
na justiça, cartórios de registros civis. Esta foi a parte mais 
trabalhosa da pesquisa, que consumiu dois períodos de férias, 
todos os fins de semana e três anos de dupla jornada de 
trabalho, na TV e no livro (idem, p. 467). As primeiras buscas 
por diários, cartas da infância e da adolescência, álbuns de 
família, boletins escolares, registros de empregos em carteiras 
profissionais fracassaram. Com isso, a apuração concentrou-se 
na história dos homens que morreram em 15 anos de guerra no 
morro. Os amigos e parentes começaram a colaborar, cada um a 
seu modo. Alguns gravaram horas de depoimentos, 
fundamentais para a reconstituição de episódios marcantes 
(idem, p. 465). O levantamento da história dos mortos também 
ajudou a esclarecer o quebra-cabeça sobre a cronologia das 
guerras. Foram dezenas em 15 anos de história. Mas, para a 
maioria, a única referência efetiva era a guerra de 1987. Os 
santinhos das homenagens póstumas e os atestados de óbito 
cedidos pelas famílias foram de grande valor para eliminar as 
informações desencontradas sobre as datas de crises, invasões, 
combates, tiroteios. Só depois de um ano, o repórter aprendeu 
que a cronologia da guerra, ou de qualquer episódio, era 
marcada pela história de seus mortos. A descoberta ajudaria a 



 

 

443 

resolver dúvidas e controvérsias de datas, com perguntas mais 
efetivas, como: “Quando foi a traição do Paulo Roberto? Foi 
antes ou depois da morte do Mendonça?” (idem, p. 465). 
 
 
Considerações conclusivas 
 

Por que estudar a prática, dando ênfase às teorias do poder, 
ou, em outras palavras, por que considerar a validade de uma 
teoria da prática jornalística sob a perspectiva das teorias do 
poder? Em primeiro lugar porque é no âmbito da prática que o 
jornalismo se mostra organizado, epistemologizado como saber 
que circula nos ambientes profissionais e materializado (nos 
discursos da mídia). Em quatro séculos, o processo de produção 
passou por ciclos, a prática discursiva foi afetada por condições 
de possibilidade históricas em que a informalidade dos 
empréstimos da literatura foi substituída pela objetividade da 
ciência, embora até hoje este dilema entre os dois polos não 
tenha se resolvido de modo satisfatório. Bourdieu reforça este 
projeto. Enquanto não dermos protagonismo ao funcionamento 
da prática, que confere regularidade, unidade e sistematicidade às 
práticas, disse, “nos condenamos ao artificialismo ingênuo que 
não reconhece outro princípio unificador da ação ordinária ou 
extraordinária de um grupo ou de uma classe a não ser o da 
concertação consciente e meditada do complô” (Bourdieu, 1983, 
p. 67). 

 
Como, então, estudar a prática jornalística? 
 
O que se propôs, na esteira de Foucault, é um deslocamento 

do proselitismo, que aprofunda o desvão entre as práticas no 
nível de produção e a produção de discursos acadêmicos, e uma 
retomada dos estudos, propostos desde Max Weber nas 
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primeiras décadas do século passado, que se ocupam do 
jornalismo em seu funcionamento e com o protagonismo dos 
jornalistas. Num esforço pioneiro para desenvolver uma 
Zeitungswissenschaft (sociologia do jornalismo), Weber apresentou 
um projeto de investigação que não chegou a levar adiante e que 
envolvia a cooperação de jornalistas e teóricos. Bourdieu 
reconheceu nas práticas, objetivamente ajustadas às outras 
práticas e às estruturas institucionais, o estilo “pessoal” que 
carregam todos os produtos de um mesmo campo. Com o 
aporte da consciência discursiva dos agentes (Giddens, 2009), 
dando centralidade à distensão entre procedimentos de controle 
discursivo e resistência, foi possível reconhecer e problematizar 
o deslocamento das práticas rotinizantes à crítica das práticas 
jornalísticas pelos agentes e a sua autonomização em sujeitos 
éticos que se libertam das marcas do modo jornalístico de 
objetivação dos acontecimentos e dão argumentos, para que se 
delineie, sobre a sua própria ação, uma “arte de não ser de tal 
forma governado” (Foucault, 1990, p. 4), inventada por estes 
sujeitos. 

Seria utópico, no entanto, pensar que nas relações de 
comunicação há um estado no qual os jogos de poder, mesmo 
jogados por jogadores, que se reconhecem como sujeitos da 
própria ação, circulam sem obstáculos. Assim, o problema não é 
tentar dissolver as relações de poder na utopia de uma 
comunicação transparente, mas impor técnicas de gestão e uma 
prática de si que possam permitir que os jogos de poder se 
desenvolvam com o mínimo possível de dominação. Neste 
sentido, um deslocamento da epistemologia cientificista, que 
dominou o jornalismo no século passado e que tem ganhado 
sobrevida com o avanço computacional, aponta na direção de 
um jornalismo mais ético, em que a função do jornalista seja 
reconceitualizada com o aporte das qualidades individuais, que 
engendram uma relação de respeito e responsabilidade histórica 
com o outro, e o fortalecimento do jornalismo como campo de 
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produção de conhecimento sobre o real independente do regime 
de verdade vigente na sociedade. 
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